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DEORETO N. 22.107 — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1932

Abre ao lifinisterio da Agricultura o credito especial de réis
80:000$, para reforçar a importancia de 200:0008, de
que trata o decreto n. 21.218, de 29 de março do corren-
te ano.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta.
.dos Unidos do Brasil, usando das atribuições eine lhe con-
fere o aat.„:10 do decreto n. 19.398, de 1.1 de novembro de
-1930, e tendo em vista a exposição de motivos apresentati:.
pelo Ministerio da Agricultura, que a este acalma:lhe, de-
creta:

Art. 1. 0 Fica aberto ao Ministerio da Agricultura o cre-
dito especial, de 80:0008 (oitenta contos de reis), para re-
fórçar,a inmortancia de 200:0008 de que trata o decreto rid-
t-,tero41A21,8, de 29 de março de 1932, observadas as condi-
ções e4tabelecidas no art. 20 do mesmo decreto.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932, 111° da :Indo-,

pendencia e 44° da Republica.
GETULIo VARGAS.

Ziario Bar&oza Carneiro, encarregade
do expediente da Agricultura na
ausencir do ministre.
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DECRETO N. 22.108 — Dá 18 DE NOVEMBRO LE 1932

Interpreta o art. 1e do decreto n. 19.855, de 13 de abril
de 1931

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1 . do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e considerando a necessidade de interpretar o art. 1° do de-
creto n. 19.855, de 13 de abril de 1931, decreta:

Artigo unieo. A disposição constante do art. 10 do de-
creto n. 19.855, de 13 de abril de 1931, não se aplica ás
classes em ene houver funcionados extranumerarios, que de-
verão ser aproveitados nas vagas que se forem verificando nos
quadros efetivos.

Paragrafo unico. A supressão dos cargos, em tais casos,
verificar-se-á no quadro dos extranumerarios.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

• Washington F. Pires

DECRETO N. 22.115 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1932

Dispõe sobre exames nos Colegios Militares

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere
o decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° Os alunos dos .Colegios Militares ficam consi-
derados aprovados por média, em cada materia de todos os
anos do curso, desde que tenham como conta de ano gráu
igual ou superior a 3 112.

Art. 2.° Os alunos que não quizerem gozar do disposto
neste decreto ou os que não satisfaçam a condição do artigo
anterior, serão submetidos aos exames regulamentares.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1932, 111° da Indo-

pendencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 22.076 — DE 11 DE NOVEMBRO DE 1932

Retificação

Aprova projeto e orçamentos na impartancia total de réis
220:403$792, de melhoramentos e aquisições a serem efe.
tuados pela Companhia Mogiana de Estradas de Ferro,
por conta da taxa adicional de 10 %.

Cabe fazer as seguintes correções: Linha do Rio Grande
e Caldas: 2) onde se lê: Aquisição de 14 aparelhos staffo,
leia-se: AquisiC. o de 14 aparelhos staffs; onde se lê: 3)
SUbstituição de freio a vacuo simples por freio a vacuo auto-
matico em 10 carros gaiolas da serie EM... 10:9256750,
leia-se: 3) Substituição de freio a vacuo simples por freio a
vacuo automatico em 10 carros gaiolas da serie HM 	
10 :9253750.

DECRETO N. 22.088 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1932

2ranferc da :,.ub-corsignação 6, da rubrica 111 — Faculdade
de Di;'eito dc Recife, da consignação Pessoal, da verba
2' — Denartamento Nacional do En,sa,o, a inzportancia
de :(J.000$, para reforço da sub-consignação n. d — Im-
portant w, etc., da mesma verba.

O Caefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Un i dos rio Brasil, usando das atribuições conferidas no
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e
atendendo a .O apresentada á Secretaria de Estado da
Educação e Saucle Publiea, pela Faculdade de Direito de Re-
otfe, no sentido de ser aproveitado o saldo decorrente -Ia
transferencia e do falecimento de professores catedraticos
MIS, aplicando-se em despesas indispensaveis ás necessida-

dos internas da Faculdade, inclusive outras provenientes do
curso de doutorado, decreta:

Artigo unico. Fica transferido, da sub-consignação 6 —
1 diretor, rubrica III — Faculdade de Direito de Recife, con-
signação "Pessoal", verba 2°—Departamento Nacional do En-
sino, do art. 7° do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de
1932, para reforço da sub-consignação n. 8 — Importancia,
etc. da mesma consignação e verba, a importando de trinta
contos de réis (30:000$), a qual sub-consignação fica elevada
a 70:000$000..

aio de Janeiro, 14 de novembro de 1932, 111° da Inde-
pendendo e 44° da Republica.

~uno VARGAS.

Washington F. Pires,

DECRETO N. 22.110 — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1982

Extingue, na Procuradoria dos Feitos do Departamento Na-
cional de Sauzle Publica, um lugar de adjunto de pró..
oumlor.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que The são con-
feridas pelo art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
de 130, decreta:

Art. 1.° Fica extinto, na Procuradoria dos Feitos do De-
partamento Nacional de Saude Publica, um lugar de adjunto
de procurador.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932, 111° da Indo-

pendendo e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Washington F. Pires.

DECRETO N. 22.114— DE 21 DE NOVEMBRO DE 1932

Dispõe sobre a Presid,encia do Tribunal Regional no Distrito
Federal

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil:

Atendendo a que o decreto n. 21.207, de 28 de março
de 1932, em seu artigo unico, precisamente determinou que,
no Distrito Federal, deveria exercer as funções de Presi-
dente do Tribunal Regional, o desembargador mais antiga
dos tres vice-presidentes que então ocupavam o cargo na
Côrte de Apelação, o que importa dizer que esse magistrado,
assim designado, deve ter efetivo exercicio para todos os
efeitos do Godigo Eleitoral, decreta:

Artigo unico. No Distrito Federal, continuará a exercer
as funções de Presidente do Tribunal Regional, o desembar-
gador da Cdrte de Apelação designado pelo decreto n. 21.297,
de 28 de março de 1932, revogadas as disposições em con-
trario.

Rio de Janeiro, em 21 de novembro de 1932, 111° da In-
dependencia e 44° da Republica.

GETULlo VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.

Ministerio da Educação e Saude Pública
Por decretos de 24 •de outubro de 1932, fôram exonerados

os Drs. José Ribeiro Machado e Moiart Furtado Nunes das
funções de inspetor, em comissão, de estabelecimentos de
ensino secundado no Estado de Minas Gerais.

— Por outros de igual data fdram nomeados para exer-
cerem as referidas funções no mesmo Estado os Drs. João
Baeta Neves e José Teixeira Lima.

— Por decretos de 18 de novembro corrente, foram exo-
nerados:

Dr. Manoel José Ferreira do cargo de sub-inspetor sa-
nitario do Departamento Nacional de Saude Publica.

— Dr. Eduardo Augusto Caldas Brito Filho do cargo de
medico oto-rino-laringologista do Hospital Colonia de Cum-
paiti, do referido Departamento.

4
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Por decretos de 47 de novembro corrente:
Foram- nomeados :
O capitão de fragata Roberto Guedes de Carvaho para

exercer as funções de comandante do encouraçado Foriano;
O capitão de fragata Alberto de Lemos Bastos para exercer

as funções de-comandante da Flotilha do Amazonas;
O capitão de fragata João Francisco Velho Sobrinho para

exercer as funções de segundo comandante do encouraçado
São Paulo, ficando exonerado das de comandante do contra-
torpedeiro Alagôas;

O capitão de fragata Armando de Azevedo Pinna para
exercer as funções de capitão dos Portos do Estado do Ama-
zonas;

O capitão de fragata Theobaldo Gonçalves Pereira para
exercer as funções de diretor do Deposito Naval do Rio de
Janeiro, ficando exonerado das de comandante do tender Ceará;

O capitão de corveta Joaquim Pinto de Oliveira para
exercer as funções de comandante do contra-torpedeiro Ma-
ranhão;

O capitão de corveta Aristoteles Bogado de Oliveira para
exercer as funções de comandante da Escola de Aprendizes
Marinheiros no Estado de Santa Catarina;

O capitão de corveta Mario de Azeredo Coutinho para
exercer as funções de comandante do tender Ceará;

O capitão de corveta José de Brita° Figueiredo para
exercer as funções de comandante do contra-torpedeiro
Alagoas, ficando exonerado das de comandante do submarinoF a3a;

O capitão-tenente Frederico Cavalcanti de Albuquerque
para exercer as funções de comandante do submarino "F 5"; e

O operario extraordinario do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro Augusto Gomes de Oliveira para exercer o lugar
de operario de quarta classe da Oficina de Obras Civis, Secção
de Pedreiros, do referido arsenal.

Foram exonerados:
O capitão de mar e guerra Appio Torquato Fernandes do

Couto das funções de comandante da Flotilha do Amazonas;
O capitão de fragata Aureliano de Almeida Magalhães

das funções de comandante da Escola de Aprendizes Marinhei-
ros no Estado de Santa Catarina;

O capitão de corveta Alfredo Carlos Soares Dutra das
/unções de segundo comandante do encouraçado São Paulo;

O capitão de corveta Marcellino José Jorge Filho das
funções de comandante do encouraçado Floriano; e

O capitão de corveta Henrique Alberto de Figueiredo
Bahia das funções de comandante do contra-torpedeiro Ma-
ranhão.

Foram promovidos no Corpo de Oficiais da Armada — Q0:
Por antiguidade, ao posto de capitão de mar e guerra, o

capitão de fragata Raymundo Mello Braga de Mendonça;
Por merecimento, ao posto de capitão de mar e guerra, os

capitães de fragata Oscar de Souza Spinola, Joaquim Cordeiro
Guerra, Virgilio de Mesquita Barros e Apio Torquato Fer-
nandes do Couto;

Por antiguidade, ao posto de capitão de fragata, os capitães
de corveta Alexandre Paranhos da Silva • Velloso, Aureliano
de Almeida Magalhães e Euclydes Francisco de Souza;

Por merecimento, ao posto de capitão de fragata, os ca.
pitães de corveta Rayrnundo Burlamaqui da Cunha, Silvio de
Noronha, João Francisco Velho Sobrinho, Theobaldo Gonçal-
ves Pereira e Alfredo Carlos Soares Dutra;

Por antiguidade, ao posto de capitão de corveta, os ca-
pitães-tenentes Pedro Augusto Bittencourt, Augusto Pereira,
Eduardo Henrique Sisson, Carlos Penna Botto e Belisario de
Moura;

Por merecimento, ao posto de capitão de corveta, es
pitães-tenentes Nelgon Mege, José Francisco de Paula Ramos,
José de rito Figueiredo e Mario Lopes Ypiranga Guaranys; e

Por antiguidade, ao posto de capitães-tenentes ,os pri-
mdros tenentes Amoldo Toscano, Atahualpa Silva Neves, E2,21in
Guaraná Guia, José Santos Saldanha da Gama, Eugenio Gomes
Ferraz, Angetb Nolaeco de Almeida, 'amido any, Rue, Graillhosa
Pereira de Mello, Edgard Fragoso Eartaaaea e Etna:Ema& &me
aruefree FerToiets da Silve.

Foram promovidos, no Corpo de Oficiais da Armada
Por merecimento, ao posto de capitão de mar e guerra,

o capitão de fragata Jtosé Correia de Mello;
Por merecimento, ao posto de capitão de fragata, o ca-

pitão' de corveta, Rufino Puas da Silva; e
Por antiguidade, no Corpo de Oficiais da Armada — QM,

ao posto de capitão de corveta, o capitão-tenente Newton de
Campos Figueiredo.

Foi promovido, no Corpo de Oficiais da Armada — QM-
QE, por antiguidade, ao posto de capitão de corveta, o capitão-
tenente Haroldo Cardoso de Carvalho Rocha.

Foi promovido, por merecimento, ao coxeai de primeiro
oficial da gecretaria da Escola Naval, o segundo oficial da
mesma secretaria, Ulysses Gomes de Oliveira.

Foi promovido, na Oficina de Obras Civis, Secção de Pe-
dreiros, do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, a operaria)
de terceira classe, o de quarta classe, Emydio José Furtado.

Foi incõrporado, por convocação, nos termos da letra e,
dd art. 2°, do regulamento aprovado pelo decreto n. 21.881,
de 29 de setembro último, o segundo tenente da Reserva Naval
Aerea, Paulo Sampaio, sendo classificado na categoria A e que
se refere o mesmo regulamento.

Foi transferido para a reserva de primeira classe, de eme
tormidadd com os arts. 22, § 20, 26, 62 § 2° e 77 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 48.742, de 25 de abril de
1929 e lei n. 5.167 A, de 12 de janeiro de 1927, conforme so-
licitou,- o capitão de mar e guerra do Corpo de Oficiais da
Armada QM, Luiz Villarinho da Silva, no mesmo posta) e com
o soldo de contra-almirante, percebendo mais vinte e uma
quotas de dois por cento sôbre o dito soldo anual, visto contar
quarenta e seis anaas, três mêses e dias de serviço.

Foi transferido para a reserva de primeira classe, do
conformidade com os arts. 22 g 2°, 26, 62 § r G 79 do re-
gulamento aprovado pelo decreto xi. 18.712, de 25 de abril
de 1929, decreto n. 9.874, de 13 de novembro de 1912 e lei

•n. 5.167-A, de 42 de janeiro de 1927, o capitão de fragata
do Corpo de Oficiais da Armada, QO, Mario de Queiroz Munias,
conforme solicitou, no mesmo posto e com o soldo de capitão
de mar e guerra, percebendo mais onze quotas de dois por
cento sôbr'e o dito soldo anual, visto contar trinta e cinco
anos, sete mêses e dias de serviço.

Foi reformado, de conformidade com o art. 4° do decreto
n. 21.88/, de 29 de setembro último e lei n. 5.187-A, de te
de janeiro de 1927, reformar o sub-oficial escrevente do Corpo
de Sub-Oficiais da Armada, João Francisco Ribas, enforme
pediu, no posto de segundo tenente, percebendo os vencimentos
integrais de que trata a alinea a do art. 2° do' decreto supaa-
mencionado, visto contar mais de trinta e cinco anos de ser-
viço.

Foi, de conformidade com o art. 73 da lei n. 4.632, de
6 de janeiro de 1923 e decreto n. 18.088, de 27 de janeiro
de 1928, confirmada a nomeação, efetuada em 5 de julho de
1922, de Bcnedicto Nascimento de Souza para o lugar de se-
gundo marinheiro da Divisão do Material Flutuante do Ar-
senal de Marinha do Rio do Janeiro,'

Foi considerada finda a comissão que o' segundo tenente
da reserva naval aerea, Paulo Sampaio, vinha desempenhando
emi virtude do decreto de 25 de agosto último de sua convo-
cação'para o serviço ativo da Aviação Naval, visto terem ces-
sado os motivos que determinaram aquele ato.

Foi concedida, de conformidade com o art. 4° do decreto
n. 46.074, de 22 de junho de 1923 e mais disposições em vigor,
"Medalha da Vitória", ao oficial da Marinha Mercante, João
Schneider.

G Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expôr o ministro de
Estado dos Negocios da Marinha, resolve tornar sem efeito os
decretos de 15 de setembro e 11 da outubro últimos, que no-
mearam os membros dos Conselhos de Justiça para o precessn
e jun.-a-mento do capitão-tenent Luiz de Brito Albernaz, pelos
fatos apurados no inquérito panda' militar, procedido na'-ci-
dade de lém, Betado do Pará, e, bem assim, declarar nulos
os atoe judiciais decorrentes dêsoe processe.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1932, 111° da Mode-
Penelaoas e M- da Republica.

Ganamo Valemo.

Ppategewao Peve'4:2 GV.3L-a£70,,
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Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Conselho Peniteneiario

Nelatorio do Conselho Penitenciario do Distrito Federal, 1930-
1931, apresentado ao ministro da Justiça e Negocios Inte-
riores, Dr. Afranio de idello Franco, pelo presidente do
Conselho Penitencario, Dr. Candido Mendes de Almeida

Rio de .Taneiro, 31 de outubro de 1932.
Exmo. Sr. Dr. Afranio de Mello Franco, muito digno

ministro da Justiça.
N. 829, de 1932 — Tenho a honra de em cumprimento

do di3posto no art. 30, n. 4, do decreto n. 16.665, de 6 de
novembro de 1924, trazer a V. Ex. o relatorio dos trabalhos
do Conselho Penii enojado do Distrito Federal nos anos de
1930-19a1 companha.do de anexos contendo quadros esta-
tistic,os minuciosos relativos aos diversos e importantes as-
suntos da sua competencia, e bem assim a integra de todos
os pareceres e resoluções do Conselho, o que completa na
sua totalidade a jurisprudentfia que tem sido publicada nos
relatorios anteriores desde 1924.

Estes trabalhos excederam, só no ano de 1931, ao total
do periodo anterior a 1930.

O preparo do relatorio dos trabalhos do Decimo Con-
gresso Penal e Penitenciario Internacional realizado . em
agosto na cidade de Praga, especialmente da representação
do Brasil, para cujo estudo foi convocada a Conferencia Penal
e Penitenciaria Brasileira, reunida no Rio de Janeiro em
junho dêsse ano, determinou a condensação em um só rela-
torio dos trabalhos do Conselho Penitenoiario nos anos de
1930 e 1931.

O relatorio desse Congresso Internacional já foi publi-
cado no Diario Oficial e agora está sendo terminada a sua
republicação em livro, acompanhado da Contribuição do
Brasil naquele Congresso.

Solicito de V. Ex. se digne mandar publicar o presente
relatorio do Ccnselho com seus anexos no Diario Oficial, con-
servando-se a composição para a publicação em folheto, afim
de que possam ter larga divulgação as suas informações de
evidente interesse juridico e social, especialmente quanto aos..
boneficos resultados da obra de regeneração dos criminosos.

Cumpro o dever de pedir a benevola atenção de V. Ex.
para o zelo, a atividade e o interesse de todos os membros
do Conselho Penitenciario em época em que a grande massa
de requerimentos de indulto exigiu penosos sacrifícios.

E finalmente justo-é que a desvelada dedicação dos au-
xiliares do Conselho, Dr. Armando Costa, sub-secretário;
Dr. Luiz Candido Mendes de Almeida, encarregado do Ca-
dastro; D. Salaberga Medeiros Miranda Monteiro, arquivista
e datilógrafa, D. Rosalina Sobral, encarregada das atas, e
o continuo correio Waldemar Condido Martins Pereira, sejam
compensados com proporcional aumento das diminutas grati-
ficações permitidas pela ultra exigua verba orçamentaria.

Convencido de que tenho empregado todos os meus es-
forços em bem desempenhar as minhas dificeis atribuições,
tenho a honra de reiterar os meus protestos de elevada con-
eideração. — Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente
do Conselho Penitenoiario.

RELATORIO

Compreende o presente relatorio os trabalhos do Con-
selho Penitenciario do Distrito Federal, nos anos de 1930 c
de 1931, que nesse periodo aumentaram excessivamente, su-
perando em quantidade a soma total dos proaessos de livra-
mento condicional e de indulto dos anos anteriores, desde a
creacão do Conselho em 1924.

Cumpre assinalar, desde logo, que os resultados obtidos
com a pratica da liberdade vigiada, apesar de todas as difi-
culdades para o conseguimento de um bom serviço de vigi-
lancia dos liberados condicionais e da colca'ação deles em
empregos e trabalhos modestamente remunerados, têm sido
muito bons, convencendo do acerto da organização do insti-
tuto do livramento condicional no Brasil para impulsiona-
mento da regeneração dos criminosos, conforme melhor se
poderá verifi:Nr dos quadros estatisticos especialisados, que
acompanham este relatorio.

No ano de 1930 o Conselho Penitenciario teve a sua
atividade intensamente desdobrada com, 9, preparo do oom-_

perecimento do Brasil ao X Congresso Penal e Penitencia-
do Internacional de Praga, promovendo, organizando e diri-
gindo a Conferencia Brasileira Penal e Penitenciaria, rea-
lizada com grande exito no mês de junho desse ano. Sem
perda de tempo, foram as deliberações da Conferencia Bra-
sileira reduzidas a livro, Wompanhadas dos pareceres e das
dissertações individuais prévias; o que tudo constituiu a
Contribuição do Brasil, organizada pelo presidente do Con-
eelho, traduzida em francês e impressa rapidamente pela
Imprensa Nacional, pelo que foi possivel apresentar êle a
esse Congresso, pessoalmente, o pensamento juridico de todo
o Brasil, condensado nas respostas a todos os postulados do
programa dessa grande assembléa internacional.

Em agosto do mesmo ano, dois membros do Conselho
Penitenciado do Distrito Federal, o seu presidente, profes-
sor Can-dido Mendes de Almeida, e o Dr. José Gabriel de
Lemos Britto, compareqiam gomo delegadds ofieliais do
Brasil na cidade de Praga, capital da R9miblica da Tchecos ...
lovagnia, ao X Congresso Penal e Penitenciado Internacio-
nal, promovido pela Comissão Internacional Penal e Peni-
tendiaria, a mais antiga Liga das Nações, fundada em 1872,
e na qual é delegado oficial do Brasil o referido presidente
deste Conselho.

Sôbre os trabalhos dessa Comissão Internacional e sôbre
o funcionamento daquele .X Congresso já o presidente do
Conselho apresentou pormenorisado relatorio, publicado no
Diario Oficial de 16 de dezembro de 1931 e republicado se-
paradamente em folheto acompanhado da aludida Contribui-
ção do Brasil, que havia sido publicada no Diario Oficial de
7 de setembro de 1930.

A super'veniencia da revolução de outubro de 1930, de-
terminou muitas centenas de pedidos de indulto dirigidos ao
Chefe do Govèrno Provisorio, o qual, enviando esses reque-
rimentos ao estudo do Conselho Penitenciado, aumentou ex-
traordinariamente os • trabalhos dos seus membros, mas tem
prestigiado os seus pareceres, conformando-se com êles em
sua quasi totalidade.

Esse enorme acumulo de serviços, absorvendo comple-
tamente a atividade do diminuto pessoal, de que tão cad.,.
guamente dispõe o Conselho Penitenciado do Distrito Fe-
deral ,explica,o motivo de, só agora, ser possivel a apresen-
taçãO do presente relatorio, alfrangendo os trabalhos dos dois
anos de 1930 a 1931.

1
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO PENITENCIARIO

À ausencia na Europa de dois membros do Conselho no
tino de 1930, determinou a nomeação do Dr. Theobaldo Al-

ves Ferreira Recife por decreto de oito de julho para sub-
situir o Dr. José Gabriel de Lemos Britto e a do Dr. Ar-
mando Costa, por decreto de 21 de julho de 1930, para sub-
stituir o professor Candido Mendes de Almeida. Ambos os
substitutos são diretores do Patronato Juridico dos Conde-
nados, sendo que o Dr. Armando Cota tem exercido desde a
crena° do Conselho Penitenciado, em 1924, as trabalhosas
funções de sub-secretaçio do Conselho.

Em 6 de agosto de` 1930 assumiu o exercido do presi-
delicia do Conselho o Dr. Mileiades Mario de Sá Freire, seu
vice-presidente. Em 4 de dezembro regressou da Europa o
professor Candido Mendes de Almeida, reassumindo a presi-
dencia.

O Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet, que desde 1924
representou zelosamente o Ministerio Público do Distrito Fe-
deral, foi subsituido pelo Dr. Roberto de Lyra Tavares, con-
forme oficio do procurador geral do Distrito de 16 de outu-
bro de 1931, tomando posse do cargo em 7 de novembro do
mesmo ano.

No correr do ano de 1930 o procurador geral da Repú-
blica, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho, foi substituido
em seus impedimentos temporarios pelo Dr. Hugo Gutierrez
Simas.

Realizou o Conselho Penitenciado dezesete sessões no ano
de 1930, sendo oito sob a presidencia do Dr. Candido Mendes
e nove presididas pelo Dr. Milciades Medd de Sá Freire.

No ano de 1931 foram as sessões realizadas em numero
dia vinte e oito, todas presididas pelo Dr. Condido Mendes de
Almeida.

Somando as sessões anteriores que foram 107 no penedo
de 1924-1929, verifica-se que, desde a sua creação, realizou
o Conselho 152 sessões presididas 134 pelo Dr. Candido Men-
des e te pelo Dr.. Sã

•
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Em 1930 proferiu o Conselho 60 pareceres, sendo 48 so-
bre livramento condicional, dos quais 26 favoraveis e 22
contraries, seis sobre indulto e seis resoluções.

Em 1931 os pareceres atingiram ao numero de 369, sen-
do 87 sobre livramento condicional, dos quais 36 favoraveis,
50 contrarios e um prejudicado, 270 sobre indulto, dos quais
• favoraveis e 222 contraries e oito prejudicados, e 12 re-
soluções, excedendo assim só o ano de 1931 o total dos pa-
receres dos anos anteriores de 1924 a 1930, cuja soma foi
de 337, dos quais 296 sobre livramento condicional, 16 so-
bre indulto e 25 resoluções.

Os pareceres dos deus anos de 1930 e 1931 em numero
de 429, foram relatados 93 pelo Dr. Raul Leitão da Cunha,
82 pelo Dr. Lemos Britto, 68 pelo Dr. Machado Guimarães
Filho, 69 pelo Dr. Sá Freire, 44 pelo Dr. Julian° Moreira,
36 pelo Dr. Mafra de Laet, 12 pelo Dr. Gandido Mendes de
Almeida, 10 pelo Dr. Armando Costa, sete pelo Dr. Roberto
Lyra, cinco pelo Dr. Thobaldo Recife e tres pelo Dr. Hugo
Simas.

Comparando os totais dos pareceres do Conselho desde
a sua instalação em 1924, verifica-se que foram proferidos
708 pareceres, sendo 383 sobre livramento condicional, 286
sobre indulto e 37 resoluções.

A secretaria do Conselho foi exercida com muita eficien-
eia e zelo pelo Dr. João Pequeno de Azevedo, diretor ela Casa
de Correção até 6 de dezembro de 1930, data em que, dei-
xando essa função, foi substituido pelo major Antonio de

MiSouza Nunes lho, que com toda a boa vontade tem pro-
curado auxiliar o funcionamento do Conselho, não aó quanto
á parte informativa, prestada por escrito em cada processo
de livramento e de indulto, ou oralmente durante as sessões,
como ainda proporcionou ao Conselho uma sala especial para
a realização das seus sessões no edificio do Almoxarifado da
Casa de Correção.

A ultra exigua verba orçamentaria, de que dispunha o
Conselho nos anos de 1927 a 1929, era apenas do 17000$000
para todas as despesas de pessoal e de material, mas no ano
de 1930 só foi possivel receber 16:000000 contos de réis e
no ano de 1931, só foi paga a importancia de dez contos de
reis (Rs. 10:0008000) sendo oito contos de reis 	
(Rs. 8:0008000) no primeiro semestre e dous contos de réis
(Rs. 2:0008000) no segundo semestre.

Coincidiu, entretanto, nésse periodo, o extraordinario
acumulo dos serviços do Conselho; e os poucos auxiliares da
Secretaria Dr. Armando Costa, sub-secretário, Dr. Luiz
Gandido Mendes de Almeida encarregado cio cadastro, Dona
Salaberga Medeiros Miranda Monteiro, arquivista-dactilo-
grafa, D. Rosalina Sobral, escrituraria das volumosas e por-
menorizadas atas das sessões, nas quais são transcritos, por
extenso, todos os pareceres, e o continuo-correio Waldemar
Candido Martins Pereira quasi nada poderam receber das
suas redusidissimas gratificações permitidas por aquela di-
minuta verba.

Nenhum prejuizo porém sofreram os trabalhos do Con-
selho, que abnegadamente foram movimentados por êsses au-
xiliares, sendo de registrar que o Dr. Armando Costa, tomou
ainda a seu cargo a contabilidade do Conselho, tendo sido re-
gularmente prestadas as contas, sempre aprovadas quer pelo
ministro da Justiça, quer pelo Tribunal de Contas. Merece
lambem especial referencia a dedicação da dactilografa Dona
Salaberga M. M. Monteiro, bastando assinalar que os pro-
cessos, que, no período de 1924-1929, somaram apenas 277,
subiram em 1930-19.31, a 429, e a correspondencia expedida,
que naquele periodo fôra sómente de 1.154, atingiu em 193°-
1931 a 2.708 oficies dirigidos ás autoridades administrativas
e judiciarias, além das certidões de todos os pareceres, cujos
originais são arquivados nos promtuarios dos sentenciados.

E' pois de toda evidencia que, crescendo cada vez mais
os serviços do Conselho, imprescindivel é dota-lo de verba
condigna para que possa desempenhar-se da sua benemerita
missão, agora aumentada com o estudo do avultadisSimo nu-
mero de indultos, o q ue obriga, não só os membros do Conselho
mas os seus dedicados auxiliares, a esforços extraordinarios,
que não podem deixar de ser compensados.

LIVRAMENTO CONDICIONAL

Comquanto não tenha sido ainda possivel coordenar os
resultados obtidos nas varias regiões do Brasil, nas quais
funcionam, ao que consta, regularmente vinte e dous Conse-

lhos Penitenciados, que muito conviria entrelaçar, facili-
tando-se-lhes as comunicações e a publicação dos relatorios
com a sua estatistica e a integra dos seus pareceres, Ni-
tentes e incontestaveis são no Distrito Federal, em 1930,-
1931, as cifras confortadoras da verdade da regeneração dos
antigos criminosos, que, pelo merito proprio, consaguiram o
beneficio legal do seu livramento antecipado.

A) Movimentação Geral

Nos presídios e com a mesma solennidade de sempre,
estatuide no art. 13 do decreto n. 16.665, de 6 de novembro
de 1924, foram realizadas as cerimonias do livramento condi-
cional de 31 sentenciados no ano de 1930, 28 na Casa de Cor-
reção e dois na Caaa de Detenção.

Em 1931 atingiu 'a 60 o numero de liberados, dos quais
44 na Casa de Correção, 13 na Casa de Detenção e tres nos
quarteis da Policia Militar, produzindo o total, nos dous anos
(1930-1931!), de 91 liberados condicionais, que sornados com
os 138 de 1925 a 1929, perfazem o numero de 219 liberados
condicionais no Distrito Federal nos oito: anos em que tem
sido posta em pratica esta utilissima providencia de defesa
social.

Na Justiça Federal houve apenas uma sentença de coa-
cvsão de livramento condicional em 1930, na Primeira Vara,
mas em 1934 as sentenças foram 15, sendo 13 da Primeilra
Vara, um da Segunda e um da Terceira, somando 17 sen-
tenças executadas de livramento no bienio de 1930-193i.

Na Justiça Militar só houve em 1930 uma sentença da
auditoria do Exército, e em 1931 foram duas, sendo uma
do auditor do Exercito e uma do auditor da Marinha, no to-
tal de tres sentenças de. concessão de livramento nos anos
de 1930-1931. .

Na Justiça local do Distrito Federal foram executadm; 29
sentenças em 1930, sendo 23 do juiz da Se;:ta Vara, yesi-
dente do Tribunal do Juri, tres da Segunda Vara e uma de
cada um dos juizes da Primeira, Quarta e Oitava Varas e da
Sexta Pretoria Criminais. Em 1931 foram 42 as sentenças,
sendo 28 da Sexta Vara, cinco da Segunda Vara, duas de cada
urna das Quarta e Quinta Varas e uma de cada uma das Pri-
meira, Quarta e Setima Pretorias Criminais. No bienio, por-
tanto, o total foi de 71 sentenças de concessão de livramento
condicinal sendo 51 da Sexta Vara, sete da Segunda Vara,
duas da Setima Vara, e uma de cada uma das Primeira e Oi-
tava Varas e das Primeira, Quarta, Quinta e Setima Pretorias
Criminais.

Desde 1924, em que foi creado o Conselho Penitenciarie
e começou a ser executado o decreto n. 16.665, de 6 de no-
vembro dêsse ano, que regulamentou no Brasil o livramento
condicional, até 1931, as sentenças de concessão executadas fo-
ram em numero de 219, das quais 33 na Justiça Federal, sendo
20 da Primeira Vara, 12 da Segunda e uma da Terceira Vara,
oito na Justiça Militar, sendo seis dos auditores do Exer-
cito e duas dos da Marinha, e 178 na Justiça local do Distrito
Federal, sendo 134 da Sexta Vara, 10 da Segunda Vara, nove
da Primeira, seis da Quinta, duas de cada uma das Terceira,
Setima e Oitava Varas e das Quarta e Quinta Pretorias e uma
de cada uma das Primeira, Segunda, Sexta e Setima Preto-
rias Criminais.

Os juizes e tribunais concederam aos liberados em 1930-
1931 sentenças em favor de 89, sendo 56 com parecer favo-
ravel e 33 com parecer conWario do Conselho Penitenciario,
o que demonstra que, como nos anos anteriores, nem sem-
pre os juizes concordaram com os pareceres do Conselho, não
tendo sido porém, em 1930 e 1931, negado nenhum livra-
mento condicional com parecer favoravel do Conselho, sendo
ainda pelos juizes negados o livramento a 20 requerentes
contra os quais se pronunciara êsse Conselho.

Recurso por parte do Ministerio Público só houve um em
1930 na Justiça local contra a concessão do livramento, ten-
do sido a sentença confirmada pela Corte de Apelação. E
nenhum em 1931.

Das sentenças denegatorias do livramento condicional fo-
ram interpostos recursos de Itabeas-corpus em favor de 14
requerentes, sendo um em 1930 e 12 em 1931 para o Supremo
Tribunal e um em 1930 para a Terceira ,Camara da arte de
Apelação, logrando todos provimento.

Esses 1 .41 liberados tinham sido objéto de pareces contra-
rio do Conselho Penitenciado do Distrito Federal.
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B) Crimes dos liberados

Os crimes pelos quais haviam sido condenados os 91
Ientenciados que obtiveram em 1930-1931, o beneficio legal
da liberdade antecipada e condicional foram: homicidio 57,
roubo oito, moéda falsa oito, peculato sete, lesões corporais
cinco, falsidade dois, furto dois, latrocinio um e incendio um.

Comparando e classificando os crimes dos 219 senten-
ciados, que foram antecipadamente soltos em execução das
sentenças de livramento condicional desde 1924 aé 1931, ve-
rifica-se o seguinte:

I, crimes contra a pessôa: homicidlo e tentativa de
morte 115, lesões corporais 10, total 155;

II, crimes contra a propriedade: roubo 19, peculato 18,
moeda falsa 14, falsidade seis, furto quatro, incendio um,
total 62;

III, contra a pessôa e a propriedade; latrocinio dois.
Em resumo: crimes contra a pessoa 155, crimes contra

a propriedade 62, contra a pessôa e a propriedade dois.

C) Situaçdo dos liberados condicionais

O instituto do Livramento Condicional, visando dons
objectivos distintos a saber: a regeneração dos antigos de-
linquentes e a preservação da sociedade contra a reiteração
criminosa, exige ao mesmo tempo amparo efetivo do liberado
e rigorosa vigilancia.

Sem apoio, sem a proteção cautelosa ao egresso condi-
cional, verdadeiro convalescente da enfermidade social, que.
o levou ao carcere, sem a certeza de uma colocação, que per-
mita o asseguramento dos meios de subsistencia, evitando
a ociosidade mais ou menos forçada do liberado defendido
convenientemente contra as perseguições injustificadas e sis-
tematicas da policia e contra as tentações dos maus compa-
nheiros, e do ambiente perigoso, será inutil e inoperante o
esfôrço para a regeneração.	 •

Paralelamente, cumpre que a vigilancia seja permanente-
mente exercida não só pelo meio indireto do registro mensal
da caderneta no estabelecimento penal, de orfde saiu o libe-
rado, mas tambem pela assistencia de um comissario do Con-,
selho ou de um delegado dos Patronatos.

No Distrito Federal, essa. vigilancia tem sido fraquis-
sima, porque aos cinco comissarios do Conselho, José da
Silva Breves, Alpheu de Faria Castro, Juvenal de Figuei-
redo, Luiz de Souza e Silva, Antonio Elias Duque Estrada
Junior, que percebiam diminuta gratificação, foi esta su-
primida pelo Govêrno. 	 •

A distribuição dos liberados, que era ha dous anos, re-
gularmente feita, com o auxilio dos Patronatos, por esses
cinco coniissarios, cada um dos quais tinha sob sua respon-
sabilidade a assistencia, a proteção e a vigilancia de um certo
número de liberados, não poude mais ser efetuada.

Apesar, porém, de todas essas dificuldades, apesar de
geral desaparelhamento dos serviços acautelatorios da liber-
dade vigiada, os resultados do Livramento Condicional no
Distrito Federal continuam a exceder á expectativa.

Primordialmente, o Conselho Penitenciario adotou a pro-
videncia salutar de exigir, nos processos de livramento con-
dicional, a documentação autentica de que ao liberado será
garantida colocação certa em emprêgo com remuneração de-,
clarada. Só mesmo quando é de todo impossivel ao libe-
rando a obtenção prévia de promessa de colocação e na hi-
potese de ter oficio, é que o Conselho concorda em dar pa-
recer favoravel; mas o seu presidente recorre aos chefes de
serviços públicos, apelando para a necessidade da colabora-
ção patriotica no empenho da regeneração dos betu intencio-
nados. E não tem sido vão esse esforço, pois bem acolhidos
vem sendo os liberados na Estrada de Ferro Central do Brasil,
no Lloyd Brasileiro, no Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica e na Pefeitura Municipal.

Melhores, por mais eloquentes, são os algarismos com-
probatorios da situação dos liberados condicionais desde 1925.

No bienio de 1925-1926, do total de 31 liberados havia
24 em cumprimento das condições do livramento, que pas-
saram para. o ano seguinte, tendo os outros sete terminado
regularmente o tempo das suas condenações e sendo expe-
didas em favor de seis as sentenças de extinção da pena.

Em 1927, atingiu a 75 o número dos liberados, dos quais
25 terminaram, sem novidade, o tempo das suas condena-
ções, sendo expedidas 19 sentenças de extinção da pena; de-
sapareceu um e continuaram 49 no cumprimento normal das
condições da sua liberdade vigiada.

Sm 1928, eram já 115 os liberados em estagio de liber-
dade vigiada; e desses, 60 completaram tranquilarnente o
tempo das suas condenações, tendo sido expedidas 44 sen-
cenças de extinção da pena; mas um desapareceu e dous vio-
laram as condições impostas. Nesse ano veio do Estado de
Pernambuco um liberado para o Distrito Federal. Conti-
nuaram em cumprimento regular das suas sentenças 50 li-
berados.

Em 1929, subiu a 128 o número dos liberados sujeitos
ao regimen de liberdade restrita, dos quais 84 terminaram
o seu tempo de prova, sendo expedidas 52 sentenças de ex-
tinção da pena. Dous violaram as condições do livramento,
mas 38 prcseguiram com toda a regularidade no cumpri-
mento das suas sentenças.

Em 1930, cresceu ainda o número dos liberados para
161, em situação condicional, dos quais 111 completiaram
sem falhas o seu tempo, sendo expedidas 62 sentenças de
extinção da pena. Desapareceram dous, continuando porém
39 no cumprimento normal das suas sentenças. Nesse ano fo-
ram transferidos dos Estados dous liberados para o Distrito
Federal.

Em 1931, subiu a 221 o número dos liberados em re-
gimen de liberdade vigiada, terminando 116 o tempo das
suas condenações. Dous desapareceram mas 94 continua-
ram normalmente- o cumprimento das suas sentenças. Nesse
ano vieram mais dons liberados transferidos dos Estados para
o Distrito Federal.

A vista de conjunto sôbre esses sete anos de 1925 a 1931
revela que, á parte os deus liberados, de que nunca mais
se teve noticias,'sómente 'mais seis consta, terem violado no
periodo de prova, isto é, até a data da terminação da pena,
as condições impostas nas sentenças liberatorias, isto é, dei-
xaram de comparecer para fazer rubricar mensalmente as
suas cadernetas, pelo que tem sido contra eles inexoravel-
mente solicitada pelo Conselho aos juizes a revogação do be-
neficio do livramento. Além desses oito liberados faltosos,
só um foi condenado pela prática de novo delito, reiteração
criminosa que não chegou a ser tecnicamente reincidencia,
porque trata-se de uma simples ofensa fisica leve, realisada
com utensilio de sua profissão e em momento em que alter-,
cava com Outro companheiro de trabalho.

O efeito dessas sentenças de revogação de livramento
tem sido salutar pelo exemplo. E o único reinternado pelo
motivo da reiteração criminosa tem dado exuberantes ma-
nifestações do seu acabrunhamento por não ter sabido do-
minar-se durante a altercação.

Em resumo, em um total de 219 liberados condicionais,
no periodo de sete anos (1925 a 1931), conquanto tenham
sido expedidas nove sentenças revogatorias por falta de cum-
primento das condições estatuídas, só se apurou uma única
reiteração criminosa que foi um ferimento leve (Codigo Pe-•
nal, art. 303).

n' essa a melhor das provas do exito no Distrito Fe-
deral da utilissima providencia do livramento condicional.

E isso, .sem dispôr o Conselho Peniitenciario de meios
eficazes de vigilancia e de proteção dos liberados condi-
cionais.

Cumpre, porém, não ter ilusões. Na ardua luta da de-
fêsa social não basta a força moral da propaganda interna
nas prisões, decorrentes da certeza da justiça do Conselho
e dos juizes, não bastam as exortações por ocasião das so-
lenidades do livramento antecipado. E' de toda a ürgencia
aparelhar condignamente a vigilancia e a proteção aos libe-
rados condicionais, impulsionando a regenaração dos antigos
criminosos, amparado-os no reingresso na vida livre afim
de impedir a reincidencia.

A progressão crescente dos livramentos aumenta a res-
ponsabilidade do Conselho e exige providencias eficazes para
que essa vigila,ncia e essa proteção possam ser de fáto reali-
zadas, quer pelos comissarios especiais, quer pelos membros
dos Patronatos, cuja abnegação, coinquanto benemerita, nâo
pode ser elastica.

O poder público tem o dever de aparelhar a defesa social
com os meios positivos e pratieos e que não podem depender
sõmente da filantropia de um grupo de benemeritos.

D) Transferencia de liberados

A instituleile dos Conselhos Penitenglartos distribuidos
por todos os Estados e territories federal, corno são o Dis-
trito .Feileral e o Acre permitip a transfereacia de liberados
condicionais, que cem antorizaoão das respeotSos juizes da
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04635,o criminal, são reilieWee ereccnnendadoo pelo proa
ald'antes dos Conselhos de origem aos presidentes dos Con-
celhos de destino.

Continuam assim os liberados sob o regimen de libar -
dada condicional e vigiada, passando a caderneta liberatoria
a ser visada pelo secretário ou pelo presidente do Conselho,
c'td a data da extinção da pena.

DoDetrito Federal foram transferidos cinco liberados,
sendo dois para S'ão Paulo, dois para o Estado do Rio e um
para	 inas Gerais.

Ponats o Marno Federal vieram em 1923 um liberado do
Listado de Pernambuco, em 1930 dois, 1 de Paraná e outro de
Ainaano em 1931 mais um de Pa,r •imbuco , o que
poKas o número de cinco literadoo transferidos, que se
acham sob o satação e vigilancia do Conselho Penitenciario
o da Pairczato Jurídico dos adelgados e que regularmente
connatrecem para aposição do visto nos suas cadernetas.

2.ate interessante Exsudo de tr ino*=trencia de liberados
eonÊeicaais fez dbeto de um dos posa:cactos do X Congresso
Penai e l'sid o cuiario de Praga, de agasts do 1931. tendo sido
unuin:égrE24 1,3 ayrovarla a aspiração de que tratados inter-
ilL`GfOlità3 sejam promovidos para acautelar a proteção dos
liberaden condicionais, que tenham obtido permissão para
passar de um para autro pais, regulando-se, nesse proposito,
ss'do sé o agrupamento das Sociedades de Patronatos, por meio
de concentração nacional, mas ainda a formação de uma As-
sociação internacional desses Patronatos, raunindo e coor-
denando a orientação dessas Federa 'ades nacionais. (Reso-
lução da Questão II da Sacana III.)

No mesmo Sentido já se havia manifestado a Conferencia
Brasileira Penal e Penitenciaria, realizada no Rio de Janeiro
em junho de 1930.

D) Extiff'do da pene

As sentenças de extinção da pena, (Rade 1925, demons-
tram eloquentemente o , grande exito do instituto do Livra-
mento Condicional no Distrito Federal, porque, até dezembro
de 1931, foram soltos, antecipadamente 219 liberados e as
sentenças de extinção da pena atingiram ao número de 62,
assim discriminadas:

Seis sentenças no bienio 1925-1926: 13 e 1927; 25 em
192; oito em 1929: 10 em 1930. Em 1931 não foi comuni-
cada ao Conselho nenhuma sentença proferida de extinção
de pene.

Aos nomes dos liberados, que já constam de relatarias
anteriores (1924-1929), cumpre acrescentar os dos liberados,
majas penas foram extintas por sentença e que se encontram
em anexo neste relataria.

Em 1931, tim sam tambern, concluido regularmente o tempo
das suas condenações 54 liberados que ficaram aguardando
as formalidades judiciarias para a expedição das sentenças
do entinção das suas penas.

Nesse periodo de sete anos, de 1925-1931, ~ente nove
sentenças revoeatorias de livramento condicional foram pro-
feridas por solicitação do Conselho Penitenciaria, sempre vi-
oilante no empenho de que seja rigorosamente exigido o cum-
primento das condiab'es da concessão da liberdade vigiada.

Desse raasar depende o prestigio e o exito da providencia
salutar de liberação antecipada, medida de segurança social;
contra a reiteração criminosa.

Felizmente, porém, dessas nove sentenças revogatorias,
proferidas uma em 1927, 3 em 1928, 2 em 1929, e 3 em 1930,
só uma teve, por fundamento a reiteração criminosa do libe-
rado lioracio José Ferreira, condenado por ofensas fisicas
leves (Codigo Penal, art. 303), sendo todas as outras 8 mo-
tivadas pela falta de comparecimento dos liberados.

Desses liberados faltosos até 1931, acha-se reinternado
apenas um na Casa de Correção, não havendo noticia dos
outros.

E) Trabalhos externos de utilidade pública — A estrada de
rodagem da Covanca

O decreto, que regulamentou o livramento condicional
ao Etrasil Mordo n. 16.665, de 6 de novembro de 1924), es-
tatuiu que poderiam obter êsse beneficio legal, decorrida só-
morte metade do tempo da pena, os sentenciados cuja quarta
parte do prazo da sua condenação fosse cumprida em pene-
Senciaria agricola ou em serviços externos de utilidade pú-
blica.

• A deficiencia de munes tem impedido e AnstaissaEra Ge
panitanciariaz agricolas ; e para suprir e falta do salutar se-
tadio do trabalho penal ao ar livre, diligenciou o Conselho Pe-
nitendario em promover o aproveitamento dos sentenoi os
nos serviços de construção de estradas de rodagem, cuja
utilidade pública e evidente e cuja vantagem pessoal para cra
condenados se manifesta não só pela higiene e alegria do taa-
balho, considerado como premio acra de melhor procedimento
e nunca como . agravação da pena, mas ainda como meio do
preparar futuros especialistas no serviço de construção e de
conservação de estradas aperfeiçoadas, garantindassedhes
destiarte segura e bem remunerada colocação para depois
da soltura.

Conseguiu-se, com a Mia vontade do prefeito Antonio
Prado, ajustar a utilização de cincoenta sentenciados na cons-
trução da estrada de rodagem destinada a ligar o bairro de Ja-
carépaguá á estação do Meyer, através do aprazivel morro
de Ignacio Dias, comprometendo-se a Prefeitura a Pagar a
diaria de dois mil Mie, fornecendo o pão e a carne tambem
diariamente e providenciando para o alojamento dos conde-
nados e dos seus guandu, que deveriam ser trinta praças de
policia militar,

O pavilhão do alojamento foi orçado pelos engenheiros
municipais em cem contos de réis, mas tendo o presidente de
Conselho Penitenciaria sugerido o alvitre de ser a construção
Weita pelos sentenciados, o que diminuiria a despesa talvez
até a metade dessa importancia, apressou-se o prefeito An-
tonio Prado a solicitar ,em mensagem ao Conselho Municipal,
a autorização da despesa de cincoenta contos de réis para o
preparo desse pavilhão.

Votada a lei municipal e aberto o crédito pelo prefeito,
foi essa quantia entregue ao ministro da Justiça reco ida
ao Banco do Brasil.•	 •

Providenciou logo o presidenta do Conselho P ara á inS'
talação da casa dos sentenciados, delineando êle proprio o
Drojato do pavilhão de modo a conter um quadrilatero in-
terno, destinado ao dormitaria em comum, com a capa.eidade
para cincoenta camas, lendo porém uma só porta e varia°
janelas gradeadas.

Esse quadrilatero ficaria dentro de outro quadrilatero
maior, tambem com uma só porta externa, de modo que, no
espaço, em volta do quadrilatero interno, ficassem dispostas
as camas dos guardas, o alojamento do comandante, o ralei-
torio, a cozinha e as dependencias sanitarias.

Em torno do pavilhão, á distancia uniforme de cinco me-
tros, deveria ser colocada uma cêrca de arame farpado de três
meros de altura com intervalos horizontais de dez centime-
tros, tombem com uma só porta externa, afim de que, ao
cair da tarde, fossem recolhidos todos os sentenciados, os
quais, á hora certa entrariam para o dormitaria, fechando-se
as portas de comunicação. Desse modo a vigilanda ficaria
facilitada pela rigorosa observando, da disciplina.

Ainda, por esforço pessoal do presidente do Conselho,
conseguiu-se que, com o prestigioso auxilio do Dr. João, Fe-
lippe Pereira, então presidente da Empresa de São João da
Mata, fosse, pela quantia certa de 19:0008000, fornecida toda
a madeira de lei neeessaria para o pavilhão, cortada nas =-
cicias planejadas e posta na Casa do Correção, incluindo-se no
preço o transporte do material aparelhado até o local do Alto
da Covanca, onde deveria ser instalado.

A chegada do material á Casa de Correção despertou in-
tenso entusiasmo entre os sentenciados que, com viva ale-
gria, porfiaram em aparelhar as madeiras e até em forjar as
ferragens necessarias.

_ Dentro em pouco tempo, ficou tudo pronto, sondo o ma-
terial transportado pelo fornecedor para o alto da Covanea,
para ando foram levados alguns sentenciados, dos de melhor
procedimento, os quais não só realizaram a instalação como
ainda fizeram a captação de agua de uma nascente a cerca
de quinhentos metros de distancia, sendo todas as obras, quer
no presidio, quer na Covanea, dirigidas pessoalmente pelo
Dr. João Pequeno de Azevedo, diretor da Casa do Correeão.

A superveniencia da Revolução de Outubro de 1930 inter-
romPeu a finalização completa das obras do pavilhão, não
tendo sido colocada a cêrca de arame farpado, base do sis-
tema de fiscalização, que havia sido projetada.

Em fias de dezembro dessa ano de 1930, o atual dirsto•
da Casa de Correção, major Antonio de Souza Nunes Filho
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;lendo um destacamento de cerca de trinta praças de Pc-
;leia Militar, instalou o serviço da construção da estiada sob
a direção do engenheiro municipal Dr. Nascimento Silva,
iransferindo para a Covanca cerca de quarenta sentenciados.

Á parte os defeitos sanaveis dos serviços da Covança, é
inegavel que o trabalho ab ar livre produziu resultados muito
vantajosos quer para o impulsionamento á regeneração dos
bentenciados, cujo interesse pelo conseguimento de sua sol-
tura antecipada estimula o seu bom procedimento, quer para
a comunhão social, que pôde obter á formação de especialistas
em estradas de rodagem modernas e bem construidas.

Acresce que esses serviços, de evidente utilidade publica,
são realizados muito economicamente e com grande eficiencia
pratica.

Quando vier a ser possivel metodizar esses trabalhos de
construe. ão e de conservação de estradas de rodagem, tão ne-
cessarios á melhora dos meios de transporte e á expansão
economica nacional, o aproveitamento sistematico dos sentai-
ciados e dos egressos condicionais e definitivos, com promo-
ções, pelo inerito, determinando maiorês e gradativos salarios,
será poderoso incentivo para a regeneração dos antigos cri-
minusus, multiplicando o número de quilometros de otima
rede rodoviaria; e isso sem falar na possibilidade da creação
de culonias agricolas de trabalhadores livres nas terras cor-
tadas e fertilizadas por essas estradas.

Não é de hoje a experiencia utilissima da aplicação de
presos nos trabalhos das entradas de rodagem. A Penitencia-
ria de São Paulo, sob a inteligente e zelosa administração do
De. Vrauldni Pisa forneceu levas de sentenciados, que cons-
fri]i';llLl grande parte da estrada da Capital de S. Paulo a

	

Juncliaf.	 •
Depois aqui, com os presos do Distrito Federal, na pro-

pria Covanca, foram em 1921-1922 iniciados os serviços de
consiritit) da estrada do lado de Jacarépaguá, como o pude-
ram verificar os membros do II Congresso Nacional de Estra-
das de Rodagem promovido pelo Automovel Club do Brasil em

re\ nliieão de julho dêsse ano, obri gando o Govêrno
Federal a retirar o destacamento de Policia Militar, que guar-
dava os sentenciados, interrompeu os trabalhos, que só em
1930 furam de novo reencetados.

O exemplo brasileiro desse aproveitamento dos condena-
dos na construção e conservação das estradas de rodagem,
como premio aos melhores, e não como agravação da pena,
produziu na Europa profunda e agradavel impressão em favor
da cultura cientifica do Brasil em materia penal e peniten-
ciaria. kssirn, no X Congresso Internacional Penal a Peni-
tenciado de Braga, em agosto de 1930, e depois nas confe-
penei:1 ,, (In presidente do Conselho Penitenciario, na capital da
Tchreo-Slovaquia, na Universidade de Vienna, e na Sociedade
Geral das Prisões e de Legislação Criminal em Paris, foram
expostqs e apresentados os planos dos trabalhos rodoviarios
dos sentenciados e as plantas do pavilhão coletivo para dor-
mida dos presos da Covanca em plena floresta, o que tudo
conquistou para o Brasil gerais manifestações de aplauso.

F) Os excluidos militares

A situação miseranda dos condenados pelos Tribunais Mi-
. por efeitos das proprias disposições penais, são

logo excluidos do Exercito e da Armada para que sejam trans-
ferido, para as penitenciarias civis onde devam cumprir as
suas sentenças condenatorias, continúa e ameaça perpetuar-se,
apesar de todos os esforços do presidente do Conselho Peni-
1 eneiario junto, do Governo Federal, especialmente junto do
minis!ro da Guerra.

d eforme já ficou minuciosamente documentado no Re-
Hei • R,- dos trabalhos do Conselho nos anos anteriores, o Su-

aur e n.0 Tribunal Militar reconheceu a aplicabilidade do livra-
'ido condicional aos condenados excluidos militares e nesse

,eli!idu firmou-se a jurisprudencia definitiva, de que os con-
&nados pelos tribunais militares, justamente por causa da
na exclusão legal do Exercito e da Marinha, ficam sujeitos ao

¡mento do tempo de sua pena de prisão celular, ou com
lii. ein penitenciaria civil, isto é, em outros termos,

ficam sujeios ao regimen penitenciario civil, e portanto ao es-
tagie da liberdade vigiada, que se opera por meio de livra-
nienti l condicional.

porém, outra dificuldade que é a relativa á cem-
t p rw

•

 in do juiz ou tribunal para a concessão desse beneficio
legai e conseguintemente do Conselho Penitenciario para opi-
nar em prévio parecer.

Todos os condenados pelos tribunais militares acham-se,
como sempre se acharam, no perirnetro da I s Região Militar,
pelo motivo de que, antes do atual Codigo do Processo Militar,
a execução da pena criminal era da jurisdição administrativa
dos Ministros da Marinha e da Guerra; os quais determinavam
que fossem os condenados internados nos presidios militares
dessa Região, ficando tambem todos os processos, isto é, todos
os autos originais do processo crime, no Arquivo do Supremo
Tribunal Militar, a quem cabe proferir sentença definitiva
em última • instancia.

Ao presidente do Conselho Penitenciado do Distrito Fe-
deral . pareceu logico que em relação a todos esses condenados
excluidos militares deveria pertencer a esse Conselho a com-
petencia para promover o livramento condicional, cabendo aos
auditores do Exercito e da Marinha da 1' Região a competen-
çia para .a sentença de concessão.

Prevaleceu, porém, a opinião da maioria do Conselho Pe-
nitenoiario no sentido de que, em se tratando de excluido mi-
litar, condenado em 16 instancia pelos antigos Conselhos de
Guerra que funcionaram nos Estados, conselhos aliás que logo
foram extintos,' deveria, a competencia caber ao Conselho Pe-
nitenciario da Região a que pertence a local do crime, e tam-
bem ao auditor respectivo com exercicio nessa Região (Pare-
cer de 5 de fevereiro de 1927, Relatorio do Conselho Peniten-
ciario 1927 pag. 135.)

Focalizou-se o dissidlo oci processo remetido ao Conselho
Penitenciado do Distrito Federal pelo 10 auditor de Marinha,
a quem requerera livramento condicional o excluido militar
João Augusto da Silva.

O auditor Dr. Mario A. Cardoso de Castro, adoptando o
modo de pensar da minoria do Conselho, sustentada pelo seu
presidente, considerou-se competente e em longa e pormeno-
risada sentença concedeu o livramento (Rel. Cons. Pen. 1929,
pag. 54) . Mas o promotor publico Dr. Gregorio Garcia Sea-
bra Junior, recorreu para o Supremo Tribunal Militar que,
dando provimento ao recurso, cassou a concessão do livra-
mento e mandou que fossem os autos enviados ao auditor de
Mato Grosso com séde na cidade de Campo Grande, ouvido,
porém, préviamente o Conselho Penitenciario de Cuiabá.

Apesar de todos os esforços do Patronato Juridico dos
Condenados, que multiplicou pedidos de habeas-corpus ao
Supremo Tribunal Militar e ao Supremo Tribunal Federal,
nada foi conseguido; e mais de cinco anos se passaram, até
que em 1931 o auditor de Campo Grande expediu Carta de
sentença, concedendo o livramento condicional, dirigida ao
Presidente do Conselho Penitenciario do Distrito Federal, e
transmitida pelo auditor de Marinha da l a Região Dr. Pirati-
nino de Almeida para que fosse executada na Casa de Corre-
ção, onde ainda se achava esse liberando. E assim foi feito,
realizando-se a solenidade do livramento, com a presença
desse auditor e demais autoridades, em 27 de agosto de 1931.

Outros casos analogos surgiram, sendo os autos do pro-
cesso crime enviados aos auditores militares- dos Estados de
Santa Catarina e de Pernambuco. O auditor do Recife fez
questão do comparecimento do liberando, que foi transferido
para a capital pernambucana, onde, depois de ouvido o Conse-
lho Penitenciario do Estado, foi realizada a cerimonia do livra-
mento; mas o liberado obteve a Permissão para voltar para o
Rio de Janeiro, recomendado ao presidente do Conselho Peni-
tenciario do pistrito Federal, para os efeitos de proteção e
vigilancia.

Os excluidos militares continuaram, porém, no perimetro
da 1' Regiãoó Militar e sem terem a sua situação juridica re-
gularisada, sendo que alguns desses sentenciados foram discri-
cionariamente transferidos para a g Casas de Detenção e de
Correção sem nenhuma formalidade judiciaria e apenas por
ordem direta do ministro da Justiça.

A ausencia de cartas de guia das sentenças condenatorias,
que nenhuma autoridade militar se julgava com competencia
para expedir tornava mais critica e melindrosa a situação des-
ses excluidos militares por não se acharem sob jurisdiçãp de
ninguem e sem informações autenticas do tempo das suas
condenações.

As 'insistentes reclamações do presidente do Conselho
Penitenciado ,junto ao.presidente do Supremo Tribunal Mili-
tar, minuciosarriente expostas, nos relatorios dêste Conselho re-
lativos aos anos de 1928 e 1929, pgs. 44 e seguintes e 21 e se-
guintes, respectivamente, provocaram da Auditoria de Ma-
rinha, da 1 Região, a expedição das cartas de sentenças, que
regularisaram a situação dos condenados excluidos das férças
da Armada.



Ao Conselho Penitenciado, além das importantes feenç'dea
pante ao livramento condicional, sendo motivo de nanlace
ânsanavel a falta de seu parecer prévio, de que os juizes não
podem prescindir, deu-lhe o decreto n. 16.665, de 6 de no-
vembro de 1924, a atribuição não menps elevada e de grande
responsabilidade a respeito da concessão do indulto.

Nos primeiros anos, 19.24 a 1929, raros eram os requeri-
mentos de iodulto, só tendo o Conselho Penitenciado do Dis-
trito Federal se pronunciado dez vezes atd 1929. A revolução
de 1930, despertou nos condenados o ane,eio de provocar a cie-
meneia do novo Governo; e quasi todos os presos, sentencia-
dos ou simplesmente processados, levantaram as suas StIpki-
OU ao Chefe do Governo Provisorio, cujos poderes são diseri-
cionaries.

Um decreto (n. 19.445, de 1 de dezembro de 1923) ea-
datuiu providencia de caráter geral, autorisando os juizes a
indultar os condenados a pequenas penas até o limite de um
ano, atendendo a meteria de caráter subjetivo.

O teôr desse decreto, publicado no Diario Oficial de H de
dezembro de 1930, é o seguinte:

"O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil: Atendendo a que a vitoria da Revolu-
ção deve ser assinalada por um ato de elemencia a favor doa
que incidiram em penalidades correspondendo a delitos prati-
cados, muitas vezes, principalmente pela falta de um regimen

prevenção que a situação politica deposta não soube esta-
belecer; bem assim a delitos que a Policia do Governo de-
cuido, direta ou indiretamente, pela sua desorganização e pre-
potencia provocava; atendendo a que o Governo Provisorio
deve, relevando algumas penalidades, restituir á liberdade os
delinquentes, ou acusados, de certa condição que pela natu-
reza dos crimes praticados, ou imputados, não manifestam
grave perigo social, proporcionando aos mesmos a oportuni-
dade de voltarem ao trabalho produtivo, entregando-se á so-
("iodado como elementos de certa capacidade, em vez de se
degradarem em posições inadequadas á sua destinneão; aios-
dendo, porém, a que se torna necessario estabelecer, dentro do
eriterio de clemencia, o de prevenção social, e, assim, deter-
minar a respeito os condenados por sentença passada eu não
em julgado, medida capaz de interessar os beneficiados em se
manterem em uma vida operosa e na pratica dos bens cos-
tumes; decreta:

Art. 1.° São indultados os deliquentes primarios já con-
enados por qualquer dos crimes . ou contravenoiies previstos
nos arts. 124, 13e, 303, 306, .377, 399 e 402, do Codigo Penal,
ainda que se verifiquem algumas das hipoteses do art. 66 do
mesmo Codigo, e sob as condie9es adeante determinadas.

Art. 2.° Os delinquentes a que se refere o art. 1°, pro-
nande o inzi procedimento na prisão em que se acham, por
atestaoão do respectivo diretor, requererão ao juiz compe-
nonte que os declare indultados, por sentença, que será regia-

- eneeen, gern es efeitos legais, tudo independente de selos ou
'queág ar emolumentos.

Pneoneafo uniu). O indultado, antes de ser posto em li-
serdade, comunicará ao diretor da prisão o licor em que irá

nesidle, e o mesmo diretor avisará do ocorrido a autoridade
evolioiel da mesma localidade.

Art. 3.° São indultados da mesma maneira todos os que
notegonee respondendo a processo por qualquer dos coimes e
nenteavenções referidos no art. 1°, devendo os beneficiados m-
ar:dera?, nw respectivos autos, á autoridade competente, a ex-
anre'n ded-açne penei, na fôrma do ao4. 20, sendo a atestação
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Não foram tomadas as meamos providencias em relação
aos condenados ~eidos do Exercito, que perime:stern nas
Casas de Detenção, de Correção e nas fortaneens de Santa Cruz
e São João, sem carta de guia e sem estarem sob a jdrispru-
dencia do nenbuma autoridade judiciaria.

Reiteradas iene sido as solicitações do presidente do Con-
selho Penitenciario junto dos sucesgivos ministros da Guerra.

apesar das promessas do general Leite de Castro e da mo-
nifesta boa vontade do procurador geral e do sub-promradese
da Justiça Militar, ainda não foi poosivel regularizar a situa-
oão desses condenados que, no momento atual poderia ser w-
lucionada por um decreto subordinando todos os sentenciados
peles Tribunais Militares, excluidos de Exercia° e da Marinha
auditores da 1° Região 'e á competeneia do .Conselho Paniten-
'alado do Distrito Federal, relativamente, ao livramento con-
dicional.

5IV	 INIDITIRO

do bom procedimento feita por duas pessoas reconheejdomente
Melenas.,

Art. 4.° Os condenados, com sentença transitada em juD-
gado, pala prática de qualquer dos crimes referidos no art. 40,
e que tiverem o beneficio do indulto, si vierem a ser pro-
cessados por qualquer crime ou contravenção, ser -do considera-
dos reincidentes, para todos os efeitos.

Art. 5.° Revogaza-se as (slisenosições em contrário."
Quanto aos condenados a penas maiores, resolveu o novo

Govêrno remeter os requerimentos de indulto ao estudo de
Conselho Penitenciarlo, prestigiando o disposto no art. 3°,
decreto n. 16.665, de 1924.

No doo de 1930, os pareceres foram apenas 6, mas c=
INA, o trabalho que já se estava acumulando dêsU o ano
an terior, determinou que fossem lavrados 263 pareceres.

De acênde com o seu sistema de estudo profundo dos in-
dividuos e das meticulosidades dos processos crimes, nos IsDé,
prios autos originais em relação aos requerimentos elos IICA.C-
menla condicional, os membros do Conselho PenitenoiLddo na-
moraram-se em verificar a situação subjetiva e .NriGn
cada requerente	 indulto.

ooneguaneo em sua geando maioria, não Emir/uva Ene-
VÉn *milico para acenselhar qualquer modificação de seu-
R,enee em enaniono, encontrou o Conselho quarenta coses GEa
Enne entendeu doseu devad aNpiS/M? favoravelmente á oonnossãO
da graça integral ou da comutação da pena.

Colocou-se o Coneelho no propósito firme de não cogitor
de complacencia, rea~ndo o seu parecer a razões baseadas
no oriterio rigorosamente juridico, com excepção apelam de
condenados, cuja gravidade morbida aconselhava a compaloão
a indivaeluos fisicamente inutilizados.

Do estudo consejencioso dos processos resultou a con-
vicção de erros judideelos patentes, cuja correção entra Innd-
cessual da classificação defeituosa, da pena excessiva, ou de
injustiça nihnifeSta poderia ser realizada por meio de coram
tação da pena ou do indulto completo.

No peeiodo de 1925 a 1929, só três foram os pareceres fa-
voraveis ao indulto, sendo sete os pareceres eontrarios.
4030 foram contrarios todos os pareceres sobre os seis rCe10-
rizaentos, submetidos BO Conselho.

Em 1931 quarenta foram os pareceres favoraveis, sendo
em número de 223 os pareceres contrarias.

Remetidos os pareceres ao Chefe do Govêrno Provisorte
por intermedio do ministro da Justiça, eram arquivados os
pareceres =toados, sendo em regra promulgados decretos,
concedendo a graça na conformidade dos pareceres favoraveio
e ás vezes dos votos de minoria, salvas rarissimas exceções.

Interessante é assinalar que as comutações da pena pro-
&miram a consequeneia de conseguirem os beneficiados o li-
vramento condicional judiciariamente processado, pelo motivo
da diminuição do tempo da pena permitir o computo dos dois
telMs necensarios para êsse beneficio da soltura antecipada.

Para o ano de a5D32, passaram numerosos processos de
indulto e que continuaram em estudo.

• E para que se pana fazer pedida idéa do acumulo de UM-
balho produzido pela extraordinaria afluencia de requerimen-
tos de indulto, basta indicar clã em cede caso e sobre cada
requerente, o presidente do Conselho tem de requisitar do
Gabinete de Ildentificanão a folha de antecedentes, para veri-
ficação da vida pregeessa, informações do diretor do presidio,
em que se encontra o preso, para apuração do seu procedi-
mento durante o penado carcerario e finalmente os autos ori-
ginais do processo erime.

Além dessas providencias, ha ainda, em muitos casos, a
verificação médieo-psiquica, que demanda observação prolon-
gada.

Não se conformam os sentenciados com o resultado des-
favorave? dos seus requerimentos de indulto, alguns apresen-
tados coletivamente; e assim é que voltam a requerer reitera-
damente, tendo o Concelho de manifestar-se sare cada roque-
rimeni,e, não raro reproduzido duas e tres vezes.

Essa Macaca movimentação de requerimentos de indulto
tonstgn inegavelmente o Conselho Penitenciado verdadeiro or-
gão tutelar dos condenados, efetuado por especialistas, juris-
tas e needleos, orvin o concurso dos representantes do ministo-
rio público federal e leni, cuja especialização mais se apri-
mora pele eaperienoia continua, auxiliada pelo estudo da vida
carceraria dos presos, que assim são objéto de verificação de
caracter sua4etivo.

Coesaquanto essa função do Conselho Penitenciado seja
eórnente oplodáva, constituo evidentemente importante ele-
mento de gaaneetia individual contra Da erros judiciados e
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tambem uma valvula compensadora da rigidez, ás vezes mi-
que, em casos em que a inflexibilidade do aparelho judiciario
atila com desnecessaria compressão, ou quando cessam os mo-
tivos subjetivos do rigor legal, que convenha minorar.

Acresce que a possibilidade da reiteração dos requeri-
mentos de indulto permite serem apurados documentos e
meios da prova, que só tardiamente aparecem. 	 •

A faculdade da complacencia do Poder público, ainda
mesmo em tempo de plena normalidade constitucional, fica
com a nova orientação, provocada pelas circunstancias anor-
mais da Revolução de outubro de f930, armada de um ele-
mento moderno de anteparo juridico providencialmente arau-
telador dos direitos respeitabilissimos decorrentes da digni-
dade. humana, sem prejuizo algum para os altos interesses da
Defesa Social.

O instituto da graça, quer integral por meio do perdão
absoluto, quer parcial nas varias- modalidades da comutação
da pena, evoluiu, aperfeiçoando-se, com grande vantagem para
a coletividade.

Essa evolução do processo do indulto muito concorre para
realçar o Direito Penal e Penitenciario do Brasil, pois per-
mite a solução perfeitamelite juridioa de casos judiciaria-
mente insoluveis, apesar da patente iniquidade inicial ou
adventicia e que, comquanto esta verdadeira e até documen-
tada, não podiam encontrar solução na estrutura ultra rígida
das leis criminais e processuais.

V — Prisões

As perturbações politicas que, desde julho de 1922, têm
desviado a atenção dos poderes publicos, dispensam quaisquer
ubservações sôbre o lastimavel estado dos estabelecimentos
penais vetustos e imprestaveis, que servem de depositos de
presos, segregados da comunhão social em consequência de
processos por infrações criminais.

No Distrito. Federal, os condenados definitivamente por
sentenças passadas em julgado permanecem, na sua grande
maioria, nas prisões destinadas aos que se acham processados,
isto é, em regimen de prisão preventiva, que vem a ser a
Casa de Detenção e as salas de estado-maior dos quarteis da
Policia Militar.

Na Casa de Correção, onde só deveriam achar-se os con-
denados no regimen de rigorosa separação noturna, acumu-
lam-se sentenciados nas suas salas da última galeria superior,
o que aliás não soluciona o problema de congestionamento da
Casa de Detenção, onde ficam numerosos condenados de sexo
masculino e todas as mulheres condenadas por crime.

No penedo de 1930-1931 sticederam-se ires administra-
ções na rasa de Detenção e duas na Casa de Correção e rfa Co-
lonia Correcional de Dois Rios, e todos esses Ires estabeleci-
mentos penais sofreram as naturais perturbações consequen-
tes do ,-, movimentos revolucionarios, sendo atingida a propria
dibciplina interna.

No intuito de descongestionar a Casa de Detenção, foram
enviados para a Colonia Correcional de Dois Rios, creada para
internar sómente os condenados por contravenções de vadia-
gem, moitas presos.

Em 1927 e 1928 o total dos reclusos não chegou a 200,
submdo em 1929 a 203, inclusive 23 mulheres.

Em 1930, porém, foram remetidos para essa Colonia. Cor-
recional 45 .7 presos, dos quais 19 mulheres.

Em 1931, para" lá seguiram 351 presos, o qüe elevou o
total em 31 de dezembro dêsse ano a 404, inclusive 19 mu-
lheres,

A Casa de Correção recebeu em 1930 sentenciados em nú-
mero de 163, o que elevou o total a 259, nêles incluidos 13
àsilados no Manicoznio judiciario.

Em 1931 entraram se sentenciados, que com 12 do Mani-
temi° Jutliciario e 18 reinternados, que se achavam no pre-
sidio da Ilha das Cobras, elevaram o total em 31 de de-
zembro a 349, inclusive os destacados nas obras de constru-
ção da estrada de rodagem da Covanca.

Por conclusão da pena saíram 37 em 1930, e 47 em 1931;
e por livramento condicional conseguiram a sua soltura an-
tecipada 28, em 1930, e 44, em 1931.

Evadiram-se em 1934, sete condenados, tendo sido três
recapturados.

O movimento da Casa de Detenção, foi, como sempre,
muito avultado, tendo em 1930, entrado 3.052 presos, dos
quais 178 mulheres. Em 1931 entraram 2.607, inclusive 187
mulheres e, RIS nainiorsa de ida& magiar. a .18 anos...

Nos presidios militares do Exército da 1' Região Militar,
encontravam-se em 31 de dezembro de 1931, na Fortaleza de
Santa Cruz 78 condenados e na Fortaleza de São João, 35 sen-
tenciado.

Na Ilha das Cobras os condenados, sob a jurisdição dos
auditores da Marinha, eram em 31 de dezembro de 1931, em
numero de 29 condenados.

Nos quarteis da Policia Militar achavam-se aguardando
transferencia para as penitenciarias da Casa de Correção, afim
de cumprir as suas sentenças passadas em julgado, 25 con-
denados..

Todos êsses presidios, quer civis quer' militares, formai
dèsde o último trimestre de 1930, até agora superlotados de
presos politicos e até de prisioneiros das lutas sangrentas dos
últimos tempos: e bem é de vêr que essa promiscuidade de
reclusos mais veiu concorrer para a completa perturbação do
regimen penitenciario, que de fato não existe.

Testemunhas contristadas de tantas e tão graves enema,
lias em Meteria penitenciaria, os membros do Conselho Peni..
tenciario collaboraram no que lhes foi possivel para estimu-
lar a regeneração dos condenados, mas doloroso é assinalar que
melhores sariam os resultados dos seus esforços si aos poderes
públicos- fosse possivel encarreirar por uma série de reformaa
que, em Meteria penal, aparelhasse os estabelecimentos refor..
matados com o criterio de orientação segura para aeautelaIl
em bases solidas a Defesa Social.

VI — Patronatos

Com intensa abnegação, merecedora dos maiores elogia,
tem sido a atividade do 'Patronato Juridico dos Condenados é
do Patronato as Presas no seu permanente esforço silenciou'
e eficiente.

Pertinaz continúa a ser a insistencia junto ao direto0
geral de Saude Pública, Dr. Belisario Penna, no empenho de
reconquistar a Fazenda da Capela em Jacarépaguá, que efg
tempo fôra entregue para a instalação da Penitenciaria Agria
cola de Mulheres, onde ficariam concentradas as mulheres pro..
cessadas e as condenadas, por crime e por contravenções, ces,
sendo por completo o departamento especial da Casa de Dee
tenção e a remessa de mulheres para a Colonia Correcion
dos Dois Rios. A retirada dessa Fazenda, já conseguida p
Patronato das Presas, foi motivada pelo proposito de ser
instalado um asilo para filhos de leprosos, mas repelida essa
idéa pelo atual diretor geral, Dr. Belisario Penna, ainda nãO
foi possivel a restituição dessa Fazenda para a almejada Penilt
tenciaria Agricola para mulheres.

O empenho assás louvavel do Patronato das' Presas auxie
liado pelas carcereiras brasileiras especialistas experimen:4
tadas nos Carceles de Mujeres de varios países da America cl0
Sul, que são as religiosas do Bom Pastor, poderia ser uma ream
lidade com despesa relativamente modesta, e com grande
vantagem social.

Vigilante pela regeneração das mulheres criminosas, ti
Patronato das Presas registra com satisfação que nenhumg
falta houve até agora por parte das liberadas condicionais.,

O Patronato Juridico dos Condenados, desde 1923 vepil
prestando os mais assinalados serviços á causa da Justion4
sucedendo-se de ano em ano as várias turmas de bacharea
landos em direito, que, apezar de formados, continuam a prelo
teger moral, material e juridicamente os condenados e prid)
cipalmente os egressos condicionais e definitivos.

E tanto maior é essa benemerencia quanto nenhum,atte
xilio recebem dos cofres publicos como acontece em toda
os países civilizados, nos quais os Patronatos dos egre,ssqg
ou são custeados oficialmente ou são subvencionados de moda(
a permitir a eficacia dos seus esforços.

Ao Dr. Theobaldo Recife, secretário geral até 1931, 811064
deu nesse cargo o Dr. Arthur Bosisio que, com os seus nov4a4
companheiros de diretoria, tem-se revelado digno emulo doi
seus predecessores.

Convicto da justeza do lema do Patronato "param et.*
coercere improbos poena nisi probos efficias disciplina", 4d.
jovens juristas porfiam na proteção dos condenados, premo.
vendo as providencias juridicas que melhor lhes podem cone.
vir mas sempre sem faltar á verdade, nem praticar áto a
em divergencia com opinião manifestada pelo Conselho Pe
tenciario, de que são diligentes auxiliares.

Esforça-se agora o Patronato por organizar serviços espOe
ciais de trabalho em que possam ser Colocados os egressoitj

•	 --	 --•. -	 •
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condicionais ou definitivos, de modo a evitar a ociosidade
decorrente das dificuldades ou da impossibilidade de obter
emprégo de conveniente remuneração.

Dois outros Patronatos que pareciam destinados a fru-
tuosos resultados para a defesa social, ainda não começaram
a sua util atividade. Mas é de esperar que o Patronato Médico
Pstquico aplaudido e estimulado pela Liga de Higiene Mental,
congregando os estudantes de medicina e especialmente de
psiquiatria, acorra para movimentar, os estudos bioloicos dos
encarcerados, protegendo os que antes ou depois dos crimes
que os levaram ao carcere, manifestaram anomalias mentais
ou enfermidades, que demandam cuidados, que os poucos re-
cursos dos estabelecimentos penais não permitem atualmente.

O Patronato Odontologico -dos Presos, tão festivamente
inaugurado em 1930, com o apadrinhamento da Associação
Beneficente de Dentistas, precisa de tornar-se eficiente reali-
dade, reunindó os jovens estudantes de odontologia, não só
para a tão necessaria assistencia dentaria sistematisada nas pe-
nitenciarias, como tambem para assegurar a permanente iden-
tificação dentaria, que tão bolos resultados está produzindo
na Penitenciaria de São Paulo.

As dificuldades eConomicas do momento hão de passar,
e justo é esperar que antes de prazo não muito longo os po-
deres publicos compreendam que os Patronatos não são só-
mente muito uteis, mas que são irrecusavelmente necessarios
para a bem organiza-da defesa social contra o crime. E por
isso indispensavel é que sejam auxiliados pecuniariamente,
afim de que possam realizar os seus benemeritos, propositos
e multiplicar-se pelo Brasil, federando-se, entrelaçando-se,
estreitando esforços por meio de concentração nacional, isto é,
constituindo vigorosa federação interna, para em seguida fe-
derar-se com as concentrações nacionais dos outros Países,
realizando a grande aspiração expressa na deliberação apro-
vada na resposta á Questão II da Secção III do X Congresso
Internácional Penal e Penitenciado de Praga, em agosto
de 1930.

panhada dos dados indispensaveis para os estudos coordenados
das causas de criminalidade, que tanto preocuparam os con-
gressistas de Praga, determinando a votação da resposta da
Questão III, da Secção III, mas cuja realização será impossivel
sem a organização interna da estatistica criminal em ca&3
pais.

Dêsse trabalho de sondagem decorrem todas as provi-
dencias legislativas, profilaticas e 'corretivas do mesmo modo
que, só -depois de verificação da temperatura pelo termometro
e da prova radiologica de conjunto, pode o médico diagnostica?
a anomalia patologica e prescrever a tera'peutica.

Facil é a movimentação da Comissão Brasileira Penal e
Penitenciaria desde que assim o compreenda o Govêrno Fe-
deral por orgam do ministro da Justiça, estimulando e impul-
sionando os governos dos Estados, unificando o esfórço nn-
cional contra o crime.

Ao terminar o presente relatorio, em cumprimento de
disposto no art. 3° do decreto n. 16.66,5, de 6 de novembro
de 1924, pensa o presidente do Conselho Penitenciario ter
reunido as mais importantes informações da movimentação
penitenciaria dos anos de 1930 e 1931 no Distrito Federal,
conforme mais minuciosamente consta dos quadros anexos,
contendo a integra dos pareceres votados nesse periodo, mas
afirma, .com legitimo orgulho patriotico, que todos os seus
ilustres companheiros membros do Conselho.Penitenciario do
Distrito-Federal se esforçaram para de modo o mais desinte-
ressado, com abnegação, zêlo„ capacidade, esccupulo e inde-
pendencia, dar cabal desempenho ás suas funções de alta
responsabilidade apezar do enorme acumulo do último bienio,
que superou todos os trabalhos de todo o periodo anterior
desde .a creação do Conselho Penitenciario em 1924.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1932. — Dr. Canilido
Mendes de Almeida.

ANEXO N. II

VII — Considerações finais

O Brasil atravessa gravissimo momento da pua vida, mas
apesar de todos os entraves que perturbam a tranquilidade
pública	 e entorpecem	 os	 surtos de	 aperfeiçoamento	 social,
a	 obra	 dos	 reformadores	 da	 legislação	 brasileira,	 esparsos
pelas varias sub-comissões da Grande Comissão Legislativa
continúa a ser pertinazmente continuada sem desanimos nem
deserções.

Sessões do Conselho Penitenciario
Presidencias	 Anos

1924-1929 1930
Dr. Candido Mendes de	 98	 8
Dr. Milciades Mario de Sá Freire.	 9	 9

1931
28

O

—
28

Totais

134
18

107	 17 152

'ANEXO N. II

Em meteria genal as três sub-comissões, encarregadas das
reformas do Código Criminal, do Código do Processo Penal e
da confecção do Código Penitenciario, permanecem em inin-
terrupto atividade, e nelas colaboram quatro dos membros cio

Pareceres relatados, votados e lavrados

Pareceres	 Anos Totais
Conselho Penitenciario do Distrito Federal. 2925-1929 1930 1931

Desnecessario é portanto desenvolver neste relatorio as
aspirações para a melhora das condições do maquinismo da

De Livramento condicionai. 	 248	 48•.•••.
De indulto	 10	 16.	 	

87
270

383
286

defesa social, porque todas elas estão sendo vasadas nos dis-
positivos dos ante-projétos em elaboração.

Resoluções. . .	 19	 6••••• ************* • II 12 37
.......	 —
277	 60 389 706Ha porém uma providencia pela qual convem insistir

em nome do Conselho Penitenciario.
No ano de 1930 promoveu o Conselho a Conferencia Bra-

sileira Penal e Penitenciaria realizada com grande brilho ao
mês de junho, para o preparo da contribuição do Brasil ao
X Congresso Internacional Penal e Penitenciario de Praga de
agosto do mesmo ano.

Nessa conferencia, de cujo programa, além da resposta
aos postulados dêsse Congresso Internacional, constavam quasi
todos os problemas penais e penitenciarios de interesse na-
cional, houve um movimento coletivo de estudo e de sugestões
de carater prático, mas a custosa obra dos especialistas bra-
sileiros foi apenas esboçada e para continuá-la foi por una-
nimidade votada importante resolução que deve ser executada.

Trata-se da creação permanente, no Brasil, da Comissão
Brasileira Penal e Penitenciaria nos moldes da Comissão In-
ternacional Penal e Penitenciaria, fundada em 1872, e que tem
promovido quinquenalmente os Congressos Internacionais
Penais e Penitenciarios interessando todos os povos cultos
na luta contra o crime.

Essa Comissão Brasileira ficou creada e instalada em
Junho de 1930, r tendo sido aprovados os seus estatutos por
todos os delegados do Govêrno Federal e dos Govêrnos dos
Estados. Urge pois dar-lhe a necessaria vitalidade para que
possa produzir os seus desejados resultados na campanha
benemerita pela defesa social, para permitir a colaboração
do Brasil .na Estatástica da Criminalidade ISateraneional, arma-

.

ANEXO N. III

Relatores dos pareceres e resoluções
Relatores	 Anos '	 Totais

Dr. Raul Leitão da Cunha 	
Dr. José Gabriel . de Lemos Britto 	

	Dr. alilciades Mario de Sá Freire 	
Dr, Joaquim Henrique Mafra de

Laet. 	
Dr. Alfredo Machado Guimarães

Filho.
Dr. Juliano Moreira.
Dr. Heraclito Fontoura Sobral

Pinto. 	
Dr. Candido Mendes de Almeida 	
Dr. Armando Costa. 	
Dr. Heitor Carrilhe. 	
Dr. Roberto Lyra. 	
Dr: Theobaldo Recife. 	
Dr. 1:lugo GuLiaares	 .....

1927-1929 1930 1931
56 14 79 149
49 7 75 131
60 O 69 129

45 11 25 81

9 6 62 77
27 4 40 74

22 O O 22
1. O 12 13
O 10 O 10
8 O O 8
O O 7 7
O 5 O 5
O 3 e 3

'277 93 369 708
47.e.n.3 C.23 •n••n•n



O 1
O 5
2 12

O 1
O 1
O 1
1 .-
O 1

1 2
2 á
1 1
2 2

2 2
1 1

12 36

21324 Terça-feira 22
	

MARIO OFICIAL ,	Novembro de 1922

ANEXO N. w

A

Conclusões dos Pareceres

Conclusões Favoraveis Contrários Prejudicados Totais
4925-1929 1930 1931 1925-1929 1930 1931 1925-1929 1930 1931

Livramento oorrdicional. 	 111 26 36 121 22 50 16 O 1 383
Indulto. 	 3 O 40 7

111.••nnn•

6 222 O O .	 8 286

Totais. 	
....
26

—.
76

a.a.'
28

...P..
16

1.0*,

O 9114
.—

128 272
e...qnnw

069
.... ...- ...mu g...o Me.. MN..1.1n•••

' R

Conclusões das resoluções
Concluões	 Anos	 Totais

1927	 1928	 1929	 1930	 1931

Livramento condicional por iniciativa do Conselho 	 	 .	 1	 O	 O	 O
Revogação de livramento condicional 	 	 1	 1	 1	 2
Não representação sobre revogação de livramento 	 	 O	 2	 6	 9
Mandando arquivar a representação do liberado 	 	 1)	 1	 O	 O
Solicitando detenção de um liberado 	 	 O	 O	 1	 O
Informações a juizes e tribunais 	 	 I/	 O	 1	 O
Mandando arquivar um processo 	 	 O	 O	 1	 O
Providenciando Obre Prontuarios nos estabelecimentos penais. 	 O	 O	 1	 O
Providenciando sôbre repressão do uso de armas e abuso de

alccol	 	 O	 O	 1	 O
Considerando prejudicado deligencias requeridas 	 	 O	 O	 O	 2
Considerando prejudicado livramentos requerides 	 	 O	 O	 O	 O
Encaminhando documentos. 	 	 ........	 —	 —	 —
Solicitando providencias para o tratamento adequado do in-

dultado. 	 	 —	 —	 --	 —
Mineaminhando um projeto de creação de uma Colonia Penal 	 	 —	 —	 —

12 	 6
IMM	 . n•n•nnn

ANEXO N. V

Livramentos condicionais

a) Livrameno realisados
Presidios	 Anos	 Totais

1925 1926 1927 1928 1929 1930 1931
Casa de Correção. 	 	 13	 16	 42	 28	 13	 28	 44	 181
Casa de Detenção. 	 	 O	 2	 2	 8	 O	 3	 13	 28
Policia Militar. 	 	 O	 O	 O	 O	 O	 9	 3	 3
Fortaleza de Santa Cruz 	 	 O	 O	 O	 1	 O	 O	 O	 1
Fortaleza da Ilha das Cobras 	 	 O	 O	 O	 1	 O	 O	 O	 1
Fortaleza de S. João 	 	 O	 O	 O	 1	 1	 O	 O	 2

—
13	 18	 44	 39	 14	 31	 60	 219

1•••••••••••••

b) Crimes dos liberados

Anos
Crimes

1525 1926 1927 1928 1929 1930 1931 Totais
Flornicidio e tentatiVR5004044.00.1heeeell . 11, Ob 'p 444 4 444444444444 13	 14	 28	 22	 li	 24	 33	 145

 I

Lesões corporais 	 	 O	 , O	 2	 1	 2	 3	 2	 10
Latrocinio 	 	 O	 O	 O	 1	 O	 O	 1	 2
Roubo eefeeo..p..0 ************************ 00.9 	 	 O	 1	 4	 '4	 1	 2	 6	 48
Rhubo e extorsão 	 • 	 	 O	 O	 1	 O	 O	 O	 O	 1
Peculato 	 • 	 	 O	 '1	 1	 8	 O	 O	 7	 17
Peculato e moeda falsa 	 	 O	 O	 O	 O	 O	 O	 7	 7
Peculato, corrupção e infidelidade administrativa (C. P. M 	 ;

art. 166) 	 	 O	 O	 O	 1	 O	 O	 O	 1
Furto 	 • 0•40.4, 06	 O	 0	 1	 O	 O	 O	 i	 2
Furto, resistencia e uso de instrumentos para roubar.......,.	 O	 1	 O	 O	 O	 O	 O	 1
Furto, resistencia, e impericia 	  ...	 O	 O	 O	 O	 O	 O	 1	 1
Moeda falsa 	 "E	 O	 O	 4	 2	 O	 1	 O	 7
Falsidade 	 •	 O	 O	 O	 O	 O	 O	 1	 1
Falsificação de t Untos e documentos comerciais ******* --.,... 	 O	 .1	 O	 O	 O	 O •	 O	 1
Falsificação de cheques 	 	 0	 O	 3	 O	 O	 O	 O	 3
Falsidade administrativa 	 	 O	 O	 O	 O	 O	 1	 O	 1
Incendi° . 	 1 	 .	 0	 o	 0	 O	 O	 O	 1	 1

••••n••n
13	 .18	 44	 39	 14	 31	 60	 219

•
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e) Situaçao dos Uberados condicionais

em 31 de dezembro de 1926, 1927, 1928, 1929, 1930 e 1931

Anos	  -Á-

	

.	 --",
1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931Em cumprimento das condições de livramentb ........ ,......	 24	 49	 50	 38	 39	 9.1

Com sentença declarada extinta a pena 	 , 	 	 6	 19	 44	 52	 62	 62
Com tempo da pena cancluido dependendo de sentença do juiz

de condenação 	 	 I	 6	 16	 32	 49	 54
Desaparecidos 	 •	 O	 1	 2	 2	 2	 2
Tendo violado as condições do livramento 	 	 0	 O	 2	 4	 7	 7Dos Estados em cuprimento das condições de iivrarnentia no

Distrito Federal .................................. .. • •	 O	 O	 1	 O	 2	 2,
Totais dos liberg10800000•00.10000,00.000000•• • • 0 • 000•00 	 31•

-	 Ano.s
Varas	 r--,	

925 1926 1927 1928 1929 1930 1971 Totais

Primeira Vara 	 	 O	 1	 2	 3	 o	 1	 13	 20
Segunda Vara 	 	 O	 O	 4	 7	 O	 O	 1	 12
Terceira Vara ........ 004•000•0000000•23,0004.5000.00.0,0•00000	 O	 O	 O	 O	 O	 O	 1	 1

	

O	 4	 6	 10	 O	 i	 15	 33
b) Justiça Militar:

	

Anos	 .•
Auditores	 r—'---• 	 '..%

1925	 1926	 1927	 1928	 1929, 1930 1931	 Totais

Do Biéreft6.•••••••ooaoaoaoc00000•••••12 •oceee•ooe -oo•eooeo!
Da Marimba 	

o
O

o
o

o	 3
o	 Ji

a
o

a
o

i
1

6
4)

e) Justiça Local!;
o 0 9	 á 1 1 2 8

.
Anos

Varas
4925 1926 1927	 1928 1929 1930 19-3-1 Totais

Primeira Vara Criminal 	 O 3 s	 o o o o s
Segunda Vara Criminal 	 O O 1	 1 O 3 5 10
Terceira Vara Criminal.......... o o ...................... o e! o 1 o	 1 o o O 2
Quarta Vara Criminal 	 O O a	 1 o O 2 4
Quinta Vara Criminal 	 'i .fr 	 O O. 2	 2 O O 2 6
Sexta	 Vara	 Criminal...„..............: ...... .000•0000000, 13 13 28	 49 40 24 29 136
Setima Vara Criminal • • • . or.r.:—...• •.:. 0.0	 0 0 • .... , .. 10 • • 0 10 00 0 1,0,0 O O - O	 6 O O

•
•	 2 2

Oitava Vara Criminal ..... ..-0.000.00100100•00000,00000000. O O O	 O i 1 O 2
Primeira Pitaria Criminal..,.,,.,,,.,... .....„,..,., 	 e e , o o io	 o o o a 1
Segunda Prataria Criminal. o oe e-o vo ve,e o • p; o ... •, • o:o oio 0 •0 4. •0 o.* o :. e.: O O O	 O 1 O O 1
Quarta PretoriaCriminal. o .•-•'‘au, •-,• o o • • ••• os .• • em 22 o ai.• o-o 113 . .41. V, i O O 1,	 O O Q 1 2
Quinta Pratoria Criminal.....-..-.: 	 -073>.• o 	 .	 s *;• •li O O Q	 1 a o O 2
Soxta Prataria Criminal...-. nNO G O 1,0 0.310 0 •11-4:* • .01•:*11.2n .••n ,:oV3M1,:g O O O	 O O 1 O 1
Setiriaa PreteriaCriminal• •,..;.....22,.....,....,_•~..o e ./....."31,'•.4 .o2 i .0> ”, O O Q	 o o o a a

• ,ne7r~	 $0•01.0.0	 =000,

AR	 17,	 08	 25	 13	 29	 4‘3	 418

Liberados

n••[...n
75	 • 415	 128	 161	 222

ANEXO

Lieramentes condicionals.

Concessões judiciarias

'A) A concessão pelos juizes erá primeira instancia ou em execução de decisão dh rocur.u.
a) Justiça Federal:
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B) Os pareceres e as decisões judiciarias em relação aos liberados.
a) Livramento condicional pelos juizes:

Anos
m.	
1925	 1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931	 Totais

uum pdruver RIVUltiVert 	 	 9	 13	 28	 19	 10	 21	 35	 135
Com parecer contrário 	 	 2	 O	 9	 6	 3	 8	 25	 53

11	 13 -- ' 37	 25	 13	 29	 60	 188

b) negados pelos juizes'
Anos
	 ^-1

1925	 1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931	 Totais

Com parecer favoravel .	 	 2	 O	 2	 10	 O	 O	 O	 14
Com parecer contrário 	 	 O	 5	 5	 4	 1	 8	 12	 35

-- 	
2	 5	 7	 14	 1	 8	 12	 49

C) Confirmação pelos tribunais suneriores de sentença concedendo o livramento:
Anos

	

Tribunais	 r-	 -A- -1
1925	 1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931	 Totais

Supremo Tribunal Federal 	 	 O	 1	 2	 5	 O	 O	 O	 8
Supremo Tribunal Militar 	 	 o	 o	 o	 1	 o	 o	 1	 1
Gõrte de Apelação. 	 	 2 .	 0	 O	 O	 O	 1	 O	 3

2	 1	 6	 O	 1	 O	 12

D) Liberados por decisão de segunda instancia:
a) Concessão por habea,s-corpus:

Anos

1925	 1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931	 Totais0

oupremo Tribunal Federal 	 	 O	 O	 O	 O	 0	 1	 12	 13
Supremo Tribunal Militar 	 	 O	 O	 O	 1	 O	 O	 O	 1

Côrte de Apelação:	 .
Primeira Camara	 1	  	 O	 O	 7	 13	 1	 O	 . O	 21
Terceira Camara	 •	  	 2	 4	 O	 O	 O	 1	 O	 7
Quarta Camara 	 	 O	 1.	 O	 O	 O	 O	 O	 1

	

- 	
2	 5	 7	 14	 1	 2	 12	 43

ANEXO N. VII

Liberados de 1930

Número Número
de	 de

Nomes	 , Data. ,
do

Data na
extinção

Juiz 

ordem livramentos
1.	 129.	 José da Luz Ferreira, Cie 	

Livramento
117 1-930

d-a pena. e9n3a0.6
6. Vara Crimina.

2. 130. Manei Rodrigues OG.. ... .. ...." 	 	, 177 1-930 30-11-932 6' Vara Criminal
3. 131. João de Oliveira e Silva OC 	   .17 2-930 18- 6-930 6' Vara Criminal
4. 132. Manoel Primo OC .17 2-930 25-12-930 6° Vara Criminal
5. 133. Joaquim João Coelho GG	 ... .	 . .8- 27930 7- 5-931 6' Vara Criminal
6. 134. Francisco da Rooha CC 	 	 	  .., .9	 , 5- 4-93i 29-4-932 6' Vara Criminal
7. 135. Seraphim da Costa CC .5- 4-930 3- 4-931 2* Vara Criminal
8. 1 Eliasias Capás CC	 	 	 . 	 419-	 7930 12- 6-935 6' Vara Criminal
9. 137. Joaquim Ignacio CC . 	 24-.5930. .13- 1-932 6' vara Criminal

10. 138. João Galliano Ge	 	 31- 5-930 30- 5-937 6' Vara Criminal
11. 139. Manoel Victor C,C 5- 7-930 20- 8-931 6" Vara Criminal
12. 140. Felix	 de	 Oliveira	 Soares,	 Fortaleza de Santa Cruz 	 17- 8-930 24- 9-932 Aud. Exercito
13. 141. Antonio Villani CC 13- 9-930 18- 6-932 6' Vara Criminal
14. 142. America João Branco GC 	   13- 9-930 5-11-934 6' Vara Criminal
15. 143. Celina Machado CD . 	 10-11-930 24- 1-936 6' Vara Criminal
11.. 144.

145.
Lindolpho Caetano de Souza e Silva
José do Nascimento CC

10-11-930
10-11-930

26- 1-932
13- 6-932

8' Vara Criminal
4 	 Vara Criminal

18. 146. 'Antenor Teixeira da Silva CC 	   10-11-930 8- 5-932 6' Vara Criminal
19. 147. Joaquim Godinho da Sliva 	 10-11-930 31- 8-932 6' Vara Criminal
20. 148. Alberto Umbelino dos Santos GC 	   13-11-930 22-1- 931 6' Vara Criminal
21. 149. Eugenio Gravina GC 22-11-930 1- 3-930 2' Vara Criminal
22. 150. Lucin,-.) Seabra Coelho CC 	   28-11-930 Falecido 1' Vara Federal
23. 151. Waldemiro Antonio da Silva GC 	 	   8-12-930 9-11-932 6' Vara Criminal
24. 152. Cleomides de Souza Lima GC 	   8-12-930 14- 9-931 6' Vara Criminal
25. 153. João da Costa Affonso CC 	   13-12-930 11- 9-931 6' Vara Criminal
26. 154. Joaquim da Silva Veiga CC 	   13-12-930 28- 8-930 6' Vara Criminal
27. 155. João do Couto Ge 	  	 20-12-930 21- 7-932 6' Vara Criminal
28. 156. Juvenal de Oliveira Neves CC 	   20-12-930 27- 7-932 6' Vara Criminal
29. 157. Miguel de Souza Lemos a 	   20-12-930 4- 1-935 6' Vara Criminal
30. 158. Ezequiel Annanias Junior GC 	   20-12-930 13-11-932 6' Vara Criminal
31. 159. Elias Deccache CC . 	   23-12-930 23-10-932 6' Vara Criminal
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ANEXO N. viu

Liberados de 1931

Número Número
de	 de

ordem livramento

Data
do

livramento

Data da	 Juizo
extinção
da pena

1. 180. Franklin Pinto Guimarães - OC 	   3- 1-1931 13- 9-1937	 6' Vara Criminal
2.
3.

181.
162.

Belmiro Figueiredo - CC 	
José Saturnino Alves - CC 	  

10- 1-1931
10- 1-1931

28- 4-1933	 6' Vara Criminal
30- 8-1932	 6' 'Vara Criminal

4.
5.
6.

183.
164.
f65.

Franoisco Salvador de • Olive ira - GO .. 	
Gastão Vianna - GC 	
Oswaldo da Silveira Garnacho - GC 	

6C 	

10- 1-1931
17- 1-1931
22- 1-1931

21- 1-1931	 6' Cara Criminal
26- 9-1931	 1' Pret. Criminal
5- 5-1934	 V Vara Criminal

7. 186. Benedicto da Silva ou Manoel Silva - 30- 1-1931 13. 9-1932	 6' Vara Criminal
8. 167. Felioiano Francisco de Oliveira - CC 	 1- 2-1931 10- 5-1932	 6" Vara Criminal
9.

10.
li.
12.

168..
169.
170.
Pl.

Manoel Ramos Junior	 a  ,
Benedicto Antonio da Silva 	 00 	 	 •. # 	
João Damaseeno - CC 	
Mario de Avila Barbosa - OC 	   

7- 2-193i
13- 2-1931
19- 2-1931
12- 2-1931

26-12-1932	 6" Vara Criminal
9- 2-1932	 6' Vara Criminal

22- 6-1933	 &Nara Criminal
21-10-1933	 6' Vara Criminal

13. 17.2. Alberto Candido - OC 	   	 7- 3-1931 20- 2-1933	 2° .Vara Criminai
14. 173. ' Eurico Faria - CC  	 7- 3-1931 14- 9-1932	 2° Vara Criminal
15.
16.

1/4.
175.

João Baptista de Oliveira - CC
Theophilo Coelho Guimarães	 CG 	

7- 3-1931'
14- 3-1931

20- 2-1933	 2' Vara Criminal
16- 4-1932	 4' Vara Criminal

17.
18.
19.

176.
177.
1.28.

Antonio Francisco Guimarães - OC. 	
- Brasilino Gomes	 CC 	

José dos Santos Silva - OC 	

14- 3-1931
14- 3-1931
14- 3-1931

22- 5-1932	 5` Vara Criminal
24-11-1933	 6' Vara Criminal
22- 2-1934	 6' Vara Criminal

20. ('79. Antonio Alves - CC 	 21- 3-1931 20- 6-1935	 6' Vara Criminal
21. 180. Amed Aem - CC 	  0- 5-1931 26-12-1931	 Ga Vara Criminal
22. 181. José Moreira Filho - CD 	 11- 5-1931 6- 7-1932	 3' Vara Crimina:
23.
24.

182.
1$3.

Souza-CC 	Flauzino	 Martins	 ou João Ferreira de
Antonio da Silva Ramos - CC 	

15- 5-1931
-	 6- 6-1931

30-11-1932	 2" Vara Criminal
3- 9-1934	 8' Vara Criminal

25.
26.
27.

184.
185.
1136.

Manoel de Magalhães - CG 	
Eduardo Barbosa dos Santos - CD 	
João Barbosa dos Santos - CD 	

6- 6-1931
8- 6-1931
8- 6-1931

24- 7-1932
6- 6-1932	

7a Vara ;Criminal
1' Vara Faderal

6- 6-1932	 1° Vara Federal
28.
29.
30.

187.
188.
189.

Ignacio Barbosa dos Santos - CD 	
José da Cruz - CC 	
Sylvio de Leão - CD 	   

8- 6-1931
16- 6-1931
4- 7-1931

6- 6-1 g32	 1" Vara Federal
6' Vara Criminal

8- 6-1932	 1' Vara Federal
31. 190. Claudemiro Tavares da Silva - OD 	   4- 7-1931 6- 6-1932	 1' Vara Federal

I •

32.
33.
34.
35.

191.
192.
(93.
194.

Alfredo Evangelista de Oliveira - CD	
Antonio Alves de Mello - CD 
João Bariellos Machado - CG 	
Carlos Salerno	 CC 	   

4.- 7-1931
4- 7-1931
4- 7-1931
9- 7-1931

6- 6-1932	 1' Vara Federal
6- 6-1932	 1' Vara Federal

31- 4-1933
18-11-1931	 5" Vara Criminal

1° Vara Federal

36.
37.

195.
196.

João Gabriel -- ,
Ernesto Eugenio Peixoto Filho - CD	 . 	

18- 7-1931
25- 7-1931

11- 5-1933	 6' Vara Criminal
16- 6-1932	 l a Vara Federal

5

38.
39.
40.

197.
198.
199.

José Marques Fontes - GD 	
Leocadio Gonealves Lima - CD 	
João Auglisto Ida Silva - CD 	   

25- 7-1931
25- 7-1931
25- 7-1931

20- 6-1932	 1' Vara Federal,
13- 6-1932
13- 6-1936	

1' Vara Federal
Aud. Matto Grosso

41. 200. Antonio José da Silva - CC. 	   9- 8-1931 7- 6-1931	 6' Vara Criminal
42.
43.
44.

201.
202.
203.

Carlos Barbosa - OC 	
Victalino jordão Thibau - OC 	
Antonio Augusto de Azevedo - OC 	  

0- 9-1931
11- 9-1931
19- 9-1931

8- 7-1932	 6' Vara Criminal
25-12-1932	 6' Vara Criminal
25- 8-1935	 6' Vara Criminal

45. 204. Everardo Martins Tinoco - 2° B. P. M . 19- 9-1931 16- 6-1932	 la Vara .Criminal
46.
47.

205.
206.

Gabriel Fortini - OC 	
João Alves de Carvalho -' CC 	   

30- 9-1931
30- 9-1931 .

26- 3-1937	 61 Vara Criminal
24- 1-1932	 4* Vara Criminal

48. 207. José Graça	 CD 	 2,-10-1931 29- 6-1932	 2' Vara Federal
49. 208. José Roque de Sant'Anna - CC 	   17-10-1931 21- 8-1941	 6° Vara Crtminal
50. 209. Arthur dos Santos Carvalho - CC 	   23-10-1931 12-11-1937	 6' Vara Criminal
51. 210. João Felix de Aguiar - CC 	   . 23-10-1931 26- 9-1932	 6" Vara Criminal
52.
53.

211.
212.

A.lipio Fernandes Rodrigues - 4° B	 P
José Guilherme do Nascimento 	 OC 	   

23-10-1934.
12-11-1931

-5- 7-1932	 la Vara Federal
8- 8-f939	 And.Marinhaat o

54. 213. Antonio da Cunha Machado - 4 0 B. P	 M 	 1 .4-11-1031 16- 6-1932	 1' Vara Federal
55.
56.

214.
215.

Francisco Paulo dos Santos - 'CC 	
Godofredo Ramos de Oliveira	 CC 	   

17-11-1931
21-11-1931

26-10-1932	 1' Pret.:Criminal
7-12-1933	 4' Pret.Criminal

57. 216. Theodoro Bento de Azevedo	 OC 	   X-11-1931 23- 5-1'933	 6' Vara firimiturl
58. 217. Francisco Honorato das Chagas - CO 28-11-4931 1- 2-1933	 8` Vara Criminal
59. 218. °atavio Alves - CC 	   11-12-1931 20- 3-1932	 7' Vara Criminal
80. 219. José pereira de Agey,edo 	 CG 	 	 	 39-M4931 . 9-4a0.13	 O' Vaca Criminal



DIARIO OFICIAL	 Novembro de 193221328 Terça-feira 22

ANEXO N. EL

Liberados com extinção de pena désde a instalação do Conselho até o ano de 1931

Número de ordem - Nomes

1. Antonio Francisco Guimarães 	

Anos

1925

Data do
livramento

4- 7-925

Data
da extinção

da pena

14-10-925

Data
da sentença

declarando
extinta

14-10-925

Juizo

6° Vara Criminal.
2. Pudydes Antonio de Andrade 	 1926 25,12-925 3- 6-926 28- 6-926 6° Vara Criminal.
3.	 Cecilio Orleans dos Reis 	 1926 14-11-925 21- 1-926 29- 6-926 6° Vara
4. João Ferreira. 1926 25-12-926 24- 4-927 24- 5-927 1' Vara
5. Euclydes de Jesus. 	 	   1926 43- 7-925 26-10-925 7- 8-926 6' Vara
Q. Antenor José Carneiro dos, Santos. , 	 1926 18- 6-925 19- 3-926 29- 9-926 6' Vara
7. Eustachio Carmo.	 	   1927 4-10-925 29- 1-927 14- 2927 6' Vára
8. Giovani Ttmi.	 	 •• • 1927 25-12-926 24- 4-927 24- 4-927 1' Vara
9. Manoel Joaquim do Nascimento...„- .. .. ; . 1927 13-7-925 31- 5-927 26- 6-927 6' Vara Criminal.

10. José Manoel do Nascimento 	   192/ 4-11-926 13- 2-926 2- 7-927 6' Vara
11.	 Abilio Affonso	 	 -1927 4- 3-927 /3- 7-927 27- 6-927 6' Vara Criminal.
12. Julian Alarchettj. 	 	  	  .. •	 . 1927 17- 7-927 6- 8-927 12- 8-927 2' Vara Federal
13. José Bispo Amadeu	 	 1927 1- 1-926 /5	 8-927 12 -9-927 e Vara Crimina/.
14. Rubens Alves de Oliveira 	  1927 14-41,925 22- 7=927 7-10-927 6° Vara
15. Christiano Pedro da Silva (*) 	  	 1927 4-10-925 29- 1-927 8-11-927 2' Vara Federal.
16. Frederico Teixeira Mendes. 	 	   1927 21- 1-927 18- 9-927 16-11-927 1" Vara Federal.
17. Antonio Lourenço dos	 Santos 	   1921 24- 4-926 30- 6-927 19-11-927 6' Vara Crhninal.
18. João da Almeida Penna (*) 	 1927 26-3ó-927 18- 7-927 1" Vara
19. Alaria Flausina dos Santos 	  	 1927 1-11-926 15-12-927 23-12-927 6' Vara Criminal.
20. Antonio Cervantes Garcia	 	 1928 25-12-927 12-t2-927 9- 1-928 6' Vara Criminal.
21. João da Silva Corrêa 	 1928 16-12-926 31-12-927 23- 1-928 6' Vara Criminal.
22. Antonio Gonçalves Aloura. 	 	 1928 29-10-927 11- 1-928 - 2-928 6' Vara Criminal.
23. Canifllo Antonio Fernandes	 	   1928 28- 3-927 18- 2-928 29- 3-928 6' Vara Criminal
24. Manoel	 Castilho.	 	 	 ..	 • 1928 4- 9-926 23- 2-928 8- 3-928 6' Vara Criminal.
25. Cimdido Duarte do Nascimento 	 1.928 9-11-927 2- 5-928 5- 5-928 5' Vara Criminal.
26. Antonio Gonçalves. 1928 30- 1-927 IS- 3=928 2- 6-928 6° Vara Criminal.
27. José de Aleira Rocha 	 1928 21- 4-927 28- 6=928 28- 6-928 1' Vara Criminal.
28. Fernando de Aranha Coelho 	 1928 22- 3-927 28- 6-928 28- 6-928 1' Vara Criminal.
29. Deodato	 Ramalho Penteado 	 1.928 28- 3-927 28- 6-928 28- 6-928 1 4 Vara Criminal.
30. RayTnundo Barroso.	 	 1928 10- 9-927 20- 3-928 27- 7-928 6° Vara Criminal.
31. Fortunée	 Alechoulan	 Tréves.	 	 1928 20-11-926 17- 8-928 3- 8-928 6° Vara Criminal.
32. Joié Luiz 1928 31- 8-927 25- 6-928 3- 8-928 6' Vara driminaL
33. Arunibal Manoel de Menezes 	 1928 22- 9-927 21- 9428 21- 9-928 1 4 Vara Criminal.
34. Jacyntho	 rbydrigues. 1928 23	 3-927 2- 8-928 - 8-928 6' Vara
3. BeInntro	 Pires. 1928 29- 6-927 27- 9-927 19-10-928 6' Vara
36. Alvaro	 de	 Carvalho.	 	 1928 12-11427 6-10-928 19-10-928 6° Vara Crim4nal.
37. José Machado.	 	 1928 21- 4-927 11-10-928 26-10-928 6° Vara
38. Alfredo Primo de Sant'Anna 	 1928 30- 4-927 28-10-928 31-10-928 6' Vara Criminal.
39.	 Manoel	 dos	 Santos.	 	 1928 5 .- 3-927 30- 9-928 9-11-928 6' Vara
AO. Arnaldo Gonçalves. 1928 11- 1-027 19-10-928 10-11-928 6' Vara Crhninal,
41.	 Saturnino	 de	 Oliveira 1928 4- 7-925 23-10-828 16-11-928 6' Vara Criminal.
42. Justino Pereira de Vasconcellos 	 1928 18- 5-927 i6-14 -928 26-11-928 6' Vara Criminal.
43. Victorino da Sá	 Carneiro 	 1928 25-12-926 48- 8-928 5-12-928 6" Vara Criminal.
44. Pedro Curs4no de Alcantara (*). 1928 17- 4-927 27- 6-933 6' Vara Criminal.

Gregorio Alves da Luz 	   1929 9,11-927 15- 1-929 19- 1-929 6' Vara Criminal.
46. Afario Martins da Silva 	 1929 21- 4-927 24-124928 21- 1-929 6' Vara Criminal.
47. Alfredo Laffitte dos Santos 	   1929 22,10-927 5- 4-V29 5- 4-929 6' Vara Criminal.
48. Argerniro Pedro da Silva 	 •.. 1929 31- 3-928 19- 3-929. 4- 5-929 64 Vara Criminal.
49. Romeu Gomes Dutra	 	 1929 26-4/-927 4- 6-929 10- 6-929 6' Vara Criminal.
50. Joaquim Ferraz. 	 	   1929 21- 2-927 10-12-926 14- 6-929 6` Vara Criminal.
51. Oclavio Ferreira Reis 	 	   1929 29-10-927 13- 6-929 6- 7-929 6' Vara Criminal.
52. Eurico Sebastião de Souza 	   /929 6- 2-926 3- 8-9ZE 16- 8-929 6* Vara Criminal.
53. Durvalino Luiz Lopes. 	 	   /929 24-12-928 27- 5-929 3- 1-929 6' Vara Criminal.•
54. José Manoel de Araujo.	 	  	 /930 /5- 5-928 31-14-929 9- 1-930 6' Vara
55. Francisco Casemiro da Cunha 	   1930- 19- 5-927 1-10..927 9- 1-930 5' Vara
56.	 Sebastião Alves da Silva 	 	 .	 n 1939 13-10428 /3-01-929 7- 2-930 6' Vara
57. Amaro Ricardo da Fonseca 	 	  • 1930 1041-928 4-f2,929 17- 2-930 6" Vara Criminal.
58.	 Antonio	 Dias.	 	 ....•,s,,••• • • • 1930 22-11-928 12- 7-930 12- 7-958 1' Vara Federal.

9.	 José	 Luiz	 (Vulgo	 Sapateiro)•.Iri• •••,0010 Gra• 8.• •19 oco 1930 17-10-928 9- 6436 19- 7-440 6` Vara CrimiaaL
60. Leoncio Garrido. 1930 29- 4-928 29- 8U920 4- 9-930 6' Vara
61. José da	 Luz	 Porreira 	  •••••~3•,•1• 11430. /1- 1-990 6- 9=930 31-10-930 6' Vara
62. Luciano Seahra Coelho. 1930 28-11-839 Falecido 1' Vara Federal.

Falecido.

'IP
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ANEXO N. X

Liberados tom penas extintas depende ndo de sentença do juiz da condenação

Número
de	 Nomes

ordem
Anos Data do

livramento

Data da
extinção da

pena
Jtilro

1. Alberto Gustavo Guilherme Gesseman 	
2.	 Saint Clair lIonorio	 	 à 	

3. Iligoberto de Mesquita Telles 	
4. Albino Mendes
5..Albertino da Silva Teixeira	 	
6. José Alaria de Boa Ventura 	
7.	 Mario Britto da Silva	 	 7. 	

1926
1927
1927,.
á922

1927
1928
1928

8- 8-1926
30= 1-1927
26. 1.1926

1,1927
1-12-1926
1- 1-1927

25-12-1926

14-11-1926
29- 3-1927
17, 4-1927
5- 9-1927

16- 9-1927
2, 1-1929
5- 2-1928

l'
2'
l'
2'
3'
2'
6'

*Vara Criminal,
Vara Criminal.
Vara Criminal.
Vara Criminal.,
Vara Criminal.
Vara	 Criminal.
Vara Criminal.

8. Raul Gomes Pereira 	
9. Godofredo Dias

10. Eleuterio Corrêa da Silva- 	 I I

(11 .	 Manoel. Affonso
12 . João Vieira da . Cunha 	
13. Alfredo Primo de Sant'Anna 	
-44. Mario Martins da Silva 	

	 	 4028
1928

1928
1928
1928
1928
1928.

23- 4-1907
17- 9-1927
23= 3-1927
29- 6-1927
11- 1-1927
30- 4-1927
21- 4-1927

21- 3-1928
4- 4-1928
3- 8-1828
3- 9-1928

19-10-1928
28-10-1928
24-12-1928

4'	 Pretoria	 Crimina
Mi/ditar	 Militar.
6' *Vara	 Criminal.
4' Vara Criminal.
5' Vara	 Criminal.
6' Vara Criminal,
6' Vara	 Criminal.	 .

15. Nasso Cedeu	 	 1928 8- 9-1928 28-12-1928 2' Vara Criminal.
,46. Dionysio Alves de Azevedo 	 1929 18- 5.1928 22- 1-1929 5' Pretoria Criminal.,
'17. Custodio da Costa Mattos 	 1929 9, 7-1927 28- 2-1029 6' Vara Criminal.
IS. Manoel Caaudino Pereira -1929 20- 8-1928 10- 3-1929 5' Vara Criminal.
f9. Antonio Francisco da Costa 	

"20. Pedro Vieira da Costa 	 	
1929
1929

16- 6-1928
1á- 4-1929

29- 4-1929
12- 5-1929

2'
5*

Vara Criminal.
Pretoria Crimina

,21. Luiz Thomaz Moreno Salvo 	 1929 28, 1-1928 22- 5-1929 1' Vara Criminal.
22. Juan Villanueva dos Santos	 • 	 1929 28- 1-1928 22- 5-1929 l' Vara	 Criminal.
3. Getulio Marinho da Silva 1929 05-12-1029 1- 9-1929 6' Vara Criminal.

.24. José Maria do Valia 	 1929 28-10-1929 17- 9-1929 6' Vara Criminal.
25. Antonio Manbel dos Santos 1920 24-11-1928 20- 9-1929 1' Vara	 Criminal.

'26. Antonio Piragibe 1929 5-10-1928 13-10-1929 2' Vara Criminal.
27. Edgard Antunes Leite 	   1929 1- 1-1929 29-12-1929 2 Vara	 Criminal.
28. Arnaldo Martins 1930 17-10-1928 9- 2-1930 6' Vara Criminal.

edro de Freitas	 •	 •	 	 1930 25, 2-1930 6' Vara Criminal.
30. Anthon•Baer Bahia	 	   4030 30- 9,t928 30- 3-1930 2' Vara Criminal.
3-1. Abilio Ferreira de Almeida	 	 1939 17- 4-1927 6= 4-1930 6' Vara Criminal,
2. Antonio Ramos Maia 	 1930 11- 1-1927 21- 4-1930 6' Vara Criminal.

Igancio Vallendosco da Silva 	 1930 4-, 2-1928 7- 5-1930 4' Vara Criminal.
:34. Manoel do Carmo Magalhães Netto .... 	 . 1030 7-12-1929 10- 5-1930 6" Vara Criminal.

Telennaco Alves Garcia 	 	 - 	 4930 30- 8-1929 4- 6-1930 6' Vara Criminal.
'i36. Edgard Guilherme Damtão 	 1930 30- 8-1928t 4- 6-1930 6' Vara Crhninal,
37. Virgilio Francisco da Rosa 	 1.•7 	 4030 24. 6-1926 5- 6-1930 6' Vara	 Criminal.
,38.	 Antonio	 Reis	 	 feJka, 	 0930 6-12-1928 11- 6-1930 .6' Vara	 Criminal.
-39. Pedro Zigarelli 1030 3- 4-1929 21- 6-1930 . 6'. Vara	 Criminal.
,40. Augusto Nogueira da Gama 	 ••I 	 • • 4930 1-12-1929 • 2- 8-1930 .6' Vara	 Criminal.
44. Sebastião Anastacio da Silva 	 1930 14- 9-9929 12- 8-1930 2' PiNlkuia Criminal.

.•A2.•EStevarn Raul de Oliveira Filho 	 1930 13_ .4-1929 19- 8-1930 6' Vara Criminal.
'43. Braz Florençano	 	 	 •	 1930 1-1928 22- 8-1930 6' Vara	 Criminal.
.44. José Pinto da Silva 	 F930 21-12-1927 2, 9-1930 6' Vara	 Crhninal.,
45. Ernesto de Souza Pinto 	   1930 30-10-1928 5-10-1930 2' Vara Federal.
46. Cezar da Costa Vellez 	   1930 30-10-1928 5-10-1030 2' Vara Federal.
47.	 Cezar Augusto dos Santos Dias 	 .11	 Is 	 n••••-• 1930 4-11-1928 5-12-1930 2' Vara Federal.
48. Demetrio Prazeres 1930 4-11-1928 6-12-1930 2' Vara Federal.
49. Il.aphael Alolinaro 	 	 IM

f. 50. Francisco Salvador de Oliveira 	 W7,9 •1

11930
1931

1- 1-1928
1- 1-1931

25-12-1930
24- 1-1931

6'
6'

Vara Criminal.
Vara Criminal.

51. 13enedicto da Silva ou Manoel da Silva 	 1931 30- 1-1931 13- 9-1931 2' Vara Criminal.
:52"; Gastão Vianna .1931 17.- 1-0931 .0. 9,1931 4' Pretoria Criminal.
;..W.	 Carlos Salerno	 	 MI.	 10 	

.54.	 Ahmed Aem	 	 	 Inwswm;...o•AW..1.9elej•l.(0›.1

1931
.1,93t

9- 7-1931 18-11-1931
_.A4-12494,

A, Vara. Criminal.
.	 Sm') .Cri,rainai.

o



1930 I9311

246 319
13

1O 11

259 349,
1•n••••••••I

	1930 	 1931

	

163	 88

	

1930	 193t

O

	

18	 11
2

	

1	 1,

	

2	 (1

	

2	 a

	

25	 17,
•••••n••I

	1930 	 19311	 (

	

37	 47

	

28	 44
36

	

i	 R
	2 	 0.

7,
9

	

--	 6
7,
Ç Çi

	

--	 d

	104 	 120
•••••n~

,
	1930 	 193£

	

968	 728

	

- 33	 50
	9 	 4

	1.010 	 77a

	

1930	 1931J

	

2.874	 2.450

	

178	 157

	

O	 O,

3.052 2.607

	

1930	 193t

	

186	 82

	

468	 353

	

O	 ' --

	

19	 R
	2.761 	 2.173

3.484 2.617
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ANEXO N. JJ

Prisões — Cosa de Correção

a) perrnanchcia dos condenados:
,'assaram em 31 de dezembro: 1925 1926 1927 1928 1929

Na Cgsa de Correção 	 244 .	 237. 250 246 246
No Manicomio Judiciado 	 12 13 15 13 43
Nu Presidio da Ilha das Cobras 	 ,	 : 25 16 O O O

Total geral 	

b) entradas:

	  	 281 266 265 259 259

Entraram: 1925 1926 1927 1928 1929

Condenados	 	 :	 102 85 99 83 63

c) reinternações:
1925 1926 1927 1928 1929

Reverteu da Casa	 de Detenção ..... ..... ...... ."....... ........ , • 0 O O i OReverteram do Presidio da Ilha das Cobras 	 6 12 16 O 0
Reverteram do Manicomio Judiciario 	 2 1 0 3 I
Reverteram do 'híspido Nacional de Alienados 	 .• 4 0 0 0 I
Reverteram por infração de condições da sentença de livra-

mento condicional	 	 .. O O O 1 3
Foram capturados 	 : 2 O 2 3 1

---
14 13" "18- 8Total	 , 	

d) saídas:

.6

1925 1926 1927 1928 1929

Por conclusão de pena 	  71 78 53 52 43
Por livramento condicional 	 13 18 42 27 14
Por transferencia para o presidio da Ilha das Cobras 	 20 3 O O O
Por transferencia para o Manicondo Judiciado 	 5 1 3 1 3
Por tram-ferencia	 para	 o	 Hospital	 Nacional	 de Alienados

(operaçãd)	 .	 	   1 0 O O I
Por transferenéia para a Casa de Wht0.0 	 2 2 1 3 4
Por falecimento	 	  ... N. 	 2 '3 3	 . 3 2
Por indulto	 	 • 	 O 1 0 0 0
Por evasões 	 O O O 4 O
PGr habeas-corpus 	 0 O O 3 0
Por absolvição pelo Supremo Tribunal Federal 	 0 O O 2 0

Totais	 	

ANEXO N.

114 106	 ' 108, 95 67

XII

Casa de DeOnçao
a) pernnanencia dos detentos:

P'arani ena 31 de dezembro: 1925 1926 1927 1928 1929

Homens	 .	 	 	  ... 0000.08.0v0990090000, 537 587 747 '760 775
Mulheres	 . 	  	 .24	 . ..	 28. ...49 •.	 29 40
Menores . . ,	 , 	 O • 19.- --	 16

----
13 O 11

631 809
____
'789 826Wttals	 •	 	 w.	 -....„ .	 .	 ..

b) entradas ma::

580

1925 1926 1927 1928 1929

HOMenS	 •	 •	 ........ Gio eo• .........	 ..... 0000•0•••••••00•••••• 1.029 1.479 2.944 3.087 2.617
Nulheres	 . 	  137 109 282 245 220
Menores	 . 	  	  . • • 38 61 4 O - 0

jotais	 .	 .	 ..	 . .	 	

c)	 saldas:*

1:184 1.649 3.230 3.332 2.837

Sairam para: 1925 1926 1927 1928 1929

Casa	 de	 Correção	 ...,00 n,0•0•00••••••••••••17000 A • O O	 0[0- 00re 40000 96 82 99 84 44
Golonia 40 17 296 216 263
Hospital	 . 	 10 O O O O
Mortos	 •	 4.009.•ep•••00••••0••• ... .•;•1••,00••.0•••••••••••••••.• 3 26 14 11 16
Soltas	 •	 é	 elli••,••.eooda.o•	 tecree00009••C•0*•0000110op•c• ...... •••• O 1.588 2.019 2.994 2.342

--
149 2.428 3.305 2:635TOtal5	 ..*	 t,c7e,60“:.nreocse,teocevroegeno,p,~e.q.0.000.00 1.7%3
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ANEXO N. XIII

Prisões	 Colonia,Correcional de Dois Rios

pernianencia dos detentos:
Passaram em 31 dê dezembro:

Homens . 	
Mulheres . 	

Totais

b) entradas:

Homens .. 	 	 ..
Mulheres . 	

	

Totais .	 	

• •

Totais 	

	

1926	 1927	 1928	 -	 1929	 1930	 1931

	

263	 173	 173	 •180	 241	 '	 385

	

25	 24	 24	 23	 16	 19

	

288	 197	 197	 203	 257	 404

	

1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931

	263 	 243	 243	 220	 438	 342
	25 • 	 30	 30	 13	 19	 9

	

288	 273	 273	 233	 457	 • 351
'

	

1926	 1927	 1928	 1929	 1930	 1931.

	

M//	 6	 6	 8	 4	 10

	

•••n 	 261	 261	 171	 356	 386

	

--	 267	 267	 179	 •	 360	 396

c) saldas:
Sairam:

Mortos . . .. 	
Soltos	 . 	

ANEXO N. XII,

Passaram em 31 de dezembro
a) entradas:

Entraram durante o ano 	

Prisões — Policia Militar do Distrito Federal

1928 1929 1930 1931

42	 36	 55	 25

55	 72 157	 51

Por
Por
por
Por
Por
Por
Por
Por
Por
Por
Por
Por

b) saídas:
livramento condicional 	
conclusão de pena 	
sursis 	
transferencia .
falecimento' 	
habeas-corpus 	
absolvição 	
anistia 	
ter prestado fiança 	 .••••
indulto 	
extinção da ação penal 	
exclusão	 .. 	

	

O	 2	 7
••n••	 36	 35	 8

	

15	 O	 O
n••	 5	 11	 o
- 1	 O	 O
- O	 5	 O

	

4	 18	 11
••n•	 nnn•	 4

19

ANEXO N. XVI

Prisões — Presidio Militar da Fortaleza de São João

a) permanencia dos condenados:
1928 1929 1931

Permanencia dos condenados 	 	 77	 57	 37
Passaram em 31 de dezembro..... 	 	 19	 11	 5

b) entradas:
1928 1929 1931

Entraram 	 	 51	 33	 35

C) saídas:	 n 	
1928	 1929	 1931

Por livramento condicional 	 	 —	 1	 1
Por falecimento 	 •	

-	

--	 1
Por transferen-cia de prisões 	 	 3	 5	 2

d)
Presos em processos 	 	 4	 I	 2
Condenados em cumprimento de_ pena....	 70	 50	 z5

	

74	 51	 37

97	 61	 71	 56

»me N. xv

Prisões — Presidio Militar da Fortaleza de Santa broa

a) permanencia dos condenados:

1927 1928 1929 1931
Passaram em 31 de dezembro 	 •	 47	 43	 48	 78

b) entradas:	
1927 1928 1929 1931

gntraram . 	.. .	 57	 32	 29	 36'

c) saídas:
1927 1928 1929 1931

Por conclusão de pena.... ....... .. 	 73	 32	 20	 21
Por transferencia para o presidio..	 1	 4	 2	 4
Por evasão 	 	 	 2 — —	 1
Por falecimento 	 	 — — —.	 3
por terem sido indultados 	 	 --	 —	 --	 50

76	 36	 31	 79

- ANEXO N. XVII

Prisões — Presidio Militar da Ilha das Cobras
a)

1928 1929 1931
Permanencia de condenados 	 	 7	 9 184
Passaram em 31 de dezembro 	 .. 	  ..	 5	 4	 45

12	 13 228

b) entradas:
Entraram • 	 	 6	 4 257

c) saldas: •	
1928 1929 1931

Por livramento Condicional 	 	 1	 O	 O
Por falecimento 	 	 1	 O	 O
Por absolvição 	 	 O	 3	 47
Por transferencia para detenção e corre-

ção • • • lk• •_• • .•	 	 •	 O	 6	 24

d)
1928 1929 1931

Presos em, processe 	 G.* •	 6	 5	 14
Condenados em cumprimento de pena 	 —	 5	 2 29

11	 -I	 43
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ANEXO N. XVIII

Pareceres aprovados

Ano de 1930

Parecer n. 260

Relatar, Dr. Hugo Gutierrez Simas — liberando Joaquim
Ignacio — Casa de Correção, prontuario n. 533 — Juiz de
Execução, 5" Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario, tomando conhecimento em sua
sessão ordinaria de oito de fevereiro de mil novecentos e
trinta, do pedido de livramento condicional interposto pelo
carrecional Joaquim Ignacio, considerando: a) que se trata
de criminoso primario; b) que o seu crime não se revestiu de
circurnstancias que denotam grande maldade ou temibilidade;
c) que o criminoso já curnpriU dois terços da pena; d) final-
mente que o requerente tem tido einquanto preso, comporta-
mento exemplar, pensa estar o peticionario em condições de
merecer o favor legal que pede, desde que se comprometa a
cumprir além das exigencias legais, mais as seguintes: 1°,
abster-se do uso de bebidas alcoolicas e de quaisquer toxicos;
2°, não frequentar casas de jogo, cafés, bars e sociedades re-
creativas, que funcionem em recinto fechado.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1930. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Hugo Gutierrez Simas, re-
lator. — Raul Leitão da Cunha. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Joaquim Henrique hidra de Laet.

Parecer n. 261

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — liberando,
João Alves de Carvalho — Casa de Correção, prontuario nú-
mero 401 — Juiz de Execução', 4' Vara Criminal.

O sentenciado João Alves de Carvalho, condenado á pena
de oito anos de prisão celular e multa de 20 To sobre o valor
dos objetos roubados, que foram convertidos em mais de
trinta e seis dias, e oito horas de prisão, foi recolhido á Casa
de Detenção em 18 de dezembro de 1923, tendo passado á Cor-
reção em 23 de janeiro de 1926. Já cumpriu, portanto, dous
terços da sua pena, e em vista disto requereu o seu livra-
mento condicional. O Conselho Penitenciario do Distrito Fe-
deral, estudando a petição do liberando e os documentos que a
instruem, inclusive a informação do Sr. Dr. diretor da Casa
de Correção, considerando que, se bem, de bom procedimento
na prisão, no crime (de roubo) pelo qual foi condenado não
se pôde considerar o individuo regenerado simplesmente por-
que se conduza de modo irrepreensivel no que toca á disciplina
carceraria; considerando que a folha de antecedentes do libe-
rando não é bôa, tendo sido anteriormente condenado e tendo
varias entradas na Policia; considerando finalmente que o
peticionado não tem parentes nesta Capital nem garantia de
um emprego ao retirar-se' da prisão, é de parecer que lhe seja
recusado o livramento condicional.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1930. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Britto, relator. — Raul Leitão da Cunha. — Joaquim Henri-
que Metro de Laet.	 Hugo Guttierrez Sintas.

Parecer n. 262

Relator, Dr. Hugo Gutierrez Simas—liberando Seraphim
Ia Costa — Casa de Correção, prontuario n. 592 — Juiz de
!remição, 2' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario, em sua sessão ordinaria de 22
le fevereiro de 1930, ao tomar conhecimento do pedido de li-
Tramento condicional interposto pelo sentenciado Seraphirn
la Costa, prontuario n. 592, e considerando que se trata de
:riminoso primado, que tem já cumprido mais de dois terços
ia pena a que foi condenado, mantendo no presidio conduta
xemplar e com promessa de colocação, è de parecer que está

:1 mesmo em condições de merecer o benefició legal. Tratan-
do-se, como se vê da luminosa sentença condenatoria, cons-
i,ante da carta de guia junto ao prontuario, de crime de im-
peto, tem este Conselho como conveniente frizar a proibição
lo pnrte. de armas e abstenção da atividade do liberando em
àotequins ou bars, durante c, periodo da liberdade condi-
áonal.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1930. — Dr. Candido
3fendes de Almeida, presidente. — Hugo Gutierrez Simas, re-
lator. — Raul Leitão da Cunha. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Juliana Moreira.

Parecer n. 263

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — liberando, Fran-
cisco Cabral de Oliveira — Casa de Correção, prontuario nú-
mero 246 — Juiz de execução, 6' Vara criminal.

O Conselho Penitenciario, em sua sessão ordinaria de 22
de fevereiro de 1930, ao tóinar conhecimento do pedido de li-
vramento condicional, interposto pelo sentenciado Francisco
Cabral de Oliveira, prontuario n. 246, depois de ouvido o re-
lator, e, considerando não ter ainda o sentenciado cumprido
dois terços da pena de 15 anos a que fôra condenado e não
poçler ser-lhe aplicada a excepção autorizada pelo § 30 do ar-
tigo 1° do decreto n. 16.665, de 6 de novembro de 1924. Penso
não estar o peticionario nas condições de merecer o favor que
pede.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1930. — Dr. Condido
Mendes de Almeida. presidente. —Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Julian() Moreira.

Hugo Gutierrez Simas.

Parecer n. 264

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — liberando Elias Ca-
pás — Casa de Correção, prontuario n.. 616 — Juiz de exe-
cução-, 64 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario, em sua sessão ordinaria de 8
de março de 1930, depois de ouvir o relator do pedido de li-
vramento condicional interposto pelo. sentenciado Elias Ca-
pás, prontuario n. 616 da Casa de Correção; considerando tra-
tar-se de criminoso primado, que já cumpriu mais de dois
terços da pena a que fóra condenado; considerando que tem
sido invariavelmente bom o comportamento do peticionario
nos presidios a que tem estado recolhido e tambem nas obras
da estrada da Covanca, onde atualmente trabalha; acredita
estar o peticionario nas condições de merecer o favor legal
que pede sem maior perigo para a "sociedade a cujo seio irá
voltar. •

Rio de Janeiro, 8 de março de 1930. — Dr. Condido Men-
des de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, relator.
— Julian° Moreira. — Alfredo Machado Guimarçes Filho. —
José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 265

Itelator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet — Libe-
rando, Luiz de Oliveira- — Casa de Correção, prontuario nú-
mero 491 — Juiz de execução, 3° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal ,tendo em
vista 6 requerimento de livramento condicional do sentencia-
do Luiz de Oliveira, recolhido a Casa de Correção, prontuario
n. 491, em cumprimento das penas a que foi condenado pe-
los crimes previstos nos arts. 268 e 303 do Codigo Penal; e
considerando que: a) o suplicante já cumpriu mais dePclois
terços da pena, que lhe foi imposta, pois, condenado a 7 anos
de prisão, está preso desde 28 de janeiro de 1925; b) entre-
tanto o suplicante não tem tido, na penitenciaria, procedi-
mento que indique regeneração; c) ao envez disso, submetido
o exame medico-psicologic,o, se apresentou sorridente e ma-
nifestou -nas respostas falta de sinceridade, assim demons-
trando, conforme em seu laudo salienta o diretor do Manico-
mio Judiciario, perversão das faculdades eticas e certo gráu
de temibilidade. Opina pela denegação do -livramento condi-
cional.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1930. — Dr. Condido Men.
des de Almeida, presidente. — Joaquim Henrique Mafra de
Laet, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Juliano
Moreira. — Raul Leitão da Cunha. — Alfredo Machado Gui-
inarães Filho.

Parecer n. 266

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando,
Americo João Branco — Casa de Correção, prontuario n. 129
— Juiz de execução, 6" Vara Criniinal.

O Conselho Penitenciado, após ler atentamente a petição
de livramento condicional do sentenciado Americo João Bran-
co, matriculado sob a. 129, da Casa de Correção, e ainda o seu
processo e a informação do dirgtor deste estabelecimento pe-
nal; considerando que Americo João Branco, condenado a 15
anos de prisão celular por crime de homicidio teve uma folha
de antecedentes bastante negra, com algumas prisões e duas
condenações anteriores ao crime pelo qUal cumpre pena; con-
siderando, porém, que, conforme depõe o diretor da Casa de
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Correção, seu procedimento, nos dez anos de sua reclusão, tem
sido irrepreensivel, revelando-se trabalhador dedicado, amigo
de sua familia e economfsando um peculio de 750715, para as
despesas de sua instalação ao voltar á sociedade; considerando
que o liberando já cumpriu dois terços da sua pena; conside-
rando, ainda que se trata de um otirno operario de calçados,
com facilidade de emprego, se obtiver a sua liberdade; consi-
derando, finalmente, que o liberando apresenta uma garantia
de emprego logo após sua saida da prisão; é de parecer .que
lhe seja concedido o favor da lei.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1930. — Dr. Condido Men-
des de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos Britto,
relator. — Julian° Moreira. — Alfredo Machado, Guimarães
Filho. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 267

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Libe-
rando, João Galliano — Casa de Correção, prontuario n. 672
— Juiz de execução: 6 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciaria, tendo em vista o requeri-
mento, em favor do sentenciado João Galliano, internado na
Casa de Correção, promtuario n. 672, em cumprimento da
pena de ql-fatro anos de prisão celular, convertida em prisão
com trabalho, grau médio do art. 304, do Codigo Penal, pena
essa que lhe foi imposta pelo Tribunal do Juri desta cidade,
por ter agredido a navalha, Brigida Mendes Simões, produ-
zindo-lhe deformidade, fato ocorrido no dia 30 de maio de
1927; e Considerando que ele já cumpriu mais de dois terços
da pena a que foi condenado; considerando que o requerente,
segundo informa o diretor do presidio e se vê do respectivo
promtuario, tem tido otima conduta -fia prisão, demonstrando
aptidão para o trabalho; considerando que, si é certo que o
crime praticado pelo sentenciado revestiu-se de certa bruta-
lidade, não é menos verdade que foi o mesmb cometido sob o
dominio da paixão, não revelando assim, corrução de caracter,
maxiiné tratando-se de individuo de bons antecedentes ante-
riores; considerando que mantém relações afetivas com seus
parentes e tem promessa escrita de colocação feita por seu
ex-patrão, por considerá-lo trabalhador e honesto. Resolve o
Conselho Penitenciado opinar pelo deferimento do pedido.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1930. — Dr. Candido Men-
des de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guimarães
Filho, relator. — Raul Leitão da Cunha. — Juliario Moreira.
— José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 268

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando, João
., ereira da Silva — Casa de Correção, pronturario n. 499 —

Juiz de execuçãka: 6` Vara Criminal.
O Conselho Penitenciaria do Distrito Federal em sua

sesão ordinaria de 5 de abril dt 1930, ao tomar conhecimento
do pedido de livramento condicional pelo sentenciado n. 493
da Casa de Correção, *Mo Pereira da Silva, vulgo (Bolachão),
depois de ouvido o relator, considerando tratar-se de criminoso
que já cumpriu mais de dois terços da pena a que fera conde-
nado; considerando, porém, que seu comportamento na peni-
tenciaria tem sido sempre máu, a ponto de haver merecido,
ainda em 10 de fevereiro último, o quinto castigo dos que lhe
foram aplicados durante os três anos, ainda incompletos, que
tem passado na Casa de Correção. Pensa não estar regene-
rado o peticionado, condição essencial, para que pudesse me-
recer favor legal que pede, sem riscos para a sociedade, a
cujo selo não deve, portanto, ainda voltar.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1930. — Dr. Condido Mandes
de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, relator. —
Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo
Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 269

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando: Octa-
.10 Alves — Casa de Correção, prompt. n. 691 — Juiz de
uxecução: 7` Vara Criminal.

O Conselho Penitenciaria do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 26 de abril de 1930, depois de tomar co-
nhecimento do pedido de livramento condicional, interposto
pelo sentenciado Octavio Alves, vulgo "Dentinho", prontua-
rio n. 691, da Casa de Correção, depois de ouvido o relator;
considerando já haver o peticionario cumprido mais de dois
terços da pena que lhe fbra imposta; considerando tratar-se
de reincidente em atentados contra propriedade; conside-

rando que o requerente, enquanto na penitenciaria não tem
n estrado inclinação para qualquer ofício, preferindo entre-
ter-se com os trabalhos de faxina; considerando, ainda que
a simples docilidade ao regimen carcerario não é indício de
regeneração, maximé em se tratando de criminoso contra a
propriedade; conaiderando, finalmente, que a aversão do li-
berando á prática de qualquer ofício é agravada pela circuns-
tancia de não ter ocupação garantida para a hipotese de ser
posto em liberdade, pensa não lhe dever ser concedido o fa-
vor legal que pede, por não considerar isenta de perigos para
a sociedade' a sua lebertação mesmo condicional. •

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1930. — Dr. Candido Men-
eies de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, rela-
tar. — José Gabriel de Lemos Britto. — Juliano Moreira.
— Alfredo Machado' Guimarães Filho.

Parecer n. 270

Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando, Manoel Vic-
tor — Casa de Correção, pront. n. 631 — Juiz de execução,
2' Vara Criminal.

E considerando que Manoel Victor é criminoso primário*
considerando que na folha de seus antecedentes não constti,
nenhuma nota que o desabone; considerando que até agora
tern sido bom seu procedimento na prisão; considerando já
haver êle cumprido mais de dois terços da pena que lhe foi
imposta; considerando que ha alg-uem (o comerciante José
Dutra da Silveira) que se compromete a dar ao requereete
uma colocação que lhe permita ganhar honestamente sua
vida; o Conselho Penitenciario depois de ouvir um de seus
membros a quem encarregou de estudar o caso em questão,
opina pela concessão do livramento requerido.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1932. — Dr. Condido Men-
des de Almeida, presidente. — Julicino Moreira, relator. —
José Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo Machado Guinkargee
Filho. vencido. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 271

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando, rnes•
to dos Santos Carvalho — Casa de Correção, pront. n. 466
— Juiz de Execução, 5' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, em sua ses-
são ordinaria de 26 de abril de 1930, após ouvir o relator do
pedido de livramento condicional apresentado pelo senten-
ciado Ernesto dos Santos Carvalho, prontuario n. 466 da
Casa de Correção: Considerando já terem sido cumpridos
mais de dois termos da pena, a que fera condenado ó regue-
rente'; considerando, ainda, ter sido máu o comportamento do
liberando na Casa de Correção, onde já sofreu mais de um
castigo, o que depõe claramente contra a sua regeneração;
pensa não dever ser-lhe concedido o livramento que pede.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1932. — Dr. Candido Men,
des de Almeida, presidente. — José Gabriel dc Lemos Britto.
— Juliano Moreira. — Raul Leitão da Cunha, relator. — Al-
fredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 272

Relato'', Dr. Julian° Moreira — Liberando, Ernesto
Gonçalves dos Santos — Casa de Correção, pront. n. 454 —
Juiz de execução, 1" Vara Criminal.

O Conselho , Penitenciado, depois de ouvir um dos seus
membros encarregado de relatar o requerimento do senten-
ciado Ernesto Gonçalves dos Santos, ci,pina pela concessão
requerida, visto tratar-se de um indiyiduo com um pouco
mais de dois terços da pena já cumpridos, com bom procedi-
mento na prisão e bóas qualidades de operario capaz de bem
prover sua subsistencia fóra da prisão. Sendo êle, porém,
do emotividade fedi, sobretudo, -quando ingere qualquer
quantidade de alcool, bom será que se lhe recomende evitar
a ingestão de qualquer bebida alcoolica e a frequencia de bo-
tequins, tavernas e outros pontos em que se vendem tais be-
bidas.

Rio de janeiro, 7 de junho de 1930, — Dr. Candido Men-
des de Almeida, presidente. — Julian° Moreira, relator. —
Alfredo Machado Guimarães Filho. — Henrique Moira dg
Laet, vencido. — José Gabriel de Lemos Britta._
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Parecer n. 273-
Relator, Dr. Theobaldo Alves Recife — Liberando, Felix

ie Oliveira Soares — Fortaleza de Santa Cruz — Juiz de
execução, auditor militar do Exército.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
lessão ordinaria, de 19 de julho de 1930, examinou o pedido
d,e livramento condicional de Felix de Oliveira Soares, que
se acha recolhido ao presidio da Fortaleza de Santa Cruz.
No requerimento que juntamente com os autos de processo,
a Dr. 1° auditor da 1 4 Circunscrição Judiciaria Militar en-
viou ao Conselho, o Dr. 1° adjunto promotor pede, por des-
pacho, o parecer do mesmo Conselho, nos termos do decreto
n. 16.665, de 6 de novembro de 1924. Do processo consta
que Felix de Oliveira Soares foi condenado pelo Supremo
Wribunal Militar á pena de 4 anos e 8 mêses de prisão com
trabalho, como incurso no gráu maximo do art. 178, n. 1 do
Codigo Penal Militar, com a aplicação da regra do art. 58,
§ 1° do citado Codigo. Assim decidiu o Egregio Tribunal
porque dos autos ficou provado que o denunciado, na quali-
dade de auxiliar do Almoxarifado da 'Escola de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais sob as ordens e fiscalização do 20 tenente
Alfredo da Silva Santos, abusando da confiança que êste de-
positava nêle, alterou, durante algum tempo, a escrituração
a seu cargo, consignando nos mapas descargas ficlicias, des-
carregando, a maior, alguns artigos, deixando por vezes de
mencionar, em carga outros, falseando assim'a expressão da
carga. Verifica-se ainda, dos mesmos autos, que o acusado
cometeu um delito continuado caracterizado, por série de in-
frações da mesma natureza, praticadas, durante algum tem-
po, com um só designio criminoso. As informações minis-
tradas pelo 10 tenente ajudante, interino, com as quais con-
corda o Exmo Sr. comandante, interino, do 1° Grupo de Ar-
tilharia de Costa e Fortaleza de Santa Cruz, atestam que o
'sentenciado, desde 26 de abril de 1928, desempenha com a
mais estrita honestidade e comprovada dedicação a função
de guarda-livros do fornecedor de generos alimenticios ás
/amilias de oficiais e praças residentes na Fortaleza; que o
eeu procedimento no presidio tem sido irrepreensivel, não
obstante as solicitações de um meio em que imperam ele-
mientos de toda especie: Considerando, em face do exposto,
!que o requerente, condenado em 19 de setembro de 1927, já
cumpriu mais de dois terços da pena que lhe foi imposta;
considerando que, em seu favor, milita o requisito principal
para a outorga da liberdade antecipada, como seja exemplar
procedimento, no presidio, indicativo de sua regeneração;
eGnsiderando que dos assentamentos de fl. 64, consta ter
sido o sentenciado várias vezes louvado pelos seus superio-
res hierarquicos que lhe reconheciam as excelentes qualida-
des. E' de parecer que o requerente se revela apto para re-
gressar ao convivio social mediante o benefitio legal que so-

ct ta .
Rio de Janeiro, 19 de julho de 1930. — Dr. Candido Men-

des de Almeida, presidente. — Theobaldo Alves Ferreira Re-
cife, relator. — Juliano Moreira. — Raul Leitão da Cunha.
— Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Alfredo Machado
4eáisordes Filho.

Parecer n. 274

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberanda, Calina
21achado — Casa de Detenção — Juiz de execução, 6' Vara
Criminal.

G Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tomando
conhecimento, em sua sessão de 19 de julho de 1930 da solici-
tação de livramento condicional subscrita por Celine Machado,
condenada a 10 anos de prisão em 16 de julho de 1922 e in-
ternada na Casa de Detenção. Considerando ter sido presa a
peticionaria em 24 de janeiro de 1922, o que indica já terem
eido cumpridos mais de dois terços da pena que lhe Rira im-

, posta; Considerando que a natureza psiquica da liberando in-
dica uma anomalia permanente, talvez, da sensibilidade afe-
tiva; considerando; pbrém, que a permanencia dela no presidio
'a que está recolhida ao invez de trazer qualquer melhoria para
ésse seu estado constitucional, apenas poderá concorrer para
agravá-lo; considerando que, dentro de pouco mais de um ano
Oerá a peticionaria posta em liberdade sem restrições, pela
êxtinção da pena; considerando, finalmente, que a liberdade
!acondicionai, sob vigilancia, só poderá ser favoravel á liberando,

e ã sociedade. Opina pela concessão do favor legal pela se-
gunda vez pedido agora.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1930. — Dr. Milciades
Mario de Só Freire, presidente em exercicio. — Raul Leitão
da Cunha, relator. — Juliano Moreira. — JoaTuim Henrique
Mafra de La,et, vencido. — Armando Costa. — Theobaldo Re-
cife.

Parecer n. 275

Relator, o Dr. Raul Leitão da Cunha Liberando, Theo-
philo Coelho de Magalhães — Casa de Detenção — Juiz de
execução: 4" Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal em sua sessão
de 19 de julho de 1930, depois de ouvido o relator Obre o pe-
dido de livramento condicional interposto pelo sentenciado
Theophilo Coelho de Magalhães, internado na Casa de Deten-
ção: Considerando ter sido o requerente condenado á pena de
prisão por 4 anos e 15 dias, em gráu de apelação; considerando
haver sido êle preso em 31 de março de 1928, o que indica
extinguir-se a pena em 16 'de abril de 1932; Considerando, por
isso, não terem sido cumpridos até hoje os dois terços da pena
exigidos por lei, visto corno não podem ser considerados ser-
viços externos de utilidade pública, os trabalhos prestados no
proprio presidio, a que se refere o peticionario: Pensa nã.a
poder ser ainda tomado em consideração o pedido formulado
por Theophilo Coelho de Magalhães, visto não poder ser-lhe
aplicavel a exceção admitida na alinea 1, do art. 581, capi-
tulo VI do decreto n. 16.751, de 31' de dezembro de 1924.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1930. — Dr. Milciarles
Mario de Só Freire, presidente, em exercido. — Raul Leitão
da Cunha, relator. — Juliano Moreira. — Joaquim Henrique
Marra de Laet. — Armando Costa. — Theobaldo Alves Re-
cife.

Parecer n. 276

Relator, o Dr. Rani Leitão da Cunha — Liberando, An-
tonio Villani — Casa de Correção, prontuario 568 — Juiz de
pxecução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, ao tomar
conhecimento, em sua sessão de 19 de julho de 1930, da pe-
tição de livramento condicional apresentada por Antonio

prontuado n. 568, da Casa de Correção, condenado a
6 anos de prisão com trabalhos, em 24 de setembro de 1926.
Considerando já ter o peticionario cumprido mais de dois ter-
ços da' pena que lhe fdra imposta, visto ter sido preso em 18
de junhd de 1926; considerando ter sido "modelar" o proce-
dimento dêsse correcional, segundo afirma o diretor do pre-
sidio a que está recolhido e onde tem trabalhado na oficina
de encadernação e na enfermaria; considerando tratar-se de
criminoso primario que, na prática do delito por qbe fóra
condenado nem revelara instintos brutais nem indicios de ina-
databilidade social; considerando finalmente já ter o libe-
rando colocação garantida por comerciante estabelecido no Dis-
trito Federal, para quando fôr liberado, acredita poder ser
concedido ao peticionado o favor legal, que pede, visto não lhe
parecer perigoso á sociedade essa concessão.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1930. — Dr. Milciaktes
Mario de Sá Freire, presidente, em exercicio. — Raul Leitão
da Cunha, relator. — Juliano Moreira. — Joaquim Henrique
Mafra de Laet. — Armando Costa. — Theobaldo Alves Re-
cife.

Parecer n. 277

Relator, o D. Joaquim Henrique Mafra de Laet — Libe-
rando, Celeste Saraiva Pinheiro Miranda — Casa de Detenção
— Juiz de execução: 1' Vara Federal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tendo exa-
minado o pedido de livramento condicional de D. Celeste Sa-
raiva Pinheiro Miranda, considera: a) que a requerente, de-
nunciada perante ia Juizo da 2' Vara Federal, pelo crime pre-
visto no decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923, arts. 1°
(letra b), 40, 9°, 11° e 39°, foi condenada á pena de cinco anos
e 20 dias de prisãocelular; b) que, entretanto, a sentença con-
denatoria não passou ainda em julgado, não só porque a re-
querente apelou, sinão tambem porque apeltou o Ministerio
Público; c) que, segundo informa o Dr. procurador criminal
da Republica, ora presente, a petição do Ministerio Público
apelando, não diz si êste se conforma ou não ck)in a sentença
na parte relativa á requerente, e portanto a apelação foi in-
terposta em relação a todos os réus do processo; d) que, em-
bora, por não haver recurso do Ministerio Público, a sentença
não pudesse ser reformada, in pejus, a simples apelação da
requerente impediria a concessão do livramento, já porque, si
a pena fôr reduzida a menos de quatro anos, o livramento não
poderá ser concedido, o que bem revela b absurdo de se pre-
tender a concessão do livramento condicional antes de fixada
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definitivamente a pena; e) que, tendo sido presa em 7 de junho
de 1920, a requerente ainda não cumpriu metade da pena;
f) que, tendo já cumprido mais de quarta parte da pena, en-
tretanto a requerente não a cumpriu em serviços externos de
utilidade pública, adergue tais não se podem considerar os que
a requerente prestou na enfermaria da Casa de Detenção.
La em consequencia, opina, preliminarmente, que não se tome
conhecimento do pedido, e, de mentis, não prevalecendo a pre-
liminar, que seja denegado o livramento condicional pedido.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1930. — Dr. Milciat,sles
Mario de Sd Freire, presidente, em exercicib. — — Joaquim
Marra de Laet, relator. — Raul Leitão da Cunha. — Juliana
Moreira. — Armando Costa.. — Theobaldo Alves Recife. Foi
voto vencedor o Dr. CandidO Mendes de Almeida, presente á
coesão anterior em que se votou o parecer.,

Parecer n. 278

Relator, o IrD1?. 3osiquins enrique Mafra de Laet Libe-
rando, Lindolpho Caetano de Souza e Silva — Casa de Deten-
ção — Juiz de execução: 80 Vara Criminal.

O Oaanselho Penitenciario do Distrito Federal, tendo exa-
minado o pedido de livramento condicional de Lindolpho Cae-
tano de Souza e Silva, recolhido á Casa de Detenção em cum-
primento da pena de cinco anos de prisão a que se acha con-
denado pelo crime previsto no art. 356 do Codigo Penal, e con-
siderando: a) que, não obstante o requerente haver já cum-
prido mais de dois terços da pena que lhe foi imposta, e contar
71 atos de idade, tendo na prisão bom comportamento, tanto
laia) basta para que se conclua achar-se regenerado, pois, con-
denado várias vezes por crimes contra a propriedade, a reinei-
dencia o revela refratario á ação da pena, e, cometido o último
delito quando o requerente tinha 70 anos, a idade avançada
deixa de ser uma garantia de emenda para constituir um in-
dado de temibilidade; 8) que o requerente não oferece se-
gurança de que, solto venha a tomar ocupação honesta que o
proteja de reincidir: Opina pela denegação clei livramento.

Rio de Janeiro, 43 de setembro de 1930. — Dr. Melciades
Maria de Sd Freire, presidente, em exercicio. — Joaquim
Henrique Mafra de Laet, relator. — Raul Leitão, da Cunha. —
AÍ-Mando Costa. — Julian() Moreira.

Parecer n. 279

Relator, Dr. Armando Costa — Liberando, Joaquim Go-
dinho da Silva, pront. n. 6H — Juiz de Execução: 60 Vara
Criminal.

O sentenciado Joaquim Godinho da Silva, pront. CC.
n. 611, preso em 31 de agosto de 1926, requereu em 26 de
novembro de 1929, livramento condicional. Distribuida a pe-
tição e requisitados os autos do respectivo processo crime, o
diretor da Case, de Correção sabre o pedido prestou as infor-
mações constantes do seu relatgerio informativo, de 9 de agosto
do corrente ano. O liberando foi condenado a seis anos de
prisão corno incurso no art. 294, § 2° do Codigo Penal, por
sentença do Tribunal do Jura confirmada pelo acárdam da

Gamara da arte de Apelação.. 1 — O Crime — O fato de-
lituoso ter-se-ia passado da seguinte Mama: Joaquim Go-
dinho da SiM, ' ,fendo ha mais de vinte anos com Ubaldina
da Silva, adquiriu em certa época a convicção de que sua
mulher mantinha relações ilicitas com Antonio José Fer-
riandes, tendo interpelado a• este que negou o fato. No dia
30 de agosto de 1926, cerca das dez horas e quarenta minu-
tos, viajando o liberando em um boné da linha Inhaúma,
viu nesse veiculo Fernandes e Ubaldina acompanhada de um
filho menor, pelo que, sacando de uma pistola que trazia,
dettonou-a contra Feanandes, indo o tiro atingi-lo um cen-
timetro acima da cicatriz umbelical, tendo a bala ai pene-
trado, atravessando o duodeno e internado no hilo do rim di-
reito, foi sair, pelo decimo primeiro espaço inter-costal di-
reito, junto a coluna vertebral. O criminoso foi então preso
por policiais que aí se encontravam. Estes 'procuraram de-
sarmá-lo, segurando-o pela mão que empuhava, a pistola,
azado esta então detonado, indo o tiro ferir o proprio agres-
cor (Relatorio Informativo, fls.). II — O Criminoso —

Cedinho da Silva é um individuo branao, português,
com eÚ anos de idade, quando cometeu o crime, de estatura
alta e de compleição robusta. O exame efetuado, no dea
eorrer do processo pelos peritos Dra. Floriam() Peixoto 'de
Aeovedo, e Caradido Caro de Goeloy, revelou ser o liberando
um individuo normal sob o ponto de vista psiquico: atitu-
deg correntes com a situa,9ão, Istia orientação ermo, mimoso e
togoloaica; MORIRÉDI12., atividade motora e atenção normais;
nueeneaia, de idéas delirantes; humor normal, o sendo de
aomeerameake impukivo, nem biper-ernbtivo ou excessiva.

monte timklo. Sob o ponto de vista sómatico nad'a, es rovet,
de anormal; são normais os reflexos patelaree, aguileos, tri-
o.ipitaie, miares, plantares e os abdominais. Seus anteece
dentes hereditarios carecem de importancia (Laudo a lio. 1O
e segs.). II! — Sua categoria criminal — Godinho é tule
criminoso primaria ex-vi de sua folha de antecedentes, o
o seu proeedimento antes do crime era o melhor poolvel,
conforme ai/estam varies depoimentos prestados no proeene
que, lho foi movido. Procurando indagar-se da sue, poseivel
tereibilidade, e tendo em vista o crime que, segundo aliçãn
de Felippo Grispigni, é elemento de primeira e decisiva ime
portancia na apreciação da temibilidade, verificaeso que 0
delito pelo qual foi condenado o liberando não- ó indicativa
de maior perversidade, e que embora condenavel, não pdale
deixar de ser atenuado, porque, somo diz o proferecor Dr.
Leitão da Cunha, no parecer deste Conselho n. 257, co !me
ceia no vicio moral de que ainda não se pouca; livrar a D.C3n
sociedade e que cerniste na suposição de que os adulterica
só encontram solução honrosa no assassinato. O Jurf mesmo
reconheceu ter o liberando cometido o crime :)ara elteafrone
tar-se de grave injuria. As circunstanseias que aoómpa-
nharam o delito si não levam a suposição de que se trate
de um verdadeiro criminoso passional, entretanto, inoluzera
a admitir-se de que se possa enquadrar o requerente) na ceea
tegoria descrita por Benedikt dos deliquentes acidentais,
isto é, daqueles que se tornam criminosos em virtude de
um movimento arrebatado; ou na dos delinquentes primas
rios ou de ocasião da classificação de Prim. Ora, &orneio
esta mesnio autor o crime nessa ,Classe de delinquentes 6'd
um acidente na existencia do individuo, uma espeele
acesso, que, uma vez passado, deixa normal o curso orei
navio da vida". Maxwell observa tambem "que os crimino.
soe de ocasião, não tem nale mesmo todas as potencialidadea
do crime; essas lhe são, até certo ponto, exteriores e depen-
dem das circunstaneias. Quando estas causas constitue
um estimulo particularmente forte, a infração seá, corne
tida. Nessa categoria de criminoso é raro que a reicidenc
se verifique porque é raro que o "stimfulus" externo Unhe
duas vezes na vida humana a mesma violencia. XV — Sua
vida carceraria — O criminoso foi recolhido á Casa do De-
tenção em 31 de agosto de 1926, transferido para a Casa do
Correção em 25 de junho de 1928, e destadado em 30 de ma3
de 1929, para ns serviços da "Estrada da Covanca", oruk
ainda permanece. Em 1927, solicitou indulto ao &uno.,
Sr. Presidente da Republica, havendo o Conselho Penitene
ciario no parecer n. 170, de 29 de outubro de 1927, senda)
relator o Dr. José Gabriel de Lemos Britto, opinado cone
trariamente ao perdão solicitado. Em 1929, foi mandada
para o Manicomio Judiciario, prestando serviços (somo pee
dreiro. A sua Sonduta tem sido até agora considerada irre-
preensivel. V — Sua reclassificação futura — O liberandd
antigo mestre de obras, é um habil pedreiro, tem colocaçã,d
assegurada caso obtenha o livramento condicional e um pc-
cuido de cerca de 500$9000. Tem 'parentes (filhos, genro, soe
brinhos e primos) e amigos residentes nesta Capital. Iate
posto: Considerando a) que o liberando já cumpriu 213 da
pena a que foi condenado; b) que é um criminoso primari
e que seu procedimento antes do crime era o melhor poso
sivel, aonforme atestam varios depoimentos prestados no
processo que lhe foi movido; c) que o delito pelo qual fel
condenado não é indicativo de maior perversidade; d) qud
o exame do seu caso leva a presumir-se a sua não temible
lidede; e) que o procedimento do liberando, quer na Cosia
de Detenção, quer na Casa de Correção, quer ainda nos sere
viços da "Estrada de rodagem da Covanca", mereceu a alarve
dação de "exemplar"; e finalmente f) que o liberando tewi
meios de vida assegurada, ao sair da prisão. É o Conselho
de parecer seja .,!oncedido o livramento condicional reque-
rido, observadas as condições legais.

Rio • de Janeiro, 13 de setembro de 1930. — Dr. Milcia-
des'Mario de Sd Freire, presidente em exercido, pelas con-
clusões. — Armando Costa. relator. — Joaquim Henrique
Mafra de Laet, pela cohclusão. — Raul Leitão da Cunha,
pela conclusão. --a Julian() Moreira. — Theobaldo Alves Fe
reina 'Recife.

Parecer n. 280

Relator, -Dr. Armando Costa, Liberando, Waldemiro AO-
tonio da Silva, Casa de Correção, promp. n. 613 — Juiz de
Execução: 6' Vara Criminal.

O sentenciado Waldemiro da Silva, promp. CC. MQ
preso em 9 de novembro de 1926, ,requereu em 30 de junho
do - corrente ano livramento condicidnal. Distribuida a, pe-
tição e requisiados os autos do respectivo processo crirn
o diretor da Cessa de Correção, sobre o pedido, prestou co
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informaçõesconstantes do seu relatorio informativo de 11
-de setembro. O liberando foi condenado a 6 anos de prisão
domo incurso na sanção do art. 294, § 2°, confirmada a sen-
tença por acórdani da 1° Camara da Cede de Anelação. O
liberando não tem o tempo necessario para obter o livra-
mento (213 da pena), mas como tem trabalhado no serviço
da construção de um barracão destinado ao alojamento dos
sentenciados que deverão se encarregar do serviço da es-
trada de rodagem da Covanca, na serra de.Igna,cio Dias, jul-
ga-se com direito ao favor da lei, alegando serviços externos
de utilidade pública. Mordeu, porém, que o decreto número
-16.665, de 6 de novembro de 1924, art. 1° n. 3, só permite
fo livramento nessa hipotese, quando o liberando permanece
nesses serviços por uni espaço de tempo que corresponda a
114 parte da pena. Ora o requerente, segundo informações
do diretor da Casa de Correção, não permaneceu nesses
trabalhos por espaço de dezoito meses, que é, no seu caso, o
tempo necessario, para obter o favor legal requerido. Nestas
condições é o Conselho Penitenciado de parecer, na sua
Sessão de 13 de setembro, ouvido o relator, que lhe seja de-
negado o livramento solicitado.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1930. - Dr. Mil-
;Idades Mario de Sd Freire, presidente em exer:ficio. - Raul
Leitão da Cunha. - Julian° Moreira. - Joaquim Henrique
Mafra de Laet. - Armando Costa, relator.- Theobaldo
-Alves Recife.

Parecer n. 281

Relator, Dr. Theobaldo Alves Recife - Liberando, Ale-
xandre Furtado Braga - Casa de Correção, n. 647 - Juiz
jde Execução, 6' Vara Criminal.

O Conselho Peniten. riiario do Distrito Federal, em sua
&mão ordinaria de 13 de setembro. de 1930, estudou a pe-
tição do sentenciado Alexandre Furtado Braga, prontuario
n. 647, da Casa de Correção, compulsando os documentos
que a instruem; examinados os autos do processo, apura-se
'O seguinte: o requerente em 29 de novembro de 1925, cerca
das 22 horas no interior do "Café Central", sito á rua Ar-
chias Cordeiro n. 16, feriu a navalha a Antonio Baptista,
'Sendo preso em flagrante. O ofendido ficou, em conse-
quencia, com deformação permanente do rosto, e3onforme se
1.43 no laudo de exame de sanidade a que foi submetido. E,m
peu favor procurou o requerente invocar a justificativa de
kgitima defesa que se não ponde apurar pela ca-
Tenda de requisitos legais. Tendo por si a atenuante do ar-
io 42, § 90 , do Codigo Penal e contra a agravante do art. 39,
8°, foi o requerente condenado a 4 anos de prisão celular,

tráu médio do art. 304, do mesmo Codigo, segundo consta

I
a sentença do Dr. juiz da 60 Pretoria Criminal, proferido em
5 de fevereiro de 1926. O requerente, preso em 29 de no-

Ombro de 1925, solto por uma ordem de habeas-corpus da
r Vara Criminal, em 31 de dezembro do mesmo ano, nova-

! pente preso em 20 de outubro de 1927, foi reclhido á Casa de
Correição em 12 de dezembro de 1928, já tendo cumprido
'orno se verifica, mais de dois terços da pena que lhe foi
omposta. Delinquente primario, a folha de antecedentes do
Peticionario nada acusa em seu desabono. Em relação, porém,
to seu procedimento no presidio, salienta o Dr. diretor, da

sa de Correção que o requerente, em menos de dois anos de
lusão„já duas vezes foi conservado no cubiculo, uma por
desrespeitado um guarda e'outra por ter tentado travar

-Wta corporal com um seu companheiro, o que evidencia a
Wel"( exaltaç go do seu temperamento. Assim sendo, e con-
siderando que o bom procedimento é a primeira de todas as
condições que a lei exige para a concessão do livramento an-
tipado; considerando que no proprio interesse da almejada
regeneração dos condenados, se não tambem da disciplina in-
terna do presidio, não haveria vantagenm em transigir neste
ponto, antes convindo manter firme no animo dos reclusos a
convicção de que sem bom procedimento jamais conseguirão
beneficio tão assinalado, o Conselho opina no sentido de ser
negado o favor solicitado.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1930. - Dr. Milciados
Mario de Só Freire, presidente em exercicio. - Julian° Mo-

na. - Theobaldo Alves Recife, relator. - Joaquim Hen-
e Mafra de Laet. - Armando Costa.

Parecer n. 282

Relator, Dr. Theobaldo Alves Ferreira Recife - Libe-
baldo, Alberto Umbelino dos Santos - Casa de Correção, nú-
~, o 297 - Juiz de execução, 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
lsão ordinaria de 13 de setembro de 1930, apreciou detida-
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mente o requerimento de livramento condicional, apresen-
tado pelo sentenciado Alberto Umbelino dos Santos, recolhido
á Casa de Correção, sob o n. 297. Pelo estudo a que o re-
lator procedeu nos autos do processo, a infração penal, por que
responde o requerente, pôde ser narrada da seguinte fôrma:
Alberto Umbelino dos Santos que Lambem se dá a conhecer
pelos nomes de José de Mello Pinheiro, Manoel de Mello Pi-
nheiro, Alberto dos Santos e Alberto Vilgas dos Santos, no
dia 22 de julho de 1922, encontrava-se, com outros três com-
panheiros, na esquina da rua do Propósito. Tido como ele-
mento mau e perigoso, a sua presença naquele local despertou
a atenção de uma turma de agentes do Corpo de Segurança
Pública, que por ali passava. Antes, porém, de qualquer ini-
ciativa por parte dos policiais, o requerente, sacando/ do seu
revólver, alvejou um dêles, Avelino Clima dos Santos, produ-
zindo-lhe o ferimento que, por sua natureza e séde, foi causa
eficiente da morte 'do ofendido. Preso em flagrante, denun-
ciado e processado, foi o requerente, em segundo julgamento,
condenado a dez anos e seis mêses de prisão celular como in-
curso no gráu sub-médio do art. 394, § 2°

'
 do Codigo Penal,

segundo consta da sentença •do Tribunal do Juri desta Capital,
proferida em 18 de junho de 1923, monfirmada por acórdão
da Egregia 3' Camara da Wide de Apelação, de 27 de outubro
do mesmo ano. Isto posto, e considerando que o requerente
foi condenado em quatro dos cl •gz processos a que já respondeu,
sendo cinco por vadiagem, três por lesões corporais, um por
crime de roubo e o último por homicilio; considerando que
a folha dos seus antecedentes é toda em desabono de sua
pessda; considerando que, mesmo no ,presidio, como informa,
em seu relatorio, o Dr. diretor da Casa de Correção, sofreu
diversos castigos, tendo sido o último em 13 de março de
1928; considerando aue. embora de então para cá, prazo eviden-
temente curto, o requerente não se tinha tornado merecedor
de qualquer penalidade regulamentar não ha indicic seguro
de regeneração, de modo a aconselhar o seu reingresso na so-
ciedade livre; é de parecer que o requerente ainda não se
apresenta em condições de merecer o beneficio legal que soli-
cita.	 •

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1930. - Dr. Milciades
Mano de Só Freire, presidente em exercicio. Julian° Mo-
reira. - Theobaldo Alves Ferreira Recife, relator.- Joaquim
Henrique Alafra de Laet. - Armando Costa.

Parecer n. 283

Relator, Dr. Armando Costa - Indultando, Annibal dos
Santos Aguiar - Casa de Detenção - Juiz de execução, 2'
Vara Criminal.

O sentenciado Annibal dos Santos Aguiar, preso em !6' de
agosto do corrente ano, e recolhido á Casa de Detenção desta
Capital, matricula L. 110, 2.211, requereu no dia seguinte ao
de stia prisão, em 27 de agosto, ao Exmo. Sr. Presidente da
Republica, o indulto das penas a que foi condenado. Reme-
tido o seu requerimento a -êste Conselho, por oficio do Exmo,
Sr. ministro da Justiça, de 4 de setembro, o presidente do
Conselho distribuiu em 8 do corrente, ériS papeis ao relator
designado. Na sessão de 13 de setembro o Conselho, por pro-
posta do relator, adiou o julgamento, afim de serem exami-
nados os autos do seu processo crime, já requisitados, bem
como esperar o relatorio informativo do diretor da Casa de
Detenção, sobro o sentenciado. O indultando foi condenado
pelo juiz da 2' Vara Criminal a 10 meses e 15 dias de prisão
celular e muita de três contos duzentos e oitenta e três mil
féis (3:2832000), grau médio da ~alidade estabelecida no
art. 116, ns. 2, 5 e 6, do decreto n. 12.264, de 19 de dezem-
bro de 1923, combinado com o art.. 39, do decreto n. 4.780,
de 27 de dezembro de 1923, tendo a 1' Camara da Une de
Apelação, por acórdão de 27 de junho de 1930, reformado em
parte essa sentença, para condenar o indultando a nove mèses
de prisão, celunlar e multa de dois contos setecentos e cin-
coenta mil 'réis (lis. 2:750$000), grau médio do art. 116, nú-
meros 2, 5 e 6, do citado decreto de 1923, sem aplicação do ar-
tigo 39, do decreto" n. 4.780, de 1923, isto é, sem aumento da
sexta parte da pena, por considerar os fatos delltuosoe, "em-
bora-c,onstituindo delitos autonomos, o conjunto dêles, na hi-
potese, integrar uma unica infração, a prevista no citado
art. 146" I - O crime - O fato delituoso ter-se-ia passado
da seguinte fdrina: A firma Aguiar Sercio & Comp., tendo
como sucio-de indústria Annibal dos Santos Aguiar, adquiriu
uma torrefação de café na praça n. 62, de nome "Café Leão",
continuando a explorar êsse ramo de neg6cie, com a marca
antiga, (Figura de um Leão deitado sobre o corpo, do qual
lia-se o nome caracteristico "Café Leão"). Em 14 de fevereiro
de 1929, resolveram os dois socios da firma aditar a essa
marca urna ciroumferencia de fundo sombreado, dentro da
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qual colocaram O leão deitado e os ramos, lendo-se fdra da
cireumferencia, superiormente "Café Leão" e inferior-
mente marca registrada, depositando o requerente na
Diretoria de Propriedade Industrial os documentos da
marca nova. Antes, porém, de concedido o registro, os
mesmos socios puzeram a venda o produto com a , decla-
ração de Marca Registrada, empregando tambem um stalo
de garantia representado por uma circumferencia de fundo
vermelho -sombreado, com o Leão deitado entre remetes de café
e uma margem- branca. Behring & Comp., industriais, estabe-
lecidos nesta Capital, proprietarios, do "Café Globo" e
hring acoimaram a mencionada marca como imitação da sua,
requereram busca e apreensão do produto, apresentaram
queda crime, levaram por ,diante o proeesso instaurado, tendo
os peritos incumbiaos dos exames efetuados atras) concluido
pela imitação parcial, feita pelos soaos componentes da men-
cionada firma Aguiar Serei° & Comp., que afinal foram con-
nados nas penas do art. 116, do .decreto n. 12.264, de 1923.

— O criminoso — Annibal dos Santos Aguiar, é portu-
guês, natural de Vizeu, casado, com 49 anos de idade
quando cometeu o crime, tendo instrução elementar. São
maus os seus antecedentes: Em 1909 foi processado e con-
denado pelo Juizo da 8' Pretoria Criminal, como incurso no
art. 303 do Codigo Penal, tendo cumprido a pena na Casa de
Detenção (fls. 226 do processo). Em novembro de 1920, es-
aa.belecide com botequim e loteria, á rua do Espirito San-
to n. 19. foi multado pelo Serviço de Fiscalização de Leite'
e Lacticinios em 2:000000, por vender leite adicionado de
agua (tais. 368 do processo). Foi recolhido, em 11 de se-
tembro de 1925; á prisão por ordem do juiz de direito da
8' Vara Criminal, acusado da infração prevista no art. 331,
a, 2, combinado com o art. 330 do Cotligo Penal (fls. 226' v.
do processo). Em dezembro .de 1928, a Inspetoria de Fis-
calizaçeo de Generos Alimenticios multou a firma Aguiar
Serei° & Comp., em 1:000a000, por ter exposto á venda café
torrado e moido reconhecido falsificado, após o exame pro-
cedido no Labratorio Bromatologic6 (f Is. 161 do processo).

A' viste do exposto: 1°, atendendo a que nada se en-
contra nos autos que justifique a sua alegação, de que o seu
processo represente "um grave erro judiciario,tão sómente
uma caprichosa ipersiguição de uma poderosa firma comer-.
ciai, que entende, e procura fazer prevalecer que o direi-
to á vida, á dignidade e. á honra, é privilegiO do dinheiro";
2°, atendendo a que os antecedentes do requerente são maus,
não se podendo mesmo enquadrar o peticionado como cri-
minoso primario; 30, atendendo a que ce ipequeno espaço de
tempo em que está recolhido á Casa de Detenção, um mas
apenas, diminue de muito o valor do relatorio favoravel
do Diretor da Casa de Detenção, desta Capital, de 13 de se-
tembro: E' o Conselho Penitenciario do Distrito Federal de
parecer, em sua sessão de 27 de setembro, ouvido o Rola-
tor, que seja negado ao requerente a graça que solicita.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1930. — Milciades
Mario de Sd Freire. presidente, em exercitei°. — Armando
Costa, relator. — Hugo Simas. Joaquim Henrique Mafra
de Laet. — Theo baldo Alves Ferreira Recife. — Raul Lei-
tão da Cunha.

P-AREOER N. 284

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando, Gleo-
enides de Souza Lima — Casa de Correção, prontuario
Stnero 700 — Juiz de Execução: 6° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
Nessa° ardinaria de 13 de setembro corrente, depois de
ouvir o relator sabre o pedido de livamento condicional, in-
aeposto pele sentenciado Cleomides de Souza Lima, pron-
tuario n. 700 da Casa de Correção, considerando: a), tra-
tar-se de indivicluo que tivera, até delinquir comportamen-
to exemplar; b) não ter-se o crime revestido de eircums-

',tendas que indiquem instintos perversos do requerente;
.r) já terem sido cumpridoe mais de 213 de pena: d) ter sido
bom o comportamento do peticionario, emquarito preso na
Casa de Detenção G, Lambem, na Casa de Correcão, pois, não
aertaie contra a sua regeneração a falta cometida neste pre-
eidio; e) já ter o requerente colocação garantida no Pneus
Reparadora Limitada, nara quando Tar liberado. Pensa de-
rei' ser concedido o livramento condicional solicitado Por

451eomides de Souza Lima,
Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1930. 	 Dr.

'cindes Mario de Sd Freire, le asiclente em exernicio. — Raul
,,Zetdo de Cunha, relatar. — Joaquim Henrique Maria d.e
Laet. — ugo Siatae. — Armando Costa.

PARECER N. 285
Relatar. Dr.. Joaquim Henrique Meara de Laet — U-

berando, Francisco Rosa do Nascimento — Presidio da Ilha
das Cobras — Juiz de Daxecução: Auditor Militar de MasO-
nha.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, tendo
examinando o pedido de livramento condicional de Floan-
ciseo Rosa do 'Nascimento, recolhido ao Presidio Militar da
Ilha das Cobras, em cumprimento da pena de 5 anos, 3 mê-
ses e -15 dias de prisão com trabalho a que se acha conde-
nado pelos crimes previstos nos arts. 154 e 156 do adira)
Penal dá Armada, e, considerando que, preso desde 8 de ou-
tubro de 1927, o requerente não cumpriu ainda 213 da
pena que lhe foi imposta, e, embora haja cumprido !MÁS CP,G

metade da pena, não praticou, nem alega ter praticado, ser-
viços externos de utilidade pública: Otpina pela denegação
do livramento.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1930, — Dr.. Mil-
eiadés Mario de Sá Freire, presidente em exercicio. —
Joaquim Henrique Mafra de Laet, relator. — Sugo Gu-
tierrez Simas. — Armando Costa. — Raul Leitão da Cunha.

Theobaldo Alves Ferreiira Recife.

PARECER N. 286

Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet Li-
berando, Benealicto Antonio da Silva — Casa de Correção,
prontuario n. 554 — Juiz de Execução: 6" Vara 'Criminal.

O Conselho Penitenciaria do Distrito Federal, tendo
examinado o requerimento ,de livramento codicional de Be-
nedicte Antonio da Silva, recolhido á Casa de Correção, em
cumprimento da pena de 6 anos de prisão a que o conde-
nou o Fribunal do Juri pelo crime previsto no art. 293tt
a 2°, do Codigo Penal, .e, considerando: a) que o requerente
so acha preso desde 9 de fevereiro de 1926, havendo, assim,
já cumprido mais de 213 da pena imposta; b) que o reque-
rente, de comportamento exemplar antes de praticar o cri-
me pelo qual está condenado,, tem tido, quer na Casa de De-
tenção, quer na do Correção, procedimento irreapretensivel,
demonstrando grande amor ao trabalho; c) que o requerente
tem, além de outros parentes que o visitam, um filho e uma
filha, peSsdas todas essas cuja afeição representa uma ga-
rantia de que, solto, o requerente confirmará os indiclos de
se achar regenerado,. manifestados na prisão; d) que o re-
querente 'pretende dedicar-se ao cultivo do terreno de sua
propriedade, sito no Morro Redondo. em Guaratiba: Opina
pela concessão do livramento condicional solicitado, im-
pondo-se, entre outras cndições destinadas a facilitar a sua
vigilancia, a de abster-se o requerente de bebidas alcoólicas.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1930, — Dr. Mil-
derdes Mario de Sá Freire. presidente em exercicio. —
Joaquim Henrique Mafra de Laet, relatar. — Hugo Gu-
tierrez Simas. — Armando Costa. — Theobaldd Alves Fev-
reina Recife. — Raul Leitão da Cunha.

IPAREOER N. 287

Relator, Joaquim Ëenrique Mafra de Laet — Liberando.
Antenor Teixeira da Silva — Casa de Correção, prontuarie
a. 558 — Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tende
examinado o pedido de livramento condicional de Antenor
Teixeira da Silva, recolhido á Casa de Correção, em cumpri-
mento da pena de .6 anos de prisão celular a que se acha
condenado pelo crime previsto oo art. 294, a 2 0, do Cedigo
Penal, e, considerando que, embora o requerente, preso em
8 de maio de 1926, baia cumprido mais de 213 da pena, seu
comportamento na penitenciaria não tem sido bom; tanto
assim, que já, duas vezes sofreu castigo disciplinar por
atos que bem revelam não se achar regenerado o reque-
rente: Opira pela denegação do livramento.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1930, — Dr. Mil-
ciardes Mario de Sá Freire, presidente em exercicio. —
Joaquim Hnrique Mafra de Laét, Delator. — Raul Leitão da
Cunha. — .Hugo Gutierrez Simas. — Armando Costa, vencido
pelos seguintes fundamentos: 1) porque, tende o laudo de
fls. concluido que "os ferimentos contundentes eram por sua
natureza e sede tambem mortais, isto é, poderiam, indepen-
dentemente do ferimento por projetil de arma de fogo, oca-
sionar a morte da vitima", a responsabilidade do requerente
no homicidio é visivelmente atenuada: 2) porque, quanto á
sua vidade carceraria, o Diretor da Casa de Correção, consi-
derando leves as faltas cometidas, dá as informações favora-
uma vez por ter faltado com o devido respeito ao mestre da
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oficina de pedreiro. Posteriormente, foi o requerente aspero,
respondendo a um guarda em serviço. Atribuo que o re-
querente t enha cometido tais faltas, pela influência de sua
ignorancia, tanto assim que logo após, arrepende-se, apre-
sentando todas as desculpas. Tendo ingressado nesta Peni-
tenciaria analfabeto, atualmente sabe ler e assinar o seu
nome. Arpezer daá duas pequenas. faltas cometidas pelo li-
berando, par4:ce que, levando-se em consideração a natureza
do crime ;crime de ocasião, sem revelai. instinto peeversol.,
e a conduta mantida na prisão, êle pode ser beneficiado com
o livramento condicional, terminando a sua pena, em liber-
dade viaiari-i, o que, no meu entender, no caso em questão, será
mais ,pro\ eitos() para a sociedade".

PARECER ie. 288

Relator, Dr. Hugo Gutierrez Simas — Liberando, José
do Nascimento — Casa de Correção, promtuario n. 494 —
Juiz de Execução: 4° Vara Criminal.

José do Nascimento, por ter escalado a casa da rua Ba-
rata Ribeiro n. 270, subtraindo para si objetos no valor de
6004000, foi condenado a cinco anos de prisão celular e mul-
t e, convertida em 80 dias de prisão, começando a cumprir a
pena em 23 de março de 1927, data em que foi preso. Ainda
não cumpriu, portanto, os 2/3 da que lhe foi imposta, e não
parece mesmo que esteja em coedições de merecer o favor
legal, por isso, que, embora não seja um reincidente, na té-
cnica do Codigo, já éra ao tempo da condenação, avesado aos
crimes de furto, tendo sieli condenado em 1913, e 1914:; Em
1924, foi condenado como incurso nas penas do art. 261 do
Codigo outra forma da mesma modalidade de delinquencia
revelardo dest'arte a ineficacia das penas que sofreu. Pro-
cossa4do por vadieglem diversas vezes, evadido da Golonia
quando cumpria pena ., é uma atividade perigosa, cujo con-
vivia á Sociedade convém evitar. .Além disso não apresenta
nenhuma promessa de emprego, e, embora não tenha tido
procedimento irneg,ular no presidio, não parece, só por isso,
merecer o livramento dados os seus antecedentes.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1930.— Dr. Milciodes
Mario de Só Freire, presidente em exercido.— Relator, Hugo
Gutierrez Simas, relator,— Joaquim Henrique Mafra de Laet.
— Armando Costa.— Theo baldo Alves Ferreira Recife.

PARECER. N. 289

Relator, Dr, Theobaldo Alves Ferreira Recife — Libe-
rando, Oswaldo de Oliveira Camacho — Casa de Correção,
promtuario n. 567 — Juiz de Execução: 6° Vara Criminal.

No desepenho das atribuições que a lei lhe confere, o
Conselho Penitenciado do Distrito Federal, na sessão ordi-
naria de 27 de setembro de 1930, demoradamente apreciou o
pedido de livramento condicional apresentado pelo detento
&remido da Silveira Camacho, recolhido á Casa de Correção
desta Capital, sob o n. 567. De quanto se contém nos volu-
mes autos do processo resulta que a especie delituosa pela
qual o requerente, por alcunha "Mario Menino", se viu pro-
cessado e condenado, assim se constituiu: pelas horas da ma-
nhã de 28 de setembro de 1924, em um quarto da pensão da
rua do Catete, n. 36, o peticionario desferiu, fria e perver-
samente, extenso e profundo golpe de navalha, penetrante na
cavidade abdominal contra a sua amante, a meretriz Nair
Mendes Cardoso. O requerente, sentindo que Nair, não obs-
tante a sua condição de mulher pública, por ele se apaixoná-
ra. disto se valia para extorquir-lho dinheiro, sob repetidas
ameaças, numa prática hedionda de lenocinio. A vitima veiu
a falecer em consequeetia do ferimento que, por sua nature-
za e sede, foi causa eficiente da morte. O requerente, preso
em 2 de outubro, deu entrada no presidio da Casa de Correção
a 15 de dezembro de 1927, em cumprimento da pena de deze-
nove anos e seis mêses de prisão, celular, convertida em pri-
são com trabalho, grau sub-maximo do art. 294 § 2, do Co-
digo Penal, segundo sentença do Tribunal do Juri, proferida
em 10 de fevereiro de 1926 e confirmada por acórdão da 4°
Camara da Egregia Córte de Apelação. O liberando teve a
sua pena reduzida para dez ar.os e seis mêses de prisão, gráu
sub-médio do art. 294 § 2° do Codigo Penal. por Acórdão de
11 de janeiro de 1928, do Supremo Tribunal Federal, de acôr-
do com o parecer do Dr. procurador geral da Republica. Na
folha de antecedentes do liberando depara-se com uma en-
trada no 13° Distrito Policial, como incurso no art. 303, do

Codigo Penal, sem constar, entretanto, se foi processado ou
n&o. Nota-se ainda uma 2' =trade. no 50 Distrito Policial. a

requisição da 1° Vara Criminal, sem declaração do motivo
dessa deligencia. O liberando, otimo mecanico, como informa
o Dr. diretor da Casa de Correição, tem tido exemplar com-
portamento durante a vida carceraria. O requerente, tenda
apenas cumprido mais de metade da pena que lhe foi impos-
ta, pleiteia o seu livramento condicional, socorrendo-se da
circunstancia de ter estado preso, praça do exercito que era,
na Fortaleza de S. João, de 15 de março de 1925 a 15 de de-
zembro de 1927, prestando ai serviços externos de utilidade
publica. Pelos atestados das autoridades militares apur -se
que o requerente, •a cujo cargo estavam a limpeza e a c: e
vação do omnibus da Fortaleza de S. João trabalhou o
=caule() na Usiva Eletrica da Mesma praça de guerra,
qual apenas sahiu, algunvaks vêses para proceder a reparos
motor do veiculo entregue aos seus cuidados. Isto posto
Considerando que pelo disposto no art. 1°, n. 3, do decreto
n. 16.665, de 6 de novembro de 1924, o livramento condicio-
nal só pede ser concedido, na hipotese de haver o detento
cumprido unioameete uma quarta parte da pena, si neste
lapso de tempo esteve permanentemente em serviços exter-
nos de utilidade pública; Considerando que os serviços ex-
ternos de utilidade, pública; Gonsideranelo que os serviços ale-
gados pelo requerente de modo algum se enquadram na ca-
tegoria dos '.iue cogita a lei; Resolve o Conselho Penitenciaria
opinar re. _mtido de se não conceder o ,livramento condioio.
nal ao sentenciado Oswaldo da Silveira Camacho.

Rio de Janeiro, • 11 de outubro de 1930.— Dr. Milciades
Mario de Só Freire, presidente em exercioio.— Theobaldci
Alves Ferreira Recife, relator.— Joaquim Henrique Mdfra de
Laet, pela conclusão.— Raul Leitão da Cunha.— Hugo
ticrrez Simas.— José Gabriel de Lemos Britto.— Julian° Mo.
reira.— Armando Costa, pela conclusão.

PARECER N. 290

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando, Miguel
de Souza Lemos — Casa de Correção, prontuario 473 — Juiz
de Execução: 6° Vara Criminal.

Em sua sessão ordinaria de 27 de setembro de 1930, o
Conselho Penitenciado do Distrito Federal, depois de ouvir
o relator sobre o pedido de livramento condicional interposto
pelo sentenciado Miguel de Souza Lemos, prontuario n. 475
da Casa de Correção e considerando; a) Já haver o liberado
cumprido mais de 2/3 da pena que lhe fora: imposta; b) Não

• ter-se o crime revestido de condições que não permitam acre-
ditar-se na regenração do impetrante; c) Não fornecerem os
antecedentes do peticionario elementos que contradigam essa
suposição; d) Depõe em abono de regeneração do requerente
o comportameito otimo que tem tido no presidio, opinou pela
concessão do faver legal solicitado, sob a condição porém, de
seguir o liberado para o seu Estado Natal, onde ficará sob a
vigilancia do Conselho Penitenciario local, por isso que, sen-
do Miguel de Souza Lemos completameete desconhecido em
nossa Capital não lhe seria facil obter colocação garantidora
de sua subsistencia aqui.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1930.— Dr. Miletiades
Mario de Só Freire, presidente em exercido.— Raul Leitão
da Cunha, relatar. — Hugo Simas.— José Gabriel de Lemos
Pritto._ JuTiono Moreira.— Joaquim Henrique Mafra de Laet.
— Armando Costa.

PARECER N . 291

Relator, Dr. Alfredo Machado .Guirnarã.es Filho — Libe-
rendo, Eugenio Gravina — Casa de Correção, prontuario nú-
mero 555 — Juiz de Execução: 2° Vara Criminal.

Eugenio Gravina, promtuario n. 555, foi condenado a 6
anog e 2 mêses de prisão celular, grão minimo dos arte. 294
§ 2° e 297 doiCodigo Penal. Preso em 31 de dezembro de 1925,
a pena que lhe foi imposta termina em 1 de março de 1931,
visto ter estado em liberdade vinte quatro horas. Já cumpriu:
mais de 2/3 da pena, tendo conduta exemplar na prisão, pro-
mossa de emprego na oficina de carpinteiro sita 4 rua 7 de
setembro n. 21, erimiteso primario, está em condições de re-
ceber o beneficio da lei. Embora seja exigencia legal, o Con,
selho tem como necess -ario frisar a absoluta proibição de sua
entrada em botequins e bars, para interditar de modo irres;-.
trilo o uso de bebidas alcoolleas, provado como está que o
liberando praticou o crime após excitado pelo uso do alectol,
a que àe declara demasiado sensivel e o atestam as citouns-
tanclas do seu delito. E tette mete ee este ai waannmr.lta.n.Xr,
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cedido por deliberção deste Conselho, terminam o seu laudo,
concluirá° não "julga-lo um individuo portador de doença
mental que lhe condicione temibilidade,_imediata", quanto
muito se lhe podendo "presumir temibUlaele eventual su-
:bordinada á ocorrencia de fatores toxicon (alcool)".

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1930.— Dr. Milefades
Mario de Sd Freire, presidente em exercicio.— Relator, Hugo
Simas. — José Gabriel de Lemos. — Julian° Moreira. — Joa-
quim Henrique Mafra de Laet. — Armando Costa.

Parecer n. 292.

Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando, João da Costa
Affonso — Casa de Correção, prontuario n. 711 — Juiz de
execução, Sexta Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario, depois de ouvir o parecer de
um de seus membros, opina pela concessão do livramento con-
dicional a João da Costa Affonn, visto como é ele um crimi-
noso primario, tem tido exemplar comportamento na prisão e
já cumpriu dois terços da pena a que foi condenado. 	 .

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1930. — Dr. Mileiades
Mario de Sá Freire, presidente em exercicio. — Juliano Mo-
reira, relator. — Hugo Simas. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Armando
Costa.

Parecer n. 293
•

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando,
Lucindo Seabra Coelho — Casa de Detenção — Juiz de exe-
cução, Primeira Vara Federal do Distrito Federal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, após minu-
cioso estudo dos papeis que instruem o pedido de livramento
do sentenciado Lueindo Seabra Coelho, internado na Casa de
Detenção desde 11 de junho de 1927, como incurso no art. II
do decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923:

Considerando que a permanencia de tal sentenciado na
Casa de Detenção independe de sua vontade;

Considerando que o Tribunal já reduziu do grau maximo
para o médio a pena a que foi condenado;

Considerando que o crime pelo qual responde não apre-
senta, ex-vi dos mitos de seu processo, sinais de temibilidade
que levassem o Conselho a receiar, com a liberdade do peti-
cionado, a reineidencia;

Considerando que ele já cumpriu mais de dois terços de
sua pena, e, conforme as informa0es do - relatorio do diretor
do seu presidio, tem tido bom procedimento, é trabalhador, e
mantem 'relações afetivas com os seus parentes e pessôas de
suas relações que o visitam;

Considerando, finalmente, que o estado de saúde do libe-
rando é realmente precedo, atacado de tuberculose pulmonar,
e outras localizações, o que impõe tratamento especial e de-
morada hospitalização: é de parecer que lhe seja concedido o
favor da lei, tomadas as medidas necessarias em favor da re-
ferida hospitalização.

Rio de Janeiro, 17 de nbvembro de 1930. — Dr. Milciades
Mario de Sd Freire, presidente em exereicio. — José Gabriel
de Lemos Britto, relator. — Juliano Moreira. — Alfredo Ma-
chado Guimarães Filho. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.
— Armando Costa.

Parecer n. 294

Relata', Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet — Libe-
rando, João do Couto — Casa de Correção, n. 615 — Juiz de
execução, Sexta Vara Criminal.

O Conselho Penitencfario do Distrito Federal, tendo exa-
minado os papeis que instruem o pedido de livramento con-
dicional do sentenciado João do Couto, recolhido á Casa de
Correção em cumprimento da pena de seis anos de prisão ce-
lular, a Que o condenou o Tribunal do Juri pelo crime pre-
visto no art. 294, § 2°, do Codigo Penal, e, considerando:

a) que o requerente esteve prèso de 31 de . janeiro de
1924 a 12 de junho do mesmo ano, quando foi sôlto por ter
sido absolvido, e, decretada a sua prisão para ser submetido
a novo julgamento, prêso se acha desde 2 de dezembro de
1926, o que importa em ter já cumprido mais de dois terços
da pena imposta;

b) que o requerente á criminoso primado, sendo,de as-
signalar-se, na apre,ciação da conveniencia de sua volta ao
oonvivio social, o de ter sido reconhecida em seu favor,' pelo
Juri, a dupla atenuante de haver delinquido em defesa pro-
pria apés a agressãb por parte da vítima;

c) que, na prisão, o comportamento do requerente tem
sido exemplar, indicando regeneração;

d) que o requerente tem profissão certa, a qual ele irá
exercer, uma vez liberado;

e) que o requerente tem espôsa, primos e tios, peseôae
todas que o visitam e representam uma garantia de que ele,
obtido o livramento, continuará a ter el procedimento que tem
tido no presidio:	 •

Opina pela concessão do favor solicitado, estabelecendo-se
entre outras condições, a de completa abstenção de bebidas
alcoolicas.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1930. — ]Dr. Mileiades
Mario de Sá Freire, presidente em exercicio. — Joaquim Hen-
rique Mafra de Laet, relator. — Juliano Moreira. — José Ga-
briel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha. — Alfredo
Machado Guimarães Filho. — Armando Costa.

Parecer a. 295

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Libe-
rando, Joaquim da Silva Veiga — Casa de Correção, prontua-
rio n. 632 — Juiz de execução, Sexta Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tendo em
vista o requerimento de livramento condicional que faz o sen-
tenciado Joaquim da Silva Veiga, matriculado sob o n. 632, na
Casa de Correção: e,

Atendendo que o requerente se acha recolhido a esta pe-
nitenciaria em cumprimento da pena de seis anos de prisão
celular, grau minimo do art. 294, ,§ 2°, do Codigo Penal, por
ter o Juri reconhecido, em seu favor, não só a atenuante do
exemplar comportamento anterior, como tambem ter ele co-
metido o crime em defesa propria, decisão que foi confirmada
pela Côrte de Apelação;

Atendendo que o presidiario em questão, foi absolvido no
primeiro juri, por ter o Tribunal popular reconhecido quo
agiu em legitima defesa, sendo, porém, mandado a novo jul-
gamento pela instancia superior, provocada por via de re-
curso do Ministerio Público; 	 •

—Atendendo, nestas condições, que si o requerente não pra-
ticou o crime no exereicio de um direito fundamental, entre-
tanto, das decisões proferidas verifica-se que procedeu em de-
fesa propria, só não justificando a sua irresponsabilidade por
não ocorrer a existencia de todos os -requisitos exigidos no
art. 34 do Codigo Penal; •

Atendendo que esses fatos são indicativos de que as cir-
cunstancias emo que o delito foi praticado não concorrem de
modo desfavoravel para a apreciação da indole do prêso, tendo
ao crime precedido agressão da parte do ofendido;

Atendendo que o mesmo já cumpriu mais de dois terços
da pena que lhe foi imposta;

Atendendo que o requerente tem tido bom comporta-
mento na prisão, indicativo de sua regeneração, além de mos-
trar aptidão para o trabalho;

Atendendo que é ainda visitado por pessôft de sua fa-
milia, mantendo afetivas relações com as mesmas, o que cone-
titue garantia para que persevere o bom procedimento que
tem tido no presidio;

Atenderido que o requerente tem o peculio de 3400 e pro-
messa de emprego em uma fábrica de moveis, logo que seja
posto em liberdade:

Opina no sentido de ser deferido o pedido de livramento
çondicional, impondo-se ao liberado as condições legais.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1930. — Dr. Milci.'es
Mario de Sá Freire, presidente em exercieio. — Alfredo Ma-
chado Guimarães Filho, relator. — Julian() Moreira. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha. — Ar-
mando Costa.

Parecer n. 296
•

Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet; liberando,
Juvenal de Oliveira Neves — Casa de Correção, promptuario
n. 312 — Juiz de execução, 60 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Disrtito Federal, tendo exa-
minado o pedido de livramento condicional de Juvenal de
Oliveira Neves, recolhido á Casa de Correção em cumpri-
mento da pena de 10 anos e seis meses de prisão a que o
condenou o Tribunal do Juri peio crime previsto no artigo
294, § 20 do Codigo Penal, e, considerando que, embora o
requerente /laja cumprido mais de 2/3 da pena que lhe foi
imposta, as circunstancies de que se revestiu a prática do
crime — numa delegacia de policia, onde itera chamado em
virtude de queixa asáresentada pela vitima, e em sçanien
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conversar com esta calmamente — revelam, que o simples
bom cornporamento no presidio não basta para indicar re-
generação: Opina pela denegação do livramento.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1930. — Dr. Mil-
ciades Mario de Sá Freire, presidente sun exercido. — Joa-
quim Henrique Marra de Lact, relator. — Raul Leitão da
(unha. — Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemois Britto.
Alfredo Machado Guimarães Filho. — Armando Costa.

Parecer n. 297

•	 Relatar, Dr. José Gabriel de Lemos Britto; liberando.
José Saturnino Alves — Casa. de Correção, prontuario n. 535
— Juiz de Execução, 6" Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, após, medi-
tado estudo da petição do sentenciado José Saturnino Alves,
prontuario n. 535, da Casa de Correção; considerando que
dos autos e da sentença do Tribunal do Juri que o condenou
a seis anos de prisão com trabalho, gráu minimo do art. 294,
§ 2' do Codigo Penal, crime de homicitlio, se verifica ter sido'
o liberando o provocado á luta de que resultou o crime; Con-
siderando que se trata de um primado; considerando que já•
foram cumpridos mais de dous terços da sua pena; conside-
ando que o Juri reconheceu, em seu . favor, a atenuante de
exemplar procdimente; considerando que é procurado por
pessoas de sua familia, com as quais mantém boas relações,
e possue, já um pequeno peculio como atenderá ás despesas
de sua primeira instalação; considerando que, se bem tivesse
sido o peticionario submetido a três penas disciplinares, dus
rente o tempo de sua reclusão, a última das quais foi im-
posta ha mais de um ano, o diretor da Casa de Correção re-
conhece ser ele trabalhador e opina pia sua libeação condi-
cional; é de parecer que seja concedido o livramento que
requer. submete-lo, porém, a severa fiscalisação.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1030. — Dr. Milciades
Mario de Sd Freire, presidente em exercicio, vencido. — José
Gabriel de Lmos Britto, relator.	 Juliano Moreira. — Al-
fredo Machado Guimar'iíes Filho. — Amando Costa. 	 Raul
Leitão da Cunha, vencido.

Parecer n. 298

Relator, Dr. Armando Costa; liberando, Elias Deccaohe
— Casa de Correção, prontuario n. 625 — Juiz de execução,
6' Vara Criminal.

O sentenciado Elias Decache ou Elias Selim Deccache,
prontuario CC. n. 625, requereu em 25 de agosto de 1930,
por intermedio de seu procurador, e, novamnte em 16 de
novembro, livramento condicional. Distribuida a petição e
requisitados os autos do respectivo processo crime, o diretor
da Casa de Correção sôbre o pedido prestou as informações
constantes do relatorio informativo de 17 de novembro do
corrente ano. O liberando foi condenado a seis anos de prisão
como incurso no art. 29-1, § 2° do Codigo Penal, por sentença
do Tribunal do Juri confirmada por aardão da 1' Camara
da Corte de Apelação. I — O crime — o fato delituoso ter-se-ia
passado da seguinte forma: "Cêrca das 22 horas do dia 23 de
outubro do ano de 1926, entrou Elias Deccache na casa is. III,
da rua Sotero dos Reis n. 100, residencia de seu amigo João
Elias, a quem esbofeteara. Nesse interim, entra este com
quem Deccache recomeça a discutir, e em quem vibra em
seguida, uni golpe de navalha, que lhe produziu no pescoço
ferimento mortal". II — O, criminoso Elias Deccache é um
individuo branco, sino, com 19 anos quando cometeu o crime,
solteiro, barbeiro, sabendo lêr e esrrever. LII —Sua categoria
criminal — Deccache é um criminoso ocasional, primario,
ex-vi de sua folha de antecedentes, do menor idade quando
cometeu o delito. As causas que o levaram a altercação e em
seguida á luta corporal com seu amigo se prendem aos de-
sejos de impedir que este se entregasse ao vicio do jOgo.'
IV — Sua vida carceraria — O criminoso foi prêso em 23 de
outubro de 1926, recolhido á Casa de Detenção no dia se-
guinte ao de sua prisão, transferido para a Casa de Correção
em 5 de setembro de 1928, e destacado, em 3 de julho, como
barbeiro dos presidiarios que trabalham na Estrada da Co=
vence. As informações sobre a sua conduta na prisão são bôas.
V — Sua reclassificação futura — O liberando tem profissão
de barbeiro, progenitores e urna irmã nesta Capital, mantendo
relações afetivas com os mesmos; um peculio de 126$000:
Isto posto; Considerando, a) que o liberando cumpriu 2/3 da
pena a que foi condenado; b) que é um criminoso primario,
e tinha menor idade quando cometeu o delito; c) que tem
tido liba conduta na prisão; 4) que o crime pelo qual foi con-

denado não é indicativo de maior perversidade; e) que o
exame de seu caso leva a presumir-se a sua não temilsilithide;
f) que tem profissão e apoio de parentes nesta Capital. E' o
Conselho de parecer, ouvido o relator, seja concedido o livra-
mento condicional requerido, observadas as condições legais.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1930. — Drs. Mil-
cicttles Mario de $ci Freire, vencido, presidente em exercicio.
— Armando Costa, relator.	 Juliano Moreira. — Raul Lei-
tão da Cunha. — Abfredo Machado Guimarães Filho.

• Parecer n. 299

Relator, Dr. Juliano Moreira; liberando, Gestão Vianna
— Casa de Correção, prontuario n. 636 — Juiz de execução,
1' Preteria Criminal.

O Conselho Penitenciado, depois de ouvido o parecer de-
um de seus membros sobre o pedido de livramento condi-
cional de Gastão Vianna, Considerando que o mesmo já cum-
priu mais de deus terços da pena de quatro anos, sete mêses
e 15 dias a que fora condenado, tendo bons antecedentes;
cnosiderando que tem um bom comportaMento na Casa do
Detenção e na Correição, havendo cooperado na construção
do Abrigo dos sentenciados que deveriam trabalhar no pre-
paro da Estrada da Covanca: opina seja concedido o referido
livramento.

Rio de Janeiro, 22 da novembro de 1930.	 Drs. Mil-
ciades Mario de Sd Freire, vencido, presidente, em exercido.
— Julian° MoreAra, 	 — Alfredo Machado Guimarães
.Filho. — Raul Leitão da Cunha. — Armando Costa.

PARECER N. 300

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha; libertando, Ifranklin
Pinto Guimarãe,s — Casa de Correcção, prompt n. 300 —
Juiz de Execução: 6' Vara Vriminal•

O Conselho Penitenciario do District° Federal na sua
sessão ordinaria de 22 de novembro de 1930, após a expo-
sição feita pelo relator do pedido de, livramento condicional,
interposto por Frankiin Pinto Guimarães, prontuario n. 300
da Casa de Correcção, considerando: a) tratar-se de crimi-
noso primado, que já cumprira mais de 213 da pena, a giro
fora condenado; b) ter tido o requerente bom comportamen-
to na Casa de Detenção e exemplar, na Casa de Correcção;
c) ser favoravel ao liberando o laudo de exame medico psicce
logico, realizado no Manicomio Judicial; d) pensa dsver ser
concedido ao peticionario o favor legal que solicita.

Rio de Janeiro, 6- de dezembro de 1930. --‘ Drs.Midcia-
cieis Mario de Sá Freire, presidente, em exercicio. — Juliono
Moreira. — Raul Leitão da Cunha, relator — José Gabriel
de Lentos Britto. — Alfredo Machado Guimarães Filho. —
Joaquim Henrique Marra de Laet. — Armando Costa.

PARECRE N. 301

R;slator, Dr. Raul Leitão da Cunha; :iberando, Anacleto
José da Silva — Fortaleza de Santa Cruz — Juiz de Execução:
2° auditor da l' C. J. Militar,
/ O Conselho Penitenciado do Distrito Federal em sua

sessão ordinaria de 22 de novembro de 1930, depois de pronun-
ciar-se o relator sobre o pedido de livramento condicional, in-
terposto peto excluido militar Anacleto Jose da Silva, recolhido
á Fortaleza de Santa Cruz, considerando: a) tratar-se de cri-
minoso, aparentemente primaria que já CUMprili Ittai9 de
dois terços da pena a que fora condenado; b) mas, que entre
1928 e 1930, no proprio presidio em que se encontra, foi pu-
nido quatro vezes por motivos semelhantes ao de seu maior
crime, isto é, atentado contra pessoas, acredita ainda não ser
isento de riscos para a sociedade a sua liberdade, mesmo con-
dicional, agora solicitado.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1930. — Milciades
Mario de Só Freire,. presidente em exercido. — Raul Leitão da
Cunha, relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — Joa-
quim Henrique Marra de Laet. Juliana Moreira. — José
Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 302

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando: Belmiro'
de Figueiredo — Casa de Correção, pront. n. 347—Juiz de
execução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 22 de novembro de 1930, lielpoie de ouvido
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o roktor do pedido de livramento condicional interposto pelo
eentenciado Belmiro de Figueiredo, prontuario n. 347 da Casa
de Conreção, depois de ouvido o relator e coneiderando, a) tra-
ter-ae de um criminoso primado que já cumpriu mais de
dois tersecs da pena a que fora condenado; b) não ter-se o
crime reveatido de condições que revelem maior ternibiliekde:
c) ter tido o requerente bom comportamento no presidio e en-
treter boas reiagões com a familia, além de se haver portado
bem em serviços externos, pensa dever conceder-se ao libe-
rendo o favor legal que pede.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 12130. — Hilcindes
Mcrio de Sd Freire, presidente em exercida). — Raul Leitão
da Cunha, relatar,. — Julian° Moreira. — Alfredo Machado
Guimarães Filho. — Joaquim Henrique Maira de Lae.t. —
José Gabr2;o1 de Lemos Britto. — Amando Corto,.

Parecer n. 3Ç3

.Retator, /lir. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando:
grancieco Salvador de Oliveira — Casa de Correção, pront.
n. 90 — Juiz de execução: 6° Vara Criminal:

C Conselho Peniteneiario do Distrito Federal, tendo pre-
sente o segundo pedido de livramento condicional de Francisco
asio ...or de Oliveira, matadoulado na Casa de Correção, sob
n. N: Considerando que o Conselho em data de de setembro
de 1928, opinou contra a concessão do livramento, sob o fun-
damento de ter sido o peticionario submetido a varios cas-
tigam na prisão, por faltas graves; Considerando que, denegado
o livramento, se bem a principio ainda tivesse prcedimento
irregular, desde abril de 1929 não praticou outra qualquer
falta; Considerando que, na primitiva informação, o diretor
da Casa de Correção afirmou textualmente que se trata de
"um °timo meoanico e homem muito trabalhador, tendo,
mesmo, pastado bom auxílio ao estabelecimento"; Conside-
ando ainda, que da pena de a5 anos a que foi condenado só
lhe faltam cumprir 45 dias Considerando, finalmente, que
preferivel restituir o peticionado a vida livre sob vigilancia
cautelosa a deixá-lo sair sem qualquer amparo legal dentro
desse curto preso que lhe resta da pena. E' de parecer que
lhe seja concedido o livramento, com as restrições relativas
ao uso de bebidas alcoolicas e a frequenda de bars, de tavo-
lagem, bordeis, etc.

Rio de Janeiro, 6 de "dezembro de 1930. — Drs. Milciades
Mario  de Sei Freire, presidente em exercido. — Alfredo Ma-
ci';,ado ~ardes FilPo. — José Gabriel de Lemos Brite°, re-
lator. —Joaquim Henrique Marra de Laet. — Raul Leitão da
Cuízha.	 hoZiasso Moreira. — Armando Costa.

Parecer n. 304

Relato?, lar. Armando Costa — Indultando: Henrique
Chagas — Casa de Correção, pront. n. 795 — Juiz de Exe-
cução: 6° Vara Criminal.

Henrique Chagas, vulgo "Finafim", sentenciado da Casa
de Correção, prontuario n. 785, brasileiro, natural desta Ca-
pital, casado, com 39 anos de idade, preso desde 25 de março
de 1920, requereu a S. Er. o Chefe do Governo Provisorio o
indulto da pena de seis anos a que foi condenado pelo Juri,
como incurso no adie 294, § 20, do Godigo Penal. O fato deli-
tuoso ter-se-ia passado da seguinte forma: "No dia 9 de março
de 1229, cem de 20 horas, na rua General Gurjito, em frente
ao botequim n. 74, Henrique Chagas, encontrando-se com
LWanoel Vieira, seu desafeto, com quem tivera "uma rixa an-
tiga", depois de uma troca de palavras com a vitima, empe-
nhou-se com esta em luta á revólver. &iram ambos feridos,
tendo Henrique Chagas ocasionado em Vieira os feri:Mentos
que por sua natureza e séde foram a causa eficiente da morte
deste". Em favor do indultando foi alagada a legitima defesa,
pretendendo o criminoso ter sido primeiramente alvejado pela
vitima. E-asa justificativa, todavia, não lhe foi reconhecida
nem na sentença de pronuncia, nem na sentença coadenaaoria,
sendo que este, última decisão foi confirmada pelo acórdão da
i a Comera da Côrte de Apelção, de 3 de dezembro de 1929.
A folha de antecedentes do 'indultando revela ter sido ele con-
denado duas vezes (em 1913 e 1928) como incurso no art. 304
paragrafo unico do Codigo Penal. Foi processado em 1922 e
.(923 como incurso nos arte. 303 e 294, tamboeira do Código
Penal, tendo varias entradas na Policia. Tais fatos parecem in-
dicar ser o indultando um temperamento impulsivo, violento,
avaeado á pratica de delitos contra a pessoa, não existindo
prova de que o mesmo tenha modificado i(rale feitio anti-
social de seu temperamento e cantar, apesar de não ter so-

frido penas disotslinares na Casa de Correção, onde BG acha.
Isto posto: Considerando: a) que tem maus antecedentes o
requerente; b) que não existem provas convincentes de que
esteja o mesmo regenerado; c) que da pena de seis anos a que
foi condenado, tendo cumprido por emquanto menos de me-
tade (um ano e nove mêses), seria conveniente observá-lo por
mais algum tempo na Penitenciaria, afim de poder ser apu-
rada a sua não ternibilidade. E' o Conselho Penitenciado do
Distrito Federal de parecer que se indefira a graça que so-
licita.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1930. — Drs. Nilciades
Mario de Sd Freire, presidente em exercido. — Armando
Costa, relator. — Raul Leitão da Cunha. — Juliorno Moreira,—
Alfredo Machado Guimarães Filho. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Joaquim til enrique Mafra de, Laet.

Parecer n. 305.

Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet Libe-
rando: João Damasceno — Casa de Correção, pront. n. 302 —
Juiz de execução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tendo exa-
minado o pedido de livramento condicional de João Damas-
cano, recolhido á Casa de Correção, em cumprimento da pena
de 10 anos e seis mêses de prisão a que foi condenado polo
crime previsto no art. 294, § 2°, do Cod. Penal, e considerando:
a) que o requerente, preso desde 22 de dezembro de 1922, já
cumpriu mais de dois terços da pena que lhe foi imposta;
b) que, entretanto, o requerente, na prisão, em 5 de julho de
1029, agrediu sem causa justificada, a outro presidiado, quei-
mando-o em varias partes do corpo, com um ferro quente, o
assim revelando não se achar ainda regenerado após quasi
quatro anos de vida carceraria; c) que o exame anédico-psico-
logico a que foi submetido o requerente, revelou tratar-se de
um alcoolico, com temperamento impulsivo e excitações emo-
tivas focais — caracteres esses que valem uma condição e. e
eventual temibilidade. Opina pela denegação do livramento.

Rio de .Janeiro, 20 de dezembro de 1030. — Drs. Macia..
des Mario de Sd Freire, presidente em exercicio. — Joaquim
Henrique Mafra de Laet, relator. — Raul Leitão da Cunha. —
Juliana Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo
Machado Guimarães Filho. — Armando Costa.

Parecer n. 306

Relator, Dr. Armando Costa — Indultan-do José Duarte
Macario — Casa de Correção, pront. n. 768 — Juiz de exe-
cução: 6° Vara Criminal.

Alcinoé Luiza do Carmo requereu indulto em favor do
criminoso primado da Casa de Correção, pront. n. 768, José
Duarte .Macario, brasileiro, natural desta Capital, solteiro, sa-
bendo ler e escrever, com 20 anos de idade e empregado do co-
mércio, quando cometeu o crime. Foi preso o indultando em
19 de dezembro de 1928, coadenado pelo Tribunal do Jurl á
pena de 14 anos e seis mêses de prisão celular, grau sub-médio
do art. 294, § 2°, do Codigo Penal. O crime atribuido ao sen-
ienciado ter-se-ia passado do seguinte modos "No dia 22 de
agasto de 1928, cerca das 13 horas, José Duarte Macario
e Andreza Maria de Souza, antiga amasia de seu pai, diri-
giram-se á casa .da * rua Leopoldina Borges n. 150, em An-
chieta, onde residia Oscar Martins Adrien, casado com Andreze
e de.a separado cerca de um mês. Ali chegados penetraram
na dita casa onde encontraram Ambrozina Martins Adricei,
mãe de Oscar. Chegando êste 'pouco depois e após ligeira
dismossão, foi por Macario agarrado pelo descordo e alvejado
com dois tiros de pistola, cujos projetis produziram em Oscar
os ferimentos que por sua natureza e séde. ocasionaram sua
morte. Ambrozina pretendeu intervir em favor de seu filho,
mas foi impedida por Andreza que a agrediu primeiramente
a h:afetadas e posteriormente com um ferro, produzindo-lhe
ferimentos graves'. Recolhido á Casa de Correção em 4 de
julho dêste ano não sofreu até agora castigos disciplinares;
tem parentes (pais e cinco irmãos) e amigos residentes necta
Capital. A sua folha de antecedentes nada acusa, pelo qu.i
pôde ser considerado um criminoso primario. Á vista do
exposto: a) considerando que da pena de dez anos e seis
mêses a que foi condenado, só cumpriu por enquanto dob
anos apenas, devendo extinguir-se a sua condenação em .19
de junho de 1939; b) considerando que se acha recolhido á
.Casa de Correção ha menos-de 7 mêses; c) considerando gila
não ha indicios seguros de que se tenha regenerado o iudul-



21342 Terça-feira 22
	

DIARIO OFICIAL
	

Novembro de 1932' •

tando; É o Conselho Penitenciario do Distrito Federal de pa-
recer que se indefira a graça que solicita.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1930. — Dr. Milciaales
31 ano de Sá ,Freire, presidente em exercido. — Armando
Costa, relator. — Raul Leitão da Cunha. Julian° Moreira.
— Joaquim Henrique Mafra de Laet. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 307
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando:

Dano Vieira da Rocha — Casa de Correção, prompt. 531 —
Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, recebendo
a petição de livramento condicional do sentenciado Dano
Vieira da Rocha, matriculado na Casa de Correção sob o nú-
mero 531, e condenado a pena de seis anos de prisão celular,
convertida em prisão com trabalho, gráu minimo do art. 294
§ 2.° do Codigo Penal; Considerando que a sentenciado em
questão já cumpriu mais de dois terços da sua pena; mas,
considerando que seus antecedentes judiciarios são maus,
tendo respondido a cinco processos e sendo condenado uma
vez por vadiagem e outro por ferimentos; considerando que
Dano Vieira da Rocha, confessou, quando submetido a exame
de sanidade, que se entregára anteriormente á prática de feios
vicios caracteristicos de forte degenerescencia; considerando
que na Casa de Detenção tentou suicidar-se e, recolhido ao
Manicomio Judiciario, o exame a que foi submetido não
provou ser êle portador de molestia mental individualisada.
mas assinalou sinais degenerativos; considerando, ainda, que
apezar de visitado por seus irmãos e dispdr de um pequeno
peculio, não apresenta garantia de colocação; é de parecer
que lhe seja negado o livramento por não oferecer, si liberado,
garantias a sociedade, nem, como opinou o diretor da Casa
de Correção, "ter procedimento indicativo de regeneração".

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1930. — Dr. Milciades
Mario de Sd Freire, presidente em exercício. — José Gabriel
de Lemos Britto, relator. — Alfredo Machado Guimarães
Filho. — Juliano Moreira. — Raul Leitão da Cunha. —
Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Armando Costa.

Parecer n. 308
Relator, Dr. Armando Costa — Liberando: Feliciano

Francisco de Oliveira — Casa de Correção, prompt. 204 —
Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

Feliciano Francisco de Olivelra, prompt. CC. n. 204,
brasileiro, natural de Mar de Hespanha, Estado de Minas

Gerais, solteiro, com 33 anos de idade, operado, criminoso
primario, sabendo Ièr e escrever, requereu livramento con-
dicional em 20 de novembro de 1930. O liberando foi preso
em 10 de novembro de 1921 e condenado pelo Tribunal to
Juri a pena de 10 anos e seis mêses de prisão celular, grau
sub-médio do art. 294 § 2.° do Codigo Penal, confirmada a
sentença por Acórdão da 3` Camara da Côrte de Apelação.
O crime atribuido ao requerente ter-se-ia passado do seguinte.
modo: "Cerca das 12 horas do dia 23 de outubro de 1921,
na Praia do Pinto após, "saborearem uma peixada" Feliciano
Francisco de Oliveira, o criminoso, e Manoel Antonio, a vitima,
seu amigo e companheiro de trabalho e de residencia, em-
penharam-se em discussão, trocas de palavras e insultos,
tendo Feliciano desfechado um tiro de pistola contra seu com-
panheiro, produzindo-lhe ferimentos que foram causa efici-
ente da sua morte. Praticado o crime, o liberando fugiu; mas
expontaneamente, entregou-se momentos depois, a um policiai
que encontrara no caminho, 'declarando que casualmente fedi%
um seu companheiro de trabalho". Foi o requerente recolhido
á Casa de Correção em 13 de março de 1923 e punido disci-
plinarmente duas vezes (em agosto de 1926 e março de 1928)
pelo fato de ter sido encontrado jogando cartas a dinheiro.
Excluidas essas duas faltas, informa o diretor do Presidio
ser o liberando um sentenciado de bom comportamento, vi-
vendo em Mas relações com seus companheiros, obediente aos
empregados do estabelecimento, aplicado ao trabalho, tendo
um peculio de 5388000, e mantendo relações afetivas com uma
sua irmã residente nesta Capital. Isto posto: Considerando
a) que o requerente já cumpriu 2/3 da pena a que foi conde-
nado; b) que o seu crime não é indicativo de maior perver-
sidade; c) que tem profissão com que se poderá manter;
d) que no espaço de tempo (mais de 9 anos) cru que tem
estado recolhido á prisão tem tido um comportamento re-
gular; e) que das duas unicas faltas em que incorreu na Casa
de Correção data a última de mais de dois anos. É o Conselho
Penitenciario do Distrito Federal te parecer (depois de inter-
rogado o sentenciado pelo presidente do Conselho, na sessão
de 20 de dezembro, em que compareceu, para explicar certas
circunstancias que acompanharam o seu delito), que se defira
o que solicita Feliciano Francisco de Oliveira, impondo-se
entre outras condições abster-se por completo de bebidas
alcoolicas e fermentadas e da frequencia de casas de jogo e
de diversões em recinto fechado.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1930. — Drs. Mil-.
cia.des Mario de Sá Freire, presidente em exereicio'. — Ar-
mando Costa, relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho.
— Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto. — Raul
Leitão da Cunha. — Joaquim Henrique Moina de Laet.

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

21' REUNIÃO, EM 11 DE NOVEMBRO
DE 1932

Prosidencia do Sr. ministro Bento de
Faria, presidente

As 1 .6 horas, presentes os Srs. Perei-
ra Braga, Oetavio Kelly, Candido de
Oliveira Filho e Miranda Valverde, ten-
do justificado sua ausoncia o Sr. Car-
los Maximiliano, abre-se a sessão, se-
cretariada pelo Sr. Abreu Filho.

E' lida e aprovada a áta da reúnião
anterior.

Expediente — Ofício da Secretaria do
interventor em Goiaz, remetendo as su-
gestões que professores e membros de-
signados pela Congregação da Faculda-
de de Direito e Instituto da Ordem dos
Advogados apresentaram com relação ao
ante-projeto de reorganização da Jus-
tiça Nacional;

Representação dos oficiais de Justiça
das Varas e Pretorias Criminais, solici-
tando nielhoría de vencimentos.

'Dando início á reúnião, o Sr. presi-
denta procede á leitura dos trabalhos

apresentados, referentes ao recurso ex-
traordinario, materia da orden1 do dia.

Após longo debate, fica, assim, redi-
gida e votada a materia

De recurso extraordinario

Art. 1. 0 Os juizes e tribunais apre-
ciarão a validade das leis e regulamen-
tos e deixarão de aplicar aos casos
oourrentes as leis manifestamente in-
constitucionais e os regulamentos ma-
nifestamente incompativeis com .9,s leis
ou com a Constituição.

Art. 2.° Nos casos em que houver de
aplicar as leis dos Estados, os Tribu-
nais de Circuito e a Côrte 'Suprema con-
sultarão a jurisprudencia dos tribunais
locais. As justiças dos Estados observa-
rão a jurisprudencia da arte Suprema,
quando houverem de interpretar as leis
da União.

Art; 3.° Quando os juizes da primei-
ra instancia, qualquer das Camaras, ou
ConseRio, dos tribunais da segunda ins-
tancia. deixarem de aplicar, nos casos
subertetidos a suas decisões, as leis, re-
gulamentos, tratados ou átos das auto-
ridades administrativas da União ou dos
Estados, ou dos Municipios, sob o fun-
damento de serem contrárias á Consti-

tuição Federal, recorrerão dessas deci-
sões para o Tribunal pleno da segunda
instancia, afim de que as confirmem ou
revoguem.

Paragrafo unico. Quando a confirma-
ção ou a declaração da inconstituciona-
lidade fár pronunciada pelo Tribunal
pleno do Estado, do Distrito Federal ou
do Territorio do Acre, será- o recurso
interposto para a Córte Suprema, pelo
proprio Tribunal que haja proferido a
decisão pelo M.inisterio Público ou pela
parte interessada.

Art. 4.° Quando a lei receber inter-
pretação diversa, nas secções em que
forem divididos os tribunais da segunda
instancia, quer na redação do acórdão,
quer na simples manifestação de votos,
em casos submetidos a julgamento, de-
verá a secção divergente, antes de ser
anunciada a decisão, representar,por seu
presidente.. ao -presidente do Tribunal,
para que êste convoque o Tribunal ple-
no, que fixará a interpretação que deve
prevalecer.

§ 1. 0 Será, nesses casos, a divergen-
cia exposta ao Tribunal pleno por dois
relatones, designados pelo presidente, ca-
bendo a um deles sumariar as razões
da primeira decisão e ao ;iutro a diver-
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§ 2.° O vesieLdo, Por miaria, cseanst.
tás deeleão ebrigatoria para o caso em
que foi suscitada a divergencia e intez-
pretação para oe casos futuros, salvo
relevantes motivos de direito que justi-
fiquem renovar-se identito procedi,
mento de convocação do Tribunal pleno.

Art. 5.° Quando não seja cumprido
o disposto na primeira parte do artigo
antecedente, a parte vencida ou o Mi-
nieterio Público poderá requerer novo
julgamento em sessão conjunta das Ga-
maras divergentes.

Parageafo unico. Para admissão dêsse
recurso, é neeessario que a•divergencia
entra cs Gamaras verse unicamente so-

a questão' ,do direito.
Art. O.° O julgamento conjunto será

peekele ao psazo de cimo dias, mediante
requerimento motivado, observadas as
U9r7..=ã4Za relativas ao oferecimento de

A?t,. 7,° O julganSento em sessão con-
jrnia awlezerá ao disposto no art. 4°,
sonalce 1° G V.

ISA. 8. 0 Das senteencas das justkas
22*2 1103, eril Última instancia, ha-

Weee	 :
H — Quando se esneationar sobre a

aeor=bliielasie 'dee tr3t3t1U das leis fe-
tamis;

II — Quando ce en estionar sobre a
validede das leis sredevais em faze da
Cen_sUituição, e a &cisão do Tribunal do
seassedo ¡Sue negar aplieação;

YJ — Quando Se contestar a validade
de leis ou sSe átos dos governes dos Es-
tados ou munecipios, em ferie da Coage
tituies?eo, ou das leis federais, e a deei-
são de Tribunal do kstado considerar
e:elides esses atos ou essas leis impu-
gnedes.

LR Cuando dois ou mais telbunals
Icunio interpretarem de modo diferente
a mesma lei federal, podendo, nêste
caae, o recurso ser tombem interposto
por qualquer dos tribuais referidos ou
pelo Ministerio Público.

Nada mois havendo, n Sr. presidente
encerra a reúnião, marcando o dia 16,
queria-feira, para prosseguimento dos
trabalhos. — ento de Paria, presi-
dente. — Antonio Pereira 8?11002. —

c2c,icAo	 — Candi& de Miveirsu
— José de Mirawia V6UC7f22.

130LWrIM N. 21
Pebe Ilha Pereira Braga foi encami-

nbad,-a á e,ornissge a :apresentação dos
oficiais de Justiça das Varas e Prete-
ria° Criminais, solicitando melhoria de
veneimentes.

O Gr. presidente diotriue a represen-
tação -ao Sr. Pereira Braga.

O Sr. rresidente — Vamos iniciar
'hei() e estudo do reeumo extraordina-
rio
C Sr. de Clive,ira — Dei uma

feição nova no reeurso extra.ordinaeio.
Escrevi uns capitulo em que estabeleço
nevas dispasições sobra as garantias
çonstitucionais, nos cases em que cabe
tal recurso. Sou a favor de que se recue
uni pcuco nas limitações opostas a esse
recurso, 12Trla vea que o nosso objetivo
á o fa un:.4icasfio do direito.

O Sr, presidente — A proposito es-
au,avi, tamem, algumas linhas justifi-
osseeie o meu igual modo de pensar, eam
a foemulae.,e de certas duvidas, que Um
sido anziie 1=c-,CS reszialvadas, mas
com vacilação&

Si a comissão entender que ele deve
oppuoz: 5 Qua 00OSNOR100, aproveitará

o meu trabalho e, si não; ficará apenas
como uma colaboração inutil: (Lê)

"Do pensamento comum da comissão
— o de assegurar, com a maior eficien-
eia, a unidade do cSirefto nacional, pela
sua uniforme e . acertada aplicação -em
todas as circumscrições judiciarias do
pais — ha de decorrer necessariamente
a abolição de certas restrições postas á
admissibilidade do recurso extraordina-
rio.

A maior amplitude de tão importante
jurisdição não só permitirá mais facil-
mente o alcance daquela finalidade, como
avolumará o prestigio de, Gôrte Supre-
ma para reafirmar a sua supremacia
absoluta, na ordem judioiaria, como itt-
terprete mauimo da Constituição e das

Basta considerar que  tal atribuição
envolve a de um poder politico mode-
rador do Legislativo e do Executivo e
conservador das garantias constitucio-
nais, da paz interna e do equilibrio in-
terestadual (Vede GARCIA llÉÃartow":32
recurso extrnordinario", pag. 3.3).

Mas, por isso mesmo, nem seria cone
veniente equipará-lo anue — "revista"
— nem pesquisar na sentença recorrida
na tã2u de injustiça notoria ou nulidade
manifesta, nem confundi-10 com o já
existente de — "anelação" -- para sol-
ver controversiese respeitantes a prova
ou sobre a aplicação de mandamentos do
processo.

Assim, o pequeno ree.o de suas atuais
limitações não lhe acarretará. a pecha
de aberrante do sistema federativo.
(Vêde Luoio de Mendonça — "Do Re-
curso Extraorclinerio"; conselheiro Can-
dido de Oliveira — "Do Recurso lExtra-
ordinari; in evista de Direito", vol. 'I,
Pa3. 5.)

A necessidade desse recurso oe juatie
fica, sem esforço, dês que o nosso regi-
meu politico reconhece a soberania cia
União e proclama a obrigatoriedade das
leis federais em todo o territorio
Republica (Epitacio Pessôa — "Do re-
curso extraordinario", in "Revista de
Direito", vol. 5°, pag. 433).

Esse é o pensar que me orientará
discussão e votação das formules apre-
sentadas.

Parece-me, entretanto de convenien-
eia atendermos a certas duvidas que têm
uoerido na vida desse instituto, as quais
têm sido resolvidas com vaoilaçõess.

II	 •

Tem se entendido, por evidente inspi-
„ração .do direito norte-americano e ar-
gentino, que as 'sentenças” • suscetiveis
do recurso em apreço são as profreiclas
em "litigios".

São os chamadcs "casos contenciosos"
(vêde.Story — "Coment", § 1.647, 1656;
Curtis — "Coment.", §§ 7, 10 e 11; Ve-
da — "Coral. Argent.", §§ 541 e 542;
Merou — "op. cit.", pag. 70), expres-
são essa que traduz a contenda entre
duas ou mais partes para dirimir o con-
flito existente entre suas vontades (vêde
Mortaxa — "Proc. civ.", pag. 48; T. de
Freitas — Per. de Souza — "Prim. li-
nhas sobre o proc. civ.").

Tal epinSán exclue, em consequencia,
ce muges de — "jurisdição voluntaria'.

Penso, perâm, que a feição noir/Unjo-
&atava de julgado do tribunal não deve
subtrai-lu ao recurso extraoadinario,
quando se verificar qualquer dos casos
da 81115

A Constituição Federal, antes e de-
pois da sua reforma, sempre se referiu
a — "sentenças" — sem aludir a —
tigios". (Vêde "O	 ireito", vol. 119,
pag. 533.)

Será conveniente permiti-lo quando
não tiverem sido esgotadee todos os re-
cursos ordinarios contra a decisão de ule,
tima instancia?

Penso que não.
A sua natureza — extraordinaeia —

exige que todos os recursos coneune
nham sido improficuamente uSSlieetieLn

Adóto assim a 1Sgo do Podre Lesme
"ia verbis":

"Si a parte- vencida deixa de enàbasse
gur a sentencia codtraria, a si prepea
sómente impute o ficar privada Co
media judicial extraordinario que lhe
oferece a lei. ("Do Poder Jualioinrie„•
pag. 118.)

Não vale o argumento, invocado para
justificar a solução oposta, de serem C.,9
embargos facultativas ás partes, sendo
assim permitida a sua renuncia, quando
a regra de processo, remediei ou garan-
tia ao direito privado não envolva uma
feição de ordem publica. (Vede Rodei-
gues de Carvalho, "Do recurso extremes
dinario" pag. 82.)

A apelação é tambein "voluntaria",
mas sem a sua interposição não existir
"ultima instancia".

Logo, si a parte desistir dela tombem
ficará privada de recorrer extraordina-
riamente. (Vede Epitacio Pessoa, o. cit.
ia "Revista de Direito", vol. 5°, pessina
483.)

Tombem entendo que o recurvo entre
ordinario deve continuar admitido nas
anisas criminais, solvo nos cases da
condenação por supri-lo o de "revieno9

Não procede, pois, o objeção de 30Ú
Vieira, "Revisões criminais', pag. 44),
aliás já contrariada pela jurisprudencie,
federal.

A tutela da uniformidade ddiraib
substantivo não poderia excluir do seu
amparo — "o direito criminal".

IV
Seria conveniente estabelecer, de modo

expresso, que no julgamento do recurst
extraordinario a decisão seja limitada
questão federal controvertida, sem pose
sibilidade de extensão a qualquer outra
porventura compreendida no ulgado ree
corrido.

V
Admito a possibilidade da exeeuçãet

da sentença pendente de recurso extra-
ordinario, mas exijo que o esequente
presta caução que, com sulioiencia,
segure ao executado as restituições e Me
teresses, no caso de obter a reforma da
decisão exequenda.

••n••n0.0

•

São estas as questões que, sem maior
estudo, me ocorreram para submeter ao
sabio julizo da, comissão.

Si outras existirem que devam ser
tratadas conjuntamente com a formula-
ção dos casos de admissibilidade do
questionado recurso, com certeaa não
escaparão aos Meus doutos companhei-
ros.

São -estas as idéas que submeto ao Gee
findo da commissão.

O Sr. Gandido de Oliveira — Estou
,4e. pleno acôrdo com as .idéas de V. EXa



21344 Temi-feira 22
	

DIARTO OFICIAL
	

Wovembro de 1932

O Sr. Miranda Valverde. — Tambem
eu.

O Sr. presidente -- O Dr. Carlos Ma-
ximiliano publicou um substitutivo em
que consigna todos os casos formulados
pelo Dr. Kelly e acrescenta:

"Quando se debater o direito em es-
sentia e a definitiva solução da tése
controvertida não houver sido fixada e
registrada pela Côrte."

Corno disse, o trabalho do Dr. Candi-
do de Oliveira é mais completo; por isso
eu proponho que se comece pelo dele.
(Apoiados) .

"Art. 1°. Os juizes e tribunais
apreciarão a validade das leis e regu-
mentos manifestamente incompativeis
com as leis ou com a constituição."

O Sr. Canetido de Oliveira — Unifor-
misei em um capitulo todas as idéas so-
bre defesa da lei e da Constituição.

Devemos limitar esse recurso, no nos-
so sistema, aos casos em que a vida da
lei fôr atacada, porque estão em jogo a
soberania e a independencia do outro
poder, o Poder Legislativo.

O Sr. presidente — E' este o con-
ceito vigente, depois da reforma.

O Sr. Candido de Oliveira — Seria
desejavel que o recurso tivesse caracter
de cassação. Mas nela organização vi-
gente. é impossivel. O Supremo Tri-
bunal deveria então ser aumentado e
dividido em outras Camaras. Por exem-
plo a Côrte de Cassação, na Allemanha,
km 76 juizes; a da Italia, sessenta e
tantos, e a França, quarenta e tantos.
Entre nós rlio se Ode fazer a cassação,
com o reduzido numero de juizes, em
todos os casos de interpretação e apli-
cação da lei, trazidos ao Tribunal.

Por isso, limitei o recurso sómente
quando a vid., (In lei é atacada; quando
é declarada inconstitucional.

Em douti ina, entretanto, estou de
acôrdo em que ele seja aplicado com
toda a amplitude.

O Sr. presidente — Para atender á
necessidade de uniformizar a aplica-
ção do 'Preito, temos que voltar con-
ceito (i n do ao l'CUISO extraord'inario
pelo anI go preceito da Constituição.

O Sr. Candido de Oliveira — Para
bem dr i Werarnios sobre o assunto, de-
vemos resolver esta preliminar e depois
.orgianizar o texto. Devemos conceder
o recurso em todos os casos de aplica-
ção ou interpretação da lei ou limita-
remo- lo ao caso que eu figurei ? Eis
a preliminar.

O Sr. Miranda Valverde. — A tése
do Dr. Candido de Oliveira está de
acôrdo com o meu modo de pensar. Eu
apenas tornava o projéto um pouco
mais claro.

O Sr. Candido de Oliveira — V. Ex.
p6de apresentar emendas.

O Sr. M l randa Valverde — Quando
dois ou mais tribunais, por exemplo,
divergem na a p licação da lei ? Quando
dois ou mais tribunais julgam em des-
acórdo com a jurisprudencia criminal ?

O Sr. Candido de Oliveira — O tra-
balho ainda não está completo.

O Sr. presidente — Falta a aplica-

O Sr. Miranda Valverde — Que é a
aplicação senão p interpretação da lei ?

O Sr. Candido de Oliveira — E
guando dois tribunais interpretam de
modo diferente ?

O Sr. i.N1rancla Valverde — E' mate-
da de aplicação.

Sr.O 	 presidente — Mas o tribunal
Ode estar em erro.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas si
já tiver uma questão identica e tenha
julgado, cabe recurso.

O Sr. presidente — Teriamos de de-
clarar o que se deve entender por ju-
risprudencia do tribunal.

O Sr. Candido de Oliveira — Está no
projéto.

O Sr. Pereira Braga — O Sr. Carros
Maximiliano exige tres julgados para'
fixar a jurisprudencia.

O Sr. presidente — Esse criterio não
aceitavel.
O Sr. Candido de Oliveira — Eu pro-

curei abrir a valvula ao maximo possi-
vel.

O Sr. Pereira Braga — Por isso é que
eu, em uma das primeiras sessões, trou-
xe uma declaração escrita, e, em urna
delas, sugeri, de passagem, a creação de
uni orgão que viria satisfazer, até certo
ponto, esse desideratum. Estavamos no
momento, em resolução e em moda a
expressão — orgão de ligação. Chamei
a essa creação, orgão de ligação entre
o Poder Legislativo e o Judiciario.

Levou-me a fazer estas sugestões, a
leitura de um escritor italiano, autor da
obra denominada "Monismo Juridico".
O seu titulo fez-rue deixá-la na estante
supondo que se tratasse de filosofia,
porque, na nossa vida pratica, não ha
tempo para tais leituras. Mas, justamen-
te para estudar alguma coisa em Tela-
ção aos trabalhos desta Comissão, tive
de tirar livros da estante, e, então, ve-
rifiquei que "Monismo Juridico", re-
presenta o estudo mais moderno e mais
completo no sentido da solução do pro-
blema da estabilização da Jurispruden-
eia. Por ele, vi que o problema não é
só brasileiro — é geral; porquanto to-
dos os países da Europa procuram uma
solucão para o mesmo. As soluções en-
contradas são as Cassações, que julgam
semelhantemente ao nosso antigo recurso
de revista, existente no Imperio. O recur-
so vinha á Côrte Suprema, assim deno-
minada o Supremo Tribunal de Justi-
ça. nessa ocasião. Tomando conheci-
mento da tese, ele decidia, em relação
á interpretação. E mandava á Relação,
d4c3 onde viera, para a aplicação da lei
ao fato. Por conseguinte, na "revista"
não se julgava o fato julgava-se apenas
a tese e devolvia-se o julgamento do
fato á outra Relação.

As Cassações francèsas e italiana fa-
zem exatamente a mesma coisa. Nestas
condições, a cassação equivale ao nossb
recurso de revista.

Mas entende-se, nesses países, (rue
isso não resolve o caso, principiando
pela grande dificuldade de se separar
a questão de fato da questão de direito.
A's vezes elas são inseparaveis, e, que,-
rendo-se julgar ó direito, tem-se que
julgar e decidir o fato.

De maneira que o autor, cujo nome
não me ocorre, sugeriu a °reação de una
orgão que é, por assim dizer, uma com-
binação do Poder Legislativo e do
Poder Judiciado. Esse orgão seria com-
posto de parte do Congresso, representa-
do por uma pequena comissão, e parte
de juristas, competia-lhe acompanhar o
movimento judiciado. Verificado que de-
terminada decisão de um tribunal su-
perior está interpretando pela primeira
vez a lei de um modo que não corres-
ponde ás necessidades sociais, de ac6r-
do com o modo de vêr do legislador, por
proposta desse orgão, o Poder Legisla-
tivo faria ou uma lei nova ou uma led
interpretativa.

Si o Tribunal estivesse dando á lei
time interpretação razoavel, conforme
a letra e ao espirito que a ditou no mo-
mento, reformaria a lei; si estivesse
dando interpretação contra o espirito e
contra a propria letra da lei, fazia-se
uma lei interpretaiva.

O Sr. Candido de Oliveira — Está de-
fendendo a vida da lei, a doutrina legal.

O Sr. Presidente — Podemos dar uma
denominação mais generica — a vida
do direito.

O Sr. Pereira Braga — De modo que,
si essa expressão não corresponder ape-
nas á constitucionalidade e ineonstitu-
cionalidade da lei, si se extender tara-
bem á má interpretação da lei, ou á
falta de aplicação da lei, que afinal, .é
lambem a má interpretação da lei, eu
tambem estarei de acôrdo com que o re-
curso extraordinario tenha essa exten-
são.

O nosso fito é alcançar a estabilidade
da jurisprudencia. E' a estabilidade,
que estamos procurando obter.

Por conseguinte, o projeto, resolven-
do esses dois aspectos do problema, re-
solve o problema.

O Sr. Candido de Oliveira — A inter-
pretação é das proprias secções em que
o tribunal é dividido.

O Sr. Pereira Braga — Exatanlente.
Foi uma das hipoteses, que aventei,
aqui na sessão passada.

O Sr. Candido de Oliveira — Não com-
pete só nos casos de inconstitucionali-
dade, mas de interpretação.

O Sr. Pereira Braga — Sendo assim,
estou de acôrdo. Parece que o problema
fica inteiramente resolvido.

O Sr. Miranda Valverde — Não co-
nheço caso pendente de direito, em
que a jurisprudencia tenha fixado in-
terpretação. Cada caso é um caso novo.

O Sr. Candido de Oliveira — Quan-
do ha divergencia, o tribunal exami-
na-a e resolve-a.

O Sr. Miranda Valverde — O acórdão
equivale a uma opinião doutrinaria.
Cada caso deve ser decidido como si
fosse um caso novo.

O Sr. Pereira Braga — Ninguem exi-
ge a imutabilidade da jurisprudencia;
o que se quer evitar é a instabilidade.

O Sr. Candido de Oliveira — Sou con-
trario.

O Sr. Miranda Valverde — Tambem
eu. V. Ex. imobiliza o direito.

O Sr. Pereira Braga — Não imobi-
lizo.

O Sr. Candido de Oliveira — O juiz
deixa de estudar a tése. Imobiliza o
direito.

O Sr. Pereira Braga — Haverá o re-
curso, até chegar á ultima instancia.

O Sr. Candido de Oliveira — Não ha-
verá, porque o tribunal já decidiu.

O Sr. Pereira Braga — Não quero
tornar irnutavel para todos os casos, e,
sim, para os casos que se crearem
vigencia da lei. Si vamos dar á juris-
prudencia o caracter de sulpletiva da
lei, não é possivel deixá-la assim.

Então, dentro do Congresso se créa
esse orgão de ligação, para não haver o
inconveniente de se esperar cincoenta
anos por urna nova lei. Imediatamente,
logo que se fizer sentir a necessidade
de uma lei interpretativa ou modifiva,
ela virá,.

O Sr. presidente—Continuemos a lei-
tura do projéto do Sr. Candido de Oli-
veira.

Vou dar por aprovado o art. ie.
E' aprovado o art. ie.

•



eTça-feira

O Sr. presidente — "Art. 2°. Nos
casos em que houver de aplicar as leis
dos Estados, a justiça federal observará
a jurisprudencia dos tribunais e vice-
versa."

Peco licença para uma observação.
Acho que a Justiça Federal não deve
ficar obrigada a observar a jurispru-
dencia dos tribunais locais, pois é ela
que vae dizer a ultima palavra.

O Sr. Miranda Valverde — E' prin-
cipio constitucional. E' direito vigente.

O Sr. Pereira Braga — O direito vi-
gente manda consultar. A expressão —
observar — tem sgnificação mais rigo-
rosa.

O Sr. presidente — A Constituição
atual não manda observar, mas vonsul-
tar. Observar impõe o dever de aplicar
a lei de acôrdo com a jurisprudencia
local.

O Sr. Candido de Oliveira — V. Ex.
tem razão, deve ser com caracter con-
sultivo. Eu mesmo proponho que se
restabeleça consultará.

O Sr. Pereira Braga — Consultar é
urna superfetação. E' o que faz todo o
juiz, quando necessario. sem que seja
mister determiná-lo. Si não ê para
.observar, então é urna inutilidade. O
juiz faz isso espontaneamente.

O Sr. presidente — E, no fim do ar-
tigo eu diria assim:

"As justiças dos Estados observarão
a jurisprudencia tia Côrte Suprema,
quando houverem de interpretar as leis
da União."

O Sr. Candido de Oliveira — E' urna
boa n adi ficação

O Sr. Pereira Braga — Aceito a mo-
dificação.

O Sr. presidente — Na segunda parte
do artigo:

"As justiças dos Estados observarão
a jurisprudencia da arte Suprema..."
Como deve ficar "observação" ou "con-
sultarão", como se diz na primeira par-
te ? Eu diria observarão."

O Sr. Candido de Oliveira — "Obser-
varão" está muito bem.

O Sr. Miranda Valverde — Eu nesta
h9pótese—diria tambem "consultarão".

O Sr. presidente — Nesta hipótese,
não.

O Sr. Candido de Oliveira — Deve-
mos mandar observar e, criando não
observar, dar o recurso.

O Sr. Miranda Valverde — Não estou
de acôrdo. Tambem no segundo caso
ou proporia — consultarão.

O Sr. presidente — O arti go fica as-
sim redigido:

"Nos casos em que houver de aplicar
as leis dos Estados, a Justiça Federal
consultará á jurisprudencia dos tribu-
nais locais. As justiças dos Estados ob-
servarão a jurisprudencia da Côrte Su-
prema, quando houverem de inter pre-
tar as leis da União."

Vou ler o art. 30:
"Quando os juizes da primeira in-

stancia, qualquer das Gamaras ou Con-
selho, dos tribunais da segunda instan-
cia, deixarem de aplicar, nos casos sub-
metidos ás suas decisões, as leis, regu-
lamentos, tratados ou atos das autori-
dades administrativas da União, dos Es-
tados, ou dos municipios. sob o funda-
mento de serem inconstitucionais, re-
correrão dessas decisões para o tribu-
nal pleno da segunda instancia, afim de
que as confirmem ou revoguem.

Quer dizer que uma Camara do mes-
mo tribunal, deixando de aplicar uma
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lação ou para o tribunal de circuito.
Não ha inconveniente.

O Sr. Pereira Braga — Só para re-
solver a tése constitucional.

O Sr. presidente — Assim sendo, G
art. 3° fica redigido caro a alteração:
em vez de "sob o fundamento de serena
inconstitucionais", diga-se "sob o fun-
damento de serem contrarias á Consti-
tuição Federal."

O Sr. Miranda Valverde E, neste
caso, ha recurso extraordinario para o
Supremo Tribunal ? Do tribunal de
circuito ha embargos para o Supremo ?

O Sr. Pereira Braga — A restrição
"de segunda instancia" exclue a supo-
sição de que venha o recurso ao Supre-
mo Tribunal. Haverá, por outro pro-
CCSSO,

O Sr. Candido de Oliveira — Sim.
Haverá por outro recurso. O paragrafo
unico explica:

"Quando a confirmação ou a declara-
ção da institucionalidade fôr pronun-
ciada pelo Tribunal pleno do Estado, do
Distrito Federal ou do Territorio do
Acre, seaá o recurso interposto para a
Corte Suprema pelo proprio Tribunal
que haja prnferido a decisão, pelo Mi-
nisterio Publico ou pela parte interes-
sada,"

O Sr. presidente — Eu acho que se
podem suprimir as palavras da segundets
instancia, porque todo Tribunal pleno
é de segunda insf ancia.

O Sr . Miranda Valverde — Mas tam-
bern Ode funcionar uma Camara.

O St'. presidente — O tribunal plenG
compreende todas elas.

O Se. Candidn de Oliveira — Mu3
aqui é do Estado : Tribunal pleno do
Estado.

O sr. presidente — E' segunda in-
stancia da mesma fórma. Pode ser do
Estado ou Tribunal de Circuito.

O Sr. Miranda Valverde — Por isso
mesmo, acho qpe o projéto está bem re-
digido.

O Sr. Pereira Braga — Assim está
bem, se considerarmos a Côrte Supre-
ma Couro terceira instancia, quando jul-
ga embargos.

O Sr. presidente — (Lê)
"Quando os juizes do primeira instan-

cia, qualquer das Camaras ou Conselho,
dos tribunais de segunda instancia, dei-
xarem de aplicar, nos casos submetidos
a suas decisões, as leis, regulamentos,
tratados, ou atos das autoridades ad-
ministrativas da União ou dos Estados,
ou dos municipios, sob o fundamento de
serem inconstitucionais, recorrerão ;dezism-
sus decisões para o Tribunal pleno..."

Convém dizer "da segunda instan-
eia"?

O Sr. Miranda Valverde — E' preciso
para não ir á Côrte Suprema.

O Sr. Candido de Oliveira — Tribu-
nal pleno do Estado.

O Sr. presidente — Do Estado só não.
O Sr. Miranda Valverde — E si fôr 	 O Sr. Candido de Oliveira — Está ex-

um pretor ?	 plicado adiante.
O Sr. Candido de Oliveira — Fica,	 O Miranda Valverde — O projéto es-

desde logo, resolvida a questão. 	 tá milito claro. E' para se excluir a
O Sr. Pereira Braga — Quando a arte Suprema.

mataria fôr jogada inconstitucional, 	 O Sr. Pereira Braga — Não se podia
vae logo ao tribunal pleno ?	 dizer Tribunal pleno do Estado porque

O Sr. Candido de Oliveira — Supo- assim excluia o Tribunal de Circuito.
riba que o juiz de direito mantenha a Era para não se repetir em segunda in-
decisão. Não acha mais complicado ain- stancia.
da ter que levá-la ao tribunal pleno ?	 O Sr. Candido de Oliveira — Si é
Depois o caso é muito raro,	 questão de repetição, acho que a repe-

O Sr. Miranda Valverde — Concor- tição não faz mal.
do. E' raro. De modo que haverá, nes-	 O Sr. Miranda Valverde — Si é para
te caso, o recurso do pretor para a Re- evitar a repetição, acho que se Ode
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lei, por julgá-la inconstitucional, recor-
re para o tribunal pleno?

O Sr. Candido de Oliveira — Justa-
mente. Porque está em jogo a vida da
lei.

O Sr. Pereira Braga — A medida é
supletiva da falta de prejulgado.

O Sr. Candido de Oliveira — Quando
se tratou da divisão de Cainaras, a ma-
teria foi discutida e esta Comi .o a
aprovou. Nós o limitamos á hipótese de
estar em jogo a vida da lei.

O Sr. Miranda Valverde — Mas quan-
do o tribunal de Circuito ou a Camara
da arte Suprema deixarem de aplicar
uma lei ou regulamento do Estado ?

Não vejo razão para o recurso ex-ofi-
cio. E' preciso explicar. Porque está
vago.

O Sr. Candido de Oliveira — Por ser
inconstitucional.

O Sr. presidente — Em vez de dizer
— "sob o fundamento de serem incon-
stitucionais", poderiarnos declarar —
"sob o fundamento de serem contrarias
á Constituição Feder al."

O Sr. Candido de Oliveira — E' este
o meu pensamento. Eu quero salvar a
Constituição Federal. Nos Estados, as
leis adotarão a mesma medida.

O Sr. Miranda Valverde. — Mas os
Estados podem legislar'?

O Sr. presidente — Podem.
O Sr. Miranda Valverde — Si o nosso

intuito é fazer um Codigo de Processo?!
O Sr. Candido de Oliveira -- Só no

que interessar o sistema vigente.
Tratamos agora da competencia das

Relações, naquilo que .interessar o sis-
tema vigente.

O Sr. presidente — Mas isso não r-o-
pede que os Estadas estabeleçam re-
gras em relação ás suas leis.

O Sr. Candido de Oliveira — E é na-
tural.

O Sr. Miranda Valverde — Então de-
ve haver a ressalva: "ser contrario á
Constituição Federal".

V. Ex. faz a emenda ?
O Sr. presidente — já formulei.
O Sr. Pereira Braga — Aqui ha

mais uma observação a fazer. O artigo,
em esseneia, crêa o recurso para o tri-
bunal pleno de segunda instancia, e co-
meça referindo-se aos juizes de pri-
meira instancia. Neste caso suprime o
recurso intermediario, indo diretamen-
te do juiz singular ao tribunal pleno.

O Sr. Candido de Oliveira — Temos
mie ressalvar a tése constitucional. O

, intuito é de que o tribunal pleno re-
solva.

O Sr. Pereira Braga — Para abre-
viar?

O Sr. Candido de Oliveira — Para
abreviar e para que a decisão só seja
proferida pelo tribunal pleno. Acho
que, no caso, deve ir de juiz singular
para o tribunal pleno.
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suprimir "segunda instancia" no prin-
cipio, para se conservar em baixo.

(O Si'. Kelly comparece á reunião.
Passo a examinar o artigo segundo, já
discutido.)

O Sr. Octavio Kelly — Eu proporia
Lambem a substituição da expressão
'Justiça Federal" que está no art. 20,
por Côrte Suprema.

O Sr. presidente — Neste caso, eu
diria: "Justiça da União".

"Nos casos em que houver de aplicar
a lei dos Estados, a Justiça da União
consultará..."

O Sr. Octavio Kelly — Mas si nós
queremos acabar com essa distinção —
Justica Federal e Justiça Estadual !

O S'r. Pereira Braga — Mas si aqui
mesmo se diz Tribunal Local !

O Sr. Octavio Kelly:
"Nos casos em que houver de aplicar

as leis dos Estados..."
Quem é que vae aplicar as leis dos

Estados. em casos de recurso extraordi-
nario ou de revisão ? Só Me ser a
Córte Suprema. Por isso, em vez de
Justiça Federal, eu diria a Córte Su-
prema.

O Sr. Pereira Braga — E' melhor
substituir "Justiça Federai" por "os
Tribunais de Circuito e a Côrte Su-
prema".

O Sr. presidente — Então digamos
assim:

"Art. 2°. Nos casos em que houver
de aplicar as leis dos Estados, os Tri-
bünais de Circuito e o Côrte Suprema
consultarão a juriOprudencia dos tri-
bunais locais e, vice-versa..."

'Sr. Pereira Braga. — Eu faria ponto
if e suprimiria esse vice-versa.

O Sr. presidente. — Está bem.
"...tribunais locais. As justiças dos

estados observarão a jurisprudencia
Carie Suprema quando houverem de in-
terpretar as leis da União".

E' aprovado o artigo segundo assim,
redigido

O Sr. presidente. — Voltemos, ao pa-
ragrafo único do art. 2°:

"Quando a confirmação ou a declara-
ção da inconstitucionalidade fôr pronun-
ciada pelo Tribunal pleno do Estado, do
Distrito :F'ederal ou do iTerritorlio do
Acre, será o recurso interposto para a
Côrte Suprema pelo proprio Tribunal
que haja proferido a decisão, pelo Minis-
terin Publico ou pela parte interessada".

O Sr. Candido de Oliveira. — Nêste,
caso a parte não tem pre,juizo, porque o
réu na ação teve o julgado contrário do
Tribunal local.

O Sr. Pereira Braga. — Presumivel-
mente ele levantará a questão da incons-
titueionalidade.

O Sr. presidente. — Mas, então, ha
sempre recurso.

O Sr. Candido de Oliveira. — Néste
caso ha, porque está em jogo a inde-
pendencia dós poderes.

E' aprovado o paragrafo único do ar-
tigo 3°.

O Sr. presidente:
"Art. 4.° Quando a lei receber inter-

pretação diversa, nas secções em que fo-
rem divididos os tribunais da segunda
instancia, quer na redação do acórdão,
quer na simlples manifestação de vo-
tos..."

Na simples manifestação die votos?
O Sr. Candido de Oliveira. — Sim, na

Ri/mies manifestacào de votos.

Exemplo: — Tres juizes votam de uma
maneira e tres de outra.

O presidente antes de anunciar o resul-
tado, consulta. Suspende o julgainento,
não o pronuncia.

O Sr. Pereira Braga. — Eu já lem-
brei aqui que viesse o recurso em ca-
ráter de consulta.

O Sr. presidente. — "...quer na sim-
ples manifestação de votos, em casos sub-
metidos a julgamento, deverá a secção
divergente, antes de ser anunciada a de-
cisão representar, por seu presidente, ao
presidente do Tribunal, para que êste
convoque o Tribunal pleno, que fixará a
interpretação, que deve prevalecer".

E' aprovado o artigo quarto
O Sr. presidente:

1. 0 Será, nêsses casos, a divergen-
eia exposta ao Tribunal pleno por dois
rolai ores, designados pelo presidente,
cabendo a um dêles sumariar as razões
da primeira decisão e ao outro a diver-
gencia".

E' aprovado o § 1..
O Sr. presidente:
"§ 2 O vencido, por maioria, consti-

tue decisão obrigatoria para o caso em
que foi suscitada a divergencia e inter-
pretação aconselhavel para os casos fu-
turos, salvo relevantes motivos de di-
reito que justifiquem renovar-se iden-
tico procedimento de convocação do Tri-
bunal pleno".

O Sr. Pereira Braga — Ficará bem
si tirarmos as palavrsa "interpretações
aconselhavel" e "obrigatoria" para os
casos em que fôr suscitada a diver-
gencia.

O Sr. presidente — Eu Lambem su-
primiria essa expressão "aconselhavel".
Diria:

"interpretação para os casns futuros".
O Sr. Miranda Valverde — Ai é que

está o caso. Assim, a jurisprudencia fi-
caria imebilizada.

O Sr. presidente — Como? Atenda
V. Ex. a que no mesmo paragrafo se
acrescenta — "salvo relevantes meti-

O Sr. C,andido de Oliveira — Está
vos".
bem. Estou de acôrdo.

O Sr. Mirande Valverde — Eu con-
servo a redação do origina/.

O Sr. presidente — Fica assim re-
digido:

"§ 2.° O vencido, por maioria, consti-
tue decisão obrigatoria para o caso em
que fôr suscitada a divergencia e inter-
pretação para os casos futuros, salvo
relevantes, motivos de direito que justi-
fiquem renovar-se identico procedimento
de convocação do Tribunal pleno".

O sr. presidente. — (Lê)
"Art. 5.° Quando não seja cumprido

o disposto na primeira parte do artigo
antecedente, a parte vencida ou o Mi-
nisterio Publico poderá requerer novo
julgamento em sessão conjunta das -mi-
maras divergentes".

• "Paragrafo único. Para admissão
dêsse recurso, é neeessario que a di-
vergencia entre as Camaras verse uni-
camente sôbre a questão do direito".

E' aprovado o art. 5° com o paragra-
fo único.

O Sr. presidente. — (Lê)
"Art. 60 O julgamento conjunto sera

pedido no prazo de cinco dias, mediante
requerimento motivado. • observadas as

prescrições relativas ao oferecimento de
embargos.

E' aprovado o art 6°.
O Sr. presidente. — 1Lê)
'"Art. 7.° O julgamento em sessão con-

junta obedecerá ao disposto no art. 4°,
§§ 1" e

E' aprovado o art. 7°.
O Sr. presidente.
"Art. 8.° As decisões dos juizes ou

tribunaes dos Estados, nas maiorias do
sua competencia, porão termo aos proces-
sos e ás questiies, salvo quanto a:

l e, habeas-corpus;
2", espolio de estrangeiro quando a es-

pecie não estiver prevista em convenção
ou tratado;

3°, causas expressamente sujeitas, cai
gráu de recurso ao conhecimento dos
Tribunais de Circuito.

Em tais casos, haverá recurso volun-
tario para a Côrte uprema".

O Sr. C,andido de Oliveira. — E' da
Constituição com o acreseimo: "Tribu-
tais de Circuito".

O Sr. Miranda 'Valverde. — 'Seria.
então, boui fixar a significação de — es-
polio. A jurisprudencia tem variado
nêste Sentido. Tambein não temos con-
venções nem tratados. Devemos definir
o que se entende por "espolio estran-
geiro".

0- Sr. Octavio Kelly. — E' tudo quan-
to diz respeito á sucessão sge estran-
geiro.

O Sr. Candido de Oliveira — Ha uni
artigo posterior que diz: "direito inter-
nacional privado".

O Sr. Pereira Braga — A questão
principal é saber si o estrangeiro tem	 f
ou não herdeiros.

O Sr. Miranda Valverde — Ha um
acórdão nêsse sentido, quanto á arre-
cadação de bens de defunto e ausentes.

O Sr. Pereira Braga — E' uma ques-
tão que não se deve extinguir na justi-
ça inferior; deve ir ao Supremo.

O Sr. Miranda Velverde — A consti-
tuição vigente dá recurso'-comum.

O Sr. Candido de Oliveira —Ebtá bem.
Vamos limitar o "espolib estrangeiro"
quando a especie não estiver prevista em
convenção de tratado.

O Sr.. Miranda Valverde — Mas ai não
cábe. O estrangeiro pode deixar fami-
lia, bens e, portanto, deixa espolio.

O Sr. Pereira Braga — Devia ser li-
mitado a estrangeiros que deixam bens
e não deixam herdeiros.

O Sr. Candido de Oliveira, — DeNe-
mos, então, substituir: "nas questões
de direito criminal ou civil internacio-
nal.",

O Sr. Octavio Kelly — Nas Côrtes de
Circuito temos essa competencia.

O Sr. Candido de Oliveira — E' da jus-
tiiça dos Estados. Por êsse motivo não
inclui aqui.

O Sr. Presidente — Seria preferivel
deixar ao Tribunal a solução.

O Sr. Octavio Kelly — Isso está na
constituição atual.

O Sr. Candido de Oliveira — Vai para
o Tribunal de Circuito onde já exetua-
mos o que não lhe' compete; os casos de
direito criniinal e direito civil interna-
cional.

O Sr. Presidente — Mas os Estados
poderão julgar materia de direito inter-
nacional.

O Sr. Candido de Oliveira — Não po-
dem! Porque e,stitpulamos que esta ma-
utri2 vai Tiara o Tribunal de Cireuito.
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O Sr. Octavio Kelly — Na Argentina
é cumulativa.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas os
tribunais locais não proferem a ultima
palavra, Ha recurso para o Tribunal de
Circuito.

O Sr. Presidente — A Relação dos
Estados não julga questões de direito in-
ternacional. Assim, é ao juiz de primeira
instancia a quem incumbe resoivê-lo,
corri recurso para o Tribunal de Circui-
to? E' o que eergunto.

O Sr. Octavio Kelly — Questões con-
tenciosas.

O Sr. Candiclo de Oliveira — A mate-
ria é federal. Vai para o Tribunal de
Circuito, com recurso para o Supremo,
que proferirá a ultima palavra.

O Sr. Presidente — A primeira ;ns-
tancia resolve com ecurso para o Tri-
bunal de Circuito.

O Sr. Candido de Oliveira — Nêsse
caso, ficam duas jurisdições. Decidimos
na sessão passada que a materia federal
vai para o Tribunal de Circuito, e, por
isso, exclui daqui.

O Sr. Pereira Braga — SI é questão
de espolie de estrangeiro, si é questão
de direito civil internacional privado,
ela é julgado pelo Tribunal de Circuito
em segunda instancia. Corno pôde ha-
ver, pois, uma questão de espolio es-
trangeiro e recurso para o Tribunal de
Estado?

O Sr. Octavio Kelly — Quando a ma-
teria é contenciosa é deslocada dó Tri-
bunal de Circuito,

O Sr. Pereira Braga — Vamos ter
complicações.

O Sr. Candido de Oliveira — Podemos
dizer "direito civil internacional do es-
polio estrangeiro?

O Sr. Miranda Valverde — DQis ter-
ços dos inventados são da competencia
do Tribunal de Circuito.

O Sr. Octavio Kelly — E' preciso que
neste caso seja reclamada a aplicação do
Direito Internacional.

O Sr. Miranda Valveerde — Sempre
que o de cujos é estra- negiro, reclama a
aplicação do direito internacional.

O Sr. Candielo de Ojiveira — Podemos
resolver: "questões contenciosas sobre
espolio estrangeiro", porque a outra vai
na regra geral. E' melhor deixar o in-
ventario na justiça local.

O Sr. Pereira Braga — Não derimi-
mos a duvida. Porque no próprio pro-
cesso administrativo ela pôde surgir.

O Sr. Octavio Kelly -- Que importa
isso, si o recurso vai para a relação ou
Para o Tribunal de Circuito?

O Si'. Pereira Braga — O inventario
pôde organizar-se na justiça estadual,
no presuposto de que não se aplique
o direito interncaional.

O Sr. Presidente — As questões so-
bre espolio de estrangeiro .já são come-
tidas aos tribunais de Circuito.

O Sr. Miranda Valverde — Fica pre-
valecendo a eompetencia dos Tribunais
de Circuito,

O Sr. Pereira Braga — Acho que a
questão não está bem colocada.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu acho
que a questão póde ser resolvida da se-
guinte maneira: suprime-se êsse n. 2, e
eessas causas contenciosas ficam no nu-
mero 3, abrangendo tudo. E concede-se
o recurso extraordinario ás causas de di-
reito civil e de direito criminal inter-
nacional.

E' o sistema vigentee.

O Sr. Miranda Valverde — De pleno
acôrdo. Qualquer que seja a decisão da
Justiça local de haver recurso.

O ebe, Octavio Kelly — Temos, então,
que suprimir "dos Tribunais de Circui-
to" a competencia em meteria de direito
internacional?

O Sr. Candido de Oliveira — E' man-
ter o sistema vigente. Devemos intro-
duzir mais um caso de recurso extraor-
dinario.

O Sr. Octavio Kelly — Fica melhor
assim.	 •

O Sr. Presidente — Teremos que su-
primir a referencia "espolio de estran-
geiro".

Parece-me que o art. 8° é todo êle
excusado.

O Sr. Octavio Kelly — Tambem penso
assim. A Constituição desdobrou o re-
curso para o Supremo Tribunal em duas
partes.

O Sr. Presidente — O "espolio de es-
trangeiro" já ficou compreendido nas
questões de direito internacional.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas o
habeas -corpus é preciso que fique.

Em alguns casos o recurso é ordina-
rio, e noutros, extraordinario.

O Sr. Presidente — Bem sei. Mas, tal
já ficou estabelecido noutro ponto do
nosso trabalho.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu for-
mulei um capitulo harmonico, sob o ti.
tulo "Defesa da Constituição das Leis".

O Sr. Presidente — Segundo a nossa
ultima orientação, a justiça local decide
sobre habeas -corpus, sobre questões de
direito internacional privado, Com recur-
so. Eu acho que é inutil este dispositivo.

O Sr: Candido de Oliveira	 Pôde-se
suprimir todo o artigo.

Suprime-se o art. 8.
O Sr. Presidente:
"Art. 9.° "Das sentenças das justiças

dos Estados, em ultima instancia, have-
rá recurso exf,raordinario para a Côrte
Suprema."

O Sr. Octavio Kelly — Porque não se
diz: Das sentenças das Relações?

O Sr. Candido de Oliveira — Não, por-
que podem ser criados outros tribunais.
O sistema vigente não permite aos Es-
tados organizarem a sua justiça como
entenderem?

O Sr. Octavio Kelly _ Então diga-se:
Das sentenças da ultima instancia dos
Estados haverá recurso para a Côrte
Suprema.

O Sr. presidente — E' 'preferivel dei-
xar como está. (Apoiados)..

E' aprovado o art. .9°.
O Sr. Presidente;

. "N. 1 — Quando se questionar sobre
a vigencia ou a validade das leis federais
em face da Constituição, e a decisão de
Tribunal do Estado lhes negar aplica-
ção".

E' o preceito vigente.
Sou /arribem pela "aplicabilidade",

como caso de recurso extraordinario.
O Sr. Octavio Kelly — Eu tombem.
O Sr. Pereira Braga — Estou de

acôrdo.
O Sr. Miranda Valverde — Eu sou

voto vencido.
O Sr. Candido de Oliveira — Votamos

contra.
O Sr. Presidente — Então, passou.
O Sr. Miranda Valverde — Mas Vossa

Ex. deve definir o que entende por apli-
cabilidade".

O Sr. Pereira Braga — Exemplifi-
quei aqui o caso de um tribunal que

tenha aplicado certo artigo de uma de-
terminada lei effi vez de aplicar outro
artigo. Denominou-se a questão de "apli-
cabilidade". Aého, aliás, que se trata de
interpretação.

Agora eu figuro a aplicabilidade de
outra fórma e apresentarei em caso
atual. A lei de moratoria que se está
discutindo muito na justiça local, só é
aplicavel ou não ás locações por alu-
guel.

O Sr. Octavio Kelly — E' questão
tambem de interpretação,

O Sr. Presidente — Não ha aplicação
sem interpretação. Para evitar a trans-
formação de tal recurso em apelação, o
Tribunal deve se limitar ao seu unico
objéto de recurso: — ao preceito legal
aplicavel.

O Sr. Candido de Oliveira — E' o sis-
tema vigente.

O Sr. Octavio Kelly — Póde-se defi-
nir em que consiste a aplicabilidade.

O Sr. pereira Braga — Si é a mesma
coisa que aplicação, basta e que está
em cima.

O Sr. Octavio Kelly — E' preciso que
a Côrte Suprema, conhecendo do recur-
so, diga á Justiça dó Estado: êste caso
é regido por tal texto de lei e não por
aquele que foi aplicado.

O Sr. Pereira Braga — Vamos dizer,
então, "interpretação" e "aplicabilida-
de".

O S. Presidente — Acho que só deve-
mos considerar a — "aplicabilidade".

O Sr. Octavio Kelly — Podemos de-
finir em que consiste aplicabilidade.

O Sr. Pereira Braga — Aplicabilida-
de d quando se trata da aplicação de
urna lei em tése, em geral; si se aplica
ou não a determinado caso. Si ,f.; a apli-
cabilidade "de certo artigo em vez de ou-
tro então se trata de 'interpretação.

O Sr. Miranda Valverde — Alguns
constitucionalistas entendem que aplica-
bilidade equivale a interpretaçãa.

O Sr. Presidente — Não entro nessa
anaMse, embóra reconheça que a aplica-
ção envolve sempre a interpretação.

O Sr. Miranda Valverde — Sou ven-
cido.

O Sr. Presidente — O Tribuna! Tue
distinga a interpretação da aplica-
bilirrade.

Proponho a seguinte redação:
— Quando se questionar sobre a

aplicabilidade dos tratades e leis fe-
derais.

— Quando se questionar sobre a
validade das leis federais, em face da
Constituição e a decisão do Tribunal
de Estado lhes negar aplicação.

Eu tiraria vigencia.
O Sr. Candido de Oliveira — Vlgen-

eia e validade abrange tudo.
O Sr. Octavio Kelly — Eu ¡Atalhem

tiraria "vigencia". De pleno acôrdo.
São aprovadas as alineas 1 e II, com a

redação do Sr. presidente.
O Sr. Presidente — Vou lêr a alínea

II do projéto, que passa a ser
"Quando se contestar a validade de

leis ou de atos dos governos dos Estados
ou municipios em face da Constituição
ou das leis federais e a decisão do Tri-
bunal do Estado considera validos esses
atos ou essas leis impugnadas."

O Sr. Miranda Valverde — Com este
estou de acôrdo.

E' aprovada a alinea TH.
O Sr. Presidente — (Lê) . Alinea IV:
"Quando dois ou mais tribunais locais

interpretarem de modo diferente a
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mesma lei federal, podendo, neste caso
o recurso ser tambem interpretado Por
qualquer dos tribunais referidos."

O Sr. Miranda Valverde — Eu diria:
"ou pelo Ministerio Público".

O Sr. Cauda:lb de Oliveira — Não C
preciso esse acrescimo, porque a parte
interpõe o recurso. Não se precisa dizer
que o Ministerio Público pode recorrer.

O Sr. Miranda Valverde — Ou então
pelo Procurador Geral da República.•

O Sr. Presidente — Por. ele ou do Es-
tado.

O Sr. Miranda Valverde — Acrescen-
te-se "Ministerio Público". Compreende
tudo.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu
achava excusado.
' O Sr. Presidente — Perfeitamente.

Dbu por aprovado o acrescimo "ou pelo
Ministerio Público".

Cumpre um esclarecimento, em bene-
ficio da parte. Como se provará essa
diversidade de interpretação?

O Sr. Candido de Oliveira — Dessa
diversidade eu cogitei numa organiza-
ção que fiz do Supremo Tribunal Fe-
deral, pela qual se tornava obrigatoria
a publicação dos acórdãos e se dava ca-
ratei' obrigatorio ás publicações oficiais.

Proponho que a comissão consi gne a
publicação obrigatoria dos trabalhos dos
tribunais.

O Sr. Pereira Braga — Apezar de
alguns Estadas não possuirem publica-
cões oficiais, convem que fique consi-
gnada a obrigatoriedade.

Tenho outra dúvida. Estou de acôrdo
com a obrigatoriedade das publicações,
que tambem ia lembrar. Pergunto, po-
rém: quando. o recurso é interposto,
por assim dizer, "ex-officio" quais são
as consequencias em relação ás partes
que se podem conformar com a decisão?
Si as partes se conformam e não re-
correm?

O Sr. Miranda Valverde — Ha o in-
teresse de ordem pública, que está aci-
ma do interesse de ordem privada.

O Sr. Oct.avio Kelly — 14' te ponto é
interessante.

O Sr. Presidente — Ainda ha outra
dúvida. A Côrte Suprema entende que
o Tribunal que por último julgou é que
está certo e que errada foi a decisão do
outro.

Qual a eonsequencia em relação a
essa outra decisão?

O Sr. Octavio Kelly — A Umsequen-
eia de todo o recurso.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu ti-
nha cogitado da fonte autentica das
deciLões; a publicação °final. Fica
salvo á parte contrária demonstrar que
não é autentica a fonte. E havia orga-'
nizado um sistema.

O Sr. Presidente — Falta autentici-
dade quando as Revistas' não tiverem
carater oficial.-

O Sr. Candido de Oliveira — Resta
Provar o contrário do que constá da re-
vista.

O Sr. Presidente — Permanece a di-
ficuldade.

O Sr. Candido de oliveira — Na pro-
alma reunião trarei' uma fórmula.

O Sr. Pereira Braga — Não deverhos
esquecer -que a jurisprudencia como in-
terpretativa da lei, tem de obedecer ao
carater da lei, que não é retroativa.

O Sr. Octavio Kelly — Acho que, com
respeito á cousas julgadas, devemos coh-
siderar irretratavel essa decisão e só
resolver para casos futuros.

O Sr. Presidente — Pelo adiantado
da hora encerro a reunião.

E' levantada a sessão ás 18 heras e
10 minutos, marcando-se as proximas
reuniões para quarta-feira, 16, e sabado,
15 do corrente.

SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELO SR.
CARIAS MAxIMILIANO, SOBRE O RECURSO
ErrilAolUMNARIO

Proponho o seguinte substitutivo:
Art. 1.° Das sentenças dos tribunais

mantidos pelos Estados, Proferidas em
ultima instancia, haverá recurso extra-
ordiaario para a Côrte Supreina:

a) quando se questionar sobre a va-
•lidade ou aplicabilidade de tratados ou

le!S federais, e a decisão do tribunal
recorrido fôr contra ela;

b) quando se contestar a validade
de atos ou leis dos governos dos Esta-
dos em face da Constituição, ou das leis
federais, e a decisão do tribunal recor-
rido considerar validos aqueles atos ou
leis impugnadas;

c) quando se debater o direito em
essencia e a definitiva solução da tese
controvertida não haver sido fixada e
registrada pela Côrte;

d) quando se tratar de questões de
Direito Criminal ou Civil Internacional.

Paragrafo unieo. Decidida, na Côrte
Suprema, tres vezes, do mesmo modo e
por maioria absoluta, uma questão de
Direito, é registada a solução, que se
torna obrigatoria para todos os tribu-
nais do pais. Dai em diante, julgar em
sentido diverso constitue desobedien-
cia e falta de aplicação da lei ..

Justificação
Objetaram-me que a formula pro-

posta em a letra c não dá recurso para
o caso de se debater o direito em tese
quando êste haja sido já, interpretado
pelo pretorio excelso. Como" não? Se
existe exegese definitiva, não é mais de
interpretação que se trata; porém de
violação, transgressão consciente, não
aplicação do Direito, o que se enquadra
na letra a. Em todo caso, para evitar
futuras duvidas, insiro o paras-rafo
unico.

Discordei da idéa de atribuir igual
recurso contra decisões de Tribunal de
Circuito; porque existe, já, em tal hl-
potese, o remedio — dos embargos.

Por mais que respeite a cultura e o
civismo dos companheiros de Comissão,
não posso deixar de me rebelar contra

inovação plutocrata, que só admite
embargos em causas de valor superior
a 100:000000. Sempre a alçada de
apelações foi a mesma dos embargas.
Se, outrora, emn pleno doininio do indi-
vidualismo, tambem os pobres podiam
embargar, como é possivel, hoje, quan-
do impera no orbe inteiro a democra-
cia social, o Brasil e só o Brasil, con-
verter uma valvula do Direito em pri-
vilegio da opulencia?

Demais, por que motivo o projeto
não estabelece, nas Relações, limite pe-
étiniario para os embargos e o institue
para os- Tribunais de Circuito? Não rei-*
salta a falta de logica e de sistema?

SUGESTUS DO DR. CANDIDO DE *OLIVEIRA
FU.NO

Titulo II
Da defesa da Constituição e das leis
Art. 1°. Os juizes e tribunáis'aPrecia-

rão a validade das leis e regulamentos e

deixarão de aplicar aos casos ocurrentes
as leis manifestamente inconstitucionais e
os regulamentos manifestamente incom-
pativeis com as leis ou com a Constitui-
ção.

Art. 2.° Nos casos em que houver de
aplicar as leis dos Estados, a justiça fe-
deral observará a jurisprudencia dos tri-
bunais locais, e vice-versa, as justiças dos
Estados observarão a jurisprudencia dos
tribunais federais, quando houverem de
interpretar as leis da União.

Art. 3.° Quando os juizes da primeira
instancia, qualquer das Camaras, ou Con-
selho, dos tribunais de segunda instancia,
deixarem de aplicar, nos casos submetidos
ás sua deciÕes, as leis, regulamentos, tra-
tados, ou atos das autoridades adminis-
trativas da União, dos Estados, ou dos
municipios, sob o fundarfiento de serem
inconstitucionais, recorrerão dessas deci-
sões para o tribunal pleno da segunda
instancia, afim de que (as confirmem ou
revoguem .

Paragrafo unico. Quando a cenfirma-
ção ou a deélaração da inconstitucionaii-
dade fôr pronunciada pelo tribunal pleno
do Estado, do Distrito Federal ou do Ter-
diodo do Acre, será o recurso interposto
Para a Côrte Suprema pelo proprio tri-
bunal que haja proferido a decisão, pelo
Ministerio Público ou pela parte interes-
sada.

Art. 4.° Quando a lei receber interpre-
tação diversa, .nas seções em que forem
divididos os tribunais da segunda instan-
cia, quer na redação do acórdão, quer na
simples manifestação de votos, em casos
submetidos a julgamento, deverá a seção
divergente, antes de ser anunciada a de-
cisão, repreSentar, por seu presidente, ao
presidente do tribunal, para que este
convoque o tribunal pleno, que fixará a
interpretaeão que deve prevalecer.

§ 1.° Sera, nesses casos, a divergencia
exposta ao tribunal pleno por dois rela-
tores, designados pelo presidente, cabeh-
do a tim deles* sumariar as razões da pri-
meira decisão e ao outro a diVergencia.

§ 2.° O vencido, por maioria, constitue
decisão obrigatoria pára o caso em que
foi suscitada a divergéncia e interpreta-
ção aconselhavel para os casos futuros,
salvo relevantes motivos de direito que
justifiquem renovar-se identico procedi-
mento de convocação do tribunal pleno.

Art. 5.9 Quando não seja cumprido o
disposto na primeira parte do artigo an-
tecedente, a parte vencida ou o Ministe-
rio Público pOderá requerer novo julga-
mento em sessão eonjUnta das Camaras
divergentes.

Paragrafo uaico. Para admissão desse
recurso é necessario que a divergencia
entre as Camaras verse unicamente sobre
a questão de direito.

Art. 6.° O julgamento conjunto será pe-
dido, no prazo de cinco dias, mediante
requerimento . motivado, observadas as
prescrições relativas ao oferecimento de
embargos.

Art. 7.° O julgamento em sessão con-
junta obedecerá ao disposto no art. 4°,
paragrafos 1° e 20.
. Art. 8.* As decisões dos juizes ou tri-
bunais dos Estados, nas materias de sua
competéncia, porão termo ao processos e
ás questões, salvo quanto a:

1°. habeas-corints;
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2°, espolio de estrangeiro, quando a es-
pecie não estiver prevista em convenção
ou tratado;

30, causas expressamente sujeitas, em
grão de recurso, ao conhecimento dos tri-
bunais de circuito.

Em tais casos haverá recurso volun-
tario para a Côrte Suprema.

Art. 9. Das sentenças das justiças dos
Estados, em ultima instancia, haverá re-
curso extraordinario para a Côrte Supre-
ma:

I. Quando se questionar sobre a vigen-
eia ou a validade das leis federais, em
face da Constituição, e a decisão do tri-
bunal do Estado lhes negar aplicação.

II. Quando se constestar a validade de
Leis ou de atos dos governos dos Estados,
ou municipios, em face da Contituição, ou
das leis federais, e a decisão do tribunal
do Estado considerar validos esses atos,
ou essas leis impugnadas.

III. Quando dois ou mais tribunais lo-
cais interpretarem de modo diferente a
mesma lei federal, podendo, neste caso,
o rcurso ser tambem interposto por qual-.
quer dos tribunais referidos.

IV. Quando as justiças dos Estados,
tendo de interpretar as leis da União, vio-
larem a doutrina admitida pela jurispru-
dencia da Corte Suprema.

§ 10 . Nos casos de decisão de ultima
instancia, proferida por unanimidade, em
confirmação de sentenças apelladas, o re-
corrente fará acompanhar a petição de
recurso do conhecimento de depósito nos
cofres públicos da quantia correspondente
a 4 % do valor da causa, além da impor-
Lancia da taxa judiciaria paga pelo re-
corrido, não podendo aquela quantia ser
inferior a 2:0004000 nem exceder de
5:000$000.

§ 2.0 Nas canoas de valor inestanavel, a
caução será de 2:000$, além da impor-
tancia da taxa judiciaria.

§ 3.° A caução, de que tratam os para-
grafos antecedentes, constituirá garantia
ao pagamento das custas vencidas pelo
recorrido, no caso de ser julgado impro-
cedente o recurso.

§ 4.°. E' dispensada a caução quando
fôr o recurso interposto pela União, pe-
los Estados ou pelos municipios, pelo mi-
nisterio público ou por qualquer pessoa
que intervenha no feito em virtude de
nomeação ex-oficio ou em razão de fun-
ção pública.

Art. 10. Os processos findos, em ma-
teria crime, poderão ser revistos, a
qualquer tempo, em beneficio dos con-
denados, pela Corte Suprema, para re-
formar, ou confirmar a sentença.

§ 9°. Na revisão, não pode.m. ser
agravadas as penas da sentença revis-
tas.

§ 2°. As disposições do presente arti-
go são extensivas aos processos milita-
res.

Justificação

1. Cs casos de recurso extraordina-
rio têm sido, entre nós, motivo de va-
rias contraversias, que procurei resol-
ver nos dispositivos "supra", os quais
visam arvorar a Côrte Suprema em ins-
tancia definitiva, quando se tratar da

, defesa da Constituição, e das leis, dos
direitos concernentes á liberdade do ci-
d ão e das questões de direito criminal
ou civil internacional.

Extender esse recurso aos casos de
falsa ou erronea interpretação das leis
federais, será converter a Côrte Supre-
ma em terceira instancia, a respeito da
qual Pedro Lessa se pronunciou nestes
termos ("Do Poder Judiciado, p. 22)
"Se atendermos ás tradições do nosso
direito, ás ideias que sempre dominá-
ram entre nós, aos ensinamentos dos
melhores jurisconsultos,: havemos de
nos convencer de que a calamidade ju-
dicial de uma terceira instancia ()Mina-
ria não foi creada, nem é tolerada pela
nossa Constituição. A Constituição do
Imperio no artigo 158 vedava expres-
samente a creação de tribunais de ter-
ceira instancia. Nunca se formou entre
os nossos juristas uma corrente de-
ideias favoravel á instituição da terceira
instancia. O Supremo Tribunal de Jus-
tiça do Imperio e a revista exprimiam,
como sabem todos, uma °reação juridi-
ca distinta da terceira instancia",

II. Dir-se-á que são rarissimos os
casas em que o Supremo Tribunal Fe-
deral conhece, hoje, do chamado i•curso
extraordinario. Isso não justifica a
creação da terceira instancia, e apenas
é um atestado de que os recorentas ou
não estão bem compenetrados da fina-
lidade desse recurso ou o interpõem por
simples espirito de chicane.

O mesmo ocorre na Argentina, cuja
Constituição, em relação a este assunto,
muito se aproxima na nossa.

III. De fato, os casos de recurso ex-
traordinario admitidos pela lei argen-
tina n. 48, de 14 de setembro de 1863,
estão assim indicados: "Art. 14. Uma
vez radicado un juizio ante los tribuna-
les de provincia, será sentenciado y fe-
necido en la jurisdicción y
eálo podrá apelarse a la Corte Suprema
de las sentencias definitivas pronun-
ciadas Por los tribunales superiores de
provincia en los casos siguientes: 1)
Guando en el pleito se haya puesto en
cuestión la validez de un tratado, de una
ley dei Congresso o de una autoridad
ejereida en nombre de ia Nación, y a
decisión haya sido contra su validez; 2°)
Cuando la validez de una ley, decreto o
autoridad de provinda, se haya pusto en
cuestión bajo la pretención de ser re-
pugnante a la Constitución Nacional, a
los tratados o leyes de Congresso y la
decisión haya sido en favor de la vali-
dez de Ia ley o autoridad de provincia;
3 0 ) Cuando la in: ligencia de alguna
cláusula de la Constitticián, o de un tra-
tado o ley del Congresso, o una comi-
sión ejercida en nombre de ia autoridad
nacional, haya sido cuestionada y la
de,cisión sea contra la validez dei ti-
tulo, derecho, privilegio o exención que
se funda en dicha cláusula y sea me-
teria dei litigio".

IV. Apuar da clareza do texto. "casi
no hay litigante — observa Clodomiro
Zavalia (Derecho federal, p. 132), es-
tudando a lei ragentina — que después
de una sentencia desfavorable de segun-
da instancia no pienso, de immediato,
en la posibilidad de conseguir su revo-
cación por aquélla. Casi todos encuen-
tran que la constitución ha sido viola-
da en contra de sus interesses y sin más
examen allá van contra la Corte, cuyo
claro concept° acerca de la meteria es
como una muralla ante la cual se es-
trellan los que, por esa via extraordina-
ria, acuden a elle, sin mayores nociones
a vebes de	 que es el "caso federal",

"una sentencia definitiva", "nu tribunal
superior de provincia", "una resolu-
ción contraria", etc., puntos todos que
exigen una especificación prolija, sobre
lo que no es posiblaa improvisar".

Isso justifica, tanto no Brasil coito na
Argentina, o fato de atingir a numero
elevadissimo os recursos extraordinarios.
"Se cuentan por miles — diz o autor ci-
tado, p. 130 — los pronunciamentos de
la Côrte relativos ai recurso extraordina-
rio, constituyendo un porcentaje eleva-
disimo aquellos mediantes los cuales se lo
declara improcedente".

Os litigantes querem, á força, conver-
ter a Côrte Suprema em terceira instan-
cia„ dando-lhe o carater dos Tribunais de
Cassação da Italie e da 'França, 'contrari-
ando o espirito que presidiu á creação do
recurso, o qual visa manter . a, autori-
dade das decisões dos tribunais locais,
salvo nos casos expressamente deterzni-
nados.

V. "Se trata — conclue Zavalla, na obra
citada, p. 133 — desde luego, de un ver-
oadero recurso de casación, análogo ai
que se da eu las leyes procesales curo
peas, si bien limitado a 'los casos com-
prendidos eu el artículo 14 de la . ley nú-
mero 48 y articulo 6° de la ley número
4055. El sistema se aproxima 21 de la
casación alemana en cuanto suprime" las
luchas con los tribunales de apelación y
es más amplio en cuanto autoriza a la
Corte a hacer una declaración sobre el
punto discutido, devolviendo ia causa ai
tribunal que falló, o bien a resolver por
si misma sobre el fondO y hasta 'ordenar
la ejecución de la sentencia". .

VI. O Codigo de Proceditniento.civil y
comercial da Capital da Argentina Creou
u recurso por inaplicabilidade da . lei ou
da doutrina legal, nos seguintes termos:
"Art. 284. El recurso puede fundarse:
4") En que la sentencia haya violado.ley
o doctrina admitida por Ia jurisprtaden-
cia de los tribunales: 29 ) En que la sen-
tencia haya aplicado falsa o 'errónea -
mente la ley o doctrina".

Mas não permite a interposição deste
recurso . sem o depósito daqtaantia . de que
trata o art. 290, que diz: "Guando el.re-
curso se interponga de sentencia confir-
matoria, el recurrente, ai interponerle,
aconpafihará nn recibo dei banco de la.
provincia o de Ia sucursal respectiva da
este estabelecimiento, por el que conste
haber depositado a disposición de Ia cá-
mara una cantidad equivalente al.cuntra
por ciento sobre' el valor dei pleito, as
pudiendo en nengún caso hajar de cue-
iro mil pesos ni exCeder de cincuenta mil
entendiendose que cuando se trata de
bienes raices cl valor dei pleito se Morá
por la última avaluación para el , pago de
la contribución direta.. Si el valor, dei
Peltio fuese indeterminado, el depósito
será de seis mil pesos. Si el recurrente
ha litigado por pobre, prestará caución
juratoria. El depósito se devolverá ai re-
currente si el éxito dei recurso le fuese
favorable; en caso contrario, 16 'perderá . a
favor de la otra parte. La oblación
será necessaria, cuande el recurrente sea
el ministerio fiscal o pupilar, o alguns
otra persona que intervenga en el juixic
con nombramiento de oficio o por razózi
de un cargo Público".

Para coibir a chicana , e os recUrsos serz
base legal, limitei-me a dispor no art.
supra que, nos casos de decisão asm ulep
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na instancia, proferida por unanimidade,
• m confirmação de setençae apeladas, a
?ecorrente preste caução ás custas.

VII. Em verbos países cogita-se de en-
tregar aos tribunais a defesa da Consti-
tuição.

"Sabemos, adenite — diz Cari Schmitt,
La defesa de la Constitución, trad. de Ma-
nuel Sánchez Sado, p. 11 — que los pro-
blemas de la teoria politica y constitu-
cional no se resuelven por el mero hecho
de negarlos ode apartar de eitos nues-
tras miradas. Por &Ia, desde la Constu-
tución de Weimar vuelveri a interesar de
nuevo las garantias especiales de la Cons-
titnción, y se demanda alguién que las
proteja y mantegna. El Tribunal de Jus-
ticia Constitucional dei Reich se senala a
si miamo como protector dela Constitti-
ción dei Reich. El Dr. Sirnons, presidente
de! Tribunal Supremo denominó a este
tribunal "mantenedor y protector" de la
C6nstitución Alernana. Numerosas son las
demandas de un Tribunal Politica o Cons-
titucional que actee como protector, de-
fensor o fiador de ia Constitueión".

A Constituição da Mexia, de 1 de ou-
tubro de 1921,) art. 140, havia instituido
a Alta Côrte Constitucional para defesa
da Constituição.

Essa defesa, no nosso país, a não ser
ereedo um tribunal especial, poderá ser
feita, mediante o recurso de que tratam
Os artigos que tenho a honra de submeter
As luzee dos meus doutos companheiros
de comrssão.

Titulo II

(Continuação)

Do recurso extraordinario

Art. 1°. Das sentenças das justiças dos
Estados, proferidas em ultima instancia,
nas causas civis ou criminais, de juris-
dição veluntaria ou contenciosa, havera
securso extrordinario para a arte Su-
prema:

I. Quando se questionar sobre a apli-
cabilidade dos tratados e leis federais.

II. Quando se questionar sobre a vi-
gencia ou a validade das leis federais,
em face da Constituição, e a decisão do
tribunal do Estado lhes negar apli-
cação.

III. Quando se contestar a validade de
leis ou de atos dos Governos dos Estados,
ou municipios, em face da Constituição.
OU das leis federais, e a deéraão do tri-
bunal do Estado considerar vá:Mos esses

atos, ou essas leis impugnadas.
IV. Quando dois ou mais tribunais to-

caia interpretarem de modo diferente a
mesma lei federal, podendo, neste caso, o
recurso ser tarnbem interposto por qual-
quer dos tribunais referidos, ou pelo Mi-
nisterio Publico, ou pela " parte inte-
sessasia.

V. Quando as justiças dos Estados,
tendo de interpretar as leis da União,
violarem a doutrina admitida pela juris-
predencia da Côrte Suprema.

VI. Quando se tratar de questões de
direito criminal ou civil internacional.

§ i n . O recurso extraordinario não será
permitido, quando não tiverem sido esgo-
tados todos os recursos ordinarfers con-
tra a decisão recorrida.

§ 2°. No cato de que trata o n. IV,
será concedido ao recorrente prazo ra-
zaavel, não excedente de trinta dies, para
o oferecimento das certidões dos julgados

em conflito, quando sua existéticia ou ales
tenticidade fôr impugnada pelo recorri-
do, ou não constar de publicações ofi-
ciais.

Art. 20 . Si as justiças dos Estados, do
Distrito Federai ou do Territorio do Acre
não receberem o recurso extraordinaio,
a parte prejudicada ou o Ministerio , Pu-
blico poderá solicitar do escrivão do fei-
to, ou de qualquer tabelião do lugar, a
expedição da carta testemunhavel, man-

dando a Côrte Suprema, á vista dela, que
seja, ou não, tomado por termo o recurso,
e que subam os autos, conforme fôr de
direito.

Parágrafo unico. A carta testemunha-
vel será processada como agravo de ins-
trumento.

Art. 3^. Interposto o recurso, não po-
derão as partes juntar-lhe docurdentos,
salvo o disposto no art. 1 0, § 2°.

Art. 4 0 . Quando a decisão recorrida
fôr unánime ou confirinatoria da ultima
proferida nos autos, não terá seguimento
o recurso sem .que o recorrente deposite,
nos cofres publicos, a importancia das
custas vencidas pelo recorrido e das que
forem arbitradas até final.

§ 1°. O calculo das custas e o arbitra-
mento serão feitos pelo contador do Jui-
zo e contra eles não se admite, para os
efeitos do deposito, nenhum recurso.

§ 2°. É dispensado o deposito da im-
portancia das custas, quando fôr o re-
curso 'interposto pela União, pelos 'Esta-
dos ou pelos municipios, pelo Ministerio
Publico ou por qualquer pessoa que in-
tervenha no feito em virtude de nomea-
ção "ex-officio ou em razão de função
publica.

Art. 5°. O recurso extraordinario não
terá efeito suspensivo. Todavia, si, na
pendencia dêste, a parte vencedora pro-
mover a execução da sentença recorri-
da, prestará. caução, que assegure as
restitui eões de direito, no caso de ser
reformada a sentença exequenda. •

•Art. 6.° O recurso extraordinario su-
birá nos proprios autos originais, inde-
pendentemente de traslado. Ao recor-
rido compete, si quiser, tirar carta de
sentença para a execução.

Art. 7.° No julgamento do reeurso, a
arte Suprema verificará preliminar-
mente si ocorre algum dos casos em que
o mesmo é facultado. Decidida a pre-
liminar pela negativa, não tomará co-
nhecimente do recurso; si pela afirma-
tiva„iulgará o feito, mas a sua decisão
quer confirme, quer reforme a sentença
recorrida, será restrita á questão federal
controvertida sem se estender a qual-
quer outra, porventura compreendida
no julgado.

§ 1.° Esta disposição não prejudica a
plenitude da jurisdição da Côrte no re-
curso das sentenças proferidas nas
questões de direito criminal e civil in-
ternacional.

§ 2.° No caso de verificar o relator
que, segundo a jurisprudeneia da Côrte
Suprema, não cabe recurso extraordina-
rid, pedirá dia para julgamento da pre-
liminar, o qual se realizará na sessão
imediata ao despacho do presidente.

§ 3.° Quando 'fôr obrigatoria a au-
diencia do procurador geral da Repu-
blica, o dia para o julgamento, a que se
refere o paragrafo antecedente, só po-
derá ser pedido depois do parecer do
mearnai procurador..

' justificaçã,o

I. .4 necessidade do reciieeo extraor-
dinario no nosso regimen politica im

-põe-se, facilmente, a todos os espirites.'
Reconhecida, observa Epitacio Pessôa,

(Revista de Direito, vol.. 5. Do recurso
extraordnlario pg. 438) — a soberania
da União e proclamada a obrigatorieda-
de das leis federais em tedo o territorio
da Republica forçoso é colocar essas leis
sob a proteção de um teibunal ' federal
que lhes possa estabelecer à suprema-
eia, quando desconhecida 'ou • atacada
pela magistratura dos . Estados. Confe-
rir ás justiças independente de 21 Esta-
dos antenomes o direito' de julgar sem
recurso da validade ou aplicabilidade
dos atos . do poder legislativo da sução,
;seria lançar a maior confusão e obscuri-
dade na legislação, enfraquecer as ga-
rantias que ela proporciona ás liberda-
des individuais, perturbar as. relações
que ela regula e por ultimo quebrar a
unidade nacional, que encontra p.a uni-
dade do direito um dos seus mais solides
esteios."

O art. 1 supra visa atender .a esses
mandamentos.

II. O § 1° do art. 1° determina que
o recurso extraordivario não, será per-
mitido, quando não tiverem sido esgo-
tados todes os recursos ordinarios cs,n-
tra a decisão recorrida. E' a consagra-
ção da opinião do ministro Bento de
Feria, , exposta a esta comissão.

[II. Admiti o recurso -extraorclinario
nas causas criminais, mesmo cai se tra-
tando de sentenças condenatories, por
entender, de acôrdo com a jurisprialen-
da do Supremo Tribunal Federal, que
a revisão não exclue aquêle recurso
Transcreverei, para comprovar a tése,
estes fundamentos do acórdão proferido
por aquêle Tibunal a 18 de' dezembro de
1907 (Revista de Direito, vol.. 7, pa-
gina 250) :

Considerando que . o recurso extraor-
dinário é tambem admissivel nas' causas
criminais,. desde que 'se verifiqUem as
condições estabelecidas no' art. 59,
§ 1°, da Constituição;

Considerando que não só a generali-
dade dos termos deste disp'osit'iva legi-
tima esta inteligencia, mas ainda en-
contra ela apoio no art. 24, parte 2a da
lei n. 221, de 1894, onde se cogita do
direito penal conjuntam. ente caril o civil
e o comercial, e no acórdão deste Tri-
bunal, n. 208, de 6 de outubro de 1900
(Jurisp., p. 141);

Considerando que a revisão tão ex-
clue o recurso extraordinario, não só
porque são dois recursos essencialmente
diversos, como porque o 1° é restrito ás
sentenças condenatorias, emquanto que
as condições de admissibilidade do 2°
podem ser determinadas por decisões
que não tenham esse carater;

Considerando que o acórdão de fo-
lhas 408, que reformou o despacho de
pronuncia de fls. 256 v., é uma sen-
tença de ultima instancia, de que: se
pôde interpor o recurso . do art. 59, §
da Constituição, porquanto põe termo
ao processo e não admite outro qual-
quer recurso ordinario, pouco importa
que o processo possa ser renovado; isto
não tira áquela sentença o carater de
decisão, que pôde, Julgar em .ultima
instancia e irrecorrivekriente unia 'qüe.s-
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tão constitucional, e tanto basta para
11e dar a natureza daquelas que DOM-
portam o recurso extraordinario."

A decisão foi unanime, relator o mi-
nistro Epitacio Pessda.

IV. A refórma constitucional de 1925-
.1926 introduziu um caso novo de re-
oure° extraordinario, o do art. 60, pe-
?agrafo 1°, letra "c" — "quando dois ou
mais tribunais interpetrarem de modo
diferente a mesma lei federal, podendo-os
recurso ser tambem interposto por qual-
quer dos tribunais referidos ou pelo
procurador geral da Republica". E' a
generalização do prejulgado, de origem
alemã, o qual visou, apenas, a unidade
da jurisprudencia das Gamaras em que
se divide a Supremo Gõrte de Justiça
alemã.

Esse instituto, que fóra ditado por
aquela refórma com o elevado intuito de
se uniformizar a jurisprudencia de to-
dos os tribunais do pais, foi, infelizmen-
te, asfixiado no nascedouro, com a exi-
gencia, imposta pela jurisprudencia fe-
deral ao recorrente, de documentar, ini-
cialmente, os julgados em conflito, o que
geralmente é impossível, dadas á! dis-
tancias que separam os diversos tribu-
nais e a feita de publicação oficial de
suas decisões.

O paragrafo 20 do art. I* visa remo-
ver esse inconvenierae.
' V. A lei vigente impõe ao recorrente• dever de ratificar a carta testemunhá-
vel, mediante protesto no Juizo Seccio-
nai do Estado em que tenha jurisdição o
tribunal recorrido. Suprimi essa forma-
lidade escusada.

VI. O deposito das custas, de que tra-
ta o art. 4°, visa impedir a interposição
do recurso nos casos em que os recor-
rentes não estão bem compenetrados de
tua finalidade e o interpõem- por sim-
ples espirito de chicana.

VII. Dispõe o art. 5 que, no caso de,
pendente o recurso, promover a parte
!vencedora a execução, da sentença re-
corrida, deverá prestar caução, que as-
segure as restituições de direito, no
caso de ser reformada a sentença exe-
quenda. E' mais uma consagração do
voto do nosso emerito presidente, minis-
tro Bento de Faria.

E, para demonstrar o acerto da pro-
videncia sugerida, rememorarei um caso
de minha advocacia.

Arrecadados, pelo juiz de ausentes
deste distrito, os bens deixados por um
cidadão português, falecido no Brasil,
apresentaram-se, a disputar a sua su-
cessão, os primeiros do 4• e do 5° graus.
A justiça local se pronunciou a favor dos
primeiros do 5* grau.

Interpus, na qualidade de advogado
dos outros primos, o recurso extraordis
nario para o Supremo Tribunal Federal,
por se tratar de espolio de estrangeiro e
de questão de direito 'civil internacional:
O ministro Bento de Faria Opinou ser
caso de recurso. Acontece, porém, que
os autos se acham na conclusão do i • re-
visor ha perto de dois anos. Nesse inte-
rna, os recorridos promoveram, no juiz
de ausentes, a liquidação do inventário,
levando á praça todos os imoveis do es-
polio.

Policia do Distrito Federal
Por ato de 14 do corrente passou á dis-

'miai° do comandante -da Ro lioia, EtiPe-

cial o motorista desta repartição Mario
Gonçalves Vianna.

Por ato de 17 do corrente foram trans-
feridos os primeiros suplentes de dele-
gado, bachareis Hugo Auler, do 27° para
o 22° distrito policial e deste para aquele
Aladio Andrade do Amaral, onde deverão
assumir o exeroicio do cargo de delegado,
durante o impedimento dos efetivos.

Requerimentos despachados

Dia 21 de novembro de 1932

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Congresso dos Furrécas. — A' 24 De-

legacia Auxiliar.
Antonio José de Seixas, Francisco Al-

ves Gouvêa, Manoel Joaquim Pereira. —
A' 34 Delegacia Auxiliar.

Max Nusbamn Gallant, Thereza Sam-
paio da Silveira, Francisco Fido Fontana.
— Concedam-se os passaportes.

Flavour Miranda, Heloisio Couto e Cruz,
Benedicto Moraes. — Averbem-se em
termos.

Leonardo dos Santos. — Certifique-se
e restituam-se em termos.

José Moreira da Silva Filho. — Certi-
fique-se.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

Expediente, de 21 de novembro de 1932
Oficios remetidos:
N. 4.509 — Ao Sr. ministro da Jus-

tiça e Negocios Interiores, solicitando a
requisição de transporte para a remes-
sa de livros e impressos destinados aos
Tribunais Eleitorais de diversos Es-
tados.

N. 4.510 — Ao Sr. ministro da Jus-
Liça e Negocies Interiores, comunicando
o assalto verificado na agencia n. 1 da
Caixa Economica, que funciona no pa-
vimento terreo destp repartição.

N. 4 ..511 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Nigoolos Interiores, solicitando
providencias para ser entregue ao Sr.
tesoureiro deste estabelecimento, peio
Banco do Brasil, a importancia necessa-
ria para o pagamento do pessoal, rela-
tivo ao mês corrente.

N. 4.512 — Ao Sr. coronel coman-
dante da Policia Militar, lembrando a
conveniencia de ser reforçado o poli-
ciamento para a guarda do estabeleci-
mento.

Requerimentos despachados:
Georgino Antonio Fernandes e Fran-

cisco da Silva. — Certifique-se e aver-
be-se.

Ministerio da 'Educação

e Saúde Pública
(•) Por apostila de 12 de novembro

de 1932, do Sr. ministro, no decreto de
18 de outubro de 1911 que nomeou Vera
Vasconcellos Cavalcanti de Albuquer-
que para exercer o lugar de professora
de solfejo do Instituto Nacional de Mu-
sica da Universidade do Rio de Janeiro,
foi declarado que a cadeira de solfejo a

(•) Reproduzem-se por haverem sido
oublicadas cona-incoerepões.

que se refere o mesmo decreto passou
a denominar-se — teoria musical —
nos termos do art. 321 do decreto nu-
mero 19.852, de 11 de abril de 1931.

(*) — Por outra da mesma data, do
Sr. ministro, no decreto de 26 de maio
de 1925 que nomeou Oscar Lorenzo Fer-
nandez para exercer o cargo de profes-
sor catedratico da cadeira de harmonia
do referido instituto, foi declarado que
a mesma cadeira passou a denominar-se
harmonia superior, nos termos do arti-
go 321 do citado decreto n. 19.852.

PROJETO DE DECRETO PARA REGULAMENTA-
ÇÃO DA CAÇA No TERRITORIO NACIONAL,
MANDADO PUBLICAR PARA CONHECIMEN-
TO DOS CIDADÃOS QUE QUEIRAM APRE-
SENTAR Ao MINITERIO DA EDUCAÇÃO SU-
GESTÕES A RESPEITO, NO PRAZO DE TRÊS
MÊSES, CONTADOS DA PRIMEIRA PUBLI-
CAÇÃO

Projeto

O Chefe do Governo Provisorio da Re-
publica dos Estados Unidos do Brasil:

Considerando que a rarefação da fau-
na silvestre no Brasil torna indispensa-
vel e urgente uma lei reguladora da ca-
ça, que objetive desde logo a criação de
reservas de refugio;

Considerando que as leis de caça são
iambem de efeito util á proteção do pa-
trimonio florestal do Brasil;

Considerando a importancia da caça no
Habitat Rural, como condicionante de-
mogenica ou do povoamento do solo;

Considerando a necessidade de prote-
ger e desenvolver os recursos sinegeti-
cos do pais, em beneficio do turismo,
bem como sob todos os pontos de vis-
ta economicos e de proteção á natureza;

Decreta:
Art. 1.° São propriedade do Estado

todas as aves e animais . silvestres que
se encontram, em qualquer época, no
territorio nacional e possam ser objeto
de caça.

Art. 2.° A caça só será permitida em
periodos fixados de acôrdo com as exi-
gencias das varias especies, de modo a
assegurar a conservação das mesmas.

Art. 3.° Cada governo estadual fixará,
anualmente, as datas de abertura e fe-
chamento da caça, podendo, nos anos
em que julgar conveniente, proibi-1a
completamente.

Art. 4.° Fica proibido em todo terri-
torio nacional caçar:

a) aves insetivoras, passaros cano-
ros, beija-n(51'es e outras aves de pe-
queno porte;

b) nos parques de refugio e proteção,
nacionais, estaduais ou municipais;

c) em qualquer propriedade particu-
lar, sem autorização do respectivo dono;

d) nas zonas urbanas e suburbanas de
cidades de mais de 15 mil habitantes;

e) sem uma licença sportiva ou auto-
rização cientifica.

Art. 5.° — Fica proibida, durante
cinco anos, em todo o territorio nacio-
nal, a caça da garça branca, da ema e
da seriema, das lontras, dos veados, das
capivaras, podendo êsse prazo ser pro-
longado, caso seja nocessario contiuuar
a proteção a estas especies.

Art. 6.° — A lecença sportiva de caça
sertã fornecida pelas mulniolpalidades.
Essa licença sierá individual e anual.
mediante o pagamento de uma taxa, que
será determinada por leis municipais.

Art. 7.° — A autorização cientifica
será exclusivamente fornecida pelo Mu-
seu Nacional, que estipulará, em cada
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caso. as condições a serem cumpridas
pelos portadores da mesma.

Paragrafo unico. — Os funcionarios
dos museus de Historias Natural, esta-
duais ou municipais, devidamente co-
missionados pelas respectivas diretorias,
lerão ex-officio autorização de caça nos
limites do respectivo Estado ou Muni-
cipio.

Art. 8.° — A autorização cientifica
válida para todo o terrtorio da Re-

publica e a licença sportiva gritante
(entro dos limites do Município para O
qual tiver sido fornecida.

Ar t . 9.^ — E' proibido caçar á noite
ou com fareis, pios artificiais, gaiolas,
alçapões, visgo, arapucas e chamarizes,
com explosivos, venenos, armas envene-
Latias .

Art. 10. — Durante os mêses desti-
nados á proteção á caça é expressamente
proibida a venda de caça viva ou morta,
ou de seus produtos (penas, peles, etc.).

Paras-raio unico. — Durante o mesmo
periodo é proibida a venda de armas e
Munição de caça, o despacho de caça,
armas e niiiniçiies nas estradas de ferro
e outras vias de transporte, bem como
o de cães de cara.

Ar! . . 11. — proibida, salvo autori-
zação cientifica expressa, a colheita de
ninhos e Ovos.

Paragrafo enjoo. — Os infratores se-
rão multados coto 100 a 500 mil reis.

Art. 12. — Durante o perimi° de pro-
teção fica proibida a venda, transporte
e exportação de pélas, penas e chifres
das especies indicadas no art. 5.°.

Pargrafo unico. — Os infratores se-
rão multados em 200 e 500 mil réis e
o material apreendido é enviado para o
Museu Nacional.

Atr. 13. — Será perraitida durante
todo o ano a caça de animais daninhos
e nocivos ti agricultura, constantes de
uma lista que será fornecida, para cada
região do Brasil, pelo Museu Nacional.

Art. 14. — A caça dos grandes tan-
dens será objéto de uma permissão es-
pecial. que poderá ser :fornecida pelo
Mitnicipio em qualquer época do ano,
constando da mesma a região e duração
dessa licença.

Art. IN. — O Geverno Federal areará
parques nacionais de refugio para a
conservação de certas especies de ani-
mais. Estes parques são destinados a
formar reservas e asegurar o repovoa-
mento de certas especies ameaçadas de
extinção.

§ 1.° -- Em regulamentos especiais
serão determinados a localização, a ex-
1 prigNO e os limites dèsses praques, nos
quais iMignem poderá caçar em nenhu-
ma fipoca do ano.

2." — Cada Estado deverá manter ao
menos um désses parques de prote-
ção •

Art. i.— Os particulares, isolada-
mente ou em clubes de Santo Hubert°,
poderão formar parques de proteção e
caca privados.
§ — Esses parques particulares

crrio inteiramente cercados e registra-
dos nas repartições estaduais e no Mu-
seu Nacional, com a especificação de sua

localização e limites, bem como
.. n, nomes das pessoas autorizadas a aí
e.1:areto .

§ 2.° — Mesmo nêsses parques parti-
culares fic:a proibida a caça das aspe-
cies indicarias no art. 5°, durante o pe-
rodo aí discriminado.

Art. 17. — Os Govérnos Federal, Es-
;aduais e Municipais proibfrão a extin-
ção das zonas florestais, bem como de
certas i-irvores que dão o alimento aos
passarob e outras especies protegidas.

Art. 18. — Os particulares e estabe-
lecimentos que possuam Gamaras frigo-
rificas não poderão admitir nas mesmas
quaisquer caças fora do periodo permi-
tido para a mesma.

Art. 19. — Fm caso algum será con-
cedida licença de caça a menores de
17 anos.

Art. 20. — Os maiores de 18 e me-
nores de 21 anos só poderão obter li-
cença de caça com consentimento ex-
presso dos pais ou tutores.

Art. 21. — Todas as contravenções
ás disposições da presente lei, além das
indicadas em paragrafos e artigos espe-
ciais, ficarão sujeitas:

a) — a uma multa de 3 a 10 vezes a
taxa da licença de que deverá estar mu-
nido o contraventor;

b) — da confiscação de armas, muni-
ções e despojos de caça;

C) — da inutilização da licença e sus-
pensão de qualquer outra, por um a
cinco anos.

Art. 22. — As infrações das' alineas
b), c) e d), do artigo 4°

'
 serão punidas

com a multa de 200 a 500 mil reis e
prisão, de oito dias a um mês, além das
penas indicadas nas alineãs b) e c) do
artigo anterior.

Art. 23. — As penas serão comina-
das no dobro em caso de reincidencia ou
do infrator ser q_uelquer funcionario a
quem caiba fiscalizar a execução da
presente lei.

Paragrafo unico. — Considera-se re-
incidente o que, nos 24 mêses que pre-
cederem á infração, sofreu qualquer
pena da presente lei.

Art. 24. — Cada Estado promulgará,
dentro de seis mêses, caso ainda não a
possúa, uma lei de caça, em que sejam
estabelecidas as espades protegidas, a
época de caça, o valor das taxas de li-
cença e respectivas penalidades, a loca-
ção dos parques de reserva e os funcio-
narias a quem compete fiscalizar a exe-
cução da lei.

Art. 25. — No Distrito Federal a exe-
cução da presente lei ficará a cargo da
Inspetoria de Caça e Pesca.

Art. 28. — Fica proibida, no Distrito
+.Federal, durante cinco anos, salvo o cabo
de autorização cientifica especial a caça
de borboletas diurnas.

Atr. 27. — As disposições desta lei
não isentam das penas comuns os caça-
dores que, por qualquer circunstancia,
lançarem fogo ás plantações, campos,
pastos ou qualquer outra dependencia
de propripriedade federais, estaduais,
municipais ou particulares, da mesma
fdrma que não os isentam das respon-
sabilidades pelos atos de vilolencia ou
destruição que praticarem quando no
exercicio da caça.

Art. 28, — Nos parques federais de
reserva areará o Govêrno estações bio-
logicas para o estudo da ecologia e etio-
logia dos animais silvestres.

Art. 29. — Em todos os programas
primarios e secundarias será incluido o
ensino da vida de nossos animais sil-
vestres mais interessantes e de como
protegê-los.

Art. 30. — Ficam todas as estações
de broadcasting do Brasil obrigadas, ao
menos uma vez por semana, a fazer a
campanha pela proteção das aves e ou-
tros animais uteis.

Art. 31. — Para eficiencia da pro-
teção ás especies indicadas no art. 5°,
promoverá o Govêrno Federal um con-
venho co mos países limitrofes, impedin-
do a caça, venda, importação e exporta-
ção de produtos dêsses animais.

Ministerio da Educaçãf
e Saúde Públka

GABINETE DO ENGENHEM°
EXPEDIRNTS DO SR. ENCJON1BBIRO DO

TBRIO

Dia 21 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 319-M — Cientificando ter sido au-

torizado e dado o prazo á firma Santos
& Gonçalves Ltd., para a execução do
lambris do gabinete do gr. ministro.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIDItNTS DO S. MINISTRO
Dia 14 de novembro de 1932

Sr. diretor geral do Departamento Na-
cional do Eritino:

Circular n. 2.927 — -Reitere-vos a re-
comendação constante do aviso-circular
n. 2.418, de 17 do dezembro do ano
findo, publicado no Diario Oficial de 10
do mesmo mês no sentido de serem ri-
gorosamente observadas por essa e pelas
repartições que, porventura, lhe estejam
subordinadas, as disposiçes dos ara. 818
e 834, do Regulamento Geral de Conta-
bilidade, concernentes aos inventarios
dos bens moveis, imoveis e semoventes,
a serviço das repartições.

Identieoa:
Sr. diretor geral do Departamento Na..

cional de Saúde Pública.
Sr. diretor geral do Departamento Na-

cional de Medicina Experimental.
Sr. diretor da Assistencia a Psicopatao.
Inspetor de Aguas e Esgotos.
Reitor da Universidade do Rio de Ja-

neiro.
— Sr. diretor do MUseu Nacional:
Circular n. 2.928 — Reitero-vos a re-

comendação constante do aviso-circular
n. 2.418, de 17 de dezembro do ano
findo, publicado no Diario Oficial de 19
do mesmo mês, no sentido de serem ri-
gorosamente observadas por essa repar-
tição as disposições do arte. 818 e 834,
do Regulamento Geral de Contabilidade,
concernentes aos inventarias dos bens
moveis, imoveis e semovente.

Identicos:
Diretor geral da Biblioteca Nacional.
Diretor do Museu Historie).
Zelador da Casa de Rui Barbosa.
Diretor do Museu Nacional.
— Sr. ministro:
N. 2.929 — Acusando a recepção do

aviso com que V. Ex. me distinguiu, et-
pedido a 2 de julho findo, de referencia
á formação de uma corrente de inter-
cambio academie° entre a Polonia e o
nosso país, e querendo expressar a V.Ex.
a satisfação com que correspondo ao
objetivo tratado no aviso, consulto a
V. Ex. a respeito do guanturn seria su-
ficiente para ocorrer á despesa da parte
do Governo brasileiro, no sentido da efe-
tuação do intercambio, afim de que me-
lhor seja avaliada a possibilidade da
contribuição, no ano próximo vindouro.

A S. Ex. o Sr. ministro das Relações
Exteriores.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.9331 — Solicita providencias

afim de que seja paga. no Tesouro Na-
cional, á Estrada de Ferro Central do
Brasil, a conta na importanoia da ã$,
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proveniente de serviços telegraficos
prestados a esta Secretaria de Estado,
ein junho do corrente ano.

— Sr. ministro dá Fazenda:
N. 2.932 — Declara que o adiant,t_,,-

mento de 10:0000 solicitado no aviso
n. 1.958, de 28 de julho ultimo, para ser
entregue ao diretor geral de Informa-
ções, Estatistica e Divulgação, Dr. Mario
Augusto Teixeira de Freitas, terá de
atender ás despesas com aquieição de
livros para a biblioteca desta Secretaria
de Estado, nos mésee de novembro e de-
zembro deste ano.

N. 2.033 — Solicita providencias,
afim de que seja o Banco do Brasil au-
torizado a entregar ao tesoureiro da
Escola Politécnica a quantia de 70:0000,
correspondente á sexta quota bi-mensal,
destinada a ocorrer aos pagamentos de
pessoal e material daquele estabeleci-
mento de ensino superior, nos meses do
novembro e ezembro do corrente ano.

N. 2.934 — Solicita providencies,
afim de que seja o Banco do BraQi1 )1-
torizado a entregar ao tesoureiro da Fa-
culdade de Medicina da Universidade do
Rio de Janeiro, a quantia total de reis
221:6330333, correspondente á quota
bi-mensal, destinada a ocorrer ás des-
pesas de custeio daquele estabelecimento
cie ensino superior, noa meses de novem-
bro e dezembro do corrente ano.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 2.935 — Tranamite, para o ooni-
petente registro nesse Tribunal, a cópia
autentica, em duas vias, do decreto nú-
mero 22.001, de 24 de outubro findo,
que estorna da sub-consignação 3, da
verba 1 81 - Eventuais, para reforço da
sub-consignação 3 — Diversas despesas,
consignação Material verba — Ensino
Profissional Técnico, a importancia de
5:0000, conforme o art. 7°, do decreto
n. 21.099. de 18 de fevereiro de 1932.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.936 — Devolve o processo que

acompanhou o aviso n. 109, de 26 de ou-
tubro findo e informa que, si a institui-
ção referida no meamo, pretende o mee
recimento de uma subvenção do Governo
Federal, cumpre promover a devida ha-
bilitação perante este ministerio, de
conformidade com o decreto n. 20.351,
de 31 de agosto de 1931.

N. 2.947 — Solicita providencias, no
sentido de ser feito, .no Tesouro Nacio-
nal, o adeantamento da quanta de reis
5:0006, ao correio desta Secretaria de
Estado, Felippe Benecio da Costa, afim
de atender ao pagamento de despesas
miúdas, em proveito desta Secretaria de
Estado, durante os méses de novembro
dezembro do corrente ano.

N. 2.953 — Tenho a honra de passar
ás mãos de V. Ex. as inclusas tabelas
explicativas da proposta do orçamento
deste ministerio para o exercido de
1933 .

Como se verifica do quadro compa-
rativo, consigna a mesma proposta os
aumentos de 7:713$852, ouro, e réis
e4.958:318$294, papel, que resultam de
alterações introduzidas nas diversas ver-
bas e que se acham devidamente justi-
ficadas no final das respectivas tabelas.

A diferença para mais, em ouro, de-
corre da necessidade de recursos para
atender pagamentos em virtude de con-
&dto com a City Improvements Co. Ltd.
o a quantia para mais consignada em
percole ateadondo-ce a que na propopia

foram induidas despesas em um total de
6.305:370$, que devem ser realizadas por
conta das rendas dos proprios eetabe-
leeimentos a que se referem, iMportan-
eia essa que passa igualmente a figurar
na receita geral da União, de confórmi-
dade corri o decreto n. 20.053, de 26 de
dezembro de 1931, não constitue pro-
priamente aumento de despesa.

Deduzindo-se essa quantia, subsistirá
um acreschno perfeitamente justificado,
porquanto provém da inclusão de cre-
ditos destinados a atender despesas que
no exercicio em curso correm por conta
de verbas de outros ministerios ou de
creditos especiais, a sainr:

a) de 3.009:0065 transferidos do orça-
mento do Ministerio da Justiça para
atender ao pagamento dos auxilios ins-
tituidos pela Caixa de Subvenções o que
passaram á jurisdição deste ministerio
em virtude do decreto n. 21.220, de 30
de março de 1932;

b) de 978:0005, sendo 710:0000 trans-
feridos do Ministerio da Agricultura,
corespondente ás quotas destinadas ás
instituições que constituem a Universi-
dade Técnica do Rio Grande do Sol, por
força do decreto n. 21.000, de 24 de fe-
Vereiro de 1932;

c) de 24:0/000 ainda transferias do
Ministerio da Agricultura, para atender
ao pagamento do assistente do laborato-
rio do Instituto Oswaldo Cruz, na forma
do decreto n. 21.177, de 21 de janeiro
de 1932;

d) de 1.861:2009 destinados ás despe-
sas da JRaculdade de Medicina de Porto
Alegre e que neste ano são atendidas
pelo crédito aberto pelo decreto nu-
mero 21.306, de 19 de abril de 1932;

e) de 1.791:514(292, no Departamento
Nacional de Saude Pública, para ocorrer
ás despesas que, neste ano, estãO sendo
realizadas pelo crédito de 1.960:e260062,
a que se refere o decreto n." ,20.942, de
13 de janeiro de 1932;

f) e, finalmente, de 990:0935402 resul-
tantes de alterações nas . demais verbas
pela necessidade de melhor eficiencia dos
serviços e aumento de dotações cuja de-
ficiencia foi verificada.

Do exposto se conclue que si não fosse
a inclusão do crédito destinado ao custeio
da Escola de Medicina 'de Porto Alegre,
a proposta deste ministerio apresentaria
uma economia sobre cié gastos efetiva-
mente realizabs no corrente ano que
compensaria o auinerrib do total de
998:083$402 para os demais serviços.

O desenvolvimento e a natureza das
atividades deste ministerlo, nos variados
desdobramentos e modalidades de que
elas se revestem, parecem justificar, de
modo cabal, os recursos de que ele ca-
rece, muito embora reduzidos como os
consignados na proposta do orçamento
para o ano fiscal de 1933, que pela neces-
sidade da inclusão de fletiu; as altera-
ções feitas até a presente data, só agora
me é dado remeter a V. Ex.

Exmo. Sr. ministro de Estado dos
Negoelos da Fazenda:

N. 2.954 — Solicita providencias afim
de que seja paga, no Tesouro Nacional,
a Manoel Simas Soares, a conta nu im-
portancia de 1:904, Proveniente de ser-
viço executado na insteleeão eletrica da
"Casa Ruy Sarbosa", no ilibe de setem-
bro do correntia ano,

•\

Dia 48

Exmo. Sr.. ministro de 'Estado da
Fazenda:

N. 2.971 — Declara que, oportuno-
mente, depois de instalada a Secretaria
de Estado deste ministerio em predio
proprio, poderá ser atendida a solicita-
ção constante do aviso n. 113, de 1 do
corrente, concernente á ceestso do antigo
edifício do Senado Federal, sito à rue
Moncorvo rilho, 'para a projetada ame
pliação dos serviços da Casa da Moeda.

— Sr. ministro de Estado da Justiça
e Negocios Interiores:

N. 2.972 — Transmite o requerimen-
to, em que o professor Tillinger recta.'
ma pagamento de serviços prestados a
repartições desse ministerio, no peno.'
do de julho de 1930 a janeiro de 1931.

— Ao Sr. ministro presidente do Tri-
bunal de Contas:

M. 2.990 — Solicita providencias no
sentido de ser anulada do credito posto
á disposição da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, em Pernambuco, a fine
portancia de 3875100 e, isto feito, pres?
a mesma importancia á disposição no
Tesouro Nacional, afim de atender ao
pagamento dos vencimentos que cóm-
petiam, no periodo dei a 10 de janeiro
findo, ao Professor dó extinto curso ane-
xo da mesma Faculdade, Dr. Carlos da
Costa Ferreira Porto Carreiro, faleci
a 14 do citado mês.

Requerimentos despachadol
Dia 12 de novembro de 493t

Santa Casa de Caridade de Uruguaiana
'(Rio Grande do Sul), por seu procura-
dor, solicitando uma subVenção no se-
mestre corrente. — Compareça na Di-
retoria Geral de ContabillifaCe, dêste
ministerio.

Dia 17
Glinasio Santa Luzia, de Mosser6 (RIO

Grande do Norte), pedindo subvenção,
por seu procurador, no segundo semes-
tre dêste ano. — Atendam-se às exi-
gencias do art. 50 do decreto n. 20.352,
do ano passado.

Associação das Senhoras Brasileiras,
desta Capital, pedindo subvenção no se-
mestre corrente. — Compareça á Dire-
toria Geral de Contabilidade.

SRPEDIENTE	 Eia. =MOR. GEINato

Dia 44 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor da Assistencia a Psi-

copatas:
N. 2.925 — Comunica que a SP. mr-

nistro resolveu aprovar a relação 'do
pesoal mensalista da Celonie de Psicoe
patadas (Homens),

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.926 — Transmite a relação do

pessoal mensalista da Golonia de Psie
capetas (homens) aprovada pelo Sr.
minietro, de acórdo com os decretos nu.'
meros 10.088, de 27 de janeiro de 1928,
e 19.513, de 20 de dezembro de 1931.

— Ao Sr. diretor da Associação 00-
waldo Cruz — Fortaleza — Ceará:

IN. 2.937 — Para o andamento e con.
clusão do pedido de auxilio federal,
nêste semestre, faz-se necesaario o re-
conhecimento das firmas signatarias de
atestado, bem assim a prestação de con-
tas do auxilio relativo a 1931, pois ten-
do vindo, em comprovação, um do-
cumento que se refere a fornecimentos
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lio ~raiai° atual, não pôde ser aceito
como se relativo aquele periodo.

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
190olonal no Estado da Baia:

N. 2.938 — Restituindo o processo
relativo ao pagamento da importancia
de . 2:857$(700, de que se julga credora a
Cannglanhia de Energia Elletrica, de
fornecimento de energia eletrica á Es-
Gola de. Aprendizes Artífices, suasse Es-
tado, em 1931, e que por engano foi
transix1itido á Diretoria Geral de Con-
tabilidade do Ministerio da Agricultura,
remete 06 esclarecimento que, sôbre o
assunto, foram prestados pela Inspeto-
ria do Ensino Profissional Técnico.

— Ao Sr. reitor da Universidade do
Rio de Janeiro:	 ' •

N. 2.939 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, mantendo a nomeação do Sr.
Antonio Reinstop de Araujo, no cargo
de bedel da Escola Politecnica dessa
Universidade, resolveu autorizar o pa-
gamento ao mesmo dos vencimentos que
ainda não recebeu.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Ensino:

N. 2.940 — Transmite o telegrama
ljne inspetor federal do ensino, de Belo
Horizonte, enviou a esta Diretoria Ga-
ni!.

— Ao Sr. inspetor de Aguas e Esgo-
tas:	 .

N. 2.841 -o Comunica que o Tribunal'
de Contas, em sessão de 17 de outubro
findo, ordenou o registro do ato cons-
tante do decreto n. 21.094, de 24 de fe-
Vtutircapassado, que diz re.speito a . inte-
reake dessa repartição:	 •

— Ao Sr. diretor da Escola de Betas
Artes:

al, 2.942 — Tranemito-vos, afim de
que seja anteposto o apiertenoe," os do-
cumentos que acompanharam o oficio
g. 249, de 8 do corrente, relativos ao
despacho de UM NXnlrurne na Alfandega
desta capital, por taram vindo em nome
do 'diretor da Escola e não no da Es-
cola.

- Ao Sr. diretor da Bibliotóca Na-
*anal: •	 .

N. 2.943 -a Comunica que sobre o
despacto do volume ,a que se refere o
ofioio n. 359, de li do corrente, já se
acha despachado e á disppsioão dessa
libl iotécai

• — A' Sra. diretora do Asilo Conde Pe-
reira Marinho:

N. 2.9.44 --- . 1lastituindo as contas que
acompanharam o requerimento de 29 cU
outubro findo, par não satisfazerem as
erxigencias das instruções baixadas a res-
peito de subvenção, solicita a. Pametsa de
outras documentos em aorripnavaçao do
emprego dado ao auxilio de 1:500$000,
e relativo a 1931..

— Ao .Sr. diretor da Despesa Pública
do Besouro Nacional:

N. 2.945- --.Em referencia ao oficio
n. 1.011. de 27 de julho findo, cdm que
foi devolvido o processo fichado sob
TI. 27.822, de 1932, em que são interes-
g ados Agdollo Gonçalves Vianna França
e outros, para que seja cumprido o ar-
aeo 328, do regülamento geral de Con-
t . .hilidasie Pública, peço venha para so-
la . a essa recomendação apresentar as
aansiderações que se seguem e que pa-
' , rem justificar o .pr.ocadirnento desta

;setoria sobre o assunto. •
• analis.ando-se o dispositivo citado, ae-
a itica-oe que ela determina que no ',R-
aro fol,lia" sejam leitoa notas Met:tinas
•euzlibe 4 Pada dos	 Ogi pen-

sões relativas a exercidos findos. Ora,
ao notas a que se refeita o artigo 328
aludido são relativas aos termos de tu-
toria e ouratela, data em que será atin-
gida a ;maioridade, etc. e que dizem res-
peito aos inativos e pensionistas, pois
a regra está incluida na Secara) II, do
regulamento invocado .

Do- exposto, conclue-se que ha evi-
dente engano na citação do artigo 328
que não tem aplicação ás dividas -de
exercicios findos da •natureza das de
que tratam os proceseos juntos.

E' verdade que, como medida fiscal
aeautelartora do interesse público ;e ten-
do em vista haver essa Diretoria invo-
cado a circular n. 23, de 7 de agosto de
1906, revogada com a vigencia do Codigo
40 Contabilidade Pública da União, são
feitas as devidas notas na segunda via
do processo que fica arquivado nesta Se-
cretaria da Estado, mas essa providen-
cia não pôde se tornar efetiva por esta
Diretoria em relação aos processos in-
clusos, por terem sido êles iniciados em
data anterior á criação desta Seerataria
de Estado, e em cujo arquivo não se en-
contram as segundas vias dos mesmos
processos.

As devidas anotações constam, entre-
tanto. dos documentos postleriores que
transitaram nesta Diretoria Geral, in-
clusive do registro, em livro proprio,
afim de evitar possivel 'duplicata de
pagamento.

• Dia te
ar. inspetor da Alfandega desta Ca-

pital:
N. 2.948 — Solicita providencias no

sentido de ser a caixa marca CE, sob
n. 140, despachada' independentemente
de vistoria e de acórdo com o oficio
n. 2.245, de 27 de agosto último.

N. 2.950 — Reitera a solicitação
contida no oficio n. 1.712, de 7 de ju-
lho do corrente .ano, no sentido de ser
despachada, com isenção de direitos e
demais taxas wduaneiraa, por se tratar
de uma permutação efetuada em virtu-
de de um serviço internacional, uma
encomenda postal vinda . da Allemanha,
e consignada ao Museu Nacional.

Dia 17
Sr. diretor regional dos Correios e

Telégrafos:
N. 2.955 — 'Solicita providencias,

afim de que seja feita, quanto antas, a
instalação de um aparelho telefonia°
oficial no apartamento destinado á re-
sidencia do Sr. ministro da Educação.

— Sr. superintendente da Companhia
Telefonica Brasileira:

N. 2.956 — Solicita providencias,
afim de que, seja feita, quanto antes, a
intalação de um aparelho telefonia°. na
sala do ministro da Educação, na séde
deste ministerio.

N. 2.957 — Remete a primeira via
do empenho n. 15, na importancia de
1814700, para o pagamento da despesa
relativa ao aparelho telefonico insta-
lado no gabinete do assistente técnico
déste ministerio.

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.958 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, autorisou as despesas constantes
do oficio n. 718, de 12 de setembro
último, do diretor cÀ, Faculdade de Me-
dioina do Rio de Janeiro.

N. 2.959 -- Comunica que o Sr. mi-
nistro, aprovou a despesa de réis
407:429$100, efetuada pela Faculdade
de Direito do Rio dle isseiro. CM ' abril

do corrente ano, á conta de seu orça-
mento interno.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.960 — Comunica que o Sr. mi-
nistro concedeu, a partir de 1 de janei-
ro deste ano, a gratificação pedida por
José Barbosa, em requerimento firmado
em 13 de junho último.

— Sr. diretor da :Despesa, Pública:
N. 2.961 — Transmite a cópia do

decreto cie 7 de março do corrente ano,
que paz em disponibilidade o oficial
encadernador das extintas oficinas gra-
firas e de encadernação da Bibliotéca
Nacional, Firmino Thomé da Silva Ra-
mos, e, bem assim, as certidões de seu
tempo de serviço público, para o efeito
da fixação de seus vencimentos em dis-
ponibilidade.

— Sr. Dr. Eduardo Duarte de Souza
Aguiar:

N. 2.962 — Comunica que o Sr. mi-
nistro aceitotiaa proposta na importancia
de 5:700aa	 apresentada pela firma
Santos it •naalves Ltda., na concur-
renda administrativa para a execução
de um lambris divisorio, de canela, bis-
trado, para ser instalado no gabinete do
Sr. ministro.

—• Srs. Santos 86 Gonçalves, Limi-
tada:

N. 2.963 — Comunica que foi acei-
ta, pelo Sr. Ministro, a proposta .na im-
portancia de 5:540$, .apresentada
concurrencia administrativa, realizad
nesta diretoria geral, no dia 25 de ou-
tubro ultimo, para a execução de uni
lambris divisorio, de canela, lustrado,
para ser instalado no obinete do Sr.
Ministro.

— Sr. diretor do Observatorio Na-
cional:

N. 2.964 — Em referencia ao ofi-
cio n, 391, de 25 de outubro ultimo,
transmitindo as primeiras vias do pro-
cesso relativo á c,oncurrencia adminis-
trativa aí realizada, para a execução de
obras no adilado central e dependen-
cias dêsse Observatorio, comunica que
o Sr. ministro resolveu aprovar a re-
ferida concurrencia.

— Sr, secretário do Conselho Na
cional de Educação:

N. 2.965 — Comunica que o Sr.
ministro autorizou o pagamento da
gratificação de 150$000 á 3' oficial da
Diretoria Geral do Expediente desta
Secretaria de Estado, Juba Costa Ri-
beiro Filha, pelos , serviços extraordina-
rios prestados durante as sessões da
'última reunião do Conselho Nacional
de Educação.

— Sr. diretor geral de Contabilidade
da Secretaria de Estado da Justiça e
Negocios Interiores:

N. 2.966 — Havendo falecido, a 13
.de outubro último, o Dr. Nestor Vic-
tor dos Santos, contribuinte do monte-
pio, na qualidade de ex-vice-diretor do
Internato do Ginasio Nacional, solicita
providencias, afim de ser enviada a
esta diretoria a declaração de familia
do mesmo contribuinte, si, porventura,
estiver arquivada nessa Secretaria.

— Sr. provedor da Santa Casa de
Misericordia, Valença, Baia:

N. 2.967 — Mim de que tenha an-
damento e conclusão o pedido para
um auxilio federal em proveito dessa
instituição, no semestre corrente, se-
licita a remessa da relatorio e balan-
cete referentes ao movimento adminis-
trativo, np 1° semestre déste ano, bem
assim de atestados, com firma reco-
nhecida, quanto ao funcionamento per-
manente, gireçariedfacle ále recursos
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g,ratuidade de serviços, relativos á:
:Senta Casa, atestados que poderio ser
concedidos pelo juiz de direito, Prefeito
eu autoridade superior.

Sr. diretor da Despesa Pública:
•e N. 2.968 e- Transmite cópia do de-
Preto de 24 de outubro último, que poz
em disponibilidade, o secretário-biblio-
tecario do Obesrvatorio Nacional, Lau-•
-teindeeMacedo, e bem assim as certidões
do; seu tempo de serviço público, para
-o • fim de serem fixados os seus venda
mentos em disponibilidade, a 'partir de
:5 de julho . filado, quando entrou em
vigor o decreto n. 24.588, de 30 de
:aillho • próximo passado, que extinguiu

: equele cargo.
a---eSr. • diretor geral da Assistencia

Psicopatas:
.daN: 2.969 -e. Solicita informações sôbre
o execesso verificado na folha de paga-

-Mente de outubro, do pessoal contra
aadeddaColoni ade Psicopatas (Homens).

Sr: superintendente do Ensino CO-

	

'N. 2.970	 Restitue os documentos
i.'eferentes ás despesas realisadas du-

r anted'o mês de setembro, afim de que
essa Superiritendencia providencie no
a;Siitido cie ser , feita nos aludidos do-
cumentos a classificação da respectiva

-deapeta nas consignações e sub-consi-
;pàra .e corrente ano.
a- --e Sra. diretora do Asilo Santo An-

rannio;. .ce,Santa /sabei de Hungria — Ouro
;yreto'.— Minas Gerais:

aN. 2.973 — Não sendo suficientes os
qocurneritos que foram oferecidos para
• comprovação dá emprêgo dado ao au-
xilio concedido, pelo Gbverno Federal,
á esse Asilo, para 1931, solicita a re-
messa de outros.
' — Sr. provedor da Santa Casa de 11,11-

,oricerdia — Penêdo — Alagoas:
' N. 2.974 — Afim de que constem dos

-, ema "çóee. do orçamento interno aprovado
'inclusos documentos,. a declaração de te-

-rem sido feitos, no devido tempo, os
respectivos •fornecimentos e ainda o
visto dessa Provedoria, como dispõem
as instruções baixadas a respeito por

-este Ministerio, remete os três recibos
referentes á comprovação do emprêgo

:dado pio Govêrno Federal, para 1931, a
•essa instituição.

Sr. diretor da Escola Domeetica
'ç Tednico-Piofissional, Passa Quadro,

ainas Gerais:
• N: 2.975 — Solicita a remessa de um
-halaiacete relativo ao movimento finam-
'coiro da escola no semestre . findo, com•

„discriminação, por grupos, da despesa
;ds...ealizada 'no mesino periodo, bem assim

•de documentos que comprovem á aplica-
ção dada ao auxilio federal concedido
para 1931, de acôrdo com as instruções

•baixadas por êste nainitserio a respeito
de subvenção.

— Sr. provedor da Casa de Caridade,
•Vieosa, Minas Gereis:, ,'• N. 2.076— Solicita a remessa dos do-

•,cumentos que comprovem a aplicação
, . dada por essa instituição ao auxilio do

,Governo Federai concedido para 1931,
• afim de que tenha andamento e conclu-
so o requerimento para um auxilio no

,. semestre corrente.
. — Sr, diretor do Asilo de N. S. do

-,Perreetuo Socorro, Santa Barbam, allieas
Gerais:

	

- • N. '2.977	 Solicitaa remessa de um
balancete,. relativo ao movimento finan-

.efeeaeo no semestre findo do qual constem
.diseriminadarnente a despesa efetuada, o
salda do exercitei° anterior e a subven-

ção federal do mesmo exercicio, que teria
sido paga no citado semestre, bem assim
a comprovação do emprego dado á im-
portaticia da mesma subvenção.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
sericordia de Jacaré, São Paulo:

N. 2.798 -- Tendo presente a petição
de 18 de odutubra findo, relativa a urna
subvenção no semestre corrente, declara
que o pagamento do referido auxilio fica-
dependendo da corinirovação do que foi
concedido a essa instituição para o exara
cicio de 1934..
. — Sr. diretor do /nstiteeto de Proteção
e AsSistencia á Infancia, Maceió, Ala.
soas:
• N. 2.979 — Para que seja suficiente a
habilitação desse instituto ao mereci-
mento de nrn auxilio no 1° semestre deste
ano, faz-se necessaria a remessa do re-
latorio e balancete referentes ao movi-
mento Social em 1931 e atestados oe
toridades .superiores, de preferencia fe-
derais, quanto ao funcionamento perma-
nente, á gratuidade de serviço e á preea-
aiedade de recursos da instituição, para
se manter. .

— Sr. presidente do Asilo N. S. do
Carmo -- Campos — Estado do Rio:

N.• 2.990,— Para que. fique completa
a habilitação desse asilo ao merecimen-
to da subvenção federal neste segundo
semestre, solicita a reniessa do relatorio
referente ao movimento administrativo
no semestre passado, bem assim da 'pres-
tação de contas do auxilio que á meama
instituição fôra dado para 1931.

- Sa. provedor do Hospital S. Vie
Gente de Paulo.— Bom Jesus de Ita-
bapoana: — Estado do Rio:

N. 2.981 — Em vista de ai; meneio
nar o relatorio apresentado com o podi-
do de uma subvenção no semestre cor
rente, o número de leitos ocupados nas
enfermarias e, bem assim, o movimen-
te de doentes socorridos durante os sois
primeiros mêzes do corrente ano, solici-
ta providencias no sentido de .seram
cumpridas as referidas formalidades.

— Sr. presidente da Escola de Musi-
ca Santa Cecilia — Petropolis — Es-
tado do Rio:

N. 2;982 — Sendo *ainda insuficiente
os documentos de habilitação apreserita-
dos cem o pedido de um auXilio no eee
mestre eorrente, torna-se necessario que
esse instituto ofereça a prova de que
não dispõe de recursos proprios para e
'custeio das seios despesas.	 •

— Sr. provedor da'Casa • de Caridade
— Paraíba do Sul — Estado do .Rio:•
• N. 2.983 — Soliclta para a perfeita
instrução do processo a respeito do po-
dido de subvenção -  semestre ~ren-
te, a remessa de un balancete diecrimi-
nado do movimento financeiro da Insti-
tuição no primeiro semestre, bem assim
dos doeumentos que comprovem a apli-
cação dada ao auxilio concedido para
1931.

— Sr. provedor do Asilo Santa Leo-
poldine•Niteroi — Estado do Rio:

N. 2.984 — Constando do balancete
apresentado, referente ao prirneiro se-
mestre findo, entre os titulas da despe-
sa, a parcela de 16:682$100 com a ru-
brica "Bane° Português c/mov",,solicita
esclarecimentos a respeito, afim dê que
Possa ter o devido andamento o pedido
de um auxilio no semestre corrente ene
proveito dem instituição.

— Sr. inspetor feriem' da Naoiemall-
taça° do Ensine — Curitiba — Pasmei:

N: 2.985 — Etm solução ao moliVo
de , telegrama de 1 deste mês; sofid2,5
a remessa de Matorio o mapa einem-

/andado das eacoles que, no rtatado,
verem sido ilkçtalideg de se:Ordo com
decreto n. 13.014, oé 6 de.mesio de 19/Ca,
aid.na de que possa ser peeteseado o paa
gamento da subvenção que ao GOV6ree
stadual caberá, Colaras-Me o art. 24

deóreto n. 20.35f, de 31 de agosto a
1931.
, Sr.. dideaor. daReuiclade de Atee
aloja% — Recife — Peribtate:

•N. 2.986 — Para que possa ter ate.-
dainento a .patiede de la de outularo
findo no sentido de ser e cedsdQ man
auíitio federtil a éSSé /Peetabeleteirnentv
de ensino seheita seja feita habilitcçãe
eutie,ierste de acârtio coin os dispositivos
dos ~cios inc. 20.351, 'do ene pseireeiça
e 21.220, de 30 de março findo.

ear Sra. diretora do Colee;lo de Orfb
e-- Bom Conselho — Pereratriburao:
• M. a. , 7 Para o andamento aaa pe-

• dido de subvenção federal no semestre
-corrente,. coliit ti feita, PritneEre°
mente, a comproveeao dada -ao atiollio
concedido por este nainistenio- a respeito
de - subvenções.

— Sra. presidente da Assoziação das
Damas de Oanidacle — Natal — Rio
Grande do Norte: •

N..2.988 — Solicita a. remessa do re-
latorio e balancete referentes .ao movi-
mento adiniaaistrativo no semestre Pas-
sado, bem assim de conservação do em-
prego dado ao auxilio para 1931.

— 5r. piresKente da Noieelode de
Medicina- e Cirurgia —• São Paulo: •

.N . '2.989.— N ão sendo suficiente o
atestai:lei de . funcionamento porenatiente
e de pasecaridede de recursos remetido
por essa aceder/ide, de, novo” solicita a
nemessa desse (documento, devidamente
assinado por autoridade superior e fe-
deral, de preferencia. pois só 'assim terá
andamento o pedido _para uma se/avele-
(Ao no 1° semestre deste ano.-	 •• '

— Sr. presidente , da. Academia
cional de Medicina:	 •

N. 2.991 — Afim de que , petea com-
pletar ás provas de habilitação a um
elimino relativo ao .semestre caarrerite,
torna-se deceSSario que esse inotittato
ofereça a prova ,cee funcionamento e o
relatorio administrativo referente ao 4 "
semestre findo.

Requerimentos despachados -
Dia 16 da novembro de 4932.

• pateronato (Co MellolneO (Diatrito Pe-
rcebei), pedindo um ntliriliosno semeetre
corente. — Ccanaawarea nesta Diretoria
G'erea.

Josê Celine Crebra}, pelado inisonição
de sues- fÉreila neetaaMretoria Cerol, no
-livro deste nianisterio. — Deferido'. •

DrinleiAa CL-Qmil	 ffzipsollo220

1111113DIETÉE DO OR. • DIRZTQa GWRAL
Do EUPEDIENTO

Dia ,21 de noveolbro de 1932
Solicitaram-se providencias: •

• Ao Sr. reitor da Univeroidade do Rio
de Janeiro:	 '	 .
• N. 2.338 — No emitido de :ser dado
secreeer sobre o pedido constante' do re-
querimento 'de jo(So de$012€3 aeneee.

Ao Sr. inspetor de Aii Ele	 10(30109:N. 2.345 —• No ntido de ifiNt'ilõr o
requerirtiento em que Philornenes Cor-
roas de Andrede, rec lame eehea e reti-rada do laharderietro' que regulava o alias-
-2.cefmentod nga d prdio,.de
xeira Bastes

e
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-..prenanemear,

N. 2.347 — No sentido de ser reme-
tido a esta diretoria geral o processo
originado pelo requeriinento de Carlos
Alves Corrêa.

N. 2.349 — No sentido de informar
D requerimento em que Maria Christina
de Azevedo pede cancelamento da multa
imposta por aquela inspetoria.

Ao Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.356 — Afim de ser dado parecer
sobre o memorial dos professores da Es-
cola de Odontologia, anexa á Faculdade
de Medicina daquela universidade.

Ao Sr. diretor do Observatorio Na-
cional:

N. 2.358 — No sentido de informar
sobre a possibilidade de neer á dispo-
sição do Ministerio da Agricultura, sem
prejuizo dos seus vencimentos, um te-
cnico daquele observatorio, afim de
auxiliar os trabalhos de instalação dos
instrumenros destinados ao Observato-
rio Magnetico de Belém do Pará.

Ao Sr. superintendente do Ensino
Comercial:

N. 2.360—Afim de ser dado parecer so-
bre o requerimento de Americo Spisso,

Ao Sr. teitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.363 — No sentido de informar
o requerimento, em que José Cardoso de
Mello, aluno promovido em março úl-
timo ao segundo ano da Faculdade de
Direito daquela universidade, pede seja
autorizada a respectiva matricula medi-
ante o pagamento das taxas regulmen-
tares.

— Comunicou-se:
Ao Sr. reitor da Universidade do Rio

de Janeiro:
N. 2.332 — Que.o senhor ministro

deferiu o requerimento em que Antonio
Tosto pediu autorização para registrar
o diploma que lhe foi conferido pela
"Ecole du Gente Civil", de Paris.

N. 2.336 — Haver o senhor ministro
deferido, por equidade, o requerimento
nm que Evandro Cavalcanti Lins e Sil-
va pede matricula no quinto ano da Fa-
culdade de Direito daquela universi-
dade.

Ao Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.340 — Haver o senhor ministro
deferido por equidade o requerimento
de Jair Ferreira da Rocha.

Ao Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Tecnico:

N. 2.3 .í — Que o senhor ministfb,
por despacho de 16. aprovou o ato pelo
qual o diretor da Escola de Aprendizes
Nrtifides no Estado do Pará designou o
senhor Rocco Pandolfo para substituir
o escriturario da mesma escola, senhor
Theodolino pereira de Castro".

Aos senhores diretores gerais dos De-
partamentos Nacionais do Ensino e Saú-
do Pública, .superinténdente do Ensino
Comercial e inspetor geral do Ensino
Profissional Tecnico:

N. 2.346 — Circular — De ordem do
s pnlior ministro, que o secretário da
chcfia do Governo Provisorio dirigiu a
nil ministerio o oficio n. 242, do teôr
seguinte:

"Senhor ministro — Cumpre-me co-
municar a V. Ex., que, para constituir
a comissão incumbida de apurar as res-
ponsabilidades dos funcionarias federais
de São Paulo, durante o Movimento se-
dicioso verificado naquele Estado, foram
designados os seguintes oficiais: major
Pedro Leonardo de Campos e capitãis
Lincoln de Carvalho Caldas. João Tei-
xeira Mares, Plinio Paes /3arreto Car-
doso, Victor Cegar da Cunha Cruz e Hei-

tor Lobato Valle. Outrossim, devo ainda
comunicar a V. Ex que a referida co-
missão podená requisitar das repartições
da União os funcionados indispensaveis
para o serviço que precisa realizar. Rei-
tero a V. Ex. a segurança do Meu ele-
vado apreço. — Gregorio da* Fonseca,
secretário."

Ao Sr. presidente da omissão de Cen-
sura Cinematografica:

N. 2.357 — Que o senhor ministrõ
resolveu conceder a isenção da taxa ci-
nernatografica para educação popular
solicitada por Lafayette Cunha, para o
film "Viagem Maravilhosa".

Requerimentos despachados pelo se-
nhor ministro:

N. 10.472 — Jair Ferreira da Rocha.
— Deferido, por equidade, em face das
pareceres.

N. 9.493 — Lafayette Fernandes da
Cunha. — Ouvido o senhor Chefe do
Governo, resolvo conceder a isenção pe-
dida.

N. 4.319'— Antonio Tosto. — Em
face dos pareceres, deferido.

Requerimento despachado pelo se-
nhor Chefe do Governo Provisorio:

N. 3.007 — Octavio Bastos Ilogueira.
— Aguarde vaga.

Departamento Nacional do Ensino

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Thereza Santos e Maria José Colen,
normalistas do 20 grau, solicitando isen-
ção dos exames de preparatorios para
matricula no curso medico.— Não pó-
dem ser atendidas.

Evaldo Bandeira Braga, aluno do Gi-
niasi¡o PaisanaerXse, pec/Ando revisão de
provas parciais.— Em face da lei não
póde ser atendido.

Antonio Etelvino de Carvalho, aluno
da 3° série do Ateneu Pedro II em Ser-
gipe, solicitando relevação de faltas ás
provas parciais de junho e setembro e
da frequencia escolar durante o periodo
em que esteve doente.— Defiro nos ter-
mos do parecer.

Albino Lima, solicitando reconsidera-
ção de despachos anteriores.-- Arqui-
ve-se..

Lauro Gorsi, aluno da 5° série do Gi-
nasio Paraiense, solicita transferencia
para o .Ginasio do Estado em Ribeirão
Preto.— Não pôde ser atendido.

José Tahoada Vidal, pai de Affonso
Taboada Souza, solicitando transferen-
cia do Ginasio Antonio Vieira da Bata,
para o Ginasio Ypiranga nesta Capital.
— Não é possivel atender.

Leão Jayme Obadia, irmão de Daniel
Obadia aluno do Instituto N. S. de Na-
zareth, solicitando reconsideração de
despachos do ex-ministro da Educação.
— Arquive-Se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados

Benedicto Pereira Leite, pedindo re-
gistro de diploma.— Compareça a Es-
cola de Farmacia e Odontologia de São
Paulo, afim de prestar esclarecimentos.

Clovis e Blandina Coletti, pedindo
transferencia da Escola de Farmacia e
Odontologia de S. Paulo para qualquer
Instituto Oficial ou equiparado.— In-.
deferido.

Ariosto Perassoli, pedindo certificados
de exames.— Indeferido á vista da in-
formação.

Jayme Pereira da Silva, pedindo
transferencia da Escola de Farmacia e
Odontologia de Ribeirão Preto para a
Escola de S. Sebastião do Parais°. —
Requeira em época oportuna a quem de
direito.

Argemiro Gandra, pedindo registro de
diploma.— Indeferido, a vista da in-
formação.

Registro de professores
Arthur de Carvalho. — Indeferido..
..Melchiades Jonathas Evangelista. —

Prove que lecionou durante dois anos as
materias requeridas e satisfaça o exigi-
do na alinea cl do art. 69 do deceto
r. 19.890 em Inglês.

Julio Pinto Ferreira.— Dirija-se ao
Arquivo Nacional.

EXPEDIENIE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachado?
Francisco de Sant'Anna Alvim, alu-

no do 1° ano do curso medico da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hahnemanniano, solicitando dispensa da
1° prova parcial.— Deferido, uma vez
satisfeitas as demais exigencias do re-
gimen escolar relativas á promoção.

,Felicio Fernandes Nogueira, aluno do
curso medico da Faculdade Fluminense
de Medicina, solicitando matricula na
4° série ou permissão para prestar exa-
me de uma cadeira de que depende.--
A' vista dos pareceres não posso aten-
der.

José Octavio de Abreu, matriculado na
Faculdade de Farmacia e Odontologia de
S. Paulo em 1923, pedindo transferen.
eia para a Faculdade de Farmacia o
Odontologia de Ribeirão Preto.— NãO
Ode ser atendido.

Julio Americo do Lago Zamith,
teando validade de exames prestados erà
1931 no curso prévio da Escola Naval-,
— Não é possivel, em face dos parece-
res.

José Januario Cautinho, pedindo re-
consideração do áto que negou validade
aos exames pelo mesmo prestados em
1916 na Faculdade de Direito de Minas
Gerais.-- O requerente comprove, com
certidão, o que alega em relação aos
precedentes apontados.

Diretor da Escola de Farmacia e
Odontologia do Maranhão, pedindo ins-
peção prelimivar. — Prove-se o ale-
gado.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados

Paulo Laba•t,he, pedindo registro de
diploma.— Declare por onde é diplo-
mado.

Dr. 'Francisco Antonio Pompeu de
Camargo, pedindo uma certidão.— Di-
rija-se ao Sr. ministro da Educação.,

Registro de profess'ores

Maria Conceição Vicente de Carvalho'
— Legalize o documento apresentado..

Iselte Ribeiro.— Prove que lecionou
Geografia, Fisica e Quimica.

Pilodes Gama.— Prove que tem exa-
me da mataria dra pedida.
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, INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCICIO
• DA MEDICINA

Requerimentos despachados

• Dia 5 de novembro de 1932

• N. 5.151/32 - Paul Bruyere. -Defe-
rido.

N. 6.173/32	 Ch. Richardson. -
Deferido.

N. 2.523/32 - Fioravante Cinelle. -
Compareça nesta Inspetoria.

Dia 7
' N. 4.853/32 - R. Armengaud. -
Compareça nesta Inspetoria.

Dia 8
N. 6.136/32 -Joana Gouvea. - Com-

pareça nesta Inspetoria.
N. 5.192/32 - Paul Bruyere. - De-

ferido.
N. 6.107/32 - Helena Aristolina Tei-

'mira da Costa. - Deferido, por equi-
.dade.

N. 5.094/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 5.173/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 5.093/32 - Paul Bruyere.- Defe-
rido.

N. 6.158/32-	 Alfredo Joaquim de
-Oliveira. - Deferido.

N. 5.479/32 - Manoel José dos Reis.
- Deferido.

N. 5.199/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 4.900/32 - Oscarina Ferreira Car-
doso. - Deferido.

N. 5.442/32 - Olimpia
' Carvalho. - Deferido.

N. 4.906/32 - Oscarina Ferreira Car-
doso. - Deferido.

N. 4.897/32 - Oscarina Ferreira Car-
doso. - Deferido.

N. 4.899/32 - Oscarina Ferreira Car-
doso. - Deferido.

N. 4.898/32 - Oscarina Ferreira Car-
doso. - Deferido.

N. 4.902/32 - Oscarina Ferreira Car-
• doso. - Deferido.

N. 5.478/32 - Manoel José dos Reis.-
Deferido.

N. 6.140/32 - Floriano Jacinto Fran-
co. - Deferido.

N. 6.139/32 - Braulio Gomes. - De-
ferido.

- N. 6.178/32 - Oto Serpa Granado.-
Deferido.

N. 5.615/32 - Edgar do Couto. -
Deferido.

N. 4.344/32 - Paulo Nicall. - Defe-
rido.

N. 4.901/32 - Oscarina Ferreira Car-
doso. - Deferido.

N. 6.163/32 - Eugéne Barrene. -
Compareça nesta Inspetoria.

Dia 16
N. 5.193/32 - Paul Bruyere. - Cer-

tifique-se.
N. 5.196/32 - Paul Bruyere. 	 Cer-

tifique-se.
- N. 4.676/32- E. Charles Vautelet.-
Compareça nesta Inspetoria.

_ N. 5.433/32 - Osvaldo Sales Gans. -
Deferido, depositando o s.élo para extra-
ã° da licença.

N. 5.435/32 - Osvaldo Sales Gans.
Idem idem.

N. 5.063/32 - Lydia Pinto de Car-
valho. - Deferi do.

Maurelio Chiorboli. -N. 5.364/32 -
ando o sêlo para a trans-Deferido, deposit

ferencia.
- Otto Voigt. - Defe-N. 6.282/32

rido.
Paul Bruyere. - Defe-N. 5.525/32 -

rido.	
Paul Brnyere. - Dele-IN. 5.527/32 -

rido.
Paul Bruyere. - Dele-N. 5.526/32 -

rido.
Paul Bruyere. - Dele-N. 5.524/32 -

rido.
Paul Bruyere. - Dele-N. 5.183/32 -

rido.
Paul Bruyere. - Defe-N. 5.181/32 -

rido.
Paul Bruyere. Defe-N. 5.180/32 -

rido.
Paul Bruyere. - Defe-N. 5.182/32 -

rido.
Paul Bruyere. - Dele-N. 5.177/32 -

Dia 17

N. 5.529/32 - Paul Bruyere. - Dele-
rido.

N. 5.528/32 - Paul Bruyere. - Dele-
rido.

N. 4.225/32 - Seys & Pierre.	 Ar-
quive-se.

N. 5.434/32 - Dr. Raul Leite & Conip.
- Indeferido.

N. 5.902/32 - Firmino Tamandaré de
Toledo Junior. - Deferido.

N. 434/32 - Firmino Tamandaré de
Toledo Junior. - Deferido.

N. 5.174/32 - Paul Bruyere. - Cer-
tifique-se.

N. 5.740/32 - Sehering-Kahlbau, A.
G. - Deferido.

N. 5.357/32 - Maurelio Chiorboli.
Deferido.

Dia 18

N. 6.387/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.386/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.385/32 - Condido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.383/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.390/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.384/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 5.190/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 5.157/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 5.095/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 5.198/32 - Paul Bruyere. - Defe-
rido.

N. 6.403/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 5.316/32 - Eugéne Barrene. -
Deferido.

N. 6.388/32 - Candido Foutoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.392/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.393/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.396/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.401/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.•

N. 6.400/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.399/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.394/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.398/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.395/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.402/32 - Candido Fontouta Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.397/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.389/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 5.916/32 - Cicero Carvalho. -
Deferido.

N. 5.824/32 - Paulo Nicoli. - Defe-
rido.

N. 6.405/32 - Dr. Edouard O. Grillet.
- Deferido, por equidade.

N. 5.268/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 5.269/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 5.300/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 5.301/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 5.297/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 5.298/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 5.299/32 - Eugene Barrene &
Comp. - Deferido.

N. 6.391/32 - Candido Fontoura Sil-
veira. - Deferido.

N. 6.408/32 - Granado & Comp. -
Deferido, arbitrando em 5:0008000 a
quantia a ser depositada na Caixa
Economica Federal.

Dia 19
N. 5.566/32 - Dionysio de Oliveira

Torres. - Indeferido.

INSPETORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Expediente de 16 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 916 - Tufi Jorge Mesqueu.
Concedo 90 dias.

Dia 19
N. 915 - Agostinho de Almeida. -

Concedo 90 dias.
N. 917 - Elias Jorge. - Concedo 30

dias.
N. 919 - Antonio Sz Narciso. - De-

ferido, á vista da informação.
N. 920 - Adelino Pinto & Irmão. -

Concedo 90 dias.

INSPETORIA DE • FISCALIZAÇÃO DE GEN•ROS
ALIMENTICIOS

Requerimentos despachados

Expediente de 17 de novembro de 1932
N. 4.929, de M. Teixeira t5:, Dias; nu-

mero 4.815, de Adelino R. Filgueita;
n. 5.069, de Cinzano S. A.; n. 5.092,
de Guilherme Ferreira Barcellos.-De-
ferido; n. 5.402, de João Siqueira Ror-
ges;-n. 5.226, de João Siqueira Borges.
-Indeferido; n. 5.352, de Antonio Pin-
to Santiago. - Ladrilha o pavimento da
loja; n. 5.357, de A. Ferreira. - Com-
plete as instalações e comunique; nu..
mero 5.358, de Antonio de Carvalho;

4.909, de M. Cardoso Vieira; nume-

Teixeira de
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In 5.369, de Carlos Norberto da Silva
Braga. — Pôde funcionar até ulterior
deliberação; ri. 4.970, de Francisco So-
ririlio, n. 4.971, de J. M. Macedo. —
Pede funcionar até ulterior deliberação,
semente P OM O negocio requerido; nu-
mero 5.396, de Paulo José Machado;
n. 5.429, de J. Pereira & Santos. --
certifique-se; n. 5.356, de Silveira &
Teixeira; n. 5.385, de Campos & Au-
gusto; n. 5.388, de A. Alves Junior;
n. 5 387, de Vaz Fernandes & Comp.;
ri. 5.386, de J. A. Coelho & Comp.;
n. 5.383, de Costa & Pinto; n. 5.384, de
Strecht & Comp.; n. 5.381, de A. Fer-
nanda, & Dias. — Indeferido; concedo
apenas mais noventa dias de prazo; nu-
mero 5.382, de Djalma P. Tavares. —
Concedo mais noventa dias; n. 5.313, de
Alves Lobato & Comp. — Concedo ses-
senta dias improrrogaveis; n. 5.389, de
A. S. Rosa. — Concedo quinze dias;
TI. 4.639, de Carvalho & Comp.; nume-
ro 4.264, de Antonio Gonçalves Cardo-
so. — Relevo a infração.

Dia 18
N. 5.434, de Mario Camara da Motta;

n. 5.170, de Santos Soares & Comp.;
n. 5.167, de Bhering, Companhia S. A.;
n. 5.078, de Zaly & Irmãos; n. 5.052,
de Raul Rodrigues Gomes; n. 4.983, de
Ottilio Galhardo; n. 4.996, de F. Mar-
tins & Comp.; n. 5.179, de Avelino F.
Cereijo; n. 5.204, de Bliering, Compa-
nhia S. A. — Deferido; n. 5.433, de
N. Russo. — Permito o funcionamento
a titulo nrecario, devendo dentro de
noventa dias improrrogaveis, cumprir a
exigeneia relativa á claraboia; nume-
ro 5.428, de Costa & J. Correia. -- In-
deferido; instile primeiramente a ca-
mara frigorifica; ri. 5.425, de Carlos
Norberto da Silva Braga; n. 5.426, d
Anna da Conceição Carvalho. — Ce -
fique-se; ri. 5.316, de Giannini Ache-
rinto & Comp. — Concedo 30 dias.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS
Requerimentos despachados

Dia 18 de novembro de 1933
Benedicto G . Coimbra, Clemente C.

Carvalho,	 el Ramos Filho, Religio-
sas do	 'ento cite Santa Tereza, Se-
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bastião Ribeiro, Henrique Pereira Mat-
tos, Feliciano V. Cruz, America Foot-
ball Club, Antonio Malheiros Braga,
Martha Elza S. Kastrup, Lebre Sobri-
nho & Comp., Joaquim F. Silva, Aure-
lio de Jesus, José Rodrigues, Villobaldo
M. S. Campos, Olympio Pago. — Defe-
rido.

Peixoto & Comp., Manoel Pereira Co-
ronha, Elydia Fernandes Soares. — Cer-
tifique-se.

Olinda Ferreira, Antonio J. Martins
Tinoco. — Nada lia que deferir.

Maria Eugenia F. Costa, Henrique S.
G. Buffarine. — Compareça ao 60 dis-
trito.

José Marques da Silva. — Transfi-
ra-se.

José Ignacio Santos. — Indeferido.

Ministerio da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional
Diretoria Geral do Tesouro Nacional—

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1-1J32
—Circular n. 6 — De ordem do Sr. mi-
nisto, comunico aos Srs. efiefes das
repartições subordinadas a este minis-
tério, para seu conhecimento e devidos
fins, que, de acôrdo com o resolvido por
S. Ex. o Sr. Chefe do Governo Provisó-
rio fica restabelecido, para o expedien-
te das mesmas repartições, o antigo ho-
rario de seis horas de trabalho, compre-
endido em um só turno, das 11 ás 17 ho-
ras. — O diretor geral, José Bellens de
Almeida.

cessos despachados
Sr. ministro:

N. 19.115, de 1932 — Carta da fir-
ma Thomas De La Rue & Co. Ltda., pro-
pondo o fornecimento de cedulas e a
instalação de maquinas destinadas ao
fabrico de notas, apolices e selos:

1). Aprovo em principio os medeloa
apresentados pela firma Thomaz de La
Rue, a qual deverá exibir antes da sua
execução um esboço de cada uma das
notas de 5$, 10$, 20$, 508, 100$, 2008.
5008 ed.:000$. Aprovo igualmente a mar-
ca d'agua proposta e o formato das ce-

Novembro de 1932

dulas a imprimir, afim de que possa a
firma interessada habilitar-se ás con-
currencias que forem abertas oportuna-
mente.

2 ). Convide-se a American Eank Note,
Institut Français de Gravure, Thomas de
La Rue e outros estabelecimentos coa-
generes a apresentar proposta para ins-
talação da maquinaria indispensavel
para a confecção da nossa moeda-papel
e dos selos e estampilhas, tudo sem com-
promisso, e tendo em vista o aproveita-
mento dos atuais maquinismos da Casa
da Moeda. As propostas devem ser mi-
nuciosas e indicar o numero e carac t e-
ristin das maquinas, bem como a sua
capacidade anual de produção, preços e
modo de pagamento, prazo de forneci-
mento e montagem, quaisquer outras
vantagens que possam oferecer.

N. 58.267, de 1932 — Flavio Perei-
ra Guimarães, nomeado agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Ma-
ranhão, pedindo prorrogação de prazo
para apresentar-se 4 sua repartição. --
Concedida a terceira e ultima prorroga-
ção de prazo, por vinte dias.

N. 62.710, de 1932 — Roberto Cooper
Stegall, pedindo seja ordenado o paga-
mento de uma divida do Estado do Pa-
raná, proveniente de obras executadas
pelo requerente em 1930. — Prove a
sua qualidade de credor da importancia
indicada.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 187 — Comunicando haver resol-

vido que volte ao exercido de suas fun-
ções o chefe de secção do Imposto de
Renda Sr. Joaquim Teixeira Mendes.

Dia 19
Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 151 — Comunicando que a arre-

cadação da rubrica 120 da Renda Eitra-
ordinaria — "Taxa adicional sobre os
direitos de importação das mercadorias
da classe 18' da Tarifa das Alfandegas",
até 30 de setembro ultimo, foi de réis
27:374$, ouro, de acurdo com os balan-
ços até agora recebidos pela Contadoria
Central da Republica.

ROJETO DE REGULAMENTO DE FATURAS CONSULARES

Sera° recebidas emendas e sugestões, durante o prazo de
trinta dias, pela comissão incumbida da elaboração do projéto,
a qual funciona no edificio do Ministerio das Relações Exte-
ri OPPS

CAPITULO I

DAS FATURAS CONSULARES

Art. 1.° As faturas consulares serão organizadas de acôrdo
,em as disposições do presente regulamento.

Art. 2.° As mercadorias que forem expedidas de pais es-
,rangeiro para o Brasil, quer venham por via maritima, quer
venham por via terrestre, fluvial ou aerea, com excepção das
mencionadas no art. 4 0, deverão ser acompanhadas de faturas
consulares.

§ I.° Cada fatura consular deverá ter um só consignatario,
podendo tambem ser consignada á ordem.

§ 2.° Os volumes constantes de uma fatura consular terão
todos a mesma marca e serão numerados, seguidamente sempre
que possivel, não se permitindo, porém, a repetição do mime-

ros e devendo a numeração ser indicada em ordem ascendente,
na fatura consular.

§ 3.° O número em cada volume será escrito abaixo da
marca e separadamente das figuras geralmente usadas, tri-
angulo, círculo, losango, etc., que encerram a marca, de modo
a não fazer parte desta.

§ 4.0 Será facultado ao expedidor indicar, em cada volume
de mercadoria, um número de referencia, independente da
marca e da numeração seguida dos volumes.

§ 5.° Excetuam-se, para os efeitos dos §§ 2° e 3° do pre-
sente artigo, as mercadorias importadas a granel, não sendo.
porém, permitida a inclusão de outras mercadorias na fatura
consular e devendo constar da mesma uma só partida e de
uma só qualidade.

§ 6.° São consideradas mercadorias a granel, para a apli-
cação do paragrafo precedente, não sómente aquelas que, não
podendo, pela sua natureza, ser contadas por unidades, venham
sem embalagem, corno tombem, facultativamente, o trigo e
outros cereais e farinha de trigo, o cimento, a gazo/ina, o
querozene, o oleo cornbustivel e o oleo lubrifi3ante, em parti-
das de mais de cincoenta volumes, tendo como acondiciona-
mento sacos, latas, caixas, barris ou tambores, desde que todos
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os volumes sejam uniformes, tendo o mesmo peso e a mesma
medida, e toda a partida seja constituida de mercadoria da
mesma qualidade, não sendo permitida, nos casos de inci-
delicia neste paragrafo, a indicação, nos volumes, de numeros
de referencia, de que trata o § 4 0 do presente artigo.

§ 7.° A prata amoedada o papel moeda e os titulos cotados
em bolsa são considerados mercadorias, para os fins deste
regulamento.

§ 8.° Para as faturas consulares de armas, munições, ex-
plosivos e produtos quimicoa agressivos, sementes, plantas e
partes vivas de plantas, serão observadas as exigencias dos
arta. 15 a 30 dêste regulamento.

Art. 3." As faturas consulares deverão corresponder aos
conhecimentos de carga, observadas as seguintes disposições:

a) não poderá haver maior número de conhecimentos de
carga, para um só consignatario, do que faturas consulares,
referentes ás mercadorias, constantes dos conhecimentos;

b) quando houver um só conhecimento de carga, do qual
constem mercadorias com varias marcas, haverá tantas fatu-
ras consulares quantas forem as marcas.

Art. 4.0 Não é exigivel a fatura consular:
a) das encomendas postais de qualquer valor, proceden-

tes dos países com os quais tenha o Brasil firmado convenções
sobre a mataria;

b) das encomendas ou amostras cujo valor comercial no
pais de onde forem remetidas, não exceder de cinco libras
esterlinas, ouro, preço de aquisição, ou do equivalente em
moeda de outro tipo, ficando sujeitas a despacho na compe-
tente estação aduaneira, na forma das demais mercadorias,
quando na ocasião da conferencia se verificar ser superior ao
&imite acima fixado o valor da encomenda ou da amostra;

e) das bagagens dos passageiros, de que tratam os arti-
gos 16 e 17 das instruções que baixaram com o decreto n. 3.529,
de 15 de dezembro de 1899, e o art. 2 0 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 8..592, de 8 de março de 1911, ainda
quando não acompanhem seus proprietarios;

d) das mercadorias procedentes de qualquer porto estran-
geiro ou ponto terrestre de países limitrofes com o territorio
brasileiro, onde não haja autoridade consular do Brasil, obser-
vando-se, neste caso, as disposições do art. 70 dêste regula-
mento.	 •

Paragrafo unico. A autoridade consular não poderá deixar
de legalizar a fatura, quando se tratar de mercadorias
isentas de exibição dêsse documento, si o expedidor desejar
apresentá-la, cobrando, neste caso, os emolumentos raspe-

Art. 5.° Antes da chegada da mercadoria á estação adua-
moira de destino, a fatura consular *será, apresentada, em
quatro -vias, á repartição consular no ponto de expedição ou
no porto de embarque, a qual, depois de legalizá-las, lhes
dará os seguintes destinos:

a) a 1° via será entregue ao expedidor, para ser enviada
'ao consignatario, afim de que, apresentada por êste á estação
aduaneira no porto ou ponto de destino da mercadoria, sirva
para o respectivo despacho;

b) a segunda via será remetida pela repartição consular
ao Departamento Nacional de Estatística, no Rio de Janeiro,
na mesma semana em que houver sido legalizada;

c) a terceira via será remetida pela repartição consular
á estação aduaneira de destino da mercadoria, na mesma se-
mana em que houver sido legalizada;

d) a quarta via ficará no arquivo da chancelaria con-
sular.

Art. 6.° A fO via da fatura consular será escrita a mão
ou a maquina, com tinta indelevel. As outras vias poderão
ser copiadas por qualquer processo, contanto que sejam facil-
mente legiveis.

Paragrafo unico. A 1° via da fatura consular poderá
ser feita em papel leve, apropriado para correio aereo.

•	 Art. 7.° Na falta de repartição consular no ponto de expe-
dição ou no porto de embarque, a fatura consular poderá ser
apresentada, antes da chegada da mercadoria á estação adua-
neira de destino, a qualquer consulado de carreira do Brail
situado no pais de expedição ou no pais do porto de- embar-
que, afim de ser legalizada, sendo, porém, acompanhada, obri-
gatoriamente, de um certificado de procedencia da mercadoria,
que o mesmo consulado visará gratis. E no caso de não existir
consulado de carreira no pais de expedição nem no pais do
porto de embarque ou quando estiverem situados a grande
distancia, poderá a fatura consular ser apresentada, para a
legalização, juntamente com os papeis do navio que conduzir
a mercadoria e acompanhada do certificado de procedencia,
a qualquer repartição consular do Brasil localizada em porto
de escala.

§ 1.° Não existindo repartição consular do Brasil no ponto
do expedição nem no porto de embarque da mercadoria e não
sendo possivel apresentar a fatura a qualquer consulado de
carreira no pais de expedição ou no paiz do porto de embar-
que, nem a uma repartição consular localizada em porto de
escala, serão os consignatarios da mercadoria ou saus fw0-.
postos obrigados a apresentar á estação aduaneira, para o
despacho respectivo, exceto quando a mercadoria fôr destinada
ao porto do Rio de Janeiro, duas cópias da fatura comercial,
em substituição á fatura consular, devendo uma das cópias
ficar arquivada na estação aduaneira e a outra ser por esta
remetida, na semana em que fôr apresentada, ao Departamento
Nacional de Estatistica, no Rio de Janeiro. As cópias de que
trata o presente paragrado deverão conter todos os dados exi-
gidos nas faturas consulares.

§ 2.° No caso do paragrafo precedente, a estação aduaneira,
antes de proceder ao despacho, cobrará por verba, do consigna-
tarjo ou de seus ;prepostos, os emolumentos consulares que
deveriam ser pagos pela legalização da fatura consular não
apresentada.

§ 3O Quando a mercadoria, da qual não exista a fatura
consular, pelos motivos indicados no presente artigo, fôr des-
tinada ao porto do Rio de Janeiro, serão os consignatarios
seus prepostos obrigados a apresentar as duas cópias da fatura
comercial, acompanhadas de um certificado de- procedencia
da mercadoria, á Secretaria de Estado das Relações Exteriores,
que as legalizará, após a cobrança, por verba, dos emolumentos
consulares devidos, que serão pagos á Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia expedida pela referida Secretaria de
Estado.

§ 4.° Uma das cópias da fatura comercial, a que se refere
o paragrafo anterior, será apresentada pele consignatario ou
seus prepostos, após a legalização feita pela Secretaria de
Estado das Relações Exteriores, á Alfandega do Rio de Janeiro,
para o despacho da mercadoria, e a outra será pelo mencionado
rninisterio remetida ao Departamento Nacional de Estatística.

§ 5.° A Secretaria de Estado das Relações Exteriores nu-
merará, anualmente, todas as faturas que legalizar,

CAPITULO II

NO MODÊLO DAS FATURAS CONSULARES

Art. 8.° As faturas consulares, que serão organizadas
de acôrdo com o modelo anexo a este regulamento, pelo ex-
portador ou expeditor da mercadoria, deverão satisfazer as
seguintes formalidades:

a) Numeração da fatura — Compete exclusivamento
repartição consular que legalizar as faturas, numerá-las se-
guidamente, começando a numeração em cada ano pelo n. 1;

h) Declaração — Deverá ser firmada pelo exportador,
expeditor, ou seu preposto, que garantirá a exatidão de
mesma, ofirmando não ter apresentado para legalização outra
fatura referente ás mesmas mercadorias;

e) Nome e nacionalidade do navio — Deverão ser men-
cionados, assim oomo si o navio 48 e. vapor, e. motor ou a
vela;

d) Porto de embarque das mercadorias — aquele em
que a mercadoria for efetivamente embarcada com adestino
ao Brasil:

e) Porto de destino da mercadoria — É o porto adua-
mi.° para o qual a mercadoria tiver sido despachada. Na
caso de opção ou transito para outro porto deverá ser feita,
na fatura, declaração neste sentido. A mercadoria só poderá
ser desembarcada no porto de opção quando o navio trouxer
manifesto de carga para este porto;

f) Marca dos volumes — Deverá ser reproduaida
lugar competente a marca dos volumes das mercadorias con-
signadas na fatura;

g) Número dos volumes — Na i a coluna á esquerda de-
verá ser declarado o número de ordem de cada volume;

h) Número de referencia — Na 20 coluna á esquerda
o exportador ou expeditor mencionará, facultativamente, o
número que geralmente se coloca no volume ou nos volumes
para se distinguir uma encomenda de outra;

i) Quantidade e especie do volume — Nas 3° e 4° co-
lunas á esquerda deverão ser mencionadas, guardando a de-
vida ordem, a quantidade e especie de volumes, isto é, si
são caixas, barris, barricas, fardos, unidade, etc.;

j Discriminação das mercadorias — O expoatadar
verá indicar as meradorlas C3111 as denoirdaiaçõea propraoa
de acordo com a venda realizada e a respectiva titura co-
merciaa, na conformidade do que dispõe o art. 14 astc re-
gulamento;



21360 Terça-feira 22 DTKR,TO OFICIAL Novembro de 1932a

h: Peso bruto dos volumes — Deverá ser mencionado
da mercadoria com todos os seus envoltorios, receptaculos,

barricas. barris, caixas, cobertas, fardos, latas e embalagens
de todo o genero. sejam exteriores ou interiores. sem exceção
de nenhuma classe.

Entende-se por "envoltorio" o continente de uma mer-
cadoria, chamando-se:

1 — exterior — o que está á vista, fechacio o volume.
compreendidos aniagens, esteiras ou papeis que o envolvem;

II — interior — todos os demais que o primeiro en-
cerra;

1) Peso legal — Igualmente o da mercadoria nos en-
voltorios interiores, inclusive cartões, cordas, garrafas, latas,
papel e outros em que vier acondicionada, com exceção das
caixas de madeira tosca, da palha, palhões e serragem ser-
vindo de enchimento, e da folha de zinco ou de ferro, re-
vestindo internamente o envoltorio externo;

m) Peso liquido real — Igualmente o da mercadoria
livre de todo e qualquer envoltorio, receptaculo, coberta, fardo
ou embalagem imediata interior ou exterior;

n) Quantidade da mercadoria — Servirá esta coluna
para as mercadorias que forem faturadas por unicluu ,. diversa
do peso, tal como duzia, milheiro, cento, metro quadrado ou
cubico, etc., devendo a fatura declarar a respectiva quanti-
dade;

o) Valor de cada mercadoria — Nesta coluna será men-
cionado, na linha respectiva, o valor em libras esterlinas e
shillings de cada mercadoria referida na afatura, excluidas as
despesas e fretes. Cada classe de mercadoria especificada na
fatura deverá trazer a declaração do seu peso e valor, sendo
proibido englobar pesos ou valores de mercadorias diferentes,
embora tenham a mesma classificação na Tarifa;

p) Frete e outras despesas — Na linha correspondente
será declarado, globalmente, o valor em 'libras e shillings da
frete e das demais despesas relativas a todas as mercadorias
emitidas na fatura;

q) Total geral — Na linha de total geral o exportador
ou expeditor porá a sorna dos pesos e dos valores;

r) Pais de origem — Para a mataria prima é o de sua
produção e para os artefatos de qualquer especie, aquele em
que a mataria prima tiver recebido beneficio;

s) Pais de procedencia — É obrigatoria tammbem a da-
claração do país de procedencia, isto é, daquele onde foram
compradas as mercadorias para serem exportadas para o
Brasil, independente de declaração do pais de origem, quer
das materias primas ou artefatos.

Art. 9.0 Quando em uma mesma fatura tiverem sido in-
cluidas mercadorias de diversas origens ou de - diversas pro-
cadencias, o exportador ou expeditor deverá mencionar na
coluna respectiva a origem e a procedencia de cada uma.

Art. 10. As declarações nas faturas consulares deverão
ser feitas em português, mas excepcioinalmente poderão ser
redigidas nos idiomas inglês, francês, alemão, espanhol ou
italiano, devendo, porém, o importador ou consignatario
apresentar, para despacho, a tradução por tradutor público
ou particular.

Paragrafo unico. Não serão aceitas traduções feitas pelo
consignatario das mercadorias, os despachantes autorizados a
correr a nota do despacho, e outras pessOas interessadas no
mesmo despacho.

Art. 11. Os exportadores ou expeditores poderão mandar
imprimir faturas consulares com traducãe interlinear (parcial
ou integral) em qualquer dos idiomas a que se refere o ar-
tigo anterior, .comtanto que não seja feita a menor alteração
na forma, dimensões e dizeres do modêlo.

Paragrafo unico. Aos exportadores ou expeditores for-
necerão as repartições consulares, gratuitamente, fórmulas das
faturas impressas em português.

CAPITULO IR

DA NOMENCLATURA DAS MERCADORIAS

Art. 12. Na especificação das- mercadorias, exigida no
modelo das faturas consulares, não serão aceitas designações
genericas, tais como: tecidos de algodão, obras de ferro, ar-
tigos de armarinho, bebidas, ferragens, madeiras, produtos
quimicos, especialidades farmaceuticas. As mercadorias deve-
rão ser indicadas com as denominações proprias, de acôrdo
com a venda realizada pelo exportasclor e a respectiva fatura
comercial, devendo declarar-se a mataria ou matarias que
entrarem na sua composição sempre que dessa declaração de-
pender a classificação para pagamento dos direitos alfan-
degarios.

§ 1.° Quando se tratar de objetos de moda ou roupa feita
é obrigatoria a declaração: simples, borrada ou enfeitada, seM
que, entretanto, se exijam declarações sôbre a Constituição ira.
tima .clésses objetos, ou de cada urna das suas partes ou a sul
compOsição quimica.

§ 2." E', porém, obrigatoria a declaração da mataria prin-
cipal de que elas são feitas: assim, em vez de designações
vagas, deverão as faturas dizer: tecidos de algodão crús, te.
ciclos de algodão brancos, tecidos de algodão tintos, ou te.
ciclos de algodão estampados, roupas feitas de algodão, simples
ou compostas, rendas, fitas, plumas, botões, luvas, meias de
algodão, agülhas, argolas, fechaduras puxadores de ferro,
alcoolatos, tinturas, ergotina, bicarbonato de sodio ou de po-
tassiO, soda caustica, etc. (art. 38, § 2°, n. t, da lei n. 3.979).
Quando se tratar de tecidos compreendidos no art. 472, da
Tarifa deverão ser mencionados o seu comprimento e largura,
bem como a quantidade de fios em 5 mim'.

§ 3.° Pela infração das exigencias constantes clêste artigo,
será punido o importador com a multa de que trata o art...,

dês,te regulamento.

CAPITULO IV

DA LEGALIZAÇÃO DAS FATURAS

Art. 13. A legalização da fatura consular poderá ser feita
tanto na repartição consular do Brasil na praça de expediçãa
da mercadoria corno na situada no porto de embarque dá
mesma, observandO-se o disposto no art. 7° dêst3 regulamento
quando não houver repartição consu:ar brasileira na praça de
expedição nem no porto de embarque.

§ 1.° Excetuam-se as faturas de mercadorias exportadas
de qualquer pais para o Brasil, com transito pela Argentina
ou Uruguai, as quais só poderão ser legalizadas no pais de
exportação.

§ 2.' A autoridade consular legalizará a fatura numeran-
do-a, datando-a e assinando-a, depois de opôr á 1' via da
fatura consular as estampilhas correspondentes aos emolu-
mentos e de inutilizá-las por meio do sêlo de armas da re-
partição consular, o (piai será tambem aplicado na- 2' e nal
3° via.

§ 3.0 As faturas consulares serão numeradas rinualmente
pela autoridade consular, com o mesmo número nas quatro
vias, no angulo superior do lado direito, começando a numes.
ração, cada ano, com . a primeira fatura que fôr legalizada.

§ 4.0 A via da fatura consular deverá ser assinada da
proprio punho pela autoridade consular, sendo facultado o
empregO da chancela da assinatura na 2°, 3° e V, bem como
em ambas as vias da fatura comercial, que acompanham obri-
gatoriamente a consular e de que trata o art. 1 4, deste revi.
lamento.

§ 5.0 Só podreão legalizar a fatura o chefe da repartiçãO
consular e seu substituto legal.

§ 6.° Nenhuma fatura deverá ser legalizada, desde que ve-
rifique a autoridade consular não conter ela os ntquisitqS
essenciais, de acôrdo com as disposições do presente regula-
mento.

§ 7.° Não deverá ser legalizada nenhuma fatura contencl6
emendas, rasuras ou palavras inutilizadas, sem a devida res-
salva que a autoridade consular visará, de modo a isentar a
fatura de qualquer dúvida asai suspeita.

CAPITULO V

DAS FATURAS COMERCIAIS

Art. 14. As faturas consulares só serão legalizadas pelal
autoridades consulares quando, apresentadas pelo expedido1
ou seus prepostos, a elas estiverem anexas duas vias de fatus•
ias comerciais, devidamente assinadas pelo fabricante ou nega,
ciante que houver vendido a mercadoria, as quais serão visadas
gratuitamente pela referida autoridade.

§ 1.° As faturas comerciais não poderão ser feitas peio
agentes compradores do importador no Brasil, nem pelas c,as
comissarias incumbidas do despacho da mercadoria.

§ 2.° Uma das vias da fatura comercial será anexada á
3 0 via da fatura consular, que se destina á estação aduaneiras
e a outra acompanhará a 2' via, destinada ao Departamento:*
Naoionar de Estatiatica.
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CAPITULO VI

DAS FATURAS CONSULARES DE ARMAS, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E
PRODUTOS QUIMICOS AGRESSIVOS OU SEUS COMPONENTES

Art. 15. A repartição consular só legalizará faturas rela-
tivas a armas, munições, explosivos, produtos quimicos agres-
sivos ou que entrem na composição dos mesmos, para a Capital
Federal e para os Estados da União, depois de recebida a
respectiva autorização do Ministerio da Guerra, por intermedie
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, tendo em
vista as disposições do presente capitulo dêste regulamento.

Paragrafo uniu,. Cada autorização será valida por seis
mêses, contados da data da permissão concedida pelo Ministe-
rio da Guerra, a qual deverá declarar a procedencia, a especie,
a quantidade, o porto de embargue e o porto de destino da
mercadoria, bem como os nomes do consignatario e do desti-
eatario.

Art. 16. Mediante a autorização a que se refere o artigo
precedente, será permitida a importação do armamento, mu-
nições e explosivos constantes da relação abaixo:

V Espingardas, riffles, fusis e mosquestões e todas as armas
desta classe, que sejam:

a) não raiadas, de qualquer sistema, calibre e modêlo,
destinadas ao tiro com chumbo de caça;

b) raiadas, de qualquer sistema e modèlo, até o calibre
maximo de 11 mm. 17 (14), desde que tais armas não tenham
alça de mira com gradu,..:ão superior a trezentos melros, nem
espaço que se preste a urna ampliação de graduação.

2.° Revolvers, pistolas, garrochas e todas as armas desta
classe, observadas as seguintes condições:

a) pistolas, de qualquer tipo, até o calibre maximo de
9 min,65 (38), cujos canos não tenham comprimento maior
de 30 em.;

b) revolvers e garruchas, quaisquer que sejam o sistema
e modêlo até o calibre maxiino de llmni,17 (44), não tendo
os canos comprimento maior de 30 em.;

c) garrochas quando não raiadas, quaisquer que sejam o
sistema e o modelo, até o calibre maximo de 450, com o com-
prinicito maxirno de cano de 30 cm.

3•" Munições e explosivos, sendo:
a) cartuchos com projetil massieo de chumbo, sem camisa,

desde que não apresente solução de continuidade e não seja
provido de qualquer artificio ou dispositivo visando provocar
explosão, incendio, etc.;

b) cartuchos com projetil encamisado, desde que a camisa
seja completa e obedeça ás condições da alinca anterior;

c) cartuchos para espingardas, carabinas, rifles e mos-
quelões, cujas balas, observadas as prescrições das alineas
anteriores, não tenham velocidade inicial e força viva supe-
riores, respectivamente, a 350 m. e 100 kgs.;

d) cartuchos para revolvers, pistolas e garruchas, cujas
balas, observadas as prescrições das alineas a e b, não tenham
velocidade inicial e fôrça viva superiores, respectivamente,
a 200 m. e 25 kgs.;

e) cartuchos denominados de caça, para espingardas de
todas as classes, não raiadas, qualquer que seja o calibre e
qualquer que seja o diametro das balas de chumbo que con-
tenham;

f) balas de chumbo esfericas, qualquer que seja o seu
diametro;.

g) escomilha;
h) explosivos em geral (polveras, fulminantes, dinami-

tes, etc.);
i) espoletas simples ou eletricas (detonadores).
Art. 17. E' proibida, para o comércio comum, a impor-

tação das seguintes armas e munições, só permitida, mediante
a autorização de que trata o art. 15, quando se destinarem
aos Govêrnos da União e dos Estados, para suas fôrças arma-
das, ou, mediante concessão especial do Ministerio da Guerra,
quando, em quantidades reduzidas, 'forem importadas para
stancls, cujo funcionamento esteja devidamente autorizado, ou
se destinarem a demonstrações para fornecimentos aos GoVêr-
nos da União e dos Estados, ficando o material importado,
neste último caso, condicionado á devolução para o estran-
geiro, conforme o que decidir o Ministerio da Guerra:

a) armas, petrechos e munições de guerra similares ás
que estiverem em serviço nas fôrças armadas do país;;

b) partes metalicas (tubos redutores) que possam ser
empregadas em armas de importação permitida, aumentando-
lhes o poder mortifero;

c) armas de ar comprimido, cem excepção das de pequeno
alcem), proprias para tiro de salão, cuja importação poderá
ser feita 'para comércio. de aoórdo com o art. 15:

d) "Silenc,er-maxim" e dispositivos semelhantes, que te-
nham por fim amortecer o estampido do tiro.

Art. 18. Será obrigatorio o preenchimento da exigencia
de que trata o art. 15, para a importação dos seguintes pro-
dutos quimicos agressivos ou que podem entrar na sua com-
posição:

Acido cianidrico (foreslite).
Acido pieric0.
Acroleina (ahleido acrilico, papite).
Biumo.
Bromocetato de atila.
Bromacetona (martonite)..
Bromureto de benzila (ciclite).
Cloro liquido e gazoso.
Cloridrina sulfurica.
Cloridrina sulfurica e sulfato de media (racion"
Clorureto de cianogeneo (manguinite).
Clorureto de estanho.
Clorureto de arsenicio (marsite).
Clorureto de titaneo.
Clorureto de ortonitrobenzila.
Clorureto de difenilarsina (/esternite).
Clorureto de benzila. •
Cluroacetona.
Cl °roo icri na (dini trocloroformio aquinite)
Clorecetofenone.
Cloroforrniátu de cloroformetila (palite)
Clorotormiato de triclorometila (suparlite)
Clorosull'ato de atila (sulvite).
Clorosulfato de metila.
Cianurelo de benzila bromado (camite).
Cianureto de difenilarsina.
Di-bromureto de etilarsina.
Di-clorureto de atilai iria.
Di-clorurelo de fenilarsina,
Di-nitrotolueno.
Etil carbozol.
Iodocetona.
lodureto de benzila (fressite) .;
Mistura de fosgeneo e clocureto de estam—.
'Mistura de bromureto de benzila ê bromureto de xilile.
Nitrilu feniacetico bromado.
Oxido de dibrometila.
Oxido de diclorometila.
FOsgene (oxiclorureto de carbono, derureto de caêbonila,

eolongite).
Feniliminofosgeneta (clorofenil-carbilamina).
Racionite (mistura de cloridrina sulfurica e sulfeto 4,

media).
Sulfureto de atila diclorado (Iperite, gaz mostarda).
Solução sulfocarbonica de fosforo e tetrasulfureto de car-

bono.
T:i-nitrotolueno (trotil).
Vulcanite (acido cianidrico, clorureto de estanho 9 elo-

roforrnio) .
Acido nitrico.
Acido sulfurico.
Clorato de potassio.
Clorato de sodio.
Nitratos em geral.
Perchlorato de amoneo.
Perclorato de potassio.
Picratos em geral.
Art. 19. Em cada fatura que legalizar, referente a armas,

munições, explosivos ou produtos quimicos constantes das re-
lações dos arts. 16, 17 e 18, a autoridade consular declarará
o número e a data do aviso do Ministerio da Guerra ao das
Relações Exteriores, que contiver a respectiva autorização.

Art. 20. A autoridade consular, ao legalizar qualquer
fatura de armas e munições, de que trata o art: 17, desti-
nadas aos Govêrnos dos Estados da União, fará imediatamente
comunicação, por oficio, ao Ministerio da Guerra, mencionando
a especie e a quantidade do material constante da fatura, u
nome e a data da saída do vapor que o conduzir, N.) ponto de
origem, o porto de embarque no estrangeiro e o porto brasi-
leiro de Gestino.

Art. 21. A autoridade consular, ao visar faturas rela-
tivas a armas, munições, explosivos ou produtos quimicos
agressivos destinados ao estrangeiro, com transito pelo ter-
ritorio nacional, deverá fazer, imediatamente, uma comuni-
cação a respeito . ao Ministerio da Guerra, por intermedid da
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, mencionando ge-
nericamente a especie da mercadoria, o nome e a data da
saída do vapor que a conduzir, o porto de origem, o pUrto de
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desembarque no Brasil e o ponto da fronteira brasileira de des-
tino do material.

CAPITULO VII

DAS FATURAS CONSULARES DE PLANTAS, SEMENTES E PARTES
VIVAS DE PLANTAS

Art. 22. A repartição consular não legalizará nenhuma
fatura de plantas vivas ou partes vivas de plantas, tais como:
galhos, folhas, estacas, bacelos, tuberculos, bulbos rizomas,
raizes, sementes, mudas e frutos, sem que seja apresentado o
respectivo certificado de origem e de sanidade vegetal.

Paragrafo unico. O certificado de origem e de sanidade
vegetal deverá ser assinado pelo encarregado oficial das ins-
peções sanitario-vegetais no pais de prbcedencia e deverá
conter:

a) data da inspeção;
b) nome do cultivador ou exportador;
c) pais, distrito e localidade da produção;
d) natureza e quantidade dos produtos inspecionados;
e) declaração de que os mesmos produtos não são porta-

dores de doenças perigosas, insetos e outros parasitos repu-
tados nocivos ás culturas.

Art. 23. A repartição consular visará o certificado de
sanidade de plantas, sementes ou partes vivas de plantas e o
restituirá ao expedidor da mercadoria, anexado á 1* via da
fatura consular legalizada.

Art. 24. Por ser proibida a sua importação, comércio e
transito em todo o territorio brasileiro, não poderá a repar-
tição consular legalizar faturas de:

plantas vivas ou partes vivas de plantas, como sejam:
galhos, estacas, mudas, bacelos, sementes, raizes, tuberculos,
bulbos, rizomas ou folhas, que estejam atacadas de doenças,
insetos e outros parasitos reconhecidamente perigosos;

h) insetos vivos, nocivos ás plantas, e bem assim ovos,
larvas, crisalidas e ninfas dos mesmos;

c; culturas de baterias e de cogumelos nocivos aos ve-
getais;

cl) terras ou compostos que possam conter, em qualquer
estado de desenvolvimento, cryptogamos, insetos e outros Pa-
rasitos nocivos ás plantas, ainda mesmo quando essas terras

que tenham servido ao transporte dos produtos enumerados

acompanhem plantas vivas;
e) caixas, sacos e outros artigos de acondicionamento,

nas alineas a, b, c e d, do presente artigo.
g 1.. Os materiais referidos nas alineas b, c e d do pre-

sente artigo poderão ser importados por estabelecimentos
cientifieos no Brasil, quando destinados a fins experimentais,
mediante autorização especial do Ministerio da Agricultura,
•d sendo legalizadas as respectivas faturas consulares quando
a repartição consular receber, por intermedio da Secretaria
de Estado das Relações Exteriores, aquela autorização, com
a indicação do nome do consignatario, espeeie, quantidade e
procedencia do material.

§ 2.° A repartição consular declarará, no lugar destinado
ás observações, na fatura consular, o número e a data do des-
pacho ou do telegrama da Secretaria de Estado das Relações
Exteriores, que contiver a autorização a que se refere o para-
grafo precedente.

Art. 25. Independentemente do estabelecido no artigo 24.
poderá o Ministerio da Agricultura, eventualmente, proibir
a importação de quaisquer produtos vegetais que provenham
de países assolados por molestias ou pragas e cuja introdução
no Brasil possa constituir, por êsse motivo, perigo para as
culturas nacionais.

Paragrafo unico. Em tais casos, o Ministerio da Agricul-
tura determinará quais os produtos, originarios dos países
assolados, cuja importação ficará eventualmente proibida, não
podendo, portanto, a repartição consular legalizar as respecti-
vas faturas, nem a estação aduaneira proceder ao despacho
das mercadorias.

Art. 26. E' proibida a importação dos seguintes produtos,
não podendo, portanto, a repartição consular legalizar as res-
pectivas faturas nem a estação aduaneira proceder ao des-
pacho:

a) sementes e Mudas de cafeeiro;
b)tuberculos de batata (Solanum tuberosum), quando de

produção de Espanha e Portugal;
c) sementes e mudas de rubiacea em gerai;
d) sementes de algodão e algodão em caroço;
e) roletas e mudas de cana de assucar;
f) mudas de bananeiras;
a) sementes, frutos e mudas de cacaueiro

h) sementes e mudas de eucalipto de prOdução de Nova
Zelandia, Australia, Africa do Sul e Argentina.

§ 1.° Poderá ia Ministerio da Agricultura importar os
produtos referidos nas alineas c, d, e, f e g, quando para ex-
Perimentos culturais em estabelecimentos oficiais, devendo a
repartição consular, para cada caso, receber autorização daquele
ministerio, por intermedio da Secretaria de Estado das Re-
lações Exteriores,, para legalizar a respectiva fatura.

§ 2.° Nas faturas consulares a que sè refere » paragrafo
precedente a repartição consular declarará, no lugar desti-
nado ás observaçães, o número e a data do despacho ou do te-
legrama da Secretaria de Estado das Relações Exteriores que
contiver a autorização para a sua legalização.

Art. 27. Os certificados de origem e de sanidade dos
produtos abaixo mencionados deverão conter as declarações
que se seguem, sem o que a repartição consular não legali-
zará as respectivas faturas:

a) para tuberculos de batatas (solanum tuberosum), de-
claração de que o lugar de onde procedem está isent» da doença
causada pelos fungos Synchyritunt etulobioticum (Chrysophy-
ctis endobiotica) e Spongospora subterranea e bem assim da
não existencia da mariposa Phthorimaea opefculella;

bj para algodão em rama e residuos de algodão, declara-
ção de haverem sido submetidas ao neeessario expurgo;

c) para sementes de alfafa e demais leguminosas forra-
geiras, declaração de que se acham isentar de sementes de
cuscuta;

d) para sementes de milho, declaração de que asse cereal
provem de região isenta do lepidoptero Pyrausta nubilalis;

e) para mudas de plantas do genero Citrus (laranjeiras,
limoeiros, grape-fruit, etc.), procedentes da Asia, Oceania.
União Sul Africana e Estados Unidos da America do Norte,
declaração de que provêm de região isenta do cancro citrico,
produzido pelo Bacterium citrl e bem assim livre do aleyro-
dideo Dialeurodes tri.

Art. 28. Para a legalização de faturas referentes a frutas
frescas e castanhas, será exigido o certificado de sanidade, de
acôrdo com o paragrafo unico do art. 22 dêste regulamento.

Art. 29. Não serão eiTgidos certificados de sanidade dos
produtos seguintes, quando destfnados á alimentação e a fins
industriais: alhos, cebolas, cravo da Inidia, amendoas, nozes,
avelãs, herva-doce, cominho, pimenta negra, alpiste, painço,
grãos de trigo, aveia, centeio e cevada e sementes de linho, nem
para os Produtos vegetais industrializados.

Art. 30. A importação de plantas vivas to u partes vivas de
plantas, como sejam: mudas, galhos, estacas, bacellos, se-
mentes, raizes, tuberculos, bulbos, rizomas, frutas e folhas é
permitida sómente pelos portos onde se ache instalado o Ser-
viço de Vigilancia Sanitaria Vegetal do Instituto Biollogico de
Defesa Agricola, que são os segunites: Manaus (Estado do
Amazonas),. Belém (Estado do Pará), Recife (Estado de Per-
nambuco), S. Salvador (Estado da Baia), Rio de Janeiro (Dis-
trito Federal), Santos (Estado de São Paulo), São Francisco
do Sul (Estado de Santa Catarina), Rio Grande e Porto Alegre
(Estado do Rio Grande do Sul) e Corumbá (Estado de 'Mato
Grosso).

CAPITULO VII/

DOS EMOLUMENTOS CONSULARES

Art. \31. Pela legalização' da fatura consular, excetuados
os casos previstos nos arts. 30, 37 e 38 daste regulamento,
serão cobrados os seguintes emolumentos, de canformidade
com o valor declarado da mercadoria, exclusive frete e des-
pesas: Até £ 200-0-0, quatro mil reis (Rs. 48000), ouio; por
£ 100-0-0 a mais ou fração desta quantia, mil réis (lis. 18000),
ouro.

§ 1.° Os emolumentos serão pagos á repartição consular
pelo expedidor da mercadoria, na ocasião em que apresentar
a fatura para ser legalizada.

§ 2.° Os emolumentbs serão pagOs em moeda corrente do
pais em que estiver situada a reilArtição consular, estabele-
cida a taxa cambial de acôrdo com a cotação do dolar, ouro,
norte-americano, e na base de cincoenta e cinco centavos de
.dolar ($0,55) por mil réis (1$000), ouro brasileiro.

§ 3.° A taxa cambial, para a cobrança dos emolumentos,
será fixada pela repartição consular no pr:meiro dia util de
cada mês, conservando-se a mesma taxa do mas precedente,
quando a cotação do dolar fôr a -inesma ou a diferertã dimi-
nuta, em relação á moeda do pais.

§ 4.° Quando, durante o mês, houver grande diferença na
cotação do dolar em relação á moeda do pais, a taxa cambial
para a cobrança dos emolumentos será modificada bi-mensal-
mente pela repartição consular.
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§ 15.° Estará exposta em todas as chancelarias consulares,
em lugar visivel ao público, a tabela cambial comparativa,
estabelecida para a cobrança dos emolumentos, em três colunas
de numeres, a primeira contendo as quantias em dotar norte-
americano, ouro, a segunda as equivalentes em moeda brasi-
leira, ouro, e a terceira em moeda do país. Esta tabela deverá
ter o selo de armas da repartição consular e a assinatura
do funcionario que a estiver dirigindo.

§ 6.° Na 1 via da fatura consular, logo abaixo das estam-
pilhas apostas, será declarada a quantia paga em moeda do
país correspondente aos emolumentos, com a rubrica da auto-
ridade consular que a houver legalizado. Nas demais vias,
a mesma autoridade consular anotará os emolumentos pagos
em moeda brasileira ouro, fazendo a seguinte declaração:
"Pagou 	 , ouro, na 1° via".

Art. 32. As duas vias da fatura comercial e os certificados
de origem das mercadorias, quando anexos ás faturas consula-
res, serão visados gratuitamente.

Paragrafo unico. Os certificados de sanidade vegetal de
plantas, sementes ou partes vivas de plantas, anexos ás faturas
consulares, serão visados gratuitamente, quando se tratar do
exportação de países que concedam ao Brasil a reciprocidade
de isenção de emolumentos consulares pelo "visto" nêstes do-
cumentos.

Art. 33. Não poderá ser requisitado serviço extraordina-
rio da repartição consular para legalização de faturas, devendo
ser apresentadas, para êsse fim, durante as quatro horas do
expediente ordinario destinadas a atender ao público, conforme
o horario indicado na porta da chancelaria.

Art. 34. E' formalmente proibida á repartição consular
cobrar emolumentos por verba, ficando sujeitas as faturas,
cujos emolumentos, pela sua legalização, houverem sido pagos
por essa fórma a qualquer repartição consular, a novo paga--
mento, nas estações aduaneiras de destino das mercadorias ou
na Recebedoria do Distrito Federal, quando se destinarem ao
porto do Rio de Janeiro, e cabendo ao interessado, pelos meios
competentes, reclamar a restituição da quantia que houver
sido cobrada, por verba, pela repartição consular.

Art. 35. No caso de não possuir estampilhas, a autoridade
consular legalizará a fatura sem cobrar os respectivos emolu-
mentos e lançará, em todas as vias, no lugar destinado ás
observações, a declaração de que a quantia devida, que indi-
cará em moeda brasileira, ouro, terá de ser paga, mediante
estampilhas ;consulares, a qualquer ccOnsulado de ;canreira
brasileiro, ou, por verba, á estação aduaneira de destino da
mercadoria, antes da apresentação de fatura para o despacho
alfandegario no Brasil.

Parografo unico. Quando primeiras vias de faturas con-
sulares, legalizadas de conformidade com o presente artigo,
forem apresentadas, para o pagamento dos emolumentos de-
vidos, a qualquer consulado de carreira brasileiro, cumprirá
ao chefe da repartição ou seu substituto legal efetivar a
cobrança por meio de estampilhas consulares, declarando, em
seguida, haver sido paga a quantia.

Art. 36. Ficam sujeitas ao regimen das faturas consulares,
das quais, porém, não serão cobrados emolumentos:

1 0, o ouro amoedado ou em barra;
2°. o gado de toda especie, destinado á criação e engorda,

que entrar no territorio brasileiro;
3°, as mercadorias importadas diretamente para o serviço

federal;
4°, os objétos importados pelas missões diplomaticas es-

trangeiras acreditadas junto ao Govêrno do Brasil e os que
se destinarem a navios de guerra das nações amigas, fun-
deadas em portos brasileiros.

§ 1.° Ao legalizar as faturas indicadas no presente artigo,
a autoridade consular acrescentará a seguinte declaração:
Gratis — Decreto n....., de. .de 	 de 193..,
art. 36.

§ 2.° A falta de fatura nos casos do número 3 do presente
artigo poderá ser suprida pela declaração dos objétos, seu
peso, qualidade, quantidade, valor e procedencia.

Art. 37. As faturas consulares referentes a mercadorias
embarcadas em navios da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro gosarão da redução de 50 % nos emolumentos, fa-
zendo a autoridade consular a . seguinte declaração, no lugar
destinado ás observações: "As mercadorias constantes da pre-
sente fatura só poderão ser embarcadas em navios da Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro — Decreto n. 19.682,
de •9 de fevereiro de 1931".

Art. 38. Pela legalização de fatura em reforma de outra,
de que trata o art. 39 clêste regulamento, serão cobrados os
emolumentos fixos de quatro mil reis (4000), ouro, salvo
si houver modificação, para mais, no valor declarado da

mercadoria, cobrando-se, neste caso, além daquêles emolu-
mentas fixos, mais mil réis (1$000), °uri, por £ 100-0-0, ou
fração desta quantia, que ultrapassar o valor da fatura ori-
ginal.

CAPITULO IX

PAS FATURAS CONSULARES REFORMADAS

Art. 39. Dado o caso de êrro ou omissão na fatura já
legalizada, o expeditor poderá apresentar á repartição con-
sular nova fatura, declarando ser reforma da. outra. A fatura
reformada, como a original, só poderá ser apresentada, para
a respectiva legalização consular, antes da chegada da mer-
cadoria ao porto de seu destino no Brasil.

§ 1.° A autoridade consular, ao legalizar a fatura re-
formada, nc.la acrescentará a seguinte declaração: "úeforma
á de n • 	 , do navio 	 , destinado ao
porto de 	  e legalizada em 	  de 	
de 19

§ 2.° Os emolumentos pela legalização da fatura consular
reformada serão os indicados no art. 38 dêsto regulamento.

CAPITULO X

DOS DEVERES DAS REPARTIÇÕES CONSULARES

Art. 40. Além dos deveres estabelecidos em precedentes
artigos dêste regulamento, incumbe ás repartições consulares:

a) colocar semanalmente no correio, registradas e eu-
dereçadas ao Departamento Nacional de Estatistica no Rio de

independentemente de anúncios de malas, as se-
gundas vias das faturas consulares que legalizarem, acompa-
nhadas de uma das vias das respectivas faturas comercjaia,
mencionando, nos ofícios de remessa, a quantidade e a nume-
ração das mesmas. Quando, durante o mês, não houver lega-
lização de faturas, deverá a repartição consular comunicar O
fato, per oficio, ao Departamento Nacional de Estatistica, nos
primeiros cinco dias do mês seguinte;

b) remeter semanalmente pelo correio ás competentes
estações aduaneiras no Brasil, registradas e independente-
mente de anúncios de malas, quando não fôr possivel ano
xál-as aos papeis do navio, as terceiras vias das faturas con-
sulares que legalizarem, acompanhadas de uma das vias das
respectivas faturas comerciais;

c) comunicar, por ofício, ao Departamento Nacional de
Estatistica, no mès de janeiro de cada ano, a quantidade de
faturas consulares legalizadas no ano anterior.

Art. 41. Verificando a autoridade consular não conter
a fatura os requisites essenciais exigidos nas disposições déste
regulamento, convidará o expeditor a preenche- tos na propria
fatura e, si não for atendido, deixará de legalizá-la, dando
do fato conhecimento ao Departamento Nacional de Estatis-
Mn, no Rio de Janeiro e á estação aduaneira indicada na fa-
tura como destino da mercadoria.

Art. 42. As repartições consulares deverão prevenir os
expeditores de produtos e artigos iranufaturados, exportados
de países com os quais o Brasil haja firmado aeórdos co-
merciais, para concessão mutua de tarifas diferenciais, de
que será necessario anexar ás faturas consulares so certifi-
cados de origem das Inercadoelas, para que, nas estações
aduaneras de destino no Brasil, lhes sejam aplicadas aquelas
tarifas.

Art. 43. As repartições consulares aceitarão, como
prova satisfatoria de origem da mercadoria, qualquer dos do-
cumentos seguintes:

a) fatura autenticada do fabricante da mercadoria;
b) certidão passada peia Alfandega ou pela Camara de

Comércio do pais de origem da mercadoria.
§ 1.° Na impossibiliidade de apresentação de qualquer

dos documentos indiciados nas letras a e b, o expeditor da
mercadoria poderá apresentar documentos de outra natureza,
devidamente autenticados, que comprovam a origem da mer-
cadoria.

§ 2.° A autoridade consular visará, gratuitamente, o cer-
tificado de origem da mercadoria e anexal-o-á á primeira via
da fatura consular.

Art. 44. As repartições consulares não poderão exibir
a fatura consular nem a fatura comercial ou quaisquer
outros documentos que a acompanhem sinão ao exportador
da mercadoria, ao expeditor o seus prepostos.

Art. 45. A repartição consular deverá fornecer ao ex-
peditor, quando por este pedida por escrito, certidão da 34
via da fatura consular.

Paragrafo unico. Pela certidão de que trata o presente
artigo, serão cobrados, mediante estampilhas consulares, os
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erno/umentos indicados no n. 55 da tabella de emolumentos
que acompanha o decreto n. 19.546, de 30 de dezembro de
1930.

'Art. 46. As repartições consulares prestarão aos ex-
peditores de mercadorias todos os esclarecimentos sobre as
disposições do presente regulamento e fornecer-lhes-ão,
quando pedirem, modelos da formula de fatura consular, exi-
gindo que todas as faturas, apresentadas para a legalização,
sejam feitas em formulas identicas ao modelo, quer nas di-
mensões, quer nos dizeres impressos.

Art. 47. A repartição consular deverá restituir ao ex-
peditor da mercadoria a 1' via da fatura consular legalizada,
dentro de vinte e quatro horas após a sua apresentação á
chancelaria.

Art. 48. As quartas vias das faturas consulares legali-
zadas serão arquivadas na chancelaria, em ordéni numerica,
agrupadas por méses e por ano, destruindo-se, no' começo de
cada exercicio, as que houverem sido legalizadas tres anos
antes.

Art. 49. Nos casos omissos neste regulamento e que fo-
rem de natureza urgente, a autoridade consular resolverá
cómo julgar cohveniente, dando, porém, conta do seu ato á
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, afim de que
esta transmita aos Mjniserios dia Fazenda e do Trabalho, In-
dustria e Comercio.

CAPITULO XI

DAS ATRIBUIÇÕES DAS ESTAÇÕES ADUANEIRAS

Art. 50. Incumbe ás estações aduaneiras:
1° — Não permitir o despacho de mercadorias, sem que

o consignatario ou dono apresente a 1° via da fatura con-
sular, ,a menos, que assine termo de responsabilidade com-
prometendo-se a apresenta-la no prazo que fôr marcado, sob
pena de lhe serem aplicadas as sanções estabelecidas no pre-
sente regulamento.

2° — Quando se tratar de importação de armas, muni-
ções, explosivos, produtos químicos agressivos e seus com-
ponentes, plantas, sementes, raizes e partes vivas de plantas,
verificar si foram observadas as exigencias constantes dos
arts. 15 a 30 deste regulamento e proceder de acôrdo com a
legislação que rege a materia.

3° — Verificar si as estampilhas consulares apostas á 1°
via da fatura correspondem aos emolumentos, de conformi-
dade com o que determina o art. 31 deste regulamento,
observadas as exceções dos arts. 36, 37 e 38, e, em caso con-
trario, providenciar para a cobrança do que fôr devido,
tendo em vista o disposto nos §§ 2" e 3° do art. 7" e comu-
nicando o fato á Secretaria de Estado das Relações Exteriores.

4 0 — Aceitar, em caso de extravio daquela via, certidão:
a) da 3', existente na estação aduaneira; b) da 2'. existente
no Departamento Nacional de Estatistica; c) da 4', arquivada
na chancelaria da repartição consular onde tiver sido lega-
lizada a fatura, verificando si da mesma consta a declaração
de pagamento dos emolumentos consulares indicados no arti-
go 31 deste regulamento, e, em caso contrario, procedendo de
acôrdo com o final do paragrafo precedente.

A certidão só poderá ser requerida pelo expeditor ou
consignatario da mercadoria.

s• — Em caso de duvida quanto á veracidade da fatura,
proceder a exame pericial da assinatura da autoridade con-
sular, tendo em vista o respectivo autografo existente na es-
tação aduaneira e, na falta deste, providenciar para que seja
feito o exame na Secretaria de Estado das Relações Exte-
riores.

6° — Obrigar o dono ou consignatario da mercadoria a
traduzir a fatura, quando vier escrita em idioma estrangeiro.

7 — Dar conhecimento á autoridade consular que hou-
ver legalizado a fatura e ás estações' aduaneiras do pais, das
declarações falsas ou inexatas, tendentes á consumação de
fraudes apuradas, coin todos os detalhas da ocurrencia, de
modo a habilitar, tanto uma, como outras, a estabelecer se-
vera vigilancia sobre todos os documentos e mercadorias em
cuja expedição e destino sejam interessados os expeditores ou
destinatarios que se tornarem suspeitos em conformidade
com presente dispositivo.

— Estabelecer sistematicamente o registro sumario
das faluras consulares recebidas de modo a facilitar a ex-
tração das certidões pedidas e a busca desses documentos,
quando neee.ssaria. Esse registro consistirá em serem reuni-
das, cronologica e numericamente, pela ordem de sua expe-
dição, as priMeiras e terceiras vias das faturas, nos proces-

sos relativos aos manifestos das mercadorias, sendo de tudo
feito menção expressa no mesmo processo.

Art. 51. No caso de não ser exibida a fatura consular
no ato da apresentação do despacho de importação, observar-
se-á o seguinte:

1°, ao dono ou consignatario que requerer a assinatura
de termo de responsabilidade pela falta da dita fatura será
concedido pelo chefe da repartição o prazo de 90 dias para
apresentação desse documento;

2°, em livro especial, devidamente numerado e rubri-
cado, se lavrarão os termos de responsabilidade, que serão
numerados e dos quais constarão, á vista da primeira via
da nota do despacho, depois de paga, a importancia total dos
direitos devidos, bem como o número e data da referida nota;

30, no verso da primeira via da nota, a que deverá ficar
pregado ou colado o requerimento, o empregado incumbido
de lavrar o termo é obrigado a declarar, á tinta vermelha:
"Assinou termo de responsabilidade, 'nesta data, sob n 	
para apresenação da primeira via da fatura consular ou cer-
tidão da 2', 3', ou 4" via". Essa declaração poderá ser feita
por meio de carimbo e será assinada pelo respectivo empre-
gado;

4°, sob pena de responsabilidade pessoal do empregado
da saída, apurada em qualquer tempo e punida com a sus-
pensão por tres dias e perda dos respectivos vencimentos,
nenhuma mercadoria será desembaraçada sem que da nota
do despacho conste o cumprimento do disposto no n. 2;

5°, findo o prazo de 90 dias, que poderá ser prorrogado
por mais 45 dias, o empregado encarregado do livro de ter-
mos, sob pena de responsabilidade, é obrigado a fazer co-
municação desse fato ao inspetor da alfandega, que imporá,
aos donos ou consignatarios das mercadoriias, multa igual aos
direitos constantes do termo respectivo.

Essa multa deverá ser paga dentro de 43 horas, proce-
dendo-se á sua cobrança executivamente si não fôr efetuado
o seu pagamento dentro daquele prazo;

6°, efetuada a cobrança da multa amigavel ou executiva-
mente, será a respectiva importancia escriturada em receita
eventual, dando-se imediatamente baixa no termo de respon-
sabilidade, com declaração de haver sido cobrada a multa;

7°, apresentando o interessado, dentro do prazo a que
se obrigar, a fatura consular ou certidão em conformidade
com o número 4° do art. 50, Ia-lo-á mediante requerimento,
no qual o chefe da estação aduaneira ordenará o cancela-
mento de termo assinado, com o seguinte despacho: "Da-se
baixa no termo de responsabilidade".

O funcionado encarregado do serviço dos termos de res-
ponsabilidade dará cumprimento ao despacho, declarando no
logar competente: "Foi dada baixa no presente termo, em
conformidade com despacho exarado na petição n 	  de
	  19	 "  No mesmo dia remeterá os do-
cumentos, com declaração expressa de que foi cancelado o
termo, ao encarregado do serviço de manifesto, que nele fará
a devida anotação, arquivando-os no processo respectivo.

Art. 52. E' proibido ás estações aduaneiras exibir fatu-
ras consulares a pessoas estranhas ao objeto das mesmas.

Art. 53. Nos casos omissos neste regulamento e que fo-
rem de natureza urgente, o chefe da estação aduaneira resol-
verá como julgar conveniente, dando, porém, conta do seu
ato ao Ministerio da Fazenda, para deeisão

CAPITULO XII

DAS OBRIGAÇÕES E DEVERES DG DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTATISTICA

Art. 54. Ao Departamento Nacional de Estatistica in-
cumbe:

1° — Organizar a estatística de importação direta de
mercadorias e valores que se efetuar nos portos da .Republica,
de acôrdo com as segundas vias das faturas censuIares.

20 — Prestar as informações que lhe forem requisitadas,
quanto áá faturas, pelas estações aduaneiras e pelas repar-
tições consulares.

3° — Passar, quando a estação aduaneira de destino da
mercadoria não tiver recebido a 3' via, certidão da 2' via
da fatura consular, requerida pelo expeditor ou consigna-
tario, e cobrar os respectivos emolumentos em estampilhaS,
inutilizando-as na propria certidão.

4° — No caso de extravio da 1' via da fatura comercial,
o chefe da , repartição- aduaneira interessada requisitará do
Departamento Nacional de Estatistica a 2' via, que suprirá
a falta da 1' via para o despacho da mercadoria. Desemba-



Terça-feira 22 D IA tal O OFICIAL Novembro de 2 2'245
•

• raçada esta, será a 2° via devolvida por oficio áquele Depar-
- tamento.

50 — Da 2° via da fatura comercial não dará o Departa-
mento Nacional de Estatistica certidão.

Art. 55. E' proibido ao Departamento Nacional de Es-
tatistica exibir faturas consulares a pessoas estranhas ao
objeto das mesmas.

CAPITULO XIII

DAS MULTAS

Art. 56. Os infratores do presente regulamento serão
punidos com as seguintes multas, que lhes serão impost..s
pelos chefes das estações aduaneiras:

1.0 Pela divergencia da fatura consular com o conteúdo
dos volumes, verificada em ato de conferência das merca-
dorias despachadas ou na ocasião em que forem classificadas
*para 'leilão, será imposta aos seus donos ou consignatarios
a multa da quantia equivalente aos direitos, nos casos se-
guintes:
• a) si da divergencia resultar diferença para menos nos
direitos, tanto de quantidade como de qualidade, peso, medida
ou valor, a imposição da multa só terá lugar em conformidade
com o disposto no art. 490 da Nova Consolidação das Leia das
Alfandegas e Mesas de Rendas;

b) essa divergencia, ainda mesmo de que se trate de
mercadoria a granel, é sujeita aquela multa, quanto á di-
ferença dos direitos constantes da nota do despacho for su-
perior a 10 % ou a 1009, inidependentemente de qualquer

redução ou abatimento resultante de lei ou de ae/ôrdoo Co-
merciais.

Metade da multa de que trata o presente artigo seraamIljt-
dicada ao funcionario que verificar a infração ou fôr . encaa-
regado de classificar as mercadorias caídas em comisso..

2.° Quando na bagagem dos passageiros forem encon-
tradas mercadõrias de comércio, terá lugar a aplicação da
mesma multa, observando-se o disposto no paragrefo an rior,
desde que não seja apresentada a fatura consular ou se ve-
rificar entre o declarado neste documento e o conteMo dos
volumes, qualquer diferença de direito.

3.° A falta de fatura consular na ocasião de ser peça-
cessada a entrada do despacho, ou quando finde o prazo fi-
xado em termo de responsabilidade para sua. ulterior apre-
sentação, será punida com a mencionada multa, observando-oe
o regulado no art. 66 da Consolidação das Leis das Alan-
degas e Mesas de Rendas.

4.° Pela infração das exigencias constantes do art. tir,
incisos f, g, j, k, 1, m, si, o e r, e art. 12, serão punidos . na
importadores ou donos das mercadorias com a multa de 34 5s
a 5 .% sôbre o total do valor oficial das mercadorias sevo-
postas a despacho, sem prejuizo .de outra qualemer penali-
dade em que tiverem incorrido no presente regulamento,
sendo metade dessa multa adjudicada ao funcionado que ve-
rificar a infração, e fizer a respectiva comunicação.

5.0 Quanto ao previsto no inciso g do art. 80; a apli-
cação da penalidade ficará a juizo dos chefes da repartição,
que terão em vista as circumstancias do caso, relativas á
maior ou menor dificuldade no serviço da respectiva casaca-
rência de saída.

Contadoria Central da Republica
Expediente de 19 de novembro de 1932

Do Sr. contador geral:
Ofícios:
N. 2.3?5 — Ao Sr. diretor geral de

Fazenda do Ministerio da Marinha, de-
volvendo o aviso u. 6, 'bem como os do-
cumentos a que o mesmo se refere.

N. 2.376 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transnaitindo por cópia o
ofício n. 3.2.53, da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sobre registro do cré-
dito aberto ao Ministerio da Educação
pelo decreto n. 21.(67.

— Aos Srs. chefes das Sub-contado--
rias Seccionais:

N. 2.377 — Delegacia Fiscal em Mato
Grosso, remetendo extratos das contas
dessa delegacia com a agencia do Banco
do Brasil.

N. 2.378 — Delegacia Fiscal em São
Paulo, idem, idem, idem.

N. 2.379 — Delegacia Fiscal em Santa
Catarina, idem, idem, idem.

N. 2.380 — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do -Norte, idem, idem, idem.

N. 2.381 — Delegacia Fiscal na Pa-
raíba, idem, idem, idem.

N. 2.382 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo por cópia o
ofício n. 3.252, da Secretaria do Tri-
bunal de Contas, sobre registro de mo-
dificações feitas na verba 11, do Minis-
terio da Educação, pelo decreto núMero
21.969.

IN 2.383 — Ao Exmo. Sr. general
Valdomiro Lima, interventor do Estado
de São Paulo, sobre escrituração de va-
rias importancias.

— Aos Srs. chefes das Sula.aontado-
rias Seccionais:

N. 2.384 — Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro, remetendo ex-
tratos de contas dessa delegacia com a
agencia do Banco do Brasil.

N. 2.385 — Delegacia Fiscal eni.Per-
nambuco, idem, idem, idem.

N. 2.386 — Delegacia Fiscal no Pari,
idem, idem, idem:-

N. 2.387 -- Delegacia Fiscal no
Piauí, idem, idem. idem.

N. 2.388 — "Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais, idena Idem, idem.

N. 2.389 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em Belo Horizan-
te, respondendo ofício n. 159, sobre es-
crituração de despesas de 1931.

N. 2.390 — Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais, remetendo decreto, portaria
e sobre posse e exercido de funcionaria.

•n•••n•n••...

Gabinete do Consultor silo Temendo
2CubIlica

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos:
N. 12.737/32 •—.Requerimento ae

Virginia iLienardi e irmãos propondo
acôrdo para pagamento de indenização a
que se julgam com direito em virtude
dos prejuizos e danos sofridos em 1924
por forças revolucionarias.— De acôrdo.
com o parecer da Consultoria, indefe-
rido,

N. 52.981/32 — Requerimento do
Banco de Credito Predial, com sede em
Belo Horizonte, pedindo aprovação da
reforma de seus estatutos e aumento de
capital.— Aprovo. Expeça-se o decreto.

N. 56.964/32 — Requerimento do
delegado do Govêrno e do liquidatario
do Banco Indústrial e Agricola com séde
nesta 'Capital, pedindo prorrogação de
prazo para concluir a liquidação.— De-
ferido, em face do parecer.

Dia 21 de novembro de 1932
Oficies:
Sr. consultor da Delegacia Fiscal no

Amazonas:
N. 900 — Comunico-vos, para os de-

vidos fins que tendo preseate o proces-
so encaminhado com vosso oficio n. 10,
de 25 de junho findo, fichado sob nú-
mero 40.134, deste anu, relativo á con-
sulta formulada pela firma dessa praça
-- Paulo de Araujo & Comp., si esta

sujeita á fiscalização bancaria, •GEreeei
em data de 13 de outubro últimeao Ge-
st:finte despacho:

"De acôrdo com o parecer, responda-
se negativamente á consulta. A firma
consulente deverá, entretauto, cingir
suas transações ao que está determinado
no contrato social. Neste sentido se fara
especial recomendação ao consultor da
Delegacia Fiscal do Amazonas. • Publi-

que-se e organize-se o expediente ue-
cessado."

O parecer a que me refiro foi pres-
tado pelo Dr. Valioso Freire, ', nos se-
guintes termos:

"'Controvertida é a questão agitada pe-
los Srs. Paulo de Araujo & Come de
que trata o presente processo. Apesar
da elasticidade .que se tem imprimido ao
serviço da fiscalisação dos bancos' e ca-
sas bancarias, instituido pelo deeréto
14.728, de 16 de março de 1921, não se
pôde fixar da maneira definitiva a dou-
trina a prevalecer no 'caso. A propria
legislação senão, omissa, não tem um ca-,
racter rigoristico, de fórma que 'ainda
hoje não está bem esclarecido o assunto.

Verdade que o citado regulamento no
seu art. 30 procura estabelecer o. critério
a seguir sem traçar, entretanto, diretri-
zes determinadas. E nem podia faze-lo
pela complexidade da meteria.. Trans-
crevemos na integra para melhor . elu-
dação do caso em apreço o referido ar-
tigo 3°.

A' fiscalização da Inspetoria' e ás dis-
posições do presente regulamento ficam
sujeitos os bancos, casas bancarias, agen-
cias de bancos ou companhias, nacionais
ou estrangeiras,' e quaisquer pessoas .na-
turais ou juridicas, nacionais ou estran-
geiras, que se destinem ã exereer no
Brasil: a) de ouro ou prata em' moeda,
em pó ou em barra; b) de tiulos da di-
vida publica nacional ou estrangeira e
de titulos de empesas de qualquer natu-
reza; c) de efeito de comércio ee de ou-
tros valores negociaveis ou por endosso
ou para simples tradição; 2f Empresti-
mo de qualquer espeeiea 3°, operações
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de cambio; 4°, deposito de valores de
qualquer natureza; 5, abertura de conta
corrente; 6°, descontos e redescOntos.

Ora, apesar de sua enumeração, tifo
tanto desparatada, o regulamento não
determinou, a meu ver, o verdadeiro as-
pecto juridico do que seja na sua expres-
são estrita um banco ou mesmo uma
casa bancaria.

As especificações acima enumeradas,
quando muito, apreciam um aspecto da
questão. Póde um individuo praticar os
atos ali enumerados sem que, entretan-
to possa, em regra, ser considerada um
banco. E a simples circunstancia de pra-
tica-los, em seu conjunto ou qualquer
isolamento, não lhes concede prerroga-
tivas de estabelecimento bancario, es-
capando, assim, a exigencia da fiscaliza-
ção tal qual foi instituida entre nós pelo
regulamento acima referido. Dai a con-
fusão reinante na administração sobre o
assunto, que a meu vêr, é controvertido
e assas complexo, exigindo para abordá-
lo maior atenção.

Pelo instrumento paritcu/ar do con-
traio de fls., verifica-se, que "o fim da
sociedade é o comércio de comissões e
locações, bera como o negocio que o so-
cio Paulo Corrêa, de Araujo explorava
anteriormente sob sua firma indivi-
dual"... "Qual seja esse - negocio não
o esclarece. A petição de fls. o - diz, O-
rem, com maior clareza; a) dar de alu-
guer com ou sem contrato, os imoveis
cuja administração e direção lhe são
confiados mediante os competentes man-
datos; b) cobrar os alugueres ou rendas
dos referidos imoveis e landá-los em
conta corrente de cada um dos seus con-
tribo iates".

Pela enumeração dos dois itens cita-
dos, verifica-se que não incide a mesma
forma nos dispositivos do regulamento
baixado com o decreto n. 14.728, de 16
de março de .1921.

E não incide porque não ha nenhuma
operação mencionada nos referidos itens
que sejam da essencia de exclusivamente
bancaria.

Ainda no intuito de esclarecer devi-
damente a sua situação alegam os re-
querentes "que em consequencia desses
serviços profissionais a firma por de-
terminação e conta dos seus constituin-
tes, ou lhes rerr.tte os saldos como ge-
ralmente acontece ou raras vezes os em-
prega em mutuos com ou sem garan-
tia real, recebendo pela mesma fórma
os juros desses einprestimos que por sua
t (V, são levados á conta corrente res-
pectiva.

Ora, ainda não encontro elemento su-
iciente para pensar que a mesma firma

rica sujeita ás determinações do regula-
riereo baixado com o decreto n. 14.728,
isso porque não é suficiente que deter-
minadas operações enquadrem-se entre
os "de movimento de valores praticados
por bancos".

• misiér, porém, que sejam prati-
cados Iwbi!ualinente e tenha como con-
-;egnenria o "emprego frutuoso" de ca-
pitais.

• operações praticadas pelos seus
censilionies são consequentes do ramo do
nego.ciu que adotaram. Não podiam agir
de ultra maneira. E si algumas vezes
empregam "os saldos dos seus consti-
tuintes em, mutuos com ou sem garan-
tias reais" — ainda não estão praticando
:dos de natureza extritamente bancaria e

como tal sujeitos ás disposições do re-
gulamento para, fiscalização dos bancos
e casas bancarias. Isto porque não o fa-
zem habitualmente. E mais porque o
simples fato de fazê-lo isolada e espo-
radicamente não lhes empresta, só por
si, as qualidades de banco. Nem mesmo
simples casa bancaria.

Verdade que o n. 3 do art. 30 do
mesmo regulamento refere-se taxativa-
mente a emprestimos de qualquer na-
tureza.

Mas o ernprestimo, por si s6, isolada-
mente, não pôde determinar que fique
sujeito á sanção do regulamento nu-
mero 14.728, quem o praticar.

Não ha força de argumentação que
possa dar ao texto legal tão elastica in-
terpretação. O que a lei que, exige e
que, quem quer que seja se destine a
exercer no Brasil, o comércio, bancario,
devidamente especificado, fique sujeito
á fiscalização da inspetoria.

Dai não se conclue que qualquer indi-
viduo fique á mesma submetido pelo
simples fato, de isoladamente, e aciden-
talmente, venha a praticar qualquer das
operações especificadas nos itens do ar-
tigo 3° do regulamento baixado com o
decreto n. 14.728, de 16 de março de
1921.

Verdade que outras interpretações
ter sido dada á . materia; os seus argu-
mentos, porém, não foram suficientes
para abalar a minha maneira de pensar
que não datá de hoje.

E assim pensando, sou de parecer.que
a consulta de folhas deve ser respon-
dida pela negativa.

— Sr. diretor da Estrada de Ferro
(Central do Brasil:

N. 90i — Comunico-vos, para os de-
vidos fins. que o Club dos Funcionarios
Páblicos Civis, associação de classe, está
autorizado a transigir com os seus asso-
ciados mediante desconto em folha de
vencimentos, pelo que podem ser aver-
bados os contratos quê ás diversas se-
cções desse departamento forem apre-
sentados.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 21 de novembro de 1932
Processo n. 49.867, de 1932 — Tele-

grama da Associação Comercial de Porto
Alegre, em relação ao decreto n. 20.23ó,
de 1931. — O assunto já foi resolvido
no processo n. 58.822, de 1932, pelo que
arquive-Se.

Processo n. 48.004, de 1932 — Ca-
mara de Comércio importador de São
Paulo, sobre a classificação de mercado-
rias. — Requeira em termes.

Processo n. 58.896, de 1932 — Com-
panhia Brasileira de Cimentao Portland
S. A., pedindo revogação do prazo do
decreto n. 21.472, dêste ano. — Indefe-
rido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de novembro de 1932

Processo n. 63.520, de 1932 — Eduar-
do Moreira, pedindo certidão. — Dirija-
se, querendo, ao Tribunal de Contas.

Processo n. 58.788, de 1932 — F. R.
Baptista & Comp., solicitando os favores
do decreto n. 21.459, deste ano. — Can-
cele-se a multa em apreço.

Dia 19 de nevembre de I932

Oficies:
Ao Sr. diretor da Recebedoria .dó Dis-

trito Federal: (*)	 -
N. 1.221 — Transmitindo 'o processo

fichado sob n. 64.788, deste ano, reta.
tivo ao recurãd interposto pela Compa-
nhia Brunswick do Brasil S. A., em vir-
tude do qual o Conselho de Contribuintes
resolveu relevar 50 To da multa' que lha
fôra imposta, conforme o acórdam nó-
merb 1.716, de 24 de novembro corrente,
e cientifico-vos de que, pela guia nú-
mero 2.145, de 18 do vigente mês foi re-
colhida acis cofres dessa Reeebodoria,
pelo cobrador Sinval Americano a quan-
tia de 55:470500.

Dia 21
Ao .Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N. 1.223 — Tendo expirado em 31 de

outubro preterito o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho último,
impetrados por A. Almeida Carvalho 45r.
Comp., no processo fichado sob número
38.474, do vigente ano, restitue o auto
respectivo, sob n. 95, deste ano; que se
fez acompanhar • do oficio a; 1.886, de
julho último.

N. 1.223 — Tendo expirado e m3I de
outubro preterito o Prazo cientro • do qual
poderiam ,ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho último,
impetrados por Antonio Latorraga, no
processo. fichado sob a. 41.896, do vi-
gente . ano, restitue o auto respectivo sob
n. 2.316, de 1931, que se fez acompanhar
do oficio n. 2.062, de agosto último..

N. '1.224 — Tendo expirado em 31 de
outubro preterito o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho último,
impetrado por Jacob Nani no. processo fi-
chado sob n. 42.748, do vigente ano, res-
titue o auto respectivo sob n. 2.295, de
1931, que se fez acompanhar do vosso ofi-
cio ni 2.079, de agosto de 1932.

N. 1.225 — Tendo expirado em 31 de
outubro preterito o prazo dentro do qual
poderiam ,ser concedidos . os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho últi-
mo, impetrados pelos Srs. Rodrigues &
Oliveira no processo fichado sob n.
39.150, do vigente ano, restitue o auto
respectivo, sob n. 852, de 1931, que se
fez acompanhar do vosso oficio n.. 1.917,
de julho de 1932. (Processo n. 39.150,
de 1932) .

N. 1.226 — Tendo 'expirado em 31 de
outubro preterito o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho úl-
timo, impetrados por Florindo L. Cru-
zes, no prócesso fichado sob n. 49.260,
do vigente ano, restitue o auto respecti-
vo, sob n. 2.864, de 1931, que se fez
acompanhar do oficio n. 2.345, de se-
tembro clêst,e ano. (Processo n. 49.260,
de 1932).

N. 1.227 — Tendo - expirado em 31 de
outubro ,preterito o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459 de 1 de junho últi-
mo impetrados por Euzebio Cimp.,
no processo fixado sob n. 45.848, do
corrente' ano, restittle - o auto reapectivo,
sob n. 2.907, de 1931, que se fez acom-
panhar do oficio n. 2.206, ,.d'e agosto
-

(•) Retificado por ter sido publicado
com incorreções.
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prosimo passado. (Processo no 45.848,
de 1932).

N. 1.228 — Tendo expirado em 31 de
autubro preterito o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho último,
impetrados por Jayme Tribel, no proces-
so fichado sob n. 41.898, dêste ano,
restitue o auto respectivo, sob n. 941,
de 1931, .que se fez acompanhar do ofi-
cio n. 2.048, de agosto do corrente ano.
,(Processo, n. 41.898, de 1932).

N. 1.229 — Tendo expirado em 31 d?.
outubro preterito, o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, de 1 de junho últi-
mo, impetradas por J. Espirito santo
Gonçalves, no , processo fichado Sob n.
37.268, do vigente ano, restitue o auto
respectivo sob n. 1.347, do ano de 1931,
que se fez acompanhar do oficio núme-
ro 1.850, de julho de 1932.

N. 1.230 — Tendo expirado em 34 de
outubro preterito o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores, do
decreto ii. 21.459, de 1 de junho último,
ànmetrado por Joege Nicolau Abduch, no
processo fichado sob n. 44.668, do vi-
gente ano, restitue o auto respectivo, sob
n. 79, de 1929, que se fez acompanhar do
oficio n. 2.173, de 1932.

1.231 — Tendo expirado em 31 de
outubro pretérsIto o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os faiieres do
decreto n. 21.459, de 1 de junho ultimo,
impetrados por J. Ellen & Irmãos, no
processo fichado sob n. 40.566, deste
ano, restitue • o auto respectivo, sob nu-
mero 1:241, de 1931, que se fez acompa-
adiar do oficio n. 2.020, de 1932. .

N. 1.232 — Restituindo a notificação
• 1.433, , de 1926, remetida a esta dire-
toria com o oficio n. 2.489, de setembro

.(Proc. n. 53.325, de 1932.)
N.	 — Solicitando audiencia.

respeito, transmite o processo fichado
013 n. 61.477, deste ano, em que é inte-
fressado Francisco Martins do Rego.

•N. 4.234 — Nos tsrmoí da informa-
gao de fls., restituindo o processo ficha-
do sob .n. 84.656, deste ano, em que é
interessado Domingos José de Moraes.

N. Labs — Restituindo o processo de
interesse de Werner Friederichs. O re-
ferido processo se achava anexado ao fi-
xadosob n. 59.582, deste ano, que foi ar-
quivado.

N. 1.236 — Em aditamento á ordem
ta. •943, de setembro proximo findo, co-
municando que pode ser efetuado o paga-
mento das percentagens (pie competem
ao cobrador da Divida Ativa da União;
Armando Vilela, referentes. aos mês de
outubro ultimo. Tendo o interessado es-
tado no exercicio de suas funções duran-
te esse mês, a ordem referida só se en-
tende com os meses de julho, agôsto e
Oetembro proximos passados.

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa
Datarina:

N. 83 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
MOSSO que acompanhou o oficio n. 59,
de fevereiro do vigente ano, fichado sob
• 7:191, deste ano, em que a Empresa
Sul Brasileira de Electricidade S. A.,
pede restituição da importando, de
9:6410244, sendo 5:7848742, ouro e
3:8560502, papel, proveniente de diriei-
tee de importação a pagar a maior —
piroferiu em 12 de outubro proximo
gindo, o seguinte dessgacho:

"ferido, de eeôrdo com e pare-
par."

O parecer mencionado pelo Sr. mi-
saistro é o do Gabinete do Sr. consultor
da Faivenda, Pila nos seguntes (ter-
mos:

"I — A Empresa Sul Brasileira de
Electricidade S. A., com sede em Join-
vile, Estado de Santa Catarina, solicita
restituição de importancia para mais
do material despachado com redução de
direitos, nos termos do decreto legisla-
tivo n. 5.353, de 1927.

11 — Preliminarmente.
Está prescrito o direito da suplican-

te. Sempre sustentámos, baseado na ju-
risprudencia, copiosa, mansa e pacifica
do Supremo Tribunal . que o direito de
reclamação por erro ou engano nos des-
pachos aduaneiros nos termos do artigo
666 da Nova Consolidação das Leis das
Alfanclegas, prescrevia em dois meses
para a ,pessôa que fazia o despacho e
num ano para a Fazenda Nacional. E, a
jurisprudencia referida abrangeria tem-
bem os casos de despachos com redução
ou isenção de direitos (ap. civel, 2.7414
— ae. 4-11-922 (embargos) in Rev.
Sua. Trib. Fed. vol. Lir pg. 145; ap.
civel 3.824 — .ao. 26-7-924 in Rev. Sup.
Trib. vo. 79 pg. 57; ag. •pet. 4.700,
ac. 26-9-928 unanime — in "Jornal da
Comercio", 3-10-928 in Arquivo Judi-
ciario vol. VII pg. 262).

III — E' certo que o decreto n. 20.230,
de 22 de julho de 1931 fez a seguinte
distinção: 1°) erros ou enganos prove-
nientes de calculos dos direitos, taxa in-
conveniente, redução de pesos e medi-
das e outros da mesma natureza (ar-
tigo 1°);

2°) despachos de isenção de direitos
(§ 2° do art. 1°);

3°) restituição de direitos pagos em
duplicata (§ 2° do art. 1°);

Estabelece no 1° caso — erro ou en-
gano — a prescrição de um ano para a
parte e cinco anos para a Fazenda Na-
cional (§ 1° do art. 1°) .

Nos dois outras — a prescrição geral,
isto é, cinco anos para a parte e trinta
ou quarenta anos para a Fazenda (§ 2°
do art. 1°).

Mas, esse decreto criou direito novo.
Deve ser aplicado a partir da data que
entrou em vigor. 'Não é interpretativo
como erroneamente se vê declarado na
aua ementa. Nem atinge aos despachos
em causa.

Estes, datando de 1929 e 1930, qual-
quer direito de reclamação por parte da
suplicante estava prescrito em face do
art. 666 da Consolidação e jurispru-
dencia do /Supremo Tribunal quando
entrou em vigor em 1931 o citado dis-
positivo legal.

Opinamos, portanto, pelo indeferi-
mento do pedido.

IIDAnatowle. da Despesa, Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de novembro de 1932
• Requerimentos:

N. 64.138, (32) — Luiz Candido de
Figueiredo, solicitando seja dissipada a
nota Duvida em sua folha de pagamento
— Arquive-se, até que o interessado,
querendo, requeira em termos.

Processos:
N. 59.808, (32) — Ataliba de Al-

meida, solicitando pagamento de venci-
mentos. — Satisfaça a exigencia.

N. 59,139, (32) — Antonio Baptista
Lopee :%e,ves, por seu procurador, pe-

dindo pagamento. — Sele o documento
de fls. 2.

N. 1.6.903, (31) — Oficio n. 2.52,çe
de 13 d emarço de 1931, do Departarneee
to Nacional de Saude Pública ao paga-
mento de 2678352, de que é credor Ane
tonio Seixas Gomes.. — Apresente al-
vará de autorização.

N. 58.655, (32) — Aviso n. 957, C.a
29 de outubro de 1932, do Ministerio da
Guerra, relativo ao pagamento de ráis
3848623, á Carmelinda de Souza dos
Anjos. — Apresente alvará de .autori-
zação.

N. 5.697, (31) — Oficio n. 644, de
de 13 de março de 1931, do Departamen-
Nacional de Salde Pública, referente ao
pagamento de •958530, a Manoel Gomes
— Satisfaça a exigencia • da parecer.

N. 60.042, (32) — Thereza Taieroca
Bahia dos Santos, solicitando suspensão
do pagamento de pensão: — Apresente
titulo devidamene aposillado.

N. 56.648, (32) — Maria Isabel Lis-
bem de Almeida e Silva e outra, solici-
tendo certidão. — Declarem o fim para
que desejam a certidão.

N. 59.263, (32) — Carmen Travas-
sos da Costa, pedindo certidão. — Di-
rija-se, querendo, ao Tribunal de Cone
tas.

N. 61.854, (32) — Quintino Gramaxo,
pedindo juntada. — Satisfaça a exigen-
eia.

'N. 59.877, (32) — Arminaa da Silva
Corrêa, comunicando a sua maioridade.
— Apresente o seu titulo devidamente
apostilado. Entregue-se o mesmo me-
diante recibo.

N. 63.929. (32) — .Florencio Nos de
Carvalho, solicitando suspensão de . cola.
signaeão. — Indeferido.

N. 56.475. (32) — Centro Beneficen-
te Civil e Militar, solicitando restabele-
cimento de consignação. — Não tia o que
deferir. Arquive-se.

N. 55.446, (32) — Oficio n. 765, de
6 de outubro de 1932, do Gabinete do
consultor da Fazenda Pública, relativo
ao processo de n. 19.358, dêste ano. —
Satisfaça a exigencia do parecer do Sr.
Dr. consultor da Fazenda.

—
111freCtorla do 2atriimonlio Nadoriel

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 15 de outubro de 1932

Manoel Bianor de Oliveira, sobro a
novação de aforamento de terreno de
marinhas e acrescidos de marinhas si
tos á praia de Carne de Vaca, munici-
pi ode Goiana, Estado de Pernambuco.
— Aprovo, de acôrdo com o perecer
(processo à. 21.263, de 1932).

Dia 24
The Western Telegraph Company Ltd.,

sobre novação de aforamento de uni ter-
reno de marinha sito á Vila Siqueira.
municipio do Rio Grande do Sul. —
Aprovo, de acendo com a informação de
fls. 80 e seguintes, e modificações do pa-
recer acima (processo n. 18.251, de
1932).

Jorge Garcia da Silva sobre novacãc
de oforainento do terreno acrescido de
marinha, situado a avenida Beira Mar,
enuniciph de.Recife, Estado de Perneira
buco. — Aprovo, na forma de parecer
(processo n. 39.250, de 1932).

Drs. P!dro e Octavio Pombo Chermen1
Raio!, relativo á novação de aframento
um terreno de marinhas, situado á praer
Ilha Mor(iira ns. 14 e 10, municioin d(
Belém, fi ,:egueiia de Sant'Anna, Icktar.'r
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do Pari—Aprovo, de acendo coro o pa-
recer (processo n. 39.248, de 1932).

Dia 27
Antonio Cabral Sobrinho, relativo á

noeação do aforamento de um terreno de
alagado de marinha, situado a "Barra
doe Coqueiros, municipio de Aracaju',
Estade de Sergipe. — Aprovo, de acor-
do com o parecer (processo n. 59.278, de
1932).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOA

Requerimentos despachados

Dia 14 de novembro de 1932

José Corrêa Telles, pedindo abatimen-
xi de 30% sobre a compra do predio /m-
inere 91-92 da Avenida Frontin, vila
Marechal Hermes. — Satisfaça a exigen-
eia da sub-diretoria. (Processo numero
59.210, de 1932.)

Jose Telles dos Santos, pedindo licen-
ça para vender o dominio util de 22 ai-
(in p ires de terras no lugar denominado
"buraco Fundo". Estado do Rio de Ja-
neiro, da Fazenda Nacional de Santa
Cruz. — Satisfaça a exigencia, volte á 14
sub-diretoria para proceder á avaliação.
(Processo n. 68.825, de 1932.)

Pedro Francisco Corrêa, pedindo
transferencia para seu nome dos terre-
nos de marinhas proximos á "Fazenda
Codeço", 1° distrito do Município de São
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro. —
Satisfaça as exigencias da sub-diretoria.
(Processo n. 58.647, de 1932.)

Benedicto Apostolo de Carvalho, pe-
dindo licença para transferir ao Sr. Ma-
noel Paulo dos Santos o dominio util do
terreno lote n. 121, sito á antiga Estra-
da Real de Santa Cruz. hoje Felipe Car-
doso n. 354, da Fazenda Nacional de
Santa Cruz. — Satisfaça o requerente a
exigencia da sub-diretoria. (Processo
n. 57.664, de 1932.)

Ofícios :
Ao Sr. diretor de Contabilidade do

Tesouro Nacional:
N. 1.149-1.806 — Solicitando provi-

dencias, no sentido de ser esta diretoria
informada sobre qual a importancia re-
colhida ao Tesouro Nacional, sob a ru-
brica "Depositos em favor do Governo
Federal, provenientes de alugueres dos
imoveis desapropriados e adquiridos pele
Empresa C:C. Melhoramentos da Baixada
Fluminense, durante o ano de 1931.
(Processo ri. 55.459, de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N. 1.150-1.807 — Encaminhando o
incluso processo relativo á cessão feita

lenzenda Nacional pela Prefeitura Mu-
nicipal de São Jose dos Campos, no Es-
tado de São Paulo, de um terreno sito
naquela localiende, peço vos digneis de
providenciar no sentido de serem, por
essa via ferrea. prestadas as informa-
ções a respeito, afim de. que possa ser
solucionada a controversie, existente so-
bre a situação do aludido terreno. (Pro-
cesso n. 2.135 — 34 — 931 D. P.)

— Ao Sr. prefeito municipal da ci-
dade do Rio Grande — Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 1.151-1.808 — Solicitando provi-
&oleias. no sentido de ser' fornecida a
esta diretoria uma cópia do oficio expe-
dido pelo Cun;,elho Administrativo da
èfitão Provincia do Rio Grande do Sul,
411), 26 de ,agosto de 1834, e relativo a

terrenos de marinha, sitos nesta cidade.
(Processo n. 57.455, de 1932.)

— Ao Sr. gerente da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro:

N. 1.152-1.809 — Solicitando provi-
dencias para que seja fornecida ao en-
genheiro contratado desta diretoria Sin-
dolpho da Silva Faria uma passagem, de
1 classe, deste porto ao de Floriano-
polis.

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

' Dia 21 de novembro de 1932
Autos de infração:

Santa Ana e outros. — Indeferido por
N. 2.347, de 1931, contra Pereira &

falta de fundamento.
Requerimentos:
N. 24.608 — Adelio Vieira Neves. —

Proceda-se pela fórina proposta. Impo-
nho a multa de 50$, minimo da lei.

N. 24.911 — Amancio Monteiro. —
Idem.

N. 24.613 — Izaura dos Santos. —
Idem.

N. 24.620 — Evarieto Fernandes &
Comp. — Idem.

N. 22.765 — José Marques. — Faça-
se a retificação proposta no lançamento
do corrente ano, tendo eni vista o dis-
posto no decreto n. 20.951, de janeiro
preterito.

N. 22.974 — Antonio Joaquim Dias
da Silva. — De acórclo com a informa-
ção e parecer, altere-se para 3:600$ o
valor locativo arbitrado para o lança-
Mento do negocio de que se trata, em
1933 proximo.

N. 22.473 — Antonio Monteiro da
Silva Filho. — Anotada a duplicata de
lançamento, oficie-se á Diretoria da Re-
ceita pedindo o cancelamento da divida
de que se trata.

N. 21.688 — Antonio de Cerqueira
Lima da Silva. — Faça-se a retificação
proposta na informação e parecer, e em
seguida vá o processo á 1' Sub-diretoria
para informar a restituição pedida.

N. 18.804 — The Rio de Janeiro
Flour Mills e Granaries Cia. Ltd. — De
adir& com o laudo e parecer, altere-se
para 48:000$ o valor loCativo arbitrado
para o lançamento do negocio de que se
teata no corrente ano.

N. 24.604 4— Firancdeeo Gimenez
Muros. — Proceda-se á inscrição, nos
termos do parecer. Imponho a multa de
cem mil reis (100E, minimo da lei.

N. 24.990 — Corrêa Ferreira & Ir-
mão. — Idem.

N. 24,612 — Gusmão Dourado &
Baldassini, — Idem.

N. 25.174 — Cleopatra Lacaz Ma-
lheiros. — Idem.

N. 24.603 — José Lopes Avelieda. —
Idem.

N. 24.610 — Alexandre Amorelli. —
Idem.

N. 24.609 — Alcides Requião. —
Idem.

N. 20.383 — Amelia Alexandrina Xa-
vier. — Proceda-se pela fórma pro-
posta.

N. 23.057 — Otilia de Rocha Soares.
— Idem,

N. 23.055 — Luiz da Rocha Soares
Junior. — idem.

N. 21.795 — Belarmino de Abreu La-
meira. — Idem.

N. 9.572 — Rebello, Coimbra Ltd. —
Proceda-se á inescrição pela Muna pro-
posta na informação e parecer, dando-
se baixa para o 20 semestre deste ano,
no lançamento existente em nome de
Manoel Gemino. 	 •

N. 3.801 — Francisco da Fonte. —
Em face do informado, altere-se para
"quitanda" a clasificação do negocio de
que se trata no lançamento do corrente
ano, anotando-se a isenção, nos termos
dos ares: 70 e 8° do decreto n. 5.142, de
27 de fevereiro de 1904.

N. 2.064 — Tereza Lia. — Em face
do informado, mantenho o despacho de
15 de fevereiro preterito, para o lança-
mento do negócio de que és trata, no
corrente ano.

N. 5.145 — Alfageme . de Alenenda. —
Arquive-se.

N. 4.695 — Caravana e Seabra. —
Em face do informado, já estando o ne-
gócio lançado em nome de Seabra & Sá,
nada mais ha que providenciar. Arqui-
ve-se.

N. 20.990 — Alexandre Metias e-,
Comp. — Anotada a duplicata de lança-
mento, cancele-se a divida de que se
trata, oficiando-se á Diretoria da Re-
ceita.

N. 20.823 — C. Lopes & Comp. — Do
, aterdo com o laudo e parecer, altere-se
para 6:000$ o valor locativo arbitrado
para o lançamento no negócio de que ce
trata, em 1933 proximo.

Processo n. 3.852, de 1932 — A
classiificasão de confeitaria deve, de
acórdo com as leis fiscais e tradições,
que, do comércio se transplantaram
Para o meio fiscal, ser feita, mais pelo
sentido exato do termo que pela tra-
dição, transplantada do coméscio para'
o meio fiscal.

Confeitaria — Diz Canado de Fi-
gueiredo, última edição:

Casa, onde se fabricam ou vendem
confeitos e outros doces.

Confeito: pequena semente ou Devi-.
de coberta de assuear:

Confeições: manipular bolos e ou-
tros objetos de confeitaria.

Confeitaria — Diz Jayme Se-
guier:
(De confeito) Casa onde se fabri-
cam ou vendem confeitos e outros do-
ces;

Cenfeito: pequena semente ou pevi-
de, coberta de assucar;

Confeitar: cobrir com assucar;
Confeiçoar: maipular bolos e outros

objetos de confeitaria.
Confeitaria. — Diz o Petit Larousse

RiuStrá:
Art,, oommerce du confisseus. Sa bou-

tique..Sa marchandise.
Confeiteiro: Qui fait e vend especo

de suereriee.
Confeitaria — Diz Domingos de Aze.

vedo:•
Arte de confeiteiro. Loja de confei-

teiro.
,Cofeiteiro: censerveiro, doceiro.
Confeitaria — Diz M. N. Bouilllet,

ém seu dieionario:
Art du confisseur.
Confeiteiro: eelui qui fabrique e qui

vend des confitures, das bonbone et
Imite ~cie de sticsreries.

On destingue lês confitures. era
liquides, ou frults confits das un sis
roi liquide, telles confitures de gro-
seilles, de cerises, de pommes, de
coings, etc.; et en C. séches qui com-
prennent les fruas entiers confits au
avive, lés marmelades, patês á dern.i
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solides faites avec lés pulpes de fruits
sueculents, les gelées, les pâtes
fruite, tele que abricote, caommee,
coings, les conserves, etc. Les bonbons
comprennent les dragées, les pralines,
les suores cuits, le,s foridants, les de-
cores et houbons d'office, les pates e
Pastilles de tout gore, les nountS,

Bobon: Doce, bolinho, confeito.
Ensinam os lexicografoe, como se

via que confeitaria é a arte de confei-
teiro, a loja do confeiteiro, a casa onde
se fabricam ou vendem confeitos, bon-
bons, doces, bolinhos, etc., etc.

Portanto, toda casa comercial, saia
casa de chá, padaria, ou quakmer ou-
tra que venda ou fabrique para ven-
der, doces, bolinhos, confeitos, bonbons,
etc., etc., não póde deixar de ter clee-
sifioada corno confeitaria, uma vez que
a fabricação daqueles produtos, não seja
para o consumo do proprio estabeleci-
mento.

u atual regulamento de industrias
profissões, taxa os empresados de con-
feitarias, isto é, aquele que se em pre-
ga, exclusivamente, na fabricação e
venda de confeitos, bonbons, bolos e
doces, e, tambem, aos que, exercendo
diferentes industries, mantenham„iun-
to a elas, uma secção de confeitaria,
isto é, de fabricação e venda de bon-
bons, bolos e doces, embora em menor
escala que qualquer das outras, con-
tento que seja a de confeitaria a mais
tributada.

Essa taxação é imposta pelo arta-
' go 13 do referido regulamento, que

O que exercer diferentes industrias
no mesmo estabelecimento, só pagará
as taxas fixas e proporcional da mais
tributada.

Dizer-se que confeitaria é O esta'be-
lecimento ,proprio para o serviço de
banq•uetes, bailes e outras festividades
semelhantes, dispondo, no seu acervo,
de baixelas e pessoal numeroso, per-
manente, para atender a freguezia, de
um grande stock de mercadorias pro-
prias da natureza do negocio, tais
como, champagne, vinhos, licdres, con-
servas, etc., como dizem os empregados
informantes do processo, é desprezar-
se a lei para crear-se uma situação
muito comoda para o contribuinte, em
,prejuizo do erario publico.

Assim mantenho a classificaeplo
de confeitaria, para indeferir a pre-
sente reclamação, e arbitro em réis
1008000, para cada um. os bonorarica
dos sinatarios do laudo pericial de
fls., na férrea da legislação vin.,-
sante.

SEGUNDA SUB-DIRETODIA

Despachos:
Dia 17 de novembro de 1932

N. 24.828 — Arnaldo Pinto Monteiro.
— Pague o débito.

N. 23.350 — Alfredo Gama. —
me-se 15 dias.

N. 23.352 — A. Rodáveis. —Intimea
se 15 dias.

N. 2L 374 — Alves & Vieira. — Prova
quitação.

N. 23.434 — Antonio Joaquim Valente
Mattos. — Satisfaça a oxigencia.

N. 24.437 — Companhia Construtora o
Imobiliaria do Rio de Janeiro. — Intienea
se 30 dias.

N. 17.s150 — Custodio Ramos. — In-
time-se 15 dias.

N. 19.873 — Eutalino José Marques.
— Satisfaça-se a exigencia, 15 dias.
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N. 22.464 — Joaquim Mendes Vascon-
cellos. — Séle o documento de fls. 2.

N.' 22.980 —Joãd Henrique Mandanett.
— Prove quitação.

N. 23,351 — José Francolino dos San-
toa. — Intime-se 15 dias.

N. 23.607— João de Araujo & Filho.
— Intime-se 15 dias.

N. 22.363 — Martinhe de Jesus San-
tos. — Junte procuração.

N. 23.496 — Rinke & Comp. — In-
time-se, oito dias.

N. 19.390— Martins Eduardo & Comp.
• Satiefaça a exigencia 15 dias.
N. 25.371 — Produtos das Arnericas

do Norte e Sul S. A. — Intime-se, 15
dias.

N. 23.371 — simão Same°. — Intime
se, 30 dias.

N. 23.419 — V. Carvalho & Comp. —
Satisfaça a exigencia.

Processo n. 27.193, de 1931 —
rido Baratg.	 Satisfaça a exigencia,
no prazo de 15 dias.

Processo n. 15.808, de 1931 — Oli-
veira. — Intime-se a firma requerente e,
no prazo de 15 dias, alegar o que enten-
der em sua defesa.
Despachado de 18 de novembro de 1932

Processo n. 12.970, de gen 	 Areos-
linho ;Ferreira Chaves.	 Satiefaça
exigencia.

Processo n, 14.690, de 1932 — A. de
Assuininão Ferreira. — Intimease, no
prazo de 15 dias.

Proceasp n. 13.227, de 1932 a,- Artbiir
Barbosa. — Intime-se o requerente a sae
tisfazer a exigencia, 110 prazo de 15 dias.

Processo n. 24.037, de 1932 — Manoel
Ferreira Gomes. — Satisfaça a exigeneia
no prazo de 15 dias.

Proceeso n. 13.000, de 1932 .— Manoel
Moreno. — Intime-se, no prazo de 15
dias.

Processo n. 43.147, de 4932 — Santos
Martins & Comp. — Intime-se com o
prazo de 15 dias.
Despacho de 19 de novembro ele 1932
Proceeso n. 24.010, de 1932 — Luiz

da Silva. — Satisfaça a exigencia, no
prazo de 15 dias.

Ihrffeteciie ileGeganoes
ExpnmErrrii Do $R. leierneron

Dia 14 de novembro de 1932
Oficios expedido:

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 206-T — Comunicando o afaSte-
mento do delegado regional de Seguros
da 5° circurnserição, com séde em São
Paulo, baoharel Lourivel de Azevedo
:g0eres, solicitando obter do Sr. minis-
tro para designar o escriturario da Dele-
gacia Fiscal Sr. Feliciano Antonio Fer-
reira, conforme indicação do delegado
fieeal naquele Estado.

Dia 1k
Ao mesmo:
N. 207,-T — Comunieando que deeig-

nou o conferente de papal-moeda da cai-
xa de Amortização bacharel Francisco
Veleriano Coelho para continuar a exer-
cer as funções' de secretario dçi wehinete
do inspetor de Segures.
• — Ao mesmo:

N. 208-T — Solicitando providencias
para, pela Diretoria dó Patelinondo, se-
rem concertados e envernizados os moa
veis e outros reparos nos moveis e as-

Ns. 40aD e 410-J — Solicitando a pu-
blicação no 'Diariol Oficial" e em folhe-
tos dos quadros esttisticos deeta inepea
toria, respectivamete dos anos de 1925,
1926,1929 e 1930, e reiterando os (Meios
as. 9a-D, de 14 de ! março, e 298e31, do 9
de egósto, eolicitan lo material do expe-
diente.

gDeBegeeAG Gema ido IImrpesUD wkom

•
e ilkends

g*PwiENTs .1)0 DELEGADO GURAL

Dia 21 de novembro de 1932
Requerinientl,)s despachados

N. 5.545-31 — ,Árnaldo Borgertle. e--:
Arquive-se.	 iIN'. 1.34i-31 — -"Sulalia de Oliveira
Borges. — Cancele-se.

N, 11.358-32 — ;Denuda de Paula . MO-
'ralho Pereira Limd,. — Proceda-se peia
forma proposta.

N. 2.08e-32 — Eugenio Gprnee Ferraz.
— Mantenho' o lanOmento.

N. 8.77,5-32 — igenor Brayner Nunes
da Silva. — Cancel e-ee. 

N. 1.501-32 — Agostinho Moreira Ca-
your Barros. — .NI 'atenho o lançamento.
Ficheaee a informa Ao de juros e verità-
que-se a declaraçã da Recebedoria.

N. 13.612-30 .--j Francieeo da Veiga
Freitas. — Arquiv -se.

N. 4.065-31 — IV anoet Castro. — Lne
ce-se "ex-officio" d sucessor.

0. 83742 — LaWelino Felisberto da
Fonseca. — Anotado, arquive-se.

N. 8.868-32 — Manoel José de Moura
Bastos. — Proce&-se pela fórma pro-
posta.

N. 394-30 — Maneei de Ma galhães Bas-
tos, delegado Fiscal' no Estado do Rio. —
Glosem-se os enerrgos do familia não
comprovados. •

N. 11.385-31 — L. Ferreira Alves.—
Mantenho o lançarra3nto.

N. 7.687-32 — Valentim do Rego Bar-
ros. — Intime-se, bem como a provar
todas as deduções feitas na declaração, e
as agora pretendids.

N. 10.'319-32 Humberto Plmentel'
Duarte. — Indeferi lo, nos termos do ar-
tigo 98 do regulam ato.

N. 5.967-30 — lerminia Monteiro de
Barros. — Tratan ,o-se de divida bife-.
ror, cancele-se o le'nçamento.

N. 1.756-32 — I Eugenio Stiller. —
Faça-se novo lança nento, de acOrclo com
os elementos de fl. 4.

6.e20-32 — 1 Ferreira ea Almeida,
Ltda. — Cancele4e a declaração refe-
rida.

N. 9.316-32 — Ilanco Regional S. A.
Ytetifique-sc o lniçamento.

N. 7.562-32 — aigereoll Rend	 of
Brazil.	 Procedal-se pela Mina pro-
posta.

N. 858-'31 — Ates Gomes de Cerva-,
lho. — Arquive-se.

N. 11.249-31 Frederico Filho. —
Cancele-se o lançai,iento, ã vista do de-
creto n. 22.067, d 9 de novembro pra,-
ximo passado.

N. 3.764-30 — Evaristo Costa. — Ar-
quive-se de voa qiW o decreto supra carie
cela tarnbein o lançemento feito. Façam-
se as devidos a/notações.

N. 11.501-31 — Floreado Luis rkR,1
nandes. — Anotado ? arquive-se.

Novembro de  i932 21360

seiamento das pareies desta inspetoria.
— Ao Sr. diret)r da Imprensa Na-

cional:
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N. 11.101-31	 Gregoar João. —
tal ncele-se.

IN. 10.34742 — Nelson Cid. — Man-.-tenho o lançamento.
N. 2.201-27 — Francisco Pires For-

mira. — Não ha restituição a fazer. In-
time-se ao pagamento da diferença, e en-
caminho-se o processo á Recebedoria,
para fazer as operações necessarias a
compensação.

N. 1.223-32 — Italina Savassi de
Souza. — Cancele-se o lançamento, mes-
mo porque se trata de quantia_ menor
de ...	 •
. N. 13.760-30 — Antonio Tavares. —
Nada ha que cobrar, á vista dos do-
cumentos apresentados. Anotado, inclu-
eive•pelo Cadastro a extinção, arquive-se.

N. 11.229-30-- Praxedes Theodulo da
Silva. — Cancele-se o "ex-officio".

N. 4.379-32 — Wenceslau Ferreira
Vianna. — Tratando-se de divida infe-
rior a ..., arquive-se.

IN. 7.183-30— Abel Morgado & Com-
panhia. — Prossiga-se na cobrança.

N. 6.12441 — Herval Borges. —'Can-
cele-se o lançamento "exo--fficio" pára
/930.

N. 11.172-32 — Fernando Lacerda. —
Iettime-se a Companhia Segurança In-
dustriai a dizer quanto pagou ao recla-
mante, em' 1928 e1929.

N. 10.003-32 — A. P. de Barros. —
Retifique-se o lançamento.

N. 9.500-32 .-- J. da Silveira Serpa; —
Retifique-se o lançamento, excluindo-se
a verba da ced. E.

N. 1.012-32 — José da Silveira. —
Faça-se a exigencia a que_serefere a
informação.

N. 11.506-31 — Carlos Silva- de Sá,
Oliveira. — Cancele-se o lançamento "ex-
officio".

N. 8.481-29 — Delegacia Fiscal em
Minas -- Companhia Armazens Gerais
(Mineiros. -- Á vista do decreto n. 21.459,
faça-se 'nova 'intimação.
IN. 11.540-32 — Empresa de Trans-

portes Comércio e Industrie. - -Mante-
nho o lançamento.

N. 11.602-32 — Miguel Calmon du Pia
• Almeida. — Retifique-se o lançamento,
excluindo-se o rendimento referido.

tXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 21 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 3.382, de 1932 — Augusto Maria
da Motta. — Mantenho o lançamento su-
plementar, á. vista da informação retro,
que confirma a que serviu de base aquele
ato.	 •

Prooeda-se á revisão da declaração
de fls. 17, tende-se em consideração o
que consta dos esclarecimentos de folhas
10.

N. 12.730, de 1931 — Banoo do Bra-
sil, José Affonso Ratto. — A' vista da
informação 'retro da Secção de Cadas-
tro e estando apurado que Antonio Car-
doso da Silveira fez declaração de ren-
dimentos em 1930, Cancele-se o lança-
mento ex-offició n. 12.797, á fls. 7.

N. 11.927, ,de.1930 — Teixeira & Vas-
conoellos. — Uma vez que se deu.a su-
~são, din outtibro de 1930, da firma
Teixeira & Vasconcellos pela firma re-
querente, a esta cumpria apresentar de-,
elaração de rendimentos em 1931, de
cabrdo com o, disposto no artigo 7°, do
decreto e. 19.723, de fevereiro de 1931..

Proceda-se pois a lançamento ex-offi-
cio do imposto concernente a 1931 de-
vido pela suplicante tomando-se por base
os elementos de que o Cadastro dispu-
ser .

N. 111.445, de 1931. — Enéas de Mello
Gonçalves. — Cancele-se o lançamento
ex-officio referente a 1929 e inicie-se
outro, com os elementos em que se apor-
ou, contra a firma Ananias Ferreira da
Costa, desde que se verifique não ,
• apresentado declaração no referido
ano.

N. 10.764, de 1932 — Fabrica de Or-
gãos Ltnitada. — Certifique-de o que
constar.

N. 4.1642, da 1932 — Herbert Ceci'
Burrowe,s. — A' vista da informação
retro, faça-se o calculo do imposto to-
mando-se por base os dados de fie, 7 a
os de declaração de fls. g, quanto a
encargos de familia e tendo-se ainda em
Consideração o que consta á f1S. 7, em
nota, sobre o convite ao interessado
para apresentar declaração.

N. 10.561, de 1932 — Victor Paramos
Dorninguez. — Deixo de tomar conside-
ração da reclamação por ter sido feita

'fóra do prazo legal.
N. 8.607, de 1932 — Heitor Pinto da

Luz e-Silva. — Proceda-se a novo lan-
çamento em nome do sucessor Oscar An-
drade, observado o que consta da certi-
dão de fls. 2, quanto ao novo endereço.

N. 3.930 ,de 1932 — Fausto Aguiar
Botto de Barros. — Iam face da infor-
mação da Secção do Imposto de Reide em
Santos, cancele-se o lançamento ex-offi-
cio referente a 1930.

N. 6.942, de 1932 — Manoel Lopes
Quintella. — Em face dos documentos
apresentados, cancele-se o lançamento
ex-officio de 1930, uma vez que a firma
sucessora de Manoel Lopes Quintella
apresentou declaração de rendimentos
relativo a êsse ano. Façam-se as ano-
tações convenientes.

N. 588, de 1932 — Henri Stemberg.
— Apresente os livros de escrituração
das vendas mercantis a prazo e á vista.

N. 90, de 1931 — Companhia Souza
Cruz. — Proceda-se como se propõe.

Oficios expedidos:
N. 424 — Ao diretor da Receita Pú-

blica. — Restituindo processo em que
é intteressada a Federação das Associa-
ções Comerciais do Brasil.

N. 425 — Ao diretor da Receita Pú-
blica. — Remetendo oficio dirigido pelà,
Secretaria do Tribunal de Contes ao pre-
sidente da Comissão de Sindicancias do
Imposto de Renda.

N. 426 — Ao diretor da Receita
• blica. — Restituindo processo relativo
ao aviso do Mirnisterio das Relações Ex-
teriores.

N. 427 — Ao diretor da Receita Pú-
blica. — Idem, em que é interessado
Aristoteles Pereira.

N. 428 — Ao diretor da Receita Pú-
blica. — Idetn, em que é intieressado o
"Correio Paulistano".

N. 1.564 — Ao delegado fiscal no
Ceará. — Fazendo comunicação.

N. 1.565 — Ao delegado' fiscal no Es-
pirito Santo. — Idem.

N. 1.566 — ito delegado fiscal em Mi-
nas Gerais. — Idem.

N.'1.567 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo. — Trans-
mitindo processo em que é inenessado
o oadre José N. Hei'

N. 1.568 — Ao chefe de &cestão do Im-
posto de Renda em São Paulo. — Fa-
zendo comunicação.

N. 1.569 — Ao chefe de secção
posto de Renda no Pará. — Transmi-
tindo processo dm que é interessada dona
Maria Luiza da Silva Botelho.

N. 67 — Ao diretor deTal do Tesouro
Nacioial. — Restituindo documentos.

N. 362 — Ao diretor do Patrimonio
Nacioinal — Solicitando informações.

N. 363 — Ao Dr. procurador da Re-
publica. — Restituindo processo de exe-
cutivo fiscal movido pela Fapenda Na-
cional contra Jorge Street.

N. 33 — Ao irisa:4pr Nestor Castro
(Aifandega do Rio Grande). — Reme-
tendo cdpia da declaração apresentada
pelo• contribuinte Alvaro Gomes Carme
pOS.

N. 1.570 — Ah delegado fiscal no Es-
tado do Rio. — Restituindo processo em
que é interessado Mario Sohinca.

N. 1.571 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Rio Grande do Sul.
— Remetendo oficio do Banco do Bra-
sil.

Ne. 1..572 a 1.574 — Aos chefes de
senão do Imposto de Renda no Espirito
Santo, Estado do Rio e Baia. — Res-
tituindo processos em que são interessa-
dos diversos contribuintes.

N. 1.5'75 — Ao chefe de &ereção do bre-
posto de Renda dm Sergipe. — Solici-
tando informações e fazendo recomen-
dações

Ns. - 1.576 a 1.578 — Ao chefe de se-
ocã,o do Imptsto de Renda em Minas Ge-
rais. — Remetendo processos em que
são interessados diversos contribuintes.

N. 1.579— Ao chefe de sução do Im-
posto de Renda em Minas Gerais. — So-
licitando informações.

N. 1.580 — Ao chefe de seleção do TM..
posto de Renda no Paraná. — Idem.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINNMIO

Dia 21 de novembro de 1932
Por portarias dessa data foram con-

cedidas as seguintes licenças:
Ao ex-marinheiro nacional de 3 clas-

se, asilado, Jeronymo dos Santos Ra-
bello para transferir sua residencia des-
ta Capital para o Estado da Haia, per-
cebendo o soldo e o valor da etapa;

Ao ex-taifeiro, asilado, José Flausino
de Souza para residir fóra do Asilo de
Invalidos da Patria, nesta Capital, per-
cebendo o soldo é o valor da etapa; e

Ao ex-marinheiro nacional, cabo, asi-
lado, Felix Vieira, para residir fóra .do
Asilo de Invalidos da Patria, nesta Ca-
•ital, percebendo o soldo e o .valor 'da
etapa.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
• N. 2.982 — Solicitando providencias,
no sentido de serem restituidos ao Ar-
senal c;,e Marinha do Estado de Mato
Grosso, em Ladario, quatro canhões de
57 mm., que foram cedidos á Coluna
Nery da Fonseca .por ocasião do movi-
mento subversivo ocorrido no Estado de
São Paulo.
' — Ao Sr. ministro da Justiça e Ne-
gocios Interiores:

N. 2.988 — Comunicando ter o Ga-
binete de Ic2entificação da Marinha, com
o oficio n. 515, de 6 de setembro ulti-
mo, encaminhado á 4' Delegacia Auxi-
liar da Policia do Distrito Federal uma

. •	 .1,
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66pia fotograffica da individual datilos-
copipa do taifeiro Ignaoio Roberto Mau-
.ricio,, que deseja ser naturalizado cida-
dão brasileiro,. conforme processo que

"fói encaminhado com o oficio n. 962,
ode 18 de abril deste ano, deste minis-

. Sr.. ministro .da Guerra:
• N, 2.981 . - Transmitindo o requeri-

onento no qual o 2° sargento do Corpo
'ote Fuzileiros Navais Condido de Oliveira
_Filho ,solicita a expedição segairida
'via de sua caderneta militar.

o •	 Ao Sr. ministro da Fazenda:

	

.-N .. 2.978	 Transmitindo a. eXposi-
oão, acompanhada de todos os papeis re-

• 'feeentee á "Casa Marcilio Dias", dirigida•
áo Exmo. Sr.. Chefe do Governo
.kisorio, que autoriza seja lavrada, por

ministerié, e'respectiva' eScritura
transmiasão, por doação, ao da Ma-

rinha.
Ao . Sr. presiderite do Tribunal de

Contas: '
N. 2.983 - Solicitando a distribui-

eão . á Delegacia Fiscal do Tesouro Na-oof o-cional no . Estado de Mato Grosso, do
' oçoédito, na imPortaneia de 69:322$800,

:afim de atender ao pagamento do pes-
'Soai de Marinha naqUele Estado.
,.. N. 2,984 - Solicitando a distribui-

...0(i, á Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional sno Estado de Alag6as, do crédito
de 4229000, afim de atender ao paga-
oriento de soldo e etapa, no periodo de

o.novembro e dezembro deste ano, ao asi-
o lado Manoel Carlos da Silva, que reside

• aquole Estado.
o:1 N. 2.983 -.Transmitindo, para efei-

to de registro, as ,cópias do decreto nu-
Mero 22.0-50, de 4 do corrente, que mo-
.difica varias sub-consignações do orça–
Mento da Marinha para o corrente ano.

o-- Ao Sr. Dr. juiz de direito da Ter-
ceira Vara Criminal:

N. 2.987 - Solicitando providencias,
no sentido de serem remetidos ao Minis-
terio da Marinha, para consulta da Co-
missão de Sindiéancies .dos.Sub-oficiais
e Inferiores dá Armada, os autos do pro-

• cesso a que respondeu o 2° sargento do
Corpo de Fuzileiros Navais Simplicio

_ .julião c;:e Oliveira, os quais vos serão
aestituidos, com brevidade.

r- Ao diretor geral de Aeronautica:
.• N..2.986 - Declarando ter resolvido

prorrogar até 30 do corente, o prazo de
'inscrição dos candidatos á Reserva Na-
val Aerea.

• - - Ao ,Sr. diretor geral do Pescai:
,. N. 2.998 - DeclaraOdo ter resolvido

_otlevar para dois anos o prazo estipulado
,opolo aviso n. 504, de 14 de março de
4932 para, a substituição do pessoal em-

, ;. baroa(to nos subrinininos_.
- Ao Sr. diretor gorai do Pessoal:
N. 2.999 - Declarando ter resolvido

;mandar promover ao posto de cabo o
..:.marinheiro nacional de 1° classe ml-

mero 1.594, Gerson Ferreira de Mene-
zes, visto ter sido ferido em combate,

-quando em operações no Setor de Po-
' rati-Cunha.
o :N. 2.993 - Declnrando ter resolvido
"considerar, promovido á classe imedia-
„tamente superior, ol,Psde 9 do corrente, o
marinheiro nacional de segunda classe,
n. 5• 748. - PE-MO,-	 Ma-:o	 .• noa' Mancohno da Silva.

N. 2.995 . - Declarando ter resolvido
•Considerar promovido ao qaostO de

;.'nleiro sargento, desde 11 do corrente. o
- segundo sargento 	 n. 4.549, José

Quirim idos Santos. .

N..2,991 -' Declamado ter: resolvido
Mandar incluir no Asilo de Invalidos da
Patria, o eit-fludiedro. miaral n. 461, Ma-
noel Braticigeo dos Sanvá, visto too sido
julgado 'amolado para o sorviço de.. Ar-
'nada, não podendo angariao meios de
sUbaiatencia.

'N. 2.992 2-- Declarando ter resolvido
mandar .incliair ao Asilo de Invalidas da
Palrá, o taifn 'João Teixeira de Je-
sus, por caçote', dezesseis. anos, onze mé-
ses e dias de serviço e ter sido julgado
invalido paro o serviço da Manada, não
POdendo angariar Meios de subtisteficio.

N. 2.994 - Declarando ter resilvido
mandar inchiir no Asilo de Itivaliclós da
Pktria, visto ter sàdó julgado invalido
Pana o servido da Arinoidt o ex-mari-
nheiro nacional terceiro sargenté AE-CM
n. 6.8,56, Silvio Tinabra da Cunha, não
podendo angariar moias de subsistencia.

N. '2.979 - Designando, o capitão-
tenente 'Arohiniedes Botelho Pires de
Castro Para substituir o capitão-tenente
Pau lo Noglieira Penido nas funções de
imediato - do contra-torpedeiro Mara-
nhifo.

N. 2.989 - Designando o capitão de
corveta Raul Lobato Ayres para exercer
as funções de enc,aregado do Material
do .encouraçado Silo Paulo.

N. 2.990'- Dispensando os oficiais
abaixo -mencionados, das seguintes fun-
ções;

Capitão de corveta Sosthenes Barbosa
.das funções de encarregado do Material
do encouraçado Sdo Paulo.
•Capitão de corveta Raul Lobato Ayres

de -.ajudante de ordens do diretor geral
de Fazenda ;

Capitão de corveta Armando Belford
Gutimarabs de assistente do comandante
da Segunda Divisão Naval ; e .

Capitão-tenente José Machado Pavão
das funco5es de ajudante de ordens do
comandante da Segunda Divisão Naval.

N. 2.996 — Declarando que o ver-
dadeira .nome da ex-praça do Corpo de
Marinheiros Nacionais mandado incluir
no Asilo de Invalidos da Patina por
aviso n. 2.208, de 27 de agosto dèste
ano, é Manos! Raynoundo Nonato e não
Raymundo Nonato, conforme se vê do
referido aviso e consta do ofício acima
referenciado:

Ministerio da 011eril
EXPETMENTE DO SR. MINISTRO
Dia 16 de novembro de 1932

Ao Sr. ministro de Estiado da Justiça
e Negocios Interiores, restituindo os pa-
peis referentes á isenção do serviço mi-
litar concedida ao membro da Congrega-
ção dos Irmão¡s Maristas, Octaviano Evan-
gelista de Araujo, visto achar-se satisfei-
ta a exigeneia do aviso de 12 de agosto
ultimo do referido miiiisterio, quanto á
indicação do nome cia genitora do aludi-
do religiosos.

- Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocios da Fazenda, submetendo á sua
consideração o requerimento em que João
Francisco dos Santos, mestre da ofici-
na de correeiros do Serviço de Intenden-
oia da 3' Região Militar, aposentado por
decreto de 19 de outubro 'de 1926, pede
solução do processo referente á mesma
aposentadoria.

- Ao Sr. encarregado do Expediente
do Ministerio da Agricultura, agrade-
'ando a cessão do etlificio do Patronato

de Pinheiros,
Hospital de Ev
auxilio prestád
vontade, pelo re
cent.

- Ao Sr.. p
Contas, pedind
a, 'canta da ver
e Veterinaria
Diversas' Despe
Ministerio da G
pohicrio das Dei
ro Nadolial.nó
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lhos concluidos no prazo de 40 dias, fi-
cando os oficiais que a compuzerem
dispensados dos serviços que lhe estão
presentemente afetos sem implicar isso
passagens de cargas.

— Ao Sr. comandante da 1 Região
Militar, declarando que deve ser manda-
da proceder a inspeção nela Diretoria
Geral do Tiro de Guerra-, dos Tiros de
Guerra e Escolas de Instrução Militar,
com sede na mesma região, de adulo
com as diretivas previamente organtza,-
das pelo Estado Maior do Exercito.

Ministerio da Guerra — Rio de Janei-
ro, 16 de novembro de 1932. — N. 78.

Sr. diretor do Material Belico — Ces-
sada a intensificação do serviço nessa di-
retoria. fabricas, arsenais, depositos e
serviços do Material Belico da 1', 3' e 5"
regiões militares, por força da termina-
ção do movimento rebelde de São Pau-
lo, que obrigara as forças em operações
exigir continuamente todo esforço da-
queles departamentos a cargo dessa ai-
reteria, declaro-vos que os mesmos me-
recem os meus louvores pelo muito que
fizeram. Assim deveis elogiar em meu
nome todos os oficiais, praças e operados
que se tenham distinguido naqueles es-
forços supremos como leais e dedicados
auxiliares, dignos de admiração de to-
dos, especialmente dos combatentes, pela
inteligencia e operosidade evidenciados
com relevo.

Fareis realçar o nucleo de oficiais que
se esforçaram pelos estudos e experie,n-
cias para encontrar como encontraram
satisfatoriamente, a solução na ocasião
de importantissimas questões sobre pol-
vores, morteiros, granadas, montagem de
material de artilharia sobre "trucks" e
mascaras, fazendo assim jús as mais li-
songeiras referencias por tudo quanto
mostraram ser capazes. — General Es-
pirito Santo Cardoso.

Ministerio da Guerra — Rio do Janei-
ro. 16 de novembro de 1932 — N. 646.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra — Tendo presente a parte de
5 de agosto ultimo dirigida a esse de-
partamento pelo general de brigada, Ce-
sar Augusto Parga Rodrignes, encarre-
gado dn inquerito policial militar no Re-
cife, declaro-vos, para publicação no Bo-
leim do Exercito que resolvi louvar o te-
nente coronel Juilio de Souza Coucei-
ro; primeiros tenentes Lafayette de Bri-
to Castro. João da Costa Braga Junior s
o promotor da Justiça Militar, Dr. Fran-
cisco Cavalcante de, Souza, pela dedicação
e eficiencia com que muito concorreram
para o bom desempenho da misslio
que foram incumbidos sob a chefia do
aludido general. — General Espirito San-
to Cardoso,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de novembro de 1932
Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado de Minas Gerajs, trans-
mitindo, para os efeitos do regulamento
do silo, o requerimento e nique o sor-
teado militar José Maria Filho, resi-
dente em Oliveira, no mesmo Estado,
pede transferencia de incorporação.

Diretoria Geral de Contabilidade
Despachos do Sr. diretor geral:

Dia 1 de novembro de 1932
Requerimento de D. Palmyra Mer-

cedes de Oliveira, viuva do 20 sargento

i)IA Iilt) OFICIAL
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Joaquim Machado de Oliveira que per-
tencia á Escola Militar do Realengo, a
qua, alegando ter seu marido falecido
em consequencia de desastre em serviço
militar, pede, por equidade, isenção de
pagamento de "onus" judiciados:. —
Sele devidamente com estampilha fe-
deral de 2$ o documento junto ao seu
requerimento. A estampilha de 1$000,
que foi paga„ acha-se ilegalmente inu-
tilisada.

Dia
Processo concernente á D. Geminiana

Luiza Gonçalves, viuvo do remador do
Asilo de Invalidos da Patria, Manoel
Firmino Gonçalves, pedindo pagamento
de vencimentos não recebidos pelo seu
esposo. — Prove a qualidade alegada de
viuva do remador.

Dia 18
Processo de reversão do montepio de

D. Joaquina Cardoso Lopes da Costa,
viuvo do 1" oficial da Intendencia
Guerra, Antonio Augusto Lopes da Cos-
ta, a favor da filha do casal, D. Eulina
Lopes da Cosia. — Faça reconhecer a
firma constante da certidão de obito
apresentada, e prove que sua mãe so-
freu até a vespera do seu falecimento
o desconto das contribuições de que
trata o artigo 25, paragrafo 2°, n. 2 do
regulamento respectivo.

Requerimento de D. Maria Candida
Paulo de Souza, viuva do ex-2° sargento
José Roberto de Souza, pedindo paga-
mento de vencimentos do sen esposo.—
Prove ter interrompido a prescrição.

Requerimento do 2° tenente comissio-
nado Thomaz Meirelles Filho, pedindo
pagamento de vencimentos de 10 de ja-
neiro a 31 de agosto de 1930. — Inde-
ferido, de acórdo com a informaçãe.

Processo relativo ao soldado João
Francisco Pereira, veterano da guerra do
Paraguai, pedindo pagamento de ven-
cimentos de 1870 a 1919 e de 1926 e 1927.
— Nada ha que deferir á vista das in-
formações.

Requerimento de D. Maria da Silva
Couto, viuvo de Fernandes Damas Go-
mes e progenitora da ex-praça Sebas-
tião Gomes, pedindo pagamento de ven-
cimentos, não recebidos pelo seu filho,
já falecido. — Requeira separedamen-
te o pagamento do funeral, apresentan-
do documentos provando terem corrido
á sua custa as despezas respectivas.
Apres:mte lambem documento em que
fique verificada a qualidade que alega,
e bem assim que o falecido morreu em
estado de solteiro, • , in ter deixado fi-
lhos legitimados.

Requerimento de D. Maria Sanches
da Silva, viuvo do 3° sargento asilado,
Honorio Emygdio da Silva, pedindo pa-
gamento de vencimentos de dias de ou-
tubro findo, Prove a qualidade ale-
gado de viuvo do sargento falecido.

Requerimento de D. Elvira da Costa
Freire

'
 viuvo do major medico refor-

mado Condido Hollanda da Costa Frei-
re, pedindo pagamento do quantitativo
destinado ao funeral do seu esposo. —
Aguarde oportunidade, por não haver
credito atualmente.

Proceso relativo á D. Armindo Fer-
reira Dias, viuva do remador da maruja
da Intendencia da Guerra, Accacio Fer-
reira Dias, pedindo titulo .declaratorio
do montepio a que se julga com direi-
to. — Satisfaça as exigencias do pa-

¡Novembro de 1932

moer da Primeira Sub-diretoria desta
Contabilidade.

Dia 11

Requerimento de D. Astréa Sylvio
Romero Bandeira de Mello, viuvo do ma-
jor Jeronymo Leite Bandeira de Mello,
pedindo pagamento do quantitativo do
tuneral do seu esposo, — Complete o
selo do documento relativo á Empreza
Funeraria, com a importando, de $3011
(trezentos reis).

Dia 14
Requerimento de D. Hilda Alabase

Cunha, que, alegando ser viuvo do pri-
meiro sargento Anibal Euritysses da
Cunha, pede pagamento dos vencimentos
de setembro ultimo, não recebidos pelo
seu esposo. — Prove a qualidade que
alega.

Dia 16 •
Requerimento dos segundos sargentos

reformados do Exercito Antonio Teixeira
Guimarães e escrevente Themistocles
Drummond da Costa que pedem paga-
mento de oito mêses de vencimentos. —
Indeferidos, á vista do despacho do Sr.
ministro, publicado no "Diario Oficial"
de 8 do corrente mês.

Processe relativo à D. Olympia Si.
mas da Silveira, viuvo do patrão apo-
sentado da maruja da Intendencia da
Guerra, Manoel Silveira, falecido em 23
de novembro de 1920, pedindo expedi-
ção de titulo declaratorios de montepio.
— Acha-se prescrito o direito ás pen-
sões, de acôrdo com resoluções do Mi-
nisterio da Fazenda em caso identico.

Requerimento do soldado Pedro de
Abreu, do 2° Grupo de Artilharia de Cos-
ta e-Fortaleza .02 São João, pedindo pa-
gamento de diferença de soldo, gratifi-
cação e Uma, etapa. — Indeferido, por
ter incorrido em prescrição o seu pe-
dido.'

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de 14 de novembro de
1932, são aprovadas folhas de diaristas
contratados pela I. F. de Obras contra
as Sêcas, a saber:

De 134 diaristas, para diversos servi=
ços a cargo do 2° Distrito, podendo os
mesmos servir durante o corrente ano,
a partir das datas mencionadas nas re-
feridas folhas e até 31 de agosto úl-
timo. (N. 19.074-32.)

De 120 diaristas, para os serviços de
assistencia médica, a cargo do 1° Dis-
trito. podendo os Mesmos servir du-
rante o corrente ano, a partir de 1 de
outubro e até ulterior deliberação do
Governo. (N. 19.475-32 . )
• — Por portarias de igual data resolve

prorrogar até 31 de dezembro de 1932,
a vigencia de folhas de diaristas contra-
tados pela I. F. de Obras contra as
Sécos, a saber:

De 21, das 23 folhas aprovadas pela
portaria de 2 de julho do corrente ano;
no total de 3.402 diaristas, para diver-•
sos serviços a cargo do 1" Distrito. (Nú-
mero 10.056-32.)

Das aprovadas pela portaria de 26 de
julho do corrente ano,. de. 2.130 diaristas
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• para diversos serviços a cargo de 4° Dis-
trito. (N. 11.443-32.)

— Por portaria de igual data, resolve
aprovar nove folhas de pagamento, no
total de 20: .438$67.5, relativas a junho
do corrente ano, de pessoal diarista con-
tratado pela I. F. de Obras contra as
Sacas, para os serviços dos açudes pú-
blicos Cururipe e Poço do Urubú, a
cargo da Comissão de Estudos e Obras
nos Estados da Baia e de Sergipe, (Nú-
mero 18.684-32.)

— Por portarias (4) de igual data, re-
solve aprovar dezesete folhas de paga-
mento do pessoal diarista contratado
pelo D. N. de Portos e Navegação, para
os serviços dos portos a cargo da Fis-
calização dos de Santa Catarina, a saber:
. Cinco folhas de janeiro a maio do
corrente ano, no total de 27:512$, do
Porto de Florianapolis. (N. 17.080-32.)

Idem, idem, no total de 17:936$, dos,
portos de São Francisco e Raiai. (deina

Idem, idem, no total de 20:557$, do
porto de Laguna.

Duas folhas, janeiro e fevereiro do
corrente ano, no total de 480$, de um
diarista do porto de Laguna. (Idem.)

— Por portarias (2) de igual data,
resolve aprovar tres folhas de paga-
mento de diaristas contratados pelo D.
N. de Portos de Navegação, a saber:

Suplementar, de setembro último, de
200$, de um diarista da Fiscalização do
Porto do Rio de Janeiro. (N. 17.992-32.)

De outubro último, duas folhas (uma
suplementar) no total de 93:974$600, da
Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro.
(N. 18.861-32.)

Por portaria de igual data, resolve
aprovar uma folha de 629 diaristas con-
tratados pelo D. N. de Partos e Nave-
gação para os serviços da Comissão de
Estudos e Obras do Canal de Santa Ma-
ria, Sergipe, podendo os mesmos servir,
durante o corrente ano, a partir de 20
de outubro e até ulterior deliberação do
Governo, correndo a despesa por conta
do crédito aberto pelo decreto n. 21.572,
de 24 de Pilho do corrente ano. (Nú-
mero 18.257-32.)

— Por portaria de igual data, resolve
aprovar a folha de pagamento do pes-
soal contratado pelo D. N. de Portos e
Navegação, na importancia de réis
20:6600100, relativa a outubro último,
dos serviços da Fiscalização do Porto
do Rio de Janeiro (ampliação). (Nú-
mero 18.733-32.)

— Por potraria de igual data, resolve
aprovar a folha de pagamento do pes-
soal diarista contratado pelo D. N.
de Portos e Navegação, na importancia
de 10:515$. relativa a setembro último,
para os serviços da Fiscalização do
Porto da Paraíba. (N. 18.290-32.)

— Por portaria de 16 de novembro
de 1932, resolve prorrogar até 31 de de-
zembro do corrente ano, a vigencia das
folhas aprovadas pela portaria de 26 de
julho último, de 3.167 diaristas contra-
tados pela 1. F. de Obras contra as Sa-
cas, para diversos serviços a cargo do
i° Distrito. (N. 1.82a-32.)

— Por portariaa (3) de igual data,
resolve aprovar tres folhas de diaristas
contratados pela I. F. de Obras contra
as Sacas, a saber:

De troe diaristas, para Os serviços a
oareso diretamente da Maninistração
Central, podendo os mesmos servir du-
rante o corrente ano, a partir de 1 de

novembro e até ulterior deliberação do
Governo. (N. 48.967.)

De um diarista, para os serviços a
cargo do 1° Distrito, idem, idem. (Nú-
mero 18.968-32.)

De 374 diaristas, para diversos servi-
aos a cargo da Comiasão de Estudos e
Obras nos Estados da Baía e de Sergipe,
podendo os mesmos servir durante o
corrente ano, a partir das datas mencio-
nadas nas referidas folhas e até ulte-
rior deliberação do Governo. (N. 18.969-
32.)

— Por portaria de igual data, resolve
aprovar folhas de pagamento, na im-
portancia total de 235:707$, relativas a
agosto último, do pessoal diarista con-
tratado pela Rade de Viação Cearense,
para os serviços das Estradas de Ferro
de Baturité e de Sobral. (N. 18.614-32.)

Requerimentos despachados
Antonio Marques de Britto Amorim,

ex-tarefeiro na estrada de 'rodagem Rio-
Petropolis, pedindo reconsidaração do
despacho exarado no , seu requerimento
de 4 de março de 1929, solicita a revisão
da medição final dos serviços que exe-
cutou naquela estrada. — Indeferido,
em face das informaçes. 29-X-32. (Nú-
mero 14.323-32.)

João Leal, pedindo seja prontamente
atendida uma petição em que solicitou
os estudos necessarios ao aumento de
capacidade dos açudes "Laaôa," e "Im-
burá" e os iniciais do "Flôr da America".
— Aguarde-se. 3-XI-32. (N. 15.010-32.)

Alberto Paes de Barros, Bernardino
José de Moraes e Rosa Martins, auxilia-
res pro-rata, pedindo suas nomeações
para auxiliares de 30 desse da agencia
postal-telegra f iea de Campo Grande,
(D. R. dos C. T. de Corumbá. — Inde-
ferido, de acôrdo com as informações.
Em 5-11-1932. (N. 19.436-32.)

Geraldo de Souza, ex-trabalhador do
D. C. T., solicita pagamento do diarias,
a que se julga com direito, de 1 de ja-
neiro a 8 de abril do corrente ano. — A'
vista do que informa o Departamento,
arquive-se. 7-XI-32. (N. 14.188-32.)

--
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Oficies expedidos em 19 de novembro
de 1932:

N. 3.858 — Ao Departamento dos Cor-
reios e Telegrafos, comunicando que o
Sr. ministro exarou o seguinte despacho
no requerimento em que Amalia Mi-
randa de Figueiredo pede reintegração
no cargo de fiél do tesoureiro dos Cor-
reios do Ceará: "Indeferido, por de-
pender a nomeação de fiél, de proposta
do tesoureiro. Recomende-se ao D. C.
T. que aproveite a requerente na pri-
meira oportunidade, como tesoureiro ou
agente, na Diretoria Regional do Ceará".

N. 3.8159 — Ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, transmitindo os do-
cumentos em que Ali America Cables,
Inc., solicita isenção de direitos adua.,
neiros.

N. 3.860 — Ao inspetor da Alfandega
de Santos, transmitindo petição e demais
documentos em que a Companhia Mo-
giana de Estradas de Ferro solicita re-
dução de direitos aduaneiros.

N. 3.861 — A' Recebedoria do Dis-
trito Federal, remetendo memorial da
Associação Beneficente dos Carteiros
afim de ser cumprido o regulamento cic;
Ralo.

N. 3.862 - Ao diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, transmi-
tindo os •doct!,mentos apresentados pelo
funcionario aposentado, Orlando Affonse
Reis, aperarid de 2° classe das oficinas
da Diretoria ; Geral dos Correios e Te-
legrafos.

N. 3.863 —, Ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesoiro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo fun-
cionario aposintado, Alfredo de Souza
Barros, chefe le secção da Diretoria Re-
gional dos Coareios e Telegrafas do Dis-
trito Federal.

N. 3.864 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documento ; apresentados pelo fun-
cionario aposaitado, Octaviano Octavio
de Oliveira, estafeta de 1° classe do De-
partamento dès Correios e Telegrafos.

N. 3.865 --, Ao diretor geral do De-

i,
partamento dis Correios e Telegrafes,
relativamente impressão de 500 exem-
piares das poatarias de 12 de novem-

icolas e de Piscicul-
bro de 1932, "Serviços de Refloresta-
mento e Posto; Ag
tura no Nordeete Brasileiro".

Oficios expelidos em 21 de novembro
de 1932:

N. 3.876 Ao inspetor federal das
Estradas, restatuindo orçamento repro-
vado para aqu sição e montagem do ma-
terial preciso para iluminação eletrica
de 30 carros ,aara passageiros de The
Leopoldina RaI lway Company Limited.

N. 3.877 —1 Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, acusaado o recebimento do ofi-
cio circular co'nunicando posse.

N. 3.878 —Ao inspetor da Alfarclega
de Paranaguá, .emetendo relação de ma-

i

teriais com o pagamento da taxa de 6 %
ad-valorem, deginados aos serviços das
linhas da Estrada de Ferro São Paulo-
Rio Grande, a 'cargo da Companhia do
mesmo nome. !

N. 3.879 — ;ao inspetor da Alfandega
de Paranaguá, (emetendo relação de ma-
teriais com o pagamento da taxa de 6 %
ad-valore" destinados aos serviços das
linhas da EstrOa de Ferro do Paraná,
a cargo da Companhia Estrada de Ferro
São Paulo-Rio Gêrande.

N. 3.880 — Ao inspetor da Alfandega
de Paranaguá, ijemetendo relação de ma-
teriais com o pagamento da taxa de 6 %
o4-valorem,, destinados aos serviços das
linhas em trafd rao da Estrada de Ferro
São Paulo- Rio !Grande, de concessão fe-
deral, a cargo ç a Companhia do mesmo
nome.

N. 3.881 — ao inspetor da Alfandega
de Paranaguá, Ometendo relação de ma-
teriais com o pagamento da taxa de 6 %
o4-valorem, des;inados aos serviços das
linhas da Estra la de Ferro do Paraná,
a cargo da Com ianhia Estrada de Ferre
São Paulo-Rio ;arande.

N. 3.882 — a inspetor da Alfandega
de São Francisca, remetendo relação de
materiais com ç pagamento da taxa de
6 % ad-valoren, destinados aos servi-

1ços das linhas a Estrada de Ferro do
Paraná, a cargo da Companhia Estrada
de Ferro São Paulo- Rio Grande, tendo
sido preenchida

'
 por parte deste Mas

nisterio, todas (s formalidades regula-
mentares.	 I

i aVi0 ministro de Estado dos Negocios d
ação e Obras Públicas, em nome do

Chefe do Coval' o Provisorio da Repu-
blica dos Estaca, s Unidos do Brasil.

Resolve aprovar, em aditamento á por-
taria de 4 de noaembro de 1931, as ins-
truções, que coni esta baixam assiaadao
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pelo diretor geral de Expediente para
a execução dos serviços de protocolo e
arquivo, na Secretaria de Estado deste
Ministerio.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1932. — José Americo de Almeida.
INSTRUÇÕES PARA OS SERVIÇOS DE PROTO-

COLO, NA SECRETARIA DE ESTADO DO MI-
NISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS.
1.° A partir de i de janeiro proximo

futuro todos os papeis dirigidos ao mi-
nistro, secretário e diretores gerais, se.,
rão protocolados seguidamente em livros,
onde, além do resumo (compreendendo:
designação, número e data do documento,
repartição ou autoridade de procedencia)
receberão apenas número de ordem de
entrada.

2.° O movimento far-se-á em livros de
facil manuseio, dos quais constarão ape-
nas o número de ordem e o movimento
do papel.

3." O movimento do processo que se
compuzer de várias peças será registrado
sempre no número mais recente, fazen-
do-se a remissão ao anterior, que por sua
vez terá a indicação da juntada ao úl-
timo.

í.° Nenhum papel transitará de uru para
outro gabinete (compreendidos os dos di-
retores gerais e secções) sem que seja
presente ao protocolo para registro do
movimento, de sorte que sempre se saiba
onde está o papel.

5.° Será mantido o serviço de fichas
somente para o indice analitico, e nas
Diretorias e Secções para indico do mo-
vimento interno poderá ser usado livro
ou ficha a criterio dos diretores.

6.° O indico analitico será organisado
com fichas separadas pela procedencia
dos papeis (repartições), ou iniciais dos
requerentes. Essa separação subdividir-,
se-á em tantas quantas forem necessarias
de modo a facilitar o mais possivel a
busca.

7.° As fichas em cada separação serão
colecionadas, • rigorosamente, em ordem
algabetica no caso de requerimentos e
em ordem de numeração de procedencia,
no caso de avisos, oficios ou outros átos
númerados e em ordem de data no caso
de cartas, telegramas ou outros átos não
numerados.

8.° A ficha conterá apenas o extrato do
papel e o número de ordem que tomou no
protocolo, indicando-se lambem o ano
da entrada no caso de papeis de anos an-
teriores.

9.° O colecionamento das fichas far-
se-á rigorosamente por ordem cronolo-,
gica ou alfabetica, não importando mes-
mo que o papel de um ano tenha nume-
ração no protocolo de outro. Exemplo:
oficio da Delegacia do Tesouro, em Ma-
náus, n. 181, de 23 de dezembro de 1932,
com entrada no protocolo do Ministerio
em 12 de jançiro de 1933, sob n. 563-33,
Todo o movimento será feito pelo mie.
mero 563-33, mas a ficha será colecionada
na gaveta de 1932 "Delegacias Fiséais
kmazonas" entre as fichas referentes aos
oficios 180 e 182 da mesma Delegacia.
Outro exemplo: requerimento de Mario
Gudrun, datado de Rio Grande, 11 de
abril de 1932, entrado no protocolo desta
Secretaria em 14 de maio de 1934, sob

13.60-34. A ficha será colecionada na
gaveta "Requerimentos — M" do ano de
1932, entre as de Mario Gudin e Mario
Gudule.

10. Os originais de decretos numerados
tambeni lerão enixada no protocolo e se-
rão cuidadosamente colecionados e guar-
dados, com a indicação no proprio ori-

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de novembro de 1932
Transferindo, da Diretoria Regional de

Campanha para a de Juiz de Fóra, onde
servirá como encarregado da 5' secção
das respectivas linhas telegraficas, o
mestre de linhas Gorgonio da Rocha Cor-
deiro, devendo esse ato produzir efeito'
a Partir de 15 de agosto último. (Porta-
ria n. 1.387, de 21 de novembro de
1932).

Transferindo, de encarregado do 3 tre-
cho da 13' secção das linhas te-
legraficas da Diretoria Regional do
Geará para igual incumbencia no 4° tre-
cho da 9° secção das mesmas linhas, o
trabalhador Oscar Fortuna Barroso e,
desse encargo para aquele, õ guarda-
fios diarista João Pereira Filho. (Por--
tarja n. 1.388, de 21 de novembro de
1932).

Transferindo, da Diretoria 'Regional do
Espirito Santo para a de São Paulo, o
praticante diplomado João Jorge de Oli-
veira. (Portaria n. 1.390, de 21 de no-
vembro de 1932) .

Transferindo sem onus para a Fazenda
Nacional, de encarregado da 8' secção
das linhas telegraficas da Diretoria Re-
gional de Mato IGIresso para igual in-
cumbencia na 3" secção das mesmas li-
nhas, o inspetor de 3' classe em comis-
são Joaquim Aquino Netto e designando
para o primeiro encargo citado o guarda-
fios diarista Luciano Pereira de Sá.
(Portaria n. 4.392, de 21 de novembro
de 1932) .

Fechando, por desnecessaria, a agencia
do correio de 4° classe de Vargem, sub-
ordinada á 'Diretoria Regional de São
Paulo, que tendo sido suprimida pela
portaria n. .849/2' de 18 de abril de
1931, foi mandada reabrir, até segunda
ordem, pela portaria ri. 1.173/2', de 9
de junho do mesmo ano. (Portaria nu-
mero 1.376, de 21 de novembro de 1932).

Fechando, por conveniencia do serviço,
a agencia do correio da avenida Dr. Car-
los de Campos, em São Paulo, e deter-
minando que o respectivo pessoal tenha
exercicio na sucursal ri. 4, da mesma ci-
dade. (Portaria ri. 1.380, de 21 de no-
vembro de 1932) .

Fechando a estação telegrafica de
Baixo Guandú, subordinada á Diretoria
jAegional cio Espirito Santo. (Portaria
n. 1.381, de 21 de novembro de 1032) .

Inaugurando a estação telegrafica de
Rio Pardo, que fundida á agencia pos-
tal daquela localidade passará a funcio-
nar como agencia postal-telegrafica de
Rio Pardo, subordinada á Diretoria Re-
gional do Espirito Santo. (Portaria nu-
mero 1.382. de 21 de novembro de 1932).

Designando o inspetor de linhas de 3'
classe João Corrêa Rabello, que serve na'

Diretoria 'Regional de Minas Gerais, para
exercer as funções de chefe dos ser-
viços de linhas e instalações da Direto-
ria Regional de Ribeirão Preto. (Por-
taria n. 1.378, de 21 de novembro do
19.32).

Designando o inspetor de linhas de 3°
classe Frederico Ortiz do Rego Barros
para servir como encarregado da 8° se-
cção de linhas telegraficas da Diretoria
Regional do Rio de Janeiro. (Portaria
D. 1.383, de 21 de novembro de 1932):

Designando a agente postal de Colonia
Vieira, subordinada 0. Diretoria Regional
de Santa Catarina Maria Candida Ar-
ruda, para cumulativamente encarregar-
se do serviço telefonico da referida loca-
iidade e o trabalhador João Manoel Car-
los, para exercer as funções de encar-
regado do 3° trecho da 6° secção das li-
nhas telegraficas da mencionada direto-
ria. (Portaria n. 1.384, de 21 de novem-
bro de 1932).

Transformando em telegrafica a esta-
ção telefonica de Gurupi, subordinada á
Diretoria Regional do Pará. (Portairia
n. 1.379, de 21 de novembro de i92).

Transformando em estação telefonica
o posto telefonico de Nova Rezende que,
fundido á agencia ,postal daquela loca-
lidade, passará a funcionar como agen-
cia postal-telefonica de Nova Rezende,
subordinada á Diretoria Regional de
Campanha, no Estado de Minas Gerais:
(Portaria n. 1.385, de 21 de novembro
de 193.2).

Dispensando o praticante diplomado
Fernando. Eugenio dos Reis Perdigão,
com exercicio na Diretoria Regional do
Maranhão, de acôrdo com o disposto nds
arts. 1°, 2° e 5° do decreto n. 19.576,
de 6 de janeiro de 1931. (Portaria iiu;-
mero 1.377, de 21 de novembro de 032).

Dispensando o inspetor-tecnico de 3"
classe Plinio de Souza Aguiar da dele-
gação de que foi incumbido pela por-
taria n. 722-A, de 23 de julho illarro,
junto á Diretoria Regional de Campa-
nha, relativamente á orientação dos ser-
viços postais e telegraficos de sul de Mi-
nas, uma vez que já foram concluktos os
trabalhos atinentes a essa comissão.
(Portaria n. 1.391, de 21 de novembro
de 1932) .

Determinando passe a ter exercicio na
estação sedo da Diretoria Regional de
Santa Maria o telegrafista de 5' classe
Arthur Gouvêa. (Portaria n. 1.394, de
21 de novembro de 1932).

•	 Portaria n. 1.374

O diretor geral dos Correios e Tele.;
grafos, considerando a necessidade de
uniformizar os serviços postais-telegra-
ficos para que sua execução' seja faci-
litada; atendendo a que as normas ado-
tadas nos Correios eram diversas dag
obedecidas pelos Telegrafes no tocante á,
guarda e conservação dos arquivos;

Considerando ainda a exatidão que
deve prevalecer no cumprimento do que
dispõem os arts. 155 e 156 do Regula-
mento dos Telegrafes, aprovado Pelo de-
creto n .11.520, de 10 de março de 1915
e do art. 568, do Regulamento dos Cor-
reios, baixado com o decreto ri. 11.722,
de 16 de março de 1921,

Resolve:
a) ficam reunidos nas diretorias re-

gionais em uma só dependeficia os ar-
Ouivog de papeis, livros e documentos

ginal, do Diario Oficial em que cada um
foi publicado.

Produzirão seus efeitos, na Secretaria,
por meio de cópias autenticas, das quais
uma será anexada ao processo, outra fará
parte da coleção de minutas.

11. Contiunam em vigor todas as re-
gras das instruções aprovadas pela por-
taria de 14 de novembro de 1931, que
não contrariem as presentes.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1932. — J. B. de Macedo Guimarães.

Departamento dos Correios
e Telegrafos
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que pertençam, aos serviços postal e te-
legrafico;

b) fica subordinado á secção em que
estiver o serviço de protocolo o arcitivq
de processos e livros respectivos;

c) na organização dos arquivos serão
obedecida as seguintes instruções:

DA DIVISÃO DOS ARQUIVOS

Art. L° Os arquivos das repartições
postais-telegraficas serão divididos em
quatro partes de conformidade com as
varias especies de documentos a serem
guardados e do seguinte modo:

a) livros de serviços da secção ecos;
nomica e bem assim os que disserem res-
peito ás gestões dos resPonsaveis com a
Fazenda Nacional;

b) documentos relativos á execução do
serviço postal, tanto nacional como in-
ternacional, tais como: faturas, listas de
registrados, avisos de recebimento, bo-
letins de verificação, folhas de aviso, fo-
lhas suplementares. canhotos de certifi-
cados, copiadores de registrados, proto-
colos de registrados, notas estatisticas,
etc.;

c) documentos relativos ao trafego de
telegramas, tanto no serviço nacional
corno internacional e .a outros serviços
correlatos, tais como: autografos de te-
legramas, fitas, talões, recibos de tele-
gramas, notas estatisticas mapas, proto-
colos, etc.;

d) processos e livros de protocolo e
bem assim os papeis que encerrarem as-
sunto historico da repartição.

Art. 2.° Si bem que separados os do-
e:mentos e papeis arquivados, de acordo
com a natureza de cada serviço, o ar-
quivo s6 terá uma catalogação de do-
cumentos, alfabetica, com indices espe-
oiajs para cada parte Mi que se dividir
O arquivo.

II
DOS DOCUMENTOS DE OESTUS DE EXATORES

Art. 3.° Os documentos referentes a
gestões de _exatores devem ser „separados
e guardados com inscrições externas dr,
nome da repartição ou serviço de cada
exator e com indicação do periodo da9
gestões.

Art. 4.° Os documentos e livros dos
serviços das secções economicas devem
ser conservados. tambem, separadamente
dos outros papeis.

Art. 5.° Os documentos de que tratam
os artigos anteriores, e,ons exceção dos
referentes aos exatores, serão conserva-
dos pelo espaço de cinco anos.

Art. 6.° Os documentos e papeis refe-
rentes a gestões e prestação de contas
de exatores, permanecerão no arquivo
até o levantamento das contas e kxpecii-
cão das provisões de quitação dos res-
pectivos exatores pelo Tribunal de
Contas.

DOS DOCUMENTOS RELATIVOS k EXECUÇÃO
DO soaviço POSTAL

Art. 7.0 Os documentos relativos á
execução do serviço postal tanto nacio-
nal como internacional permanecerão no
arquivo devidamente apartados por es-
pecie de trabalho, secção ou ciepartne
mento, pelo espaço de tres anos:

Art. 8.° Os processos, que tratarem de
reclamação do correspondendo, registra-

da, expressa, encomendas, etc, ou de au-
tos e boletins lavrados, serão imediata-
niente anotados pelo funcionado do ar-
quivo, nos • respectivos documentos ar-
quivados que diserrem respeito ao as-
sunto.

Parágrafo unico. Essa anotação terá a
rubrica do funcionario que a fizer.

Art. 9.° Os processos nas condições
acima serão informados pelo funcionaria
do arquivo sobre o que constar dos do-
cumentos arquivados e que possa orien-
tar na aparação de responsabilidades.

** IV
DOS DOCUMENTOS RELATIVOS AO SÉRVItS0

TELEGIRAFIC0

Art. 10. Os documentos relativos ao
serviços teiegrafico e radiotelegrafico,
nacionais ou internacionais, permanece-
rão no arquivo devidamente apartados
pelo espaço de seiy , mêsês os telegraficos
e de 12 mêses os radiotelegraficos.

Art. 11. Nas estações-sédes os autó-
grafos de telegramas serão conservados
pelo espaço de um Mês.

Parágrafo unico. Diariamente, as es-
tações-sédes enviarão á secção economica.
da Diretoria Regional a que estiverem
subordinadas os autógrafos que ali já ti-
verem permanecido trinta dias.

V
DA SUBORDIN/40 DOS ARQUIVOS

Art. 12. Nas Diretorias Regionais es-
peciais o arquivo ficará subordinado á
8 secção.

Art. 13. Nas Diretorias Regioriais de
1. • classe o arquivo ficará subordinado á
7° secção.

Art. 111. Nas Diretorias Regionais de
2, 3^ e 4° classes, o arquivo ficará a car-
go da 1' secção.

VI

nA REVISÃO DOS ARQUIVO:,

Art. 15. Os funcionarios encarregados
dos arquivos, em dezembro de cada ano,
apartarão os documentos respectivos que
incidirem nos prazos estipulados nestas
instruções.

Art. 16. Anualmente, em janeiro, os
diretores designarão dois funcionados
para_examinarem nos arquivos os papeis,
documentos ou livros que possam ser
inutilizados.

Art. (7. Os funcionados para esse fim
designados para a confereniêa é- eiaifie
dos documentos de arquive verificarão:

a) os que podem ser considerados in-
serviveis e que incidirem nos prazos es-
tipulados nestas instruções;

b) os que devem ser conservados con-
soante o estipulado nestas instruções.

Art. 18. Feita a separação de acordo
com as regras acima, os documentos se-
rão tratados do seguinte modo:

a) os julgados inserviveis, depois de
!nutilizados por fratura, serão entregues
por peso ,á tesouraria, dando-se disso co-
nhecimento á secção economica para ser
feita a devida carga; para efeito de ven-
da por coneurrencia de acordo com o C6-
digo de Contabilidade;

b) os que devem ser conservados, fi-
carão arquivados na secção.

Art. 19. Os funcionados' liióumbidos
da conferencia e exame dos arquivos la-
vrarão atas dos serviços executados e,
findo o trabalho, juntarão relatos90 es-
pecificado ao processo da designação.

Art. 20. A designação dos funciona-
dos se fará :to oficio em que o chefe da
secção onde estiver o arquivo comunicar
ao diretor a apartação dos documentos
que incidirart nos prazos regulamos.
tares.

DO ARQUIVO [E PROCESSOS E DOCUMENTOS
misromeos

Art. 21. A guarda e conservação dos
processos findos e os respectivos proto-
colos, asism como dos documentos que
encerrarem assunto historie° da repat-
tição, ficarão a cargo da secção em (Ia.
estiverem os serviços do protocolo, eia
dependencia isolada.

Art. 22. Os documentos que enOerra-
rem assunto historie° da repartição de-
vem ser conservados devidamente res-
guardados e de modo a que a todo tempo
possam ser consultados.

Art. 23. Os documentos referentes á
historia da separtição, tais como: atos
da criação ds. repartição*e construção de
edificios, papeis que encerrarem fatos
excepcionais e interessantes á vida da
repartição, etc., permanecerão indeter-
minadamente no arquivo.

Art. 24. Os processos sé serão rece-
bidos no erosivo quando tiverem suas
folhas seguis emente numeradas, estive-
rem perfeitamente organizados e trou-
xerem a nots, "arquive-se".

Art. 25. Os processos serão guarda-
dos de acôrds com §ua classificação no
protocolo por ordem numeriea, em pas-
tas ou pacotes, com inscrição externa e
visivel da classificação, ano a que per-
tencem e numeros respectivos:

Art. 26. Os livros serão apartados
por espécie e separados por anno que
serviram e terão, Lambem, indieação
externa e visivel desses elementos.

Art. 27. Os processos e livros serão
carimbados r a sua chegada ao arquivo
para se contecer a dãta do arquiva-
mento.

Art. 28 - Nenhum processo ou livro
sairá do arqtivo sem requisição no mo-
delo prorprio, devidamente autenticado.

Art. 29. O modelo de requisição ser-
virá para pedir um só processo e deve-
rá 'dizer obr gatoriamente o fim para
que é requisitado o processo.

Paragrafo inico. Esse modelo será
assinado pelc funcionario que requisi-
tar o proces ;o e visado pelo chefe da
secção e fica...á nos lugares dos proces-
sos que fora st retirados das pastas ou
pacotes.

Art. 30. Cs processos e protocolos
respectivos sErão conservados no arqui-
vo pelo eSpao de cinco anos.

Art. 31. _ _̀nualmente serão retirados
dos arquivos os processos mie incidi-
ram no prazo quinquenal que não mais
tenham serventia e que não se enqua-
drarem nos casos dos artigos 30 e 70
destas instru;ões.

Art. 32. &.gsa providencia, no entre-
tanto, só deverá ter lugar quanto a li-
vros, protoco:os e processos que não
tratarem de responsabilidade e exone-
rações de funcionados, ou que não se
referirem a concessões, contratos ou
quaisquer atos que tenham assegurado
direitos ou otrigações.

Art. 33. 04 processos dessa natureza
deverão permanecer arquivados por
tempo indete minado, "ex-vi" do ar-
tigo 178, 1° - VI do Cocho.° Civil e
nara que não seja prejudicada a revi-
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são dos mesmos processos por efeito de
pedido ou ação movida pelos interes-
sados.

Art. 34. Procederese-á com os pro-
cessos julgados inserviveis do mesmo
iriodo aplicavel aos demais documentos
arquivados, para efeito de venda per
concurrencia de ac6rdo com o Codigil
de Contabilidade.

VIII

DO "XIV° NAS AGENCIAS E ESTAÇÕES
POSTAIS-TELEGRAFICAS

Art. 35. As agencias postais-telegrafis-
cas ou estações que se acham fora da
séde da Diretoria Regional procederão
quanto aos arquivos na forma estipula-
da nestas instruções.

Art. 36. As agencias ou estações do
interior no fim de cada ano verificarão
os papeis e documentos que incidiram
nos prazos estipulados e. por meio de
ofício enviarão ao diretor a que estive-
rem subordinados, relação dos documen-
tos apartados e que estejam nas condi-
ções previstas nestas instrueões.

Art. 57. Os diretores, á vista das re-
lações, autorizarão os agentes postais-
telegraficos ou encarregados das esta-
ções a incinerarem os documentos jul-
gados inserviveis.

Art. 38. Os agentes ou encarregados
de repartições postais-telegraficas, de-
pois de fazerem constar de um termo os
papeis ou documentos retirados dos ar-
quivos, incinerarão tais documentos á
vista sempre de duas testemunhas es-
tranhas ao serviço, as quais assinarão o
Urino respectivo.

Art. 39. Uma cnpia do termo lavrado
será enviada ao diretor regional da re-
partição a que estiverem subordinadas
e outra cópia ficará na agencia ou es-
tação.

IX

tiOS DISPOSITIVOS &MIAIS

Art. 40. Os documentos arquivados
só poderão ser consultados mediante au-
torização escrita do chefe do serviço
onde estiver o arquivo.

Art. 41. Os docnmentos arquivados
só poderão ser retirados do arquivo
mediante autorização escrita do diretor
regional.

Art. 42. Os documentos e livros que
forem retirados do arquivo serão des-
ssarregados do catalogo geral com espe-
cificação do nrotivo da retirada e ano-
tação da respectiva ordena do diretor
regional.

Art. 43. Toda a provisão de quitação
dada pelo Tribunal de Contas referente
a contas de exatores será comunicada ao
encarregado do arquivo para anotação
g apartação dos documentos referentes

gestão já liquidada do exator respe-
ctivo.

Art. li. Cabe ao arquivista verificar
quais os talões modelo 384 de vales pos-

• tais que faltarem nas coleçõe das agen-
cias e tesourarias e fazer comunicação
por escrito ao chefe da secção eco-
nomica.

Art. 45. Os documentos arquivados
deverão ser tratados com cuidado para
que não se inutilizem e possam ser con-
sultados quando necessario.

Art. 46. Todo o documento entrado
no arquivo deverá ser catalogado e es-
criturado no índice geral.

MARIO OFICIAL

Art. 47. Todos os livros remetidos á
secção para o efeito de arquivamento
deverão ter os termos de abertura e en-
cerramientn com indicação do número
de folhas, condições essenciais para se-
rem recebidos e arquivados.

Art. 48. Não será permitida a en-
trada no arquivo de fun.cionarios que
não façam parte de seus serviços.

Art. 49. Todos os processos deverão
ter proposta de arquivamento devida-
mente justificada e despacho "arqui-
ve-se".

Art. 50. Os processos a serem arqui-
vados devem ter sua organização per-
feita com as paginas numeradas e devi-
damente encapados.

Art. 51. Os sacos e malas que trane-
portarem documentos de arquivo serão
imediatamente  resti tu idos ao serviço,
sendo responsabilizado o encarregado do
arquivo que assim não proceder.

Rio de Janeiro. 19 de novembro de
1 932.	 T. Furtado Reis.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Contabilidadt

Segunda Secção
EXPEDIENTE DO SR. DIREToR GERAL

Dia 21 de novembro de 1933

Requerimento despachado
Antidio Brito Guerra, pedindo certi-

dão de pagamento de sêlo.— O reque-
rente deve dirigir-se á repartição pa-
gadora. (D. C. 12.895, de 1932).

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas

SECRETARIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de novembro de 193;:
Oficios :
N. 3.790 — Ao Sr. ministro da Fa-

zenda, pedindo providencias sobre o
Pagamento da conta da Viação Ferrea
do Rio Grande do Sul, na importancia
de 93$, proveniente de passagens con-
cedidas a ftfocionarios desta repar-
tição.

N. 3.792 — Ao diretor da Estação
de Pornieultura de Deodoro, comunican-
do, em resposta ao seu oficio n. 538, do
13 do preterito, que o Sr. ministro au-
torizou o fornecimento de 800 laranjei-
ras "pêra", mediante pagamento, ao
Sr. Domingos Vieira de Andrade, sem
prejuizo de outros pretendentes que te-
nha piteenchida as esizigencias regula:-
mentares.

N. 3.795 — Ao diretor da Estação de
Pomicultura de Deodoro, pedindo re-
meter ao Sr. Oscar José dos Santos, da
Estação Ricardo de Albuquerque, diver-
sas mudas de arvores frutiferas.

N. 3.796 — A Lion & Comp., nesta,
pedindo o fornecimento de diversas gra-
des e arados, consoante a sua proposta
de 31 de outubro último.

N. 3.797 — A' Sociedade Knowles &
Foster para o Brasil, Ltd., nesta, pe-
dindo igualmente o fornecimento ime-
diato de seis grades de oito discos, con-
forme a sua proposta de 31 do
transato..	 -

Novembro de .10;',2

N. 3.798 — Aos Srs. Hasenclever &
Comp., idem, idem, de diversos arados,
grades e extintores.

N. 3.799 — A' Casa Hilpert, S. A.,
nesta, idem, idem, de 50 extintores.

N. 3.801 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, pedindo providencias sobre o pa-
gamento da folha de diarias vencidas
Pelo inspetor agricola do 130 distrito.
agronomo Jacinto Antonio de Matos, re-
lativas ao mês proximo paskiado.

N. 3.803 — A Serafim Vallandro &
Como., nesta, pedindo o fornecimento de
50 sacos de 60 quidos de feijão preto,
consoante sua proposta de 1° do an-
dante.

N. 3.804 — A Corrêa Beratdo & Com-
panhia, idem, idem, de 40 sacos de fei-
jão mulatinho.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira Secção
EXPEDrENTE Do SR. MINISTRO
Dia 10 de novembro de 1932

Avisos:
Ao Sr. Clocloveu d'Oliveira, atuaria

do Departamento Nacional do Trabalho:
N. 515 — Declarando que, resolveu

designa-lo para presidir a comissão des-
tinada a emitir opinião sobre os regula-
mentos de trabalho do Centro dos Em-
pregados do Gáes do Porto e do Sindicato
dos Motoristas em Guindastes Eletricos
e Classes Congeneres, do Distrito Fe-
deral.

Dia 14
Ao Sr. consultor juridico desta Secre-

taria de Estado, bacharel Francisco Jes4
de Oliveira Vianna:

N. 516 — Declarando que resolveu
desiga-lo para fazer parte, como presi-
dente, da comissão incumbida de ela-
borar o regulamento do trabalho nas pa-
darias.

— Ao Sr. atuado do Departamento
Nacional do Trabalho, Clodoveu d'Oli-
veira:

N. 517 — Declarando que resolveu
designá-lo para fazer parte da comissão
de que trata o aviso anterior.

— sa.o Sr. 1° oficial do Departamento
Nacional do Trabal çho, José Matbias da
Costa Baptista:

•N. 518 — Identco ao anterior.
— Ao Sr. Adelino Augusto de Moraes:
N. 519 — Convidando-o para, corno

representante da Associação dos Proprie-
tarios de Padarias, fazer' parte da co-
missão de que trata o aviso ri, 516.

— Ao Sr. Constantino Machado:
N. 520 — Convidando-o para, como

representante da União dos Trabalhado-
res em Padarias, fazer parte da comis-
são de que trata o aviso n. 516.

— Ao Sr. Arthur Ferreira de Souza:
N. 521 — Identico ao anterior.
— Ao Sr. Interventor do Distrito Fe-

deral:
N. 522 — Solicitando a indicação do

nome de um representante da Prefei-
tura do Distrito Federal para fazer par-
te da comissão de que trata o aviso
n. 516.
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— Ao Sr. Dr. Francisco Antunes
Maciel:

N. 523 —' Agradecendo a comunica-
ção de haver assumido o exercido do
cargo de ministro da Justiça e Negocios
Interiores.

Dia 16
Ao Sr. ministro da Marinha:
N. 524 — Solicitando providencias

no sentido de ser posto á disposição
dêste ministerio, sem prejuizo de seus
vencimentos, o operado de 2* classe
das oficinas do Arsenal de Marinha Au-
gusto de Azevedo Santos,

— Ao Sr. diretor do Bureau Inter-
national du Travail:

N. 525 — Declarando • aver recebido
o convite relativo á inclusão de um
funcionado competente em materia de
legislação operaria na delegação brasi-
leira á Conferencia Internacional do
Trabalho, de 1933, e solicitando mais
precisos esclarecimentos sobre o pro-
grama dos trabalhos a serem debatidos
naquela Conferencia.

— Ao Sr. presidente da Associação
Bancaria do Rio de Janeiro:

N. 526 — Solicitando a indicação do
nome de um representante para fazer
parte da comissão que terá a ineum-
bonda de organizar o anti-projeto de
regulamento do trabalho nos bandos e
casas. de penhores.

— Ao Sr. consultor juridico, bacharel
Francisco José de Oliveira Vianna:

N. 527 — Declarando ,iue resolvem, de-
signá-lo para, como presidente, fazer
parte da comissão que terá a indumben-
eia de organizar o ante-projeto de regu-
lamento do trabarho nos bancos e casas
de penhores.

—Ao Sr. actuario do Departamento Na-
cional do Trabalho Clodoveu d'Oliveira:

N. 528 — Declarando que resolveu cie-
signá-lo para fazer parte da comissão do
que trata o aviso anterior.

— Ao Sr. 1° oficial do Departamento
Nacional do Trabalho José Mat,hias da
Costa Baptista:

N. 529 — identico ao anterior.
— Ao Sr. Antonio de Oliveira Roxo

Filho:
N. 530 — Convidando-o para fazer

fazei' parte da comissão de que trata o
aviso n. 527.

— Ao Sr. Aristoteles Moura:
N. 531 — Convidando-o para, como

representante do Sindicato Brasileiro de
Bancados, fazer parte da comissão de
que trata o aviso n. 527.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas:

N. 532 — Solicitando providencias no
sentido de serem aceitos como •oficiais,
por conta clêste ministerio, os telegra-
mas que, em objeto de serviço público,
forem apresentados, durante o corrente
ano, pelo inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento (Serviço de Pro-
teção aos indios) na circunscrição dos
Estados do Espirito Santo, Baia e Minas
Gerais, bacharel Alvim Ramos de Mello.

Dia 17
Ao Sr. ministro da Viação e Obras Pú-

blicas:
N. 533 — Solicitando providencias no

sentido de serem aceitos como oficiais,
por conta dêste ministerio, os telegra-
mas que, em objeto de serviço público,
forem apresentados, durante o corrente
ano, pelo inspetor geral de Fiscalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 16 de novembro de 1932
Oficios:
Ao Sr. diretor da secretaria do Con-

selho Nacional do Trabalho:
N. 1.124 — Comunicando haver o

Ministerio da Viação e Obras Públicas
informado que foram tomadas as pro-
videncas necessarias para que sejam
aceitos como oficiais, por conta dêste
ministerio; os telegramas que forem
apresentados pelos inspetores de caixas
de aposentadorias e, pensões, cujos no-
mes constam do aviso n. 392, de 19 de
setembro último, bem como a corres-
pondencia postal apresentada pelos alu-
didos inspetores

— Ao Sr presidente do Sindicato dos
Motoristas em Guindastes :Eletric.os e
Classes Congeneres:

N. 1.125 — Comunicando que a firma
Pereira Carneiro Si,- Comp. Ltd., infor-
mou que terá prazer em atender, nas
vagas que se forem verificando naquela
empresa, ao pedido feito, para que sejam
aproveitados, de preferencia, os opera-
rios sixdicahzados.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 4.126 — Fazendo comunicação
identica á constante do oficio anteror.

Da 17
Ao Sr.' dretor geral do Departamento

Nacional do Povoamento:
N. 1.130, — Comunicando que o Sr.

ministro recomenda seja posto á dispo-
sição de seu gabinete, ficando, por esse
motivo, dispensado do ponto, o funcio-
naria contratado Torquato Pinto, do re-
ferido departamento.

Dia 18
Ao Sr. chefe de Polica do Estado de

S. . Paulo :
N. 1.131 — Remetendo, acompanhado

de dois documentos, em original, ofi-
cio em que o presidente do Sindeii.o ale
Operarios Ferroviarios, de •S. Carlos,
reclama contra violencias que diz terem
sido praticadas por elementos revolu-
cionarios do aludido Estado, contra o seu
associado Antonio Duarte Ornellas.

— Ao Sr. presidente do Sindicato de
Operarios Ferrcrviarios, de S. Carlos:

N. 1.132 — Comunicando a providen-
cia tomada pelo oficio anterior.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.133 — Comunicando a providen-
cia tornada pelo oficio ri.. 1.131.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 175 — SESSÃO ORDLNARLA EM 11

DE NOVEMBRO DE 1932

Presidenéia do S'r. ministro Agenor de
Roure — Representante do Ministério
Publico, Dr. iOctavio Targuinio de
Souza — Secretario, José de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Valladão, Monteiro de Barros Lima, Ca-
millo Soares, Tavares de Lyra e Thom-
pson Flores, foi aberta a sessão.

-e 1932 21377

Sr. ministro Alfredo

ricultura:
de agosto ultimo, so-
s °reditos distribui-
verba 21' em virtude

e 542, de 25 de fe-
arço do corrente ano,
e 17:4398848. — O
o registro de acordo

zenda:
Processos de co cessão:

a Esmeraldo Gere-
oiro de 24 classe da
Correios da Baía e a
ntinuo do Gabinete
u.zrra.

De montepio especial a Lorentino
Freire Wanderley, viuva do general de
Divisão, Alberto L. Wanderley.

De montepio militar a Ottilia Vargas
da Costa, viuva d 2° sargento do Exer-
cito, Pedro Varga da Costa.

De meio solds a Anna Bianhache-
weski, mãe do 2° tenente comissionado
do Exercito Este ane Branhacheweski.

O Tribunal jul ou legaie as aludidas
concessões.

Ministerio da Marinha:
e 2.552, de outubro

stribuições dos credi-
1 $, ás Delegacias Pis-
o Ceará e Santa Ca-
respectivamente, das
— O Tribunal orde-
mo credito á disposi-
acionai, para os fins
os.

Ministerio do Trabalho, Industfia
Comércio:

Aviso n. 149, e março ultimo, soli-
cintando que sei' anulada a distribui-
ção do credito d 7 :200$ feita ao Te-
souro Nacional e virtude do aviso nu-
mero 44, de 10 • e fevereiro deste ano
e tranferida a m ma importancia para
a Delegacia Fisca no Estado do Pará,
por conta da ver a 5'. — O Tribunal
ordenou o registr como credito á dis-
posição do Tesou o Nacional, para os
fins indicados no aviso.

Ministerio da iação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 2.278 de 26 do mês findo.
solicitando a tranierencia do Tesouro
Nacional para a Pelegacia Fiscal no Es-
tado do Ceará, d importancia de reis
2:709$700, por co ta da verba 8' — Es-
tando o credito a disposição do Tesouro
Nacional, o Tribu ai resolveu que a este
deve dirigir-se o Ministerio da Viação.

Oficio n. 1.609 de 17 do mês findo,
da Estrada de ,F rro Central do Brasil
sobre a restituiv o da caução de réis
10:000$ depositadi por Valentim F.
Bouças, como gai intia de contrato. —
O Tribunal autor zou o levantamento
da caução de qu3 se trata.

— Relatados plo Sr. ministro Mon-
teiro de Barros 1 ima.

Ministerio da 1- gricultura:
Aviso n. 3.837, de 1 do corrente mês,

sobre o contrato el phrado com o agro-
nom() Leonam de Azerêdo Penni', para
servir na qualida le de meleorologisla
agricola, especial sta cm ecologia inc-
teorologica,	 iretoria de Meteorolo-
gia . O Tribu al reconsiderou a sua
anterior decisão iara o fim de ordenar
o registro do co trato.

MARIO oFicIAL

das Caixas de Aposentadoria e Pensões,
Henrique Eboli, e bem assim a corre.i-
pondencia postal pelo mesmo apresen-
tada.

Novembr

Relatados pelo
Valladão:

Ministerio da A
Aviso n. 2.520,

Dr° g anulação n
dos por conta cia
dos avisos ns. 22
vereiro e 17 de
da importancia
Tribunal ordenou
com o parecer.

Ministerio da F

De aposentadori
mias Santos, car
Administração dos
Antonio Hygino, c
do Ministerio da

Avisos ns. 2.73
findo, sobre as d
tos de 6:000$ e 4
cais nos Estados
tarina, por conta,
verbas 20' e 24'.
nou o registro, c
ção do Tesouro .
indicados nos avi

o
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Sliniaterio da Fazenda:
aicessos de concessões:

De aposentadoria a Luperoio Justi-
no 'Ferreira, oficial especial da Ofici-
na de Serviços accessorios da Imprensa
Nacional e a Rodolpho Custodio Ferrei-
ra, diretor geral da Secretaria da Ca-
mara dos Deputados.

De montepio civil a Judith Cardoso
Cruz, viuva do fiel de pagador da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, Raul
Ennéas Cruz e a Lydia, Orlando e ou-
tros filhos menores de Joaquim Mar-
tins Vianna, carteiro de 2" classe da Di-
retoria Geral dos Correios.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 103, de 31 do mês findo.

;obre a distribuição do credito de réis
1:5908 á Delegacia 'Fiscal em Pernam-
buco, por conta da vreba 8'. — O Tri-
bunal ordenou o registro como credito
á disposição do Tesouro Nacional, para
os fins indicados no aviso.

— Relatados pelo Sr. ministro Camil-
lo Soares:

Ministerio da Fazenda:'
Relatorio apresentado pela comisso

incumbida de organizar o methodo pra-
tico de escrituração, a ser adotado nes-
te Tribunal, de acôrdo com o decre-
to n. 20.393, de 10 de setembro de 1931.
— O Tribunal resolveu sobrestar no jul-
gamento das alterações propostas, até
que seja modificada a legislação em
viger.

Requerimento em que Antonio de Ar-
ruda Camara, ajudante, de 1" classe da
Diretoria de Inspeção e Fomento Agri-
eola, de 28 de setembro ultimo, solicita
relevação da multa que lhe foi imposta
por ter excedido o prazo para a com-
provação do adeantamento de 8:0008 que
recebeu no Tesouro Nacional em 14 de
março do corrente ano. — O Tribunal
reêolveu relevar a multa de que se trata.

Processos:
De concessão:
De aposentatdoria á Justina Ramalho

de Oliveira Sucupira, telegrafista de 3"
classe do Departamento dos Correios e
Telegrafos; a Vicente Febronio do Sa-
cramento, marinheiro da Inspetoria de
Profilaxia Maritima e a Albino de San-
t'Anna Rosa Junior, condutor de trem de
2' classe da 2 divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

De reversão de montepio civil de Flo-
rentina Maria da Conceição, viuva de
João Vicente Maia, administrador de
Floresta da Inspetoria de Aguas e Es-
gotos, para suas filhes Honorina e Hen-
riqueta Vicente Pereira.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministério da Justiça e Negocios In-
teriores:

Aviso n. 1.759, de 22 de setembro ul-
timo, sobre o contrato celebrado com
Campos & Fernandes Ltda., para o cons-
trução de mais um pavimento sobre um
dos pavilhões dos Hospital da Policia
Militar. — O Tribunal resolveu man-
ter a sua anterior decisão de acôrdo com
o parecer do Sr. Dr. representante do
Minia‘ério Publico

Ministério da Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 2.345, de 5 deste mês, soli-
citando seja posta á disposição na De-
legacia Fiscal no Maranhão, o crédito
de 2408, por conta da verba 7". — O
Tribunal ordenou o registro como cré-
dito á disposição do Tesouro Nacional,
para os fins indicados no aviso.

— Relatados pelo Sr. ministro Ta-.
yares de Lyra:

Ministério da Educação e Saude Pu-
blica:

Aviso n. 2.676, de 20 de outubro fin-
do, sobre as alterações, pelas quais, na
sub-consignação "Material" sub-consi-
gnação 5 — Material de consumo e 6 —
Diversas despesas, do Instituto Nacional
de Surdos-Mudos, verba 2' — Departa-
mento Nacional do Ensino, ficam redu-
zidas a 60:000$ e 12:0008, respectiva-
mente. — O Tribunal ordenou o registro
do expediente solicitado.

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão:
De aposentadoria a Alvaro Magalhães

de Almeida, primeiro fiscal da Guarda
Civil do Distrito Federal e a Alvaro José
Mendes, ajudante de primeira classe da
Estrada de Ferro Central do Brasil.

De montepio civil a Castorina Gier-
kens e outra, mãe e irmã de Alberto
Gierkens, praticante da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

nMinisterio da Justiça e Negotios In-
teriores:

Avisos ris. (111 e 246), respectiva-
mente, de 20 de agosto de 1931 e 27 da
fevereiro do corrente ano, sobre a re-
versão de 504:0008, ao saldo do Fundo
Especial creado pelo artigo 51 da lei
n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925. —
O Tribunal resolveu mandar arquivar
o processo.

Ministerio do Trabalho, Inciúgtria e
Comércio:

Aviso n. 1-C-177, de 9 do corrente,
sobre a anulação da importancia de reis
2:9338332, na Delegacia Fiscal no Esta-
do do Espirito Santo e transferencia
para o Tesouro Nacional, por conta da
verba 2*. — O Trfbunal determinou que
se proceda de acôrdo com o parecer.

Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n. 2.318, de 1 do corrente, sou-
citando que seja posta á disposi0.0 na
Inspetoria do Tesouro da Estrada de
Ferro Central do Brasil, mediante anu-
lação no Tesouro Nacional, a importan-
cia de 2.444:7998984, por conta da
verba 14 a . Estando o crédito é dis-
posição do Tesouro Nacional, o Tribunal
resolveu que a este cabe dirigir-se o
Ministerio da Viação.

— Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flôres:

Ministerio da Fazenda:
Processos:	 -
De concessão de aposentadoria a Ra--

phael Pinto Ribeiro, telegrafista de se-
gunda classe do Departamento dos Cor-
reios e Telegrafos, a Alexandre Gon-
çalves Pinto, carteiro da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafes do Dis-
trito Federal: a Antonio de Castro Al-
meida Gotiveia, condutor de trem da
Estrada de Ferro Central do Brasil e a
:Sizenando de Souza Guimarães, tesou-
reiro da Alfandega de Manáns. — O

Tribunal julgou legais as aludidas con-
cessões.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 105, de 8 do corrente, soli-

citando que seja posta á disposição na
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul

importancia de 50:000$, por conta da
verba 14'. — O Tribunal ordenou o re-
gistro como crédito á disposição do Te-
souro Nacional, para os fins indicados
no aviso.

Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n. 2.348, de 5 do corrente mês,
sobre o termo de rescisão' do contrato
de arrendamento do predio onde ftm-
cionava a Estação Telegrafica de Ube-
raba. — O Tribunal ordenou o registro
do termo de rescisão de que sé 'trata.

No inicio da presente sessão o senhor
ministro-presidente deu conhecimento
ao Tribunal dos termos do seguinte te-
legrama, recebido nesta data:

"O Supremo Tribunal Militar apre-
senta a esse Tribunal as suas sentidas
condolencias pelo- passamento do ilustre
ministro doutor Leonel de Riezende.
tendo em sua sessão de hoje mandado
constar de ata o prafundo pezar com
que recebeu a dolorosa noticia do fale-
cimento desse eminente magistrado.
Saudações. — Marechal Faria."

Nada mais havendo a tratar, o senhor
ministro-presidente designou o dia 14
do corrente mês para a seguinte sessão
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

	IIMMIMMIMMMIIMM=111~1~	

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA FAZENDA

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Ceará

Termo do novo acandlo firmado com a
Fazenda Nacional pelo 'senhor José
Moa,cyr Bezerra, proprietario de uma
Uzina de Energia Eeleetrica na cida-
de de Marangua,pe, neste Estado, pa-
ra arrecadação do implosto de energia
eletrica como abaixo se declara:
Aos dezoito (18) dias do mês de ou-

tubro do ano de mil novecentos e trinta
e dois (1932) na Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional, no Estado do Ceará,
paesente o senhor delegado fiscal Hum-
berto de Oliveira, compareceu o senhor
Moacyr Bezerra e disse que tendo WiL
quirido por compra do senhor Plinio
Camara e sua mulher dona Maria Ide-
zith de Paiva Camara a Uzina Gerado-
ra de Energia Eletrica para luz e força
motriz existente na cidade de Maran-
guape, neste Estado, conforme escritura
publica passada pelo notário daquela
cidade, senhor Octaado Albino de Olivei-
ra, anexa ao processo numero oito mil
novecentos e vinte e oito (8.9238), de
seis (6) do corrente, vinha assinar o ter-
mo de novo acôrdo, Uzina de Luz
Eletriea da cidade de Maranguape, nes-
te Estado, em virtude da circular tele-
grafica, numero quinhentos e quarenta
e quarenta e quatro (544), de dois (2)
fcre agosto de mi l novecentos e trinta
(1930), desta delagacia nos moldes do
artigo cento e doze (112), ,paragrafa
onze (11), letra C dc regulamento anexo
ao decreto numero dezessete mil qua-
trocentos e sessitta e quatro (17.464),
de seis (ti) de outubro de mil novecen-
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tos e vinte e seis (1926), pelo qual se
obriga á arrecada* em nome da União
Federal, naquela cidade, de •acôrdo com
o artigo quatro (4), paragrafo vinte e
seis (26), do mesmo regulamento, • do
imposto de energia eletrica criado pelo
artigo primeiro (1°), numero trinta e
seis (36), da lei numero quatro mil
seiscentos e vinte e cinco (4.625),
trinta e um (31) de •dezembro de mil
novecentas e vinte e dois (1922) a
receber pelos serviços prestados á Fa-
zenda Nacional, na arrecadação de tal
imposto a percentagem de quatro por
cento (4 %) calculada sobre a renda
mensal do mesmo imposto; a recolher
aos cofres da Coletoria Federal de Ma-
ranguape, deste Estado, a renda li-
quida de cada mês até o dia vinte (20)
do mês que se segue ao da arrecadação;
a observar os dispositivos do regula-
mente; anexo ao decreto citado, sujei-
tando-se ás isenções nelle conferidas, e
a não pedir á União indenização de na-
tureza alguma pelas álespesas que seja
obrigada a efetuar no serviço de arre-
cadação e recolhimento do imposto, as
quais correrão por sua conta, na forma
do disposto no artigo cento e doze (112),
paragrafo onze (11), letra C do decreto
citado; a submeter-se sm•pre á fiscaliza-
ção dos agentes fiscais e das autorida-
des incumbidas de zelar pela fiel arre-
ead.ação das rendas publicas, sujeitando-
as, outrossim, ás penalidades legais a
prestar a esses funcionarias as infor-
mações que requisitarem, facilitando-
lhes o exame dos livras destinados ao
imposto em apreço, e, finalmente a
cumprir fielmente este contrato, e de-
pois de registrado pelo Tribunal de Con-
tas, sem direito a nenhuma indeniza-
ção na hipotese de lhe ser 'negado re-
gistro. E, pelo senhor delegado fiscal,
representante da Fazenda Nacional, foi
dito que aceitava o presente contrato
nas condições e que está redigido, man-
dando lavrar este no livro competente,
o qual sendo lido e achado conforme
assigna com o interessado e as teste-
munhas abaixo assinadas. E, para cons-
tar, eu, Esther de Andrade Leão, quar-
to escrituraria com exercido na Con-
tadoria •desta Delegacia Fiscal, o escre-
vi. — Humberto de Oliveira. — José
Moacyr Bezerra. Testenninlias: Vicen-
te Alves de Almeida e Castro. — Eurico
Monte. Estava colada uma estampilha
federal no valor de dez mil réis, devida-
mente inutilizada. Era o que se con-
tinha no dito termo aqui fielmente co-
piado. Conforme o original. Contadoria
da Delegacia Fiscal do Ceará, 25 de ou-
tubro de 1932. — Augusto Lucas, con-
tador.

HIINUSITIERHO ff 	 IRCUILIVRA

Diretoria Geral de Contabilidade

Termo de acôrdo celebrado entre Go-
vêrno Federal da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil e o Gavêrno do
Estado do Rio Grande do Norte para
a execução do Serviço do Algodão no
territorio do mesmo Estado, de con-
formidade com odecreto número deze-

sais mil cento e vinte dois, de onze de
agosto de mil novecentos e vinte e
três
Aos dezoito dias do mês de novembro

de mil novecentos e trinta e dois, pre-
sentes na Secretaria de Estado dos Ne-

gocios da Agricultura o Senhor Mario
Barbosa Sarneiro, encarregado do expe-
diente da Agricultura na ausencia do
ministro por parte do Govêrno Provi-
sono da Republica dos Estados Unidos
do Brasil e o Senhor João Peregrino
Junior, devidamente autorizado por par-
te do Governo do Estado do Rio Grande
do Norte, acordaram o seguinte:

Clausula primeira — O Govêrno Fe-
deral, tendo em vista o que estabelece
o art igo segundo do decreto número de-
zeseis mil cento e vinte e dois, de onze
de agosto de mil novecentos e vinte e
três, acórda com o Govêrno do Estado
do Rio Grande do Ndrte a manutenção
técnica do Serviço do Algodão e dos ser-
viços relativos a produção, beneficia-
mento e comercio do algodão do Estado,
que será feito de conformidade com o
regulamento a que se refere aludido
decreto número dezeseis mil cento e vin-
te e dois, e as clausulas constantes do
presente acórdo.

Clausula segunda — Ficarão a cargo
do Governo Federal a) instalação e cus-
teio de duas ou três fazendas de semen-
tes: b) difundir o uso das maquinas
agricolas, demonstrando praticamente
suas vantagens, pela intensificação dos
Campos de cooperação, dividindo o Es-
tado em zonas que ficarão a cargo dos
técnicos para facilitar a propaganda; c)
o combate ás pragas de algodoeiro; d)
fiscalização dos descaroçadores, usinas
e prensas de algodão; e) a organização de
estatisticas de produção comercio e in-
dustria algodoeira no Estado.

Clausula terceira — Todo o pessoal
empregado nos serviços de que trata a
clausula segunda, será de livre escolha
e nomeação do Govêrno Federal, obser-
vadas as condições de que tratam os ar-
tigos trinta e nove, quarenta ,quarenta
6 um, quarenta e dois, quarenta e três,
quarenta e cinco e quarenta e seis do
citado regulamento.

Clausula quarta O Estado concor-
rerá anualmente para a execução dos
serviços de que trata a clausula primeira
com a quantia de cem contos de reis
(100:000$) exeto no corrente ano, visto
já constar do orçamento a verba de no-
venta contos de réis (90:000$) que será
entregue em quatro prestações iguais
ao delegado do Serviço do Algodão no
Estado, as duas primeiras até os dias
vinte de janeiro e abril sendo que a ter-
ceira será entregue após a justificação
das despesas feitas com as quantias re-
cebidas nos dois trimestres anteriores e
para de que o Govêrno Federal despen-
deu em identico periodo com a execução
clêsses Serviços, importando, equivalente
ao dobro das quantias recebidas, sendo
que, este ano, excepcionalmente sómente
em dezembro será apresentada a justifi-
cação das dspesas efetuadas.

Clausula quinta — Essas quotas po-
derão ser proporcionalmente aumenta-
das ou diminuidas na razão de dois ter-
ços para a União e um terço para o Es-
tado do Rio Grande do Norte, de acôrdo
com os recursos orçamentarios destina-
dos para tal fim.

Clausula sexta — O Govêrno Federal
apresentará anualmente ao Govêrno do
Estado uma relação detalhada dos servi-
ços, e, semestralmente, uma demonstra-
ção documentada das respectivas despe-
sas, sendo que no corrente ano como no
acôrdo anterior, a prestação de contas
será feita em dezembro.

Clausula setima — Sempre que jul-
gar conveniente, o G-ovêrno do Estado
poderá examinar, não só a execução dos
serviços, como os documentos, das despe-
sas Werentes aos mesmos, nomeando
Para isso um técnico ou pesstla capaz.

Clausula o tava — A execução dos
serviços de qt e trata o presente acôrdo
será suspensa quando o Govêrno do Es-
tado deixar de, cumprir a clausula quar-
ta, salvo caso de força maior, a juizo do
Governo Fedem], e na hipotese de
dispôr o Mini terio da Agricultura do
recursos para a manutenção dos mesmeo
serviços.

Clausula no(ia — O material adquiri-
do durante a regencia do contrato será
uma vez expir ido o prazo de duração do
mesmo ou em caso de rescisão,. devidido
proporcionalmente entre as partes con-
tratantes cabOdo ao Govêrno da União
dois termos e ao Estado do Rio Grande
do Norte um terço do respectivo valor
total verificail) em inventario especial-
mente levantou°. E' licito, entretanto, a
qualquer urna das partes acordantes fi-
car com todo acervo dos estabelecimen-
tos do Serviç do Algodão no referido
Estado, quand ) fôr expirado o prazo ou
rescindido o aáôrdo desde que indenize
outra parte dal importancia que lhe cou-
ber e que fôr l erificada no inventario de
que trata a p 'esente clausula.

Clausula de ima — A renda oriunda
dos serviços agricolas dos estabeleci-
mentos citados na clausula segunda será
dividida entre as partes acordantes, na
proporção das respectivas contribuições
monetaria já i estipulada, sendo que a
quota que coqber a União será obrigato-
riamente recolliida aos cofres da Delega-

renda eventua , na fórma da legislação
cia 'Fiscal do Tesouro Nacional, como

vigente.
Clausula decma primeira — A despe-

sa do Govêrno, da União decorrente do
presente acôrd,a. no corrente ano, será
feita pelos crellitos destinados na verba
decima, sete. rviço do Algodão . do ar-
tigo cinco do 'decreto número .vinte G

11 111 mil e cinrenta e nove, de dezoito
de fevereiro d mil novecentos trinta e
dois, á Estaç"aExperimental de Seridõ,
m fazendas O sementes de Jundiaí 6r
Sacramento, e •a secção de classificação
do Algodão, t( ndo no Estado do Rio
Grande do • Nor .e, posto a disposição dp
Delegacia Fiscai do Tesouro Nacional no
mesmo Estado e, nos exercicios futurou
por conta dos recursos que forem cola
signados no mamento ou em credito9
adicionais para êsse fim.

Clausula de( ima segunda — O pred
sente termo esti isento do pagamento dei
selo, por se trilar do interesse do Go-
vêrno 'Federal.

E, para firmeza e validade do que ael-
ma fica e,stipu ado, lavrOu-se no livro
decimo de contl'atos desta Secretaria de
Estado o presente termo que depois de
lido e achado conforme vai assinado
pelas partes contratantes já menciona-
das pelas testemunhas José Elias Fol.,
cão e Renato Paulo de Mello Barreto a
por mim, Armenio Aires, terceiro oficies
da Diretoria Girai de Contabilidade irk3
Secretaria de :Tistado dos Negocios da
Agricultura, com exercido na Primeira
Secção que o livrei.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1932. — Mario Rarboza Carneiro, encar-
regado do expediente da Agricultura Ii12

ausencia do mi:listro. — Xodo Peregri-
no Junior. — P. p. do Sr. c,omandantk
Bertino Dutra da Silva; interventor fe-
deral no Rio Gancie do Norte. — dloW
Elias Falcão. —• Renato Paulo de Mello
Barreto. — Armenio Aires. Confere a
cópia, Bernardo Dain, 30 escriturado.
Visto. — Lauro Ferreipa, no impe-
dimento do chi etor de seoção. Visto.
No impediment ) do diretor geral, Ve-
nfoncio F. Neiva, diretor de secara. .
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NOTICIÁRIO
Ainisterio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteorologia - Rio de Janeiro - C. U. do Brasil

Em 20 de novembro de 1932
Previsões para o perfodo de 14 horas do dia 20 ás 18 horas do dia 21

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Ainda- instavel, com chuvas e trovoadas. Temperatura: Manter-se-á elevada. Ventos :
Variarals, com rajadas ssivelmente fortes.4o.

Estado do Rio ,de- janeiro - Tempo : Ainda instavel, com chuvas e trovoadas. Temperatura : Manter-se-á elevada.
Bstadoa,do Sul - empo : Perturbado com chuvas fortes e trovoadas. Temperatura: Ainda elevada, até Santa Catarina e em

decliaio no Rio. Grande. Ventos: variaveis, com rajadas fortes, possiveis.
Nota - A situação isobarica, continua favoravel a ocurrencia de chuvas fortes.

; TTT - A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro, Confirmando seus avisos anteriores, previne que o litoral. entre Rio da
Prata e São Paulo, está sujeito a ventos fortes.

Sinopse do tempo ocorrido no Diátrito Federal, de 14 horas do dfa 19 ás 14 horas do dia 20 	 - --
O tempo decorreu inetavel, todo o perlock4 com chuuas fortes, trovoada e ventania, hontem á tarde e chuvas fracas e chu-

viscos, á noite. A temperatura, continuou elevada. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito
Federal, foram : maxima 34.3 e mitiima 22.8 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das
Nações, foram : maxtma 33.3 e mininia 23.9, respectivamente, até 14 horas é ás 3 horas e 5 minutos. Os ventos foram varfavets,
com rapadas fortes, por vezes, atingindo a maior velocidade ás 20 horas, de oeste, ás 16 horas e 30 minuto. 

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 20 de novembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Temperatura
do ar

Mamão* (X) ...... ...
&IND(X) 	
Sio Lufa 	
Barra do Corda 	

-
758.4

28
29

NE
C

5
o

2a
5a

P. vgs. 8
13

31
34

25
22

O
O

B 8
8

8

Grajae (X) 	
Teresina... 	 	 58.6 29 SE 5 5a 33 23 B
Fortaleza (Poranki•
„ bit), (X)	
wItittarantobin: 	 .
59bral 	
tgaszá (X).. 	

61.1
58.6

28
30

SE
SE

2
5

2a
9a

34
36

24
22

O
O

1

B
8

lo

8 8

Natal 	 •444 59.3 29 -- SE 2 5a Chão a 30 25
João Pessoa 	 57.3 28 _- SE 2 5b 29 21 O 13
Campina Grande 	 59.5 24 _- 8 2 9b - 30 19

'
O B 8

Melte (Olinda) 	 61.2 26 _- NE 2 Sb P. vgs. 29 24 5 lo Aso
Pesqueira... o 	 • 57.3 23 _- 5 9a 31 18 O 13

E
13

Goiana 	 60.4 27 _- E 2 -5a LI 3/ 17 O 13
Garafthuns 	 .. ,
Fent, Noronha (X).'
Maceió	 , 

65.1 19

26 Ifflow

E

NE

2 2e

Ob Chão.

lo

M C:

28

28

16

21

7--

4

I

13 11

1

Saat'Anna	 do	 Ipa-
nema (X) 	

Arada% , 	 60.9 - • 27 SE 5 2b 29 23 O 13 a 1
Propriá. . 	 61.1 -28 SE 2 90 - 34 14 O I 11
Oudina	 (S. Salva-

dor) 	 61.0 28 SE 2 .5b P. vgs. 29 22 1

Barra R. Grande 	
Caetité 	

57.7
61.1

28
22 SE

2
5

O
Sa 13

35
28

18
16

O
o

B
à B

8

Ilhéu (X) 	
Caravelas.,.. 	
Belo Horizonte 	
Nomeia 	

60.9
59 4
57.5

0.2
-1.4
-0.5

27
23
27

O
-1
-1

NE
C
C

5
o
o

5b

•	 0

Tranq.

13

29
27
33

21
19
19

O
29

O

13
Ao
8

Aot lo

.Teotilo Otoni 	 57.8 -- 27 - SE 2 0 32 18 O
São Lourehço.., 	
CalabuquIra o. 	
Passa Quatro 	
Poços de Caldas o ..

58.0
59.2
58.8
56.7

0.3
--
0.0

-0.3

24
22
22
20

O

O
-2

NE

SW

2
2
2
5

9b
9b
9a
9e

a
10

as
.28 •

25-

18
8

/9
19

46
7
5
8

lo
At
B
1

to
Aot
Aot
Aot

to
13
A C:

juiz de Pára 	  ..
Uoias 	
Catalão 	

58.1
60.7
57.5

0,0
0.7

25
24
24

1
-1
--

-
C
C

o
o

9b
9b
9a -11-•

32
33
28

17
23
19

7
08
9 Ao°

Aot
13
Ao°

Culabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aquidauna 	 54.3 26 2 9b 1 32 2.3, 1	 2 11 Ao*
rela Vista (X) 	
\? itorfa (X)	 . .
t... !tapes:ME 	 59.4 0.8 31 O C o o /3 37 21 0B
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 20 de novembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Capital	 Federal ..... 57.3 0.2 27 1 N 2 9b Chão I
tampos 	 59.0 1.0 31 O N 2 2b
P. do Sul (fechada) 	
Friburgo 	 57.7 0.6 25 -1 N 5 5e - B
Petropolis 	  58.2 0.1 23 1 NE 2 9a - • B
Rezende . 	 57.2 0.1 25 1 C O 9b - 1
Terezopolis 	 - - 25 .2. NE 2 9b - I
Cabo Frio.. 	 57.6 0.4 28 O NE 2 9b Chão I
Angra dos Reis 	 55 9 -0.2 27 1 C (1 5b Tranq. I
São Paulo (X) 	
Santos 	  55.5 -1.1 31 4 N 5 9b Chão 1
Ribeirão Preto 	 58.3 1.1 26 -1 C O 9b
S. C. do Pinha: (X) 	
Faxina 	 56.9 1.2 21 -6 NW 2 9b - I
Campinas 	 61.0 2.7 21 -5 N 2 5b - Moo
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 55.1 -1.8 22 -2 NW 5 9b - I
Paranaguá. 	 53.6 -2.3 27 2 C O 9b Tranq. 1

Guarapuava 	 54.7 -2.4 20 1 NW 5 93 - Moo
Palmas 	 54.2 -2.8 20 -1 N 2 9b - 1
Florianopolis 	 ... 51.5 -3.8 26 2 N 2 95 Tranq. 1
Lages 	 54.3 -1.2 22 -1 N 2 5a - B
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	 51.9-3.2 28 3 C 0 5a Chão B
Xanxerè 	 53.5 -2.7 21 1 NE 2 9b
Porto Alegre(X) 	
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga (X) 	
Santa Vitoria (X) 	
Montevidéu 	 53.2 -4.2 21 -3 SSE 3 9b
Buenos Aires. 	 52.0 -3.0 21 -4 SW 2

cO
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4g m
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wá, O

4

24 12 B Io 'o
23 1 B A.ot B

18 - B Aot _11111 11*
18 4 B Aot B
20 O I 1 1
20 2 I lo 1
23 1 B At 10
23 21 B A C: Aot

24 2 I AC: Aot
21 4 I Aolr A C:

18 27B At Affit
19 21 1 1

18 1 Aot A:": 13
18 1 E lo 8
18 3 fo 1 IR
18 0 1 B 1
23 7 I Aot 1
17 1 I Aot 1..	 •

22 O B At B . 2
18 O I lo 1
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35
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.31
30

31
34

29
27
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A temperatura maxima verificou-se em São Fidelis com 390 C.

A temperatura minima verificou-se em Rio Negro com 14' C.

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto: de O, totalmente limpo-a /O, totalmente encoberto; e) nuvens altas;
e). englobadas .

' 
b) baixas. Estado do tempo - 	 bom ;	 incerto ; A, ameaçador; M, mão. Fenomenos diversos: (0) chuva ;

chuviscos; Ou nevoa seca; =nevoeiro; à granizo; i< trovoadas com relampagos; < relampagos; _uai ventania; Q.. orvalho; ag,
aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo lunar; cs, coam solar; cl, corba lunar; ai, arco íris; bx, bom, após perturbação; t, trovoada.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos 6
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nível do mar e á gravidade normal. X Indica que não foi recebido o
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo pais de 9 horas do dia 19 ás 9 horas do dia 20

Zona Norte - O tempo nas 24 horas, apresentou-se com perturbações esparsas. Hoje, ás 9 horas, apresentava-se com alter-
nativas de incerto e bom. Os ventos foram variaveis, com rajadas frescas esparsas.

Zona Centro - Nas 24 horas, o tempo foi perturbado com chuvas e trovoadis. Hoje, ás 9 horas, era, em geral incerto. •Chcvla
em Fo,os de Caldas e chuviscava em Uberaba. A temperatura foi, em geral, estavel. Os ventos foram varlaveis, com rajadas
frescas esparsas.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas, foi perturbado com chuvas e trovoadas. Hoje, ás 9 horas, era perturbado com chuvas.
A temperatura não apresentou uma variação definida. Os ventos predominaram de norte, com rajadas frescas esparsas. Não é feita a
sinopse do Rio Grande do Sul, devido a falta de informações meteorologicas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rècle meteorologfea até da 14 horas.

Discriminação das zonas :
Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagais, Se; -

glpe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Es pirito santo e Rio de janeiro. Zona Sal - Estados :
Sao Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Maxim*. . 	 33.1 (X) 363 35.0 - (X) 29.8 35.4 - 34:0 - 35.3 32.6 -
Minima 	  21.4 22.6 22.2 - 23.0 22.2 - 22.6 - 23.4 22.1 -
chuva 	 , 	 - 24.2 8.0 - 6.2 38.3 - 31.0 ,- 21.2 15.5 -

(X) Mamata da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva as 7 horas de hoje.
Seiviço hydrãmetiico	 •

Estaçõer Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.
Estações

."
Leitura

Diferença
ff:tas

em,

Rio Pazaiba do Sul-Dia 20: Rio S. Francisco - Dia 23:
Guararema . 	 0.43 -0.03 Pirapóra 	 1.01 -0.06
jacarei 0.2 0.00 S	 Fiancisco 	 2.60 . -0.40
Caçapava  1 O 52 0.04 Januaria 	 320

•

-0.60
Pindamonhatgaba 	  0.64 0.05 Carinhanha (X). 	
Guaratingueta (X) 	 Rio Branco 	 . •	 • 	 4.53 0.33
Rezende 	 0.41 0.02 Barra do Rio Grande (X) 	
Barra do Pirai 	   1.38 0.19 Remanso 	  	 1.11 0.00
Paralba do Sul 	   0.21 0.01 Joazeiro (X) 	
Anta 	 Cabrobj 	 1.60'. 0.00
Porto Novo do Cunha . 	 • 	 0.56 -0.13 Piranhas 	 1.83 0.05
S.	 Fidelis 	 2,40 -0.28 Penedo 	 •	 • • 1.08 -0.22
Campos 	 7.56 -0.35 Bacia Amazonica -- Dia 19:

Rio Itajai-Assú - Dia 20: Cruzeiro do Sul (X) 	
Pouso Redondo 	   1.40 0.00 S	 Felipe (X).	 .....
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
liansa"	 0.92 0.03 Manaus (X) 	
Aquidaban 	  1.30 0.08 Porto Velho (X)..., 	  	  4 	

Indaial 	 1.17 0.07 Humana (X) 	
Timbó 	 0.14 0.01 Parintins 	 0.92 ,	 0.00
Passo Manso (X) 	 Obidos (X) 	
Blumenau 	 0.05 0.05 Santarém 	 .. • ,0 	 0:58 0.03
Gaspar	 1.33 0.01 imperdriz..	 	  2.43 . 0.03
Ilhota 	 2.00 0.00 Porto Nacienal (X) 	  

Estado e tendencla do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 20 - Entrará em ascensão entre Anta e Campos e ficará mais ou menos estacionario no resto do

curso.
Rio São Francisco - Dia 20 - Continuará em declinio entre Pirapóra e Carinhanha, em ascensão entre Rio Branco e Remanso

e mais eu menos estacionario no resto do curso.
Rio	 - Dia 20 - Entrará em ascensão em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 19 - Subindo em Santarém e imperatriz. Estácionario em Parintins.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Altitudes

o
C

C
a

C
R
R
R
Si
C

;mando Noronha (X) 	
alzeramobim (X)	
dai (XX) 	

10.30
9.30
9.30

.
.

.
lInda 	  9.30 ESE	 9 E	 10 E	 10 E 7 E 9 - - 2.550 ins
*ceio (X) . ... 	 9.30 .
Mina 	
¡titilai (X) 	

9.30
7.30

E	 4 E	 6 ENE	 5 . NE 6 - -	 • 1.803 ms,

aravelas 	 9.30 NNE	 6 NNE	 8 NNE 10 . NE 11 - - 1.8001115
•	 Horizonte (X) 	 9.30
Itoria (X) 	 9.30
ampos (X).	 	 9.30
lo de Janeiro 	 9.30 NNW 7 NNW 9 NNW 13 NW 10 NW 19 NW 23 N - 4.700 ms
io de Janeiro 	 13.00 NNW 4 NNW 8 NW	 12 •NW 15 NW 13 NW 8 - - 3.900 ms
io de janeiro (0)(XX) 7.00 .
antes . 	  9.30 WNW 12 WNW 16 WNW 18 - - - - - 1.050 ms
uridba (XX) 	 9.30
lorianopolis (XX) 	 9.30
orto Alegre(X) 	 9.30 , .

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) indica que a sondagem de 7 lis, foi realizada no C. dos Afousos eLa de 21 ha. da vespera, ao Cláservatorio Matenzologlco
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Ministerio da Agricultura - E. U. do Brasil - Boletim Diario da Diretoria de Meteorologia
Em 21 de novembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 21 ás 18 horas do dia 22
utamto Federal e Niteroi - Tempo : instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura : noite ainda quente e em

declinio de dia. Ventos : variavels, rondando para o quadrante sul, com rajadas possivelmente fortes.
Estado do Rio de Janeiro -- Tempo: instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura: noite ainda quente e em

deClinio de dia.
Nota - A atual situação isobarica continha favoravel á ocurrencia de chuvas fortes.	 •
Estados do Sul - Tempo: perturbado com chuvas fortes e trovoadas até Santa Catarina e melhorará no Rio Grande. Tempe-

satura: em declínio. Ventos: Rondarão para o quadrante sul, em São Paulo e do quadrante sul, nos demais Estados. Rajadas
muito frescas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 20 ás 14 horas do dia 21
• O tempo decorreu instavel, todo o período, isto é, com alternativas de ameaçador, incerto e bom. Chuveu e trovejou houtem,

ã tarde e começo da noite. A temperatura continuou bastante elevada. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos
do Distrito Federal foram maxima 36.2 e mínima 23.4 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da
Avenida das Nações, foram : maxima 35.4 e mínima 23.8, respectivamente, ás 13 horas e ás 4 horas e 35 minutos. Os ventos
predominaram de norte, com rajadas fortes, atingindo a maxima velocidade, a 18.3, ás 15 horas e 58 minutos, de norte.

Manaus (X) 	
'Belém (X) 	 ••
São Luiz 	
Barra do Corda 	
Grajah 	
Terezina 	

-
57.5
58.9
59.4

-
-0.9
-
0.8

29
26
24
30

1
1

1

NE

C
c

5
2
o
o

5a
5a
5a
2a

P. vgs. 31
30
36
38

24
22

21

o
O
o
o

B a
B

Fortaleza ( Poranga-
ba) (X) 	

Ouixeramobim 	 - - 28 o SE 2 o 34 25 O B
Sobral (X).... 	 	
kuath (X) 	
Natal 	
João Pessôa 	 •	

60.4
57.7

1.1
0.4

29
29

O
1

SE
E

5
2

5b
5b

P. vgs. 30
30

24
22

O
o

1
B

Campina Grande (X);
Recite (Olinda) 	 61.2 0.0 27 E 2 5b P. vgs. 29 24 1 lo Ao*
Pesqueira. 	
Goiana 	

58.0
60.9

0.7
0.5

24
27

1
O

E
NE

5
2

5b
5b

31
32

19
19 •

6
O B

Garanhuns. 	  
_.

- 19 o E 2 9b 28 16
Fernando Noronha (X)
Maceió .. 	 61.5 1.0 28 2 E 2 5b Chão 29 24 1n8

Sant'Ana	 do Ipane	
ma(X)	

Aracajú .. 	
Propriá 	

62.1
62.7

1.2
1.6

27
27

O
-1

SE
SE

2
2

2b
5b -

24
22

o
O 1

13

Ondina (São	 Salva-
dor) 	

Barra do R. Grande 	
Caetité 	
Ilhéus 	
Caravelas 	
Belo Horizonte. 	
lanuaria 	
reofilo Otoni 	

62.4
59.0
62.1
-
61.9
59.1
57.5
59.7

1.4
1.3
1-0

-1.0
-0.3
0.0
1.9

28
28
21
28
27
27
27
24

o
o

o
4
o

-3

SE

C
NE
NE
C
E
SE

2
2
O
2
2
o
5
2

5b
o
sa
511
5b
2a
o
5b

P. vgs.

P. vgs.
Tranq.

22
19
17
21
21
20
18
18

o
O
O
o
O
O
o
o

13
13

13
8

8
a

13
São Lourenço 	 61.5 3.5 22 -2 C o 5b 18 2 lo lo 1
Cambuquira 	
Passa Quatro 	

61.0
51.0

1.8
2.2

23
21

1
-1

SE 2
2

9b
9a

18
18

9
7

Aot
Aot

lo
Aot

1
B

Poços de Caldas 	 59.3 2.6 20 O SE 2 9b MO 16 12 Ao° Aot Aot _11111
Juiz de Fóra 	 58.7 0.6 29 4 2 2a 18 1 Aot
Goiaz 	 61.7 1.0 24 o NE 2 9b 1 23 1 1 lo
Catalão 	 60.2 2.7 21 -3 C o 911 1 19 24 1 Ao° Aot
Cuiabá 	 758.3 - 29 2 9a 23 2 Aot At *At
Corumbá 	 56.0 - 26 E 2 5b 1 24 o 1 1 I	 •
Aquidauana 	 55.4 1.1 27 1 2 9b 25 - _
Bela Vista 	
Vitória 	 .	 ••. •
C. itapu:adm.....

53.5
60.9

. 60.3

--
-
0.9

25
30
30 -1

NE

c

2
2
o

9b
o
O

P. vgs.
16
23
20

5
o
O

13
Aot2 Lill;



o
o ooo eu
W 1:3

to,O o

Temperatura
uo ar og

a.
-c;

Tempo e fenomenos

.o,,"O o
9.
°W

u.1

-
g

o "
- 2

w

coI... o
W tn

Ca

Pressão Temperatura
do ar Vento

Estações
E

E

n••••••n••n••••n•n••n

etSo. u.
no

g

tet
a
oe

4ã.

ett
no(1)
1.3

o

o
ES E

21384	 Torça-feira 2k. lit,\[;;;;

Observações realizadas ás 9 horas (12 li. de Greenwich) do dia 21 de novembro de 1932 	 Observações das 24 horas precedentes

Capital Federal 	
Canipps 	

59 1
59.2

1.8
0.2

26
31

.1	 IN
O	 IN

21
21

5a
O

P. vgs.
13

34
32

24
22

9
O

1 IotT.L1LIIo E 1
00°

Partilha do Sul (esta-
ção fechada) 	

Friburgo 	 58.4 0.7 23 3 NE 2 O •-• 31 18 O 13 13 B
Petropolis 	  59.6 1.4 24 1 NE 2 5a 29 19 21 B Aot 13 z
Rezende 	
Terezopolis 	
Cabe Frio 	

58.8
59.3
58.5

1.6

0.9

25
28
29

0C
3
1c

NE
o
O
2

9b
2a
O Chão

&3
32
31
31

21
19
23

2

o

B Aot
AOLLtai
1

B
lo
B

1
1

Angra dos Reis... 58.4 2.5 27 O NE O 5b Chão 30 24 12 1 Aot 1
S, Paulo (X) 	
Sastoa 	 58.2 2.7 29 -2 N 2 9b Tranq. 33 25 2 1 I Ao°
Ribeirão Preto 	 60.3 2.0 22 -4 E 2 9b M o 32 20 42 1 I Aula%
S. C. do Pinhal 61.9 19 - NE 2 9b

"
30 17 -- Aó° 1 At

Faiaria 	 58.9 2.0 21 o ,s1W 2 9b - 28 18 12 lo Ao° lo
Campinas 	 63.2 2.2 19 -2 N 2 9b Miem M*0 27 19 29 Ao° Ao° Ao°
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	  59.2 4.1 19 -3 NE 2 9b 27 18 27 lo 1 Aot
Paranaguá 	 58.4 4.8 24 -3 N 2 9b Tranq. Mo" 32 23 2 B B lo
ptiarapuava 	 57.7 3.0 19 -1 NE 2 .9b Alo° 23 15 59 lo lo Aot TZ
Palmas 	 59.0 4.8 17 -3 NE 2 5b 23 15 4 I lo 1
Floria nopolis 	 57.9 6.4 23 -3 SE 2 9b Chão 31 22 1 I At AO
1-ages 	  58.0 3.7 18 -4 SE 9b - 28 15 24 I Aot 1
Herval Novo 	 59.0 22 -c O 9b 30 17 4 lo lo I
S. Francisco	 	 58.0 6.1 23 -5 C o 9b Tranq. o 35 23 10 13 1 Aot _J1W
Xanxerè 	
Porto Alegre 	

57.3
58.9

3.3 17
25

-4C
S

O
21

23
31

15
20

12
7

1
1

lo
Aot_Lall

1
13

-
B= 

2=7=
2a

Uruguaiana (X) 	
S. Lufa Gonzaga (X)
Santa Vitória
MonteVidéu (	 	
Buenda Aires 	 62.0 10.0 16 .5 IWSW 4

neffinem•n•••n••••

As temperaturas maxima sverificaram-se em Terezina e Cdchoeiro dd itapemirim com 40° C.
A temperatura min1ma verificou-se em Rid Negro com 13° C.

Observações - Estado do eéo: em decimos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas ; e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo : - B, bota ; bx, bom após perturbação; 1, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. feno-
menos diversos : (()) chuva ; t, trovoada ; 0 chuviscos ; cX) nevoa secea ; 	 nevoeiro ; A granizo ; f"-< trovoadas com relanipa.
gos ; < relampagos ;	 ventania ;	 orvalho ; ag, aguaceiro ; ge, geada; lis, halo solar; hl, halo lunar ; cs, corôo solar ; cl, co-
roa lunar ; ai, arco iris.

Os numeras indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos 4$3301110303
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota -A pressão barometrica acha-se reduzida a 03 C, ao uivei do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
4/ despacho telegrafico. OS dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 20 ás 9 horas do dia 21
Zona Norte - Nas 24 horas, o tempo decorreu bom, no Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte e Baia e • nstavel com chuvas

fracas, esparsas, nos demais. Hoje, ás 9 horas, o tempo continuava bom no Maranhão, Ceará e Baia e incerto nos demais Estados.
A temperatura foi elevada. Os ventos predominaram de suéste, com rajadas frescas esparsas.

Zona Centro - Nas 24 horas, o tendo decorreu perturbado com chuvas e trovoadas, salvo no Espirito Santo, onde foi bom.
Hoje, ás horas, o tempo era incerto em Mato Grosso e bom nos demais Estados. A temperatura foi elevada. Os ventos foram
variaveis e fracos, predominando, porém, os de norte a leste.

Zuna Sul- O tempo nas 24 horas, foi, em geral, perturbado com chuvas, acompanhadas de trovoadas esparsos. Hoje, ás 9 horas,
o tempo apresentava-se perturbado com chuvas esparsos. A temperatura sofreu declinio. Os ventos foram variaveis pe fracos. Não é
Icica a sinopse do Rio Grande do Sul, devido á falta de informações nieteorologlcas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14.00 horas.
Discriminação das zonas: Zona Norte-Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,

Penambuco, Aladias, Sergipe e Baia. Zona Centro -Estados: Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Espirito Santo e Ria de janeiro.
Lona Sul- Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sal.
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Postos termo-phaviontetricos do Distrito Federal

Elementos
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O
-ri
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e

al.)
=
bll
aoutt,

laxima........0. ..... ... ......... ....
lininu...... ........... ..... .........
/luva 	

33.1
20.9

(X) 3349
23.0
8.5

34.6
22.8
11.8

37.1
25.1
18.0

(N) 33.3
24.4
14.8

37.5
23.1
2.8

--
--
--

36.8
23.4
1.8

36.8
22.7
0.9

36.9
23.6
7.6

36.1
22.7
0.4

31.2
22.2
--

--
-
--

(a) Maxim da vespera. A maxima e e mintam dos demais postos foram Vdas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Estaç6es Leitura
Diferença

em 24
horas cm.

Estações Lellirara
Diferença

em
241 horas

CP.

Rio Paraibn do Stal - Dia 22:
ituarareina	 ........... ............ ........
acarei 	 	 ...... 000••••0000
..7.açapava	 ...... 000000.0000000000000000.••
"indamonhangaba	 • •	 • • •
luaratinnuetá 	

0.46
0.25
0.52
0.62
0.77

-0.02
0.02
0.00

-0.02
--

Rio S. Francisco - (02a 211:
Pirapógb	 .....	 1,000000.0000000000.0"000000.
S. Franc isco	 000.000 ........... ..000•0 ......
Januaria	 ........ 0.0e00000000•0•000000000000
Carinhanha	 ..........	 .....................
Rio Branco

0.96
2.20
3.00
3.00

-0.05
-0.40
-0.20
-0.40

Zenraie	 O • • • • O ...... 000 ........ O O	 .....	 •
;arrnido Pirai 	
'amiba do Sul ..........	 ..... 	
nta 	
'orlo Novo do Cunha oo000000"0000000o0o

'"••	 Fidells
'-'01••••C=j 1 ,UPVO4.** ....... 0.000 ....... 00.0000000000

Rio Dtajai-Assá --. Dia 21:
"HUGO Redondo 0.000000.o00000000000900“
nIo do Sul	 	 00001.000000000.0
ovea Bremen (X). D.000000.000000000000000

0.44
•	 1.31

0.48
1.20

•	 0.16
2.36
7.30

1.
1.79

0.03
-0.07
0.27
0.40
0.20

-0.04

0 .00
0.03

...... 06.0.0.0.000.0000000000.
Barra do Rio Grarãcie	 .......
Remafise	 •000000'0000000000000000000000000000
joazeiro
Cabroró 	 000000000000000000000000
Pirat*as	 . • • . • . • •00000000000.0000000000.0000
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 20:
ir Cruze	 no do Sul D :00000000000000000000000.,_,

S. Felipe (X) . ...... 0000 0 0 00000.0000000 	
Rio Branco MI,-,00y00000000000000000000 	
L.mbrea (X) ..... 000000000000.0000000000000000

4.35
1.55

1.58
1.90
1.01

0.45
0a45

-1.02
0.07

-0.07

lansa	 .....	 ........ 000000000000000o 0.92 0 .00 Manaus (X)..oo00000000000000000000000000000d
quiclahan000,. 1.39 0 . 09 Porto Velho (ne 0 0 0 000000000000000 ........ 0

ndaial ..... 0. .......... 000000000.000004.0. 1.31 0 .14 Hurnaitá	 00000000000000000000000000000000000 3.56 -0.30
fimbó	 	 00"00000000.0000000000000. 0.21 0.07 Parintins 0.92 0.00
?asso Manso	 00000•00.0000000000000000000 0.93 0 .13 Obidoo	 00000000000000.00000000000000000000. 0.60 -0.05
31u reouam	 .0.0000"000 0 ................ 0.23

140
0.18
0•87

Santarém 	 0.63 0.05
jasre	 • ....-- •••••• • • •••• • • • • •oboo.•
aâO 	 00000000000.00000000000000000000000. 2.00 0. 00 Porto	 Nacional 00001e 00000000 O 00000000 O• CO O • 2.10 0.00

Etvaado e mesada do nivel das aguas dos 810D
Rio Paraiba do Sul - Dia 21 - Continuará em tan go entre SãO Fidas e Campo°, e mais ou menos estacionado na resto

34) cum.	 .	 .... .	 .
Rio São Francisco - Dia 21 - Continuará em declinio entre Pirapóra e Carinhanhaz, em ascensão entre Rio Branco e Remanso

e mais ou menos estacionado no resto do CUM.
Rio ltajai-Assú - Dia 21 - Ficará mais ou menos estationario em Iodo o curso.
Bacia Amatzonica- Diá 20 - Subindo em Santarém ; estacionai-10 em Parieutins e Porto Nacional ; balando e Hurnaitá a Obidoo.

Sondagens aerologitts por meio de Unes p1 lobo

lEotações Hora

Altitudes

•
2.83 2.580 MU 3.000 CCM 5.002 ~Ma

1

-ornando Noronha (X).
Qmizerarnobdin (X).....

10.00
9.z2 °

.
.

A atni (XX)............ 9.E0
Olinda,	 ...........

.
9.39 SE 7 SE -	 9 SIE	 G SE 7 1ES13513 G SE	 3 - 3.303 sns,

Maceió (a)........... 9.30
(Mina 	 9.30 E 3 ENE	 3 NE	 3 NNE 4 ESI3 2 , E	 6 2' . 7 2	 4 6.450 ias,
Cuinhá 	 7.30 N 8 N	 9 N	 9 NNE in nua 9 NNW 7 ' MV' 2 NNW 3 -
Zaravelas . . .. . . . . o ._ 9.30 NNE 3 NNE	 5 •ME 5 IENE 5 ENE 8 - - - 2.900 ms,
B. Horizonte (X) 	 9.39
Vitoria	 ... ...... 	 9.30 NNW 8 NNW 12 N	 12 NNE 1111 1*11E 7 - - - 2.200 ms.
Campos ... . . 	 9.30 N e NW	 6 NNW 5 N G NNW 6 - ,._ - 2370 ms
Rio de Janeiro 	 9.39 NNW 5 NNW 3 NNW 9 NW 11 HW 110 W •	 4 - . - 3.0 O ms,
Rio de Janeiro .., 	 13.00 WNW 3 WNW 3 NW	 4 NNW 5 NNW 5 NNW 6 NE 3 N	 5 8.400 ms.
Rio de Janeiro (0) 	 21.00 N 4 N	 7 NNW 9 NW 7 NW 9 NW	 4 - - 3.600 ms.
Santos	 o	 .. ..... 	

°*Curitiba (XX) 	
9,30
9.30

NNW
•

3 NW	 7
.	 .	 .

WINTW 8 W 7 W 9 WNW 5 - - 3.000 ms,

Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre ....o 	 9.30 SSE 3 S	 3 WSW 5 W e - 2.401) me,

-
X 1152SUCM que não foi recebido o despacho telegrafico.,
X Indica que não foi feita a sondagem, devido a ou gas' o ofze eneo,0	 ..
0)1ndica que a sondagem de 1 hs. fel reffirsada mo C. dos Mon ges e a de Z1 hz. ésovecçc3a, no,Óhserratesio INieesoiockoo



21386 Terça-feira 22	 1DT v,run °rir:TN", Novembro do 1932
_

RENDAS PúBLICÃS
Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Importâncias

Datas	 Em ouro	 Em papel
Receita do dia:

21 de novembro de 1931.. 75:6051000 89:4148700
21 de novembro 'de 1932... 84:1038700 72:8378300

Receita mensal:
De I a 21 de novembro de

1931 1.913:4198700 2.596:2708700
De I a 21 de novembro de

1932 2.094:2938300 1.674:4738900

Diferença da receita arre..
cadada 180:8738600 921 :7968800

Receita global!
De 2 de janeiro a 21' de

' novembro	 de	 1931... 27..,118:6351700. 39.383:930870U
De 2 de janeiro a 21 de

novembro de 1932... 28.465:4648300 24.081:7951800

Diferença- da receita arre.
cadada . 1..346 :8281600 15.302:1408900

PARTE COMERCIAI
CAMARA SINDICAL

Cotações oficiais de cambio e títulos fixadas pela Camara Sin.
(UM dos corretores de Fundes-PubHcos da Capital Federal

Praças	 90 d/v	 A' vist;
Sobre LOndres 	  5 35-64	 5 1/A
Valor da libra . 	  438267,605 438636,363
Sobre Paris	 $536
Sobre Italia
Sobre Alemanha 	
Sobre Portugal
Sobre Belgica (papel)
'Sobre • Belgica (ouro)
Sobre Hespanha, 	
Sobre Suissa 	
Sobre Suecia. 	
Sobre 'Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Siria e Palestina 	
Sobre Xcheco-Slovaquia 	

Sobre Nova York •
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel) .
Sobre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre Holanda	 . 	 	 —
Sobre Japão
Sobre Fiumania 	
Sobre Canadá 	
Sobre Austria .
Sobre Chile

Moedas
Libra esterlina (moeda metalica) 	
Vales ouro por 18000
Escudos (papel) . 	

Bolsa

Obrigações Ferroviarias de 1:0008, 7 % (terceira
emissão)	 9958000

Apólices emprestimo municipal de 7 %, (decreto
n. 1.335)	 1658500

Apolices emprestimo municipal de 6 %, (decreto
n. 1.623)	 1368000

Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	 1601500
Apolices Minas Gerais de 1:0008, 5 %, nom. (de-

creto n. 9.682)	 6258000.
Apolices Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. (de-

creto n. 9.625)	 	 	 8058000
Obrigações do Tesouro de Minas Gerais, de 1:0008,

9%	 	  9641090
Ações de Bancos:

Banco do Brasil	 4308000
D?bentures:

Companhia Docas de Santos 	 ,	 1821000
Secretaria da Camara Sindical do Rio de.Janeiro, em 21

de-novembro de 1932.— Ary de Almeida e Silva, síndico.

41.1NTA DOS CORRETORES

Movimento do dia 19

Café

Sacas
Entradas . .	 15.715
Saídas	 1.902
Consumo local 	 500
Existencia	 	  '367.506

Mercado, estavel.
Foram retirados do mercado pelo C. N C 	  ' 2.069

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 	 141300
Tipo 4 	 	 131800
Tipo 5 	 	 131300
Tipo 6 	 	 128800
Tipo 7 	 	 128300
Tipo 8 	 	 118500

Assucar
Sacos

Entradas . • • 	  	  , d • ' 1.500
Saídas . . .	 4. 	 	 8.644
Existencia	 124.481

Mercado, paralisado.
Preços por saco:

Branco cristal 	  368000 a 371000
C; amarelo	 	  331000 a MOO
Mascavo	 . 	  288000 a 291000
Somenos . . . 	  338500 a 348099

Algodão

Fardos
315
605

18.836

Tipo 3 	  688000 a 698000'
Tino 4 	

Fibra média:	
671000 a 681000

Sertões:
Tipo 3 	 . 	  668000 a 671000
Tipo 5 • 	 	  611000 a 62800

Ceará:
Tipo 3 	  658000 a 661000

Fibra curta:
Tino 5 	 ., 	  '608000 a 611000

.. 
Matas:

=1n9
	 $700

1••••
	 3$257

1416

11897
18119

nn 	 28636
ilemM

ama

n•nn•

nn•

WITMED

$415
131310
68511
38526

--
58507
31475

MOND
	

MIME

.11n1/	 1.•11•1n

71270
8620

.fintracas . .
Saídas
Existencia

Mercado, paralisado..
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Serid6:

Apedices

A,pelices. uniformizadas de 4:0098 ., 5 % 	
Apolices diversas emissões de 1:000$,.5 %, nom 	

	

Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	
Obrigações Ferroviarias de 1:0001, 7 % (segunda

emissão) „ 	

Tipo 3 	 	 518000 a 528000
Tipo 5 	  498000 a 508000

Tipo 3 	  528000 a 538000
Tipo 5 	 •" 508000 a 548000

8051000
8051000
8121003

9954000

Paulista!

sindico, Bento Dias Pereira..
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EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE'

GOCIOS INTERIORES

Corpo de Bombeiros do Distrito
-	 Federal

CONCURRSN tA PUBLICA PARA VENDA DE
UM REBOCADOR EM CONSTRUO.° NOS
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOTO &
COMP.; EM Nrroall

Não tendo eido apresentada nenhuma
proposta para a concurrencia constante
do presente edital, é prorrogado por
mais trinta dias sua publicação, ficando
retificado para o dia 24 de novembro
proximo vinciouro, a data da abertura
das propostas em questão.
..De- ordem do Sr. ministro • da Justiça

gNegecios Interiores, em aviso n. 1.420,
de‘ 6 de junho do ano findo, declaro
aberta a concorrendo publica para a
venda de um rebocador em construção
nos estaleiros da firma Prado Peixoto &
Çamp., destinado a combater incendios
no mar, visto ter sido reicindido o con-
trato feito entre esta Corporação e a re-
ferida firma, cuja construção ftira con-
tratada pela quantia de 945:0009000
(novecentos quarenta e cinco contos de
róis). tendo a referida firma recebido
pelos . .trabalhos executados a importan-
ciá .de 441:0009000 (quatrocentos e qua-
renta e um contos de reis), obedecendo
esta concurrencia ás clausulas e condi-
ções seguintes:

— As propostas, que serão
abertasi no dia 24 de novembro do cor-
rente ano, ás 13 horas, no quartel do
(Arpo de Bombeiros, perante o Sr. co-
ronel comandante, que presidirá a con-
eurrencia, devem ser apresentadas em
trt.s, • vias, ent envelopes fechados; cot-
ando os documentos autenticos com-
probatorios de idoneidade, sendo o ori-
gina. devidamente estampilhado, datado
e assinado sem rasuras ou emendas,
tendvas quantidades escritas em alga-
ris-mos •e tambem por extenso.

Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na clausula primeira, para a
abertura das propostas, o concurrente
efetuará na tesouraria do Tesouro Na-
cional, mediante guia deste corpo, um
depósito de 1:0008000 (um conto de

ein moeda corrente ou tilados ao
Portador da Divida Pública.

rerceira — E' objéto desta concur-
rencia a venda de um rebocador com as
dimensões seguintes: comprimento entre
Pel'Pendiculares' 32 metros; boca mol-
dada 5m,80; pontal moldado 2m,60; ca-
lado maximo 1,m70.
' 'boarta — Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 139:5269700 (cento e
trinta e nove contos, quinhentos e vinte*
seis mil e setecentos réis).

-Quinta — *0 pagamento integral será
efetuado até dez dias após a data da
aceitação da proposta, sob pena de per-
da da caução.

Secretaria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, em 24 de outubro de
1932. — lodo Marfins Vieira, 20 tenen-
te secretario.. -

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEÍCULOS

EXAME DE MOTORISTAS

nesultado dos exames efetuados no dia
21 do corrente:

Aprovados — Angelo de Sá, Job de
Carvalho Azevedo, Antonio Joaquim de
Souza, José de Castro Teixeira, Annum!
Riograndense Rocha, Simeone Giglio,
Gumercindo Fernandes Portugal, Almir
Olival, Joaquim Murillo Passos, Mario
da Silva Santos e Washington Azevedo.

Inspetoria de Veículos, era 21 de no-
vembro de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Seidl.

INSPETORIA DE VEÍCULOS

Pelo preSente edital fitam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prato de 48 horas, para responder por
infrações do Regulamento do transito na
conformidade do art. 365, os proprieta-
rios e condutores dos veículos abaixo
discriminados.

Carga:
Dia 18 de novembro de 1932:

R. A. Smith & C;omp., n. 759, art. 160
— Proprietario.

David Vidal, n. 1.055, art. 248 L —
Proprietario.

Carmini Martustello & Cótip., número
1.714, art. 248 L	 Proprietario.

Dia 19 de novembro de 1932:

Cassio Mtuniz & Comp., n. 2.432, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 18 de novembro . de 1932:

?kr mando S. Carvalho, ri. 2.494, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Cornbanhiá AuXiliar Viação e Obras,
n. 3.068, art. 248 L — Proprietario.

J. rtoseno & Medeiros, n.. 3..412, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Comp. Of South America Lia. nú-
mero 3.710, art. 248 L — Motorista.

Palmyro Pessegani ds Comp., n. 3.845,
art. 248 L	 Proprietario.

Mathias & Comp., n. 3.926; art. 248 L
— Motorista.

Eloy Baptista & Comp., n. 4.532, ar-
tigo .248 L — Motorista.

Companhia Cervejaria Brahma, núme-
ro 4.556, art. 248	 PrOprietario.

Fitgueiras & Marques, n. 4.595, artigo
144 — ProPrietarie.

Fonseca Almeida & Comp., n. 5.183,
art. 79 — MátoriSta.

Dia 19 de novembro de 1932:

Hassib Abdalla, n. 6.632, art. 248 L
Proprietarid.

Dia • 18 de novembro de 1932:

Lage & Irm -aes, n. 6.766, arts. 248 L
e 82 — Motorista.

Passageiro:
Dia 18 de novembro de 1982:

Luiz de Almeida, n. 161, art. 79 —
Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Alberto Baptista, n. 232, art. 248 E —
Motorista.	 .

Dia 18 de novembro de 1932:

Fernando Guerra Durvat, n.. 359, ar-
tigo 102 — Motorista.

Fernando Guerra Durval, n.. 359, ar-
tigos 257 e 81 — Motorista.

Dia 19 de novembro de 1932:

Henriqueta P. Ferreira Clara, a. 727;
art. 248 L — Motorista.

Dia . 18 de novembro de 1932:

Alberto Freire da Costa, n. 838, arti-
gos 257 e 102 — Motoriata.

Dia 17 de novembro de 1932:. .

João Clapp Filho, n. 141$,' art; 248 L
Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932-

João Carneiro, n. 11.243, art. 248 L
— Motorista.

Abdo Nader, n. 1.318, art. 192 —
tOrista.
*Manoel Joaquim,. n. 2.018, art. 248

L — Motorista.

	

Henrique Silva Pinte,	 2.708, artigo
248 L — Motõrlata.

Dia 19 de neVerribrà de 1932:

Carlos E. de Oliveii$ a. 3.390, ar- -•
tigo 248 L	 Proprietário. •

Dia 17 de nOVetnioro de 1932:'

Antonio Alves Terrtira, a.. 3.389, ar-
tigo 248 E — Motorista.	 -

Francisco Lopes, n: 3.080, art. 248 L
— Motorista.

Dia 18 de noveinbro dê 1032:

Cezar S. de Araujo, it. 3.662, art. 102
— Motorista.

Dia 8 de noVerribro de 1932: •

EMS,gdfá Alves Teitêtra, a. 3.740, ar-,
tigo 102 — Proprietario.

Dia 15 de noVeriabrd de &gni'

José Gonçalves, n. 3.780,. 'art.. 79 —
Motorista.	 •

Dia 18 de nciveinbro do . 1932:

Renato B. Brigido, n. 4.741, art.. 102
— Motorista. •

Christovam Fonseca, a...4.850, artigo
257 — Motorista.

Herwegenea M.. Ribeiro, n.
art. 248.T, — Moterista..

Dia 17 de novembro' de 1922:
.	 .

David B. Machado, n. 5.32 art...248
E — Mbtorista.	 •

•	 Dia 18 de novembro *cie 1932: • • •

Henrique M. Porto, n. 5...7.52, art. 192
— Motorista.
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Auto Mercantil Brasileiro, n. 6.119,
art. 248 L — Motorista.

Studebacker Brazil S. A., n. 6.306,
art. 252 — Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Jesus G. Fidalgo, n. 6.730, art. 248
— Motorista.
Francisco Vi. Monteiro, n. 7.449, ar-

tigo 248 E — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Joaquim F. Leitão, n. 7.474, art. 79
— Motorista.

Zacharias G. Estrella, n. 7.676, artigo
102 — Motorista.

Ford Motor Cia. Export, n. 8.049,
art. 102 — Proprietario.

Carlos S. Corrêa, n. 8.055, art. 102 —
Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Manoel R. Reginaldo, n. 8.218, artigo
248 L — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Alfredo Rizzo, n. 8.504, art. 92 — Mo-
torista.

José M. Lourenço, n. 8.530, art. 79
Proprietario.

Dia 17 de novembro de 1932:

Regina de Eça, n. 8.664, art. 248 E
— Motorista.

José Souza Gaivão, n. 8.873, art. 248
L — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:
D. Silva & Irmão, n. 9.04 :3, art. 248

L — Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Alberto Lourenço, n. 9122, art. 248 E
— Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Mauro R. Pinto, n. 9.420, art. 248 L
— Proprietario.

Dia 17 de novembro de 1932:

Baronias S. Ribas, n. 9.443, art. 248 E
— Motorista.

Dia 19 de novembro de 1932:

Antonio Matheus, n. 9.684, art. 248 L
— Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:
José Manoel R. Rodrigues, n. 9.732,

art. 248 E — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Adolpho D. Oliveira Andrade, n. 9.999,
art. 102 —Motorista.

Amorico C. Breas, ri. 10.173, art. 248
L — Motorista.

Alfredo A. Lima, n. 10.672, art. 257
— Motorista.

Dia 19 de novembro de 1912:

Vasco Sotto Maior, ri. 10.880, art. 248
L — Motorista.

TH FITO

Dia 18 de rovembro de 1932:

Roque J. Bolla, n. 11.090, art. 102 —
Motorista.

Alexandre R. P. C. Filho, n. 11.137,
art. 248 L — Proprietario.

Oscar Coelho de Souza, n. 12.000, ar-
tigo 108 — Proprietario.

Dia 17 de novembro de 1932:

Emilio Benisque, n. 12.233, art. 248
L — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

JOSé S. Azevedo & Filhos, n. 13.133,
art. 248 L — Motorista.

João C. Silveira, n. 13.182, art. 248 L
— Motorista.

DI2 17 de novembro de 1932:

Manoel Telles Dias, n. 13.194, art. 248
L — Motorista.

José Dias da Costa, n. 13.559, art. 248
L — Proprietario.

Dia 18 de novembro de 1932:

João M. Ortigão Miranda, ri. 13.772,
art. 102 — 'Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Martinho Kuhú, n. 13.844, art. 248 L
— Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Estrella & Comp., n. 14.476, art. 79
— Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Joaquim E. Araujo, n. 14.591, artigo
248 E — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Cassio Muniz & Comp., n. 14.628,
art. 257 — Motorista.

Attilio S. Ribeiro, ri. 14.711, art. 102
Motorista.

Dia 19 de novembro de 1932:

Matheus Donadio, n. 14.953, art. 102
Motorista.

Antonio R. Cunha, n. 14.978, art. 81
Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932:

Raul D. Pereira, n. 14.990, art. 257
— Motorista.

•Nelson Pereira, n. 15.461, art. 102 —
Motorista.

Bruno Bobbio, n. 15.559, art. 102 —
Proprietario.

Jacintho Abitan, n. 15.589, art. 248
L -,- Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Ford Motor Cia., n. .15.678, art. 257
Proprietario.

Dia 18 de novembro de 1932:

Miguel D. Ajuz, n. 15.692, art. 102
— Motorista.

Augusto' A. Peixoto Junior, n. 15,865,
art. 102 — Proprietario.

Novembro de 1932
	4

Luiz H. Netto, n. 15.883, art. 92 —
Motorista.

Manoel M. Reis, n. 16.227, art. 79
— Motorista.

Gualter Cunha e Sá, n. 16.574, art. 102
— Motorista.

Carlos Nigro, n. 16.775, art. 248 L —
Proprietario.

Celestino A. Miguel, n. 16.862, artigo
102 — Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932:

Pedro S. Guimarães, n. 16.911, artigo
248 E — Motorista.

Dia 18 de novembro de 1932

Fiat Brasileira S. A., n. 17.043, ar-
tigo 102 — Proprietario.

Dia 19 de novembro de 1932:

Henrique P. Santos Dumont, ri. 17.059,
art. 248 L — Proprietario.

Observação

A falta do pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo
Federal no prazo regulamentar de acôrdo
com o art. 364 do Regulamento que
baixou com o decreto n. 15.614 de 16
de agosto de 1922.

O inspetor, Raul Pinto Seidl.

MiNISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PCBLICA

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do Sr. diretor faço saber
que, de acôtclo com o artigo 1.095 § 2°
do Regulamento Sanitario em vigôr,
será sujeito á vistoria sanitaria no dia
30 do corrente, ás 15 horas, o predio
n. 13 do Bêco dos Ferreiros, podendo
comparecer ás referidas vistorias, o
proprietario dos mesmos, seu represen-
tante legal, e demais interessados.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconcelos,
secretário.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor faço
saber lque foram transferidas para o
dia 23 do corrente as vistorias marca-
das para o dia 9 do mesmo mês, refe-
rentes aos •redios das ruas Carmo
Netto ris. 168, 170, 172, 174, 176 e
178, Julio do Carmo ris. 209 e 211,
Ferreira Pontes ris. 163, 197 fundos e
junto ao 197, fundos.

Outrossim, comunico-vos que as re-
feridas vistorias deverão ser realizadas
ás mesmas horas a que se refere o edi-
tal publicado no Diario Oficial de 5 do
corrente, podendo comparecer ás mes-
mas como de costume, os proprietarios
seus representantes e demais interessa-
dos.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconeellos;
secretário.,
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Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, aviso ao
proprietario do predio n. 247 da rua
Antonia Alexandrina, que tem o prazo
de oito dias, para apresentar defesa so-
bre irregularidades praticadas no ser-
viço de abastecimento dagua desse imo-
vel, que deram motivo á aplicação da
penalidade prevista no art. 17 do de-
creto n. 20.951, de 18 de janeiro de
1932.

Secção de Expediente, 9 de outubro de
1932. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

••••••n•....,

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, aviso ao
proprietario do predio n. (30, da rua
Wenceslau que tem o prazo de oito dias,
para apresentar defesa sôbre irregulari-
dades praticadas no serviço de abasteci-
mento dagria desse imovel, que deram
motivo a aplicaoã'o da penalidade pre-
vista no art. 17, do decreto n. 20.951,
de 18 de janeiro de 1932.

Secção de Expediente, 16 de novem-
bro de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Colegio Pedro II — Externato .

EDITAL

INSC,RIQÃO PARA OS EXAMES, Eu PRIMEIRA
ÉPOCA, DO CURSO SECUNDAM° (ALUNOS
DO COLEGIO)

De ordem do •Sr. diretor, faço públi-
.,o, para conhecimento dos interessados,
que no processo dos exames do curso
secundado (alunos do Colegio), na pre-
sente época, deverão vigorar as seguintes
instruções:

De 24 do corrente á 3 de dezembro
proximo, todos os dias uteis, das 11 ás
16 horas, estará aberta, nesta secretaria,
a inscrição para os alunos matriculados
nasdiversas séries do curso.

Para essa inscriçãO o Co/egio forneee-
rá, como de praxe, a partir do dia 22,
mediante o pagamento de cem reis
($100) por folha, os impressos desti-
nados ao mesmo requerimento.

Em hipotése algnma serão recebidos
requerimentos de inscrição que não ve-
nham acompanhados do recibo de qui-
tação da taxa (escolar, inclusive a do mês
d .- dezembro, uma vez que se trate de
aluno contribuinte.

Oe modelos para os requerimentos de
exames, além de indicarem a pe,ssôa que
os deve preencher, trazem todas as ins-
truições relativas á aplecação do selo
federal, reconhecimento de firmas, etc.

A taxa de exame do curso secundado é
de 10$ por meteria considerada final
(de acôrdo com o orçamento interno do
Coleglo, aprovado pelo Sr. ministro da
Educação e Saúde Publica para o cor-
rente ano); estando dispensadas desse
pagamento :as disciplinas considerados
de símia% promoção.

Além do sêlo de 2* a que estão sujei-
tas as petições, deverão os alunos, no
requerimento dos exames finais, coloear
5$ 1.1m estampilhas fedrerais, que inutili-
zarão de próprio punho (Regulamento de
sele federal).

Afim de evitar aglomeração e atro-
pelo, deverão os alunos entregar os seus
requerimentos, com a declaração dos res-

petivos números de matricula, pelos
quais será feita a chamada, na seguinte
ordem:

Dia 24, 1' série A	 2' série A — 3'
série A — 6' série.

Dia 25, 1' série B — 2' série B	 3'
série B — 4` série A.

Dia 26, 14 SéItie G — 2' série C — 3'
série C — 4' série B.

Dia 28, l' série D — 2' série D 	 3"
série D	 4' série C.

Dia 29, 1' série E — 2' série E — 3'
série E — 4' série D.

Dia 30, 1' série F	 5' série A — 5'
série B — 5" série C.

Dia .1, 1' série Ce — 5" série D.
Dia 3, 1' sede 11.
Os alunos da 34 á 6' série terão os

seus exames regulados pelo decreto n.
16.782-A (art. 83, do decreto n. 19.890,
de 18 de abril de 1931).

Consideram-se, por conseguinte, exa-
mes finais no curso secundario os cons-
tantes da relação abaixo:

Francês, na 3' série; Português, In-
glês, Alemão, Matematica, Historia Uni-
versal e Desenho, na 4'; Cosmografia,
Fisica, Quimeea, Historia Natural, Filo.
sofio, Historia do Brasil e Latim, na 51.

O exame de Francês da 3' série sere
dependente do de promoção de Portu-
guês dessa mesma., série; os de Fisica e
Quimica, da 4' série, dependerão do exa-
me de Matematica; o de Filosofia de-
penderá da aprovação nos exames das
demais meterias da 5' série.

Será obrigatorio o exame na meteria
de escolha facultativa-para os alunos que
nela se houverem matriculado. Em caso
algum será permitido ao aluno inscre-
ver-se para prestar de urna só vez exa-
mes de mais ele uma série do curso.

Para os exames da 1' e r séries vi-
gorará o processo estabelecido pelos ar-
tigos 38, ee 1°, 2°, 3°, 4° e 5°, no que
fôr aplicavel ao Colegio Pedro II; 39,
letras a e b, e art. 40 do decreto nú-
mero 19.890, de 18 de abril de 1931.

Os alunos peestaráo seus exames du-
rante o mês de dezembro ,art. 40 do de-
creto n. 19.890).

A referida legislação estabelece:
'Art. 38. Encerrado o periodo letivo,

serão os alunos submetidos a provas fi-
nai, que constarão, para disciplina, de
prova oral ou pratico-oral nas meterias
que admitirem trabalhos de laboratorio,
e versarão sôbre toda a niateria do pro-
grama.

Art. 39. Será ~siderado aprovado
na ultima série, ou promovició á série
seguinte, o altivo que obtiver:

a) nota final igual ou superior a tres
(3) em cada disciplina;

b) média igual ou superior a eine°
(5) no conjunto das disciplinas da série

§ 1.° A nota final em uma disciplina
será a média das tres notas finais de
trabalhos escolares, provas parciais e
prova final.

§ 2.° A nota final em desenho será
apurada pela média das notas obtidas em
todos os trabalhos propostos durante o
ano letivo.

Art. 40. As provas a que se referem
os dois artigos anteriores serão realiza-
das 'em deeembro, e haverá na primeira
quinzena de março uma segunda época
de exames".

Os alunos, no ato dos exames, são
obrigados a se apresefitarem devidamente

uniformizados, trazendo em seu poder a
respectiva caderneta de identidade.

A chamada dos alunos será f3ita de
vespera e anunciada por meio de editais
afixados na portaria do estabelecimento
e publicados nos jornais desta capital.
A diretoria fornecerá cópias autenticas
oas chamadas diarias aos jornais que as
solicitarem para publicação, sem onus
para o estabelecimento.

O pagamento da taXa correspondente
será efetuado na tesouraria do Colegio
pelo próprio interessado, dentro de 24
horas, após a expedição da guia, sem o
que não poderão ser considerados ins-
critos.

As listas de chamada para provas orais
compreenderão dez nomes como turma
suplementar, sendo obrigatorio o com-
parecimento desses alunos, aos quais
será mareada falta si, convocados a Pre-
encher o número da efetiva, não se
acharem presentes.

Durante os exames vigorarão os mes-
mos preceitos disciplinares a que estão,
em geral sujeitos os alunos, sendo, po-
fam, consideradas mais graves as infra-
ções cometidas em tal periodo.

Secretaria do Colegio Pedro II (Fer-
ternato), em 21 de novembro de 1932.
— Octacilio A.. Pereira, secretario

Colegio Pedro II	 Externato

De ordem do Sr. diretor, presidente
da Congregação, convoco todos os Srs.
professores catedraticos e catedraticos
interinos deste colegio para comparece-
rem á sessão de congregação que se rea-
lizará no dia .vinte e tres do corrente,
ás 15 horas.

Tratar-se-ã, na ordem do dia, de as-
suntos escolares e requerimentos de
professores.

Secretaria do Colegio Pedro II (Ex-
ternato), 21 de novembro de 1932. —
Octacilio A. Pereira, secretario.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, aviso ac
oroprietario do predio n. 48 da rua
Bela que tem o prezo de (rifo dias para
para apresentar defesa sobre irregula-
widadas praticadas no serviço de abas-
tecimento dagna desse imóvel, que de-
ram motivo a aplicação da penalidade
prevista no.art. 17 do decreto n. 20.951,
de 18 de jan.eirro de 1932.

Secção de Expediente, 19 de novem-
bro de 1932. — Theophila Dias Ribeiro
chefe da secção.

ilINISTERIO DA GUERRA

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. generel diretor des-
te Arsenal, é intimado a comparecer a
êste estabelecimento, dentro do prazo
maximo de trinta (30) Was, sob pena
de ser demitido, por abandono de. em-
prego, o operado de 5' classe, 2' cate-
goria, Lourival de Mello eleitos, que se
acha ausente do serviço dêsde 27 de ou-
tubro ultimo.

Secretaria do A. G. 11. J .12 de
novembro de 1932. — Eurico Aluzell
Faria, 1° tenente, secretario.
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!lepartamento Central de Farda-
mento e Equipamento

do Exército

OFICINA DE ALFAIATES

COSTURAS NA GUERRA

Dia 22 — De n. 1.051 a 1.200; al-
faiates de 1 a 30.

Dia 24 — De n. 1.201 a 1.350; al-
faiates de 31 a 60.

Capitão Loureiro, encarregado da
O. A.

MINISTERIO. DA FAZENDA

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria da Diretoria da
Roceita. Publica do Tesouro Nacional

ficam convidados, por este edital a com-
parecer na Terceira Sub-dirtoria, den-
tro do prazo de 15 dias, afim de satis-
fazer o pagamento do selo proveniente
de certidão requerida, os Srs. Augusto
Apparicio, Luiz Antonio de Assumpção,
José Augusto de Almeida, Olimpio Fer-
nandes de Mello, Julio Ferreira de Orne-
m, José Fernandes Pereira, Waldemar
Lima e Aohilles Onofre.

Findo o prazo acima aludido, as cer-
tidões que não forem reclamadas e pa-
gos os respectivos selos, serão remeti-
das á cobrança executiva.

Secretaria da Receita Publica do Te-
souro Nacional, em 21 de novembro de
1932. — O secietario, Orlando de Fa-
ria Calcas.

Diretoria do Patrimonlo Nacional

De ordem do Sr. diretor, é por êste
convidado o Sr. Americo Martins Coe-
lho da Silva e comparecer a esta dire-
toria, no prazó de 5 dias, contados da
data da primeira publicação dê.ste,
Mim de regularizar sua situação rela-
tivamente ao dominio util de um lote
de terreno nacional, n. 13, desbembra-
do do de n. 79, á rua Vinte e Quatro
de Maio, estação de Sampaio; sob pena
de ser iniciada a acão de comisso.
(Processo ri. 44.824, de 1932).

Secretaria do Patrimonio Nacional,
21 de novembro de 1932. — J. J. Mon-
teiro Mendes, secretario.

Alfandega do Rio de Janeiro

DECISÃO

()aresta dêste prooeso que os guardas
da polida aduaneira Norberto Mara e
Waktemar Lopes de Almeida, em quatro
de novembro do ano passado, apreen-
deram trinta e • uma barrinhas de esta-

10 para soldar.
Instaurado o respectivo processo, de

aciardo com o despacho de onze de no-
vembro do ano passado, foi lavrado o
termo de apreensão de folhas.

Publicado edital no Diario Oficial de
23 de novembro de 1931 com o prazo de
15 dias, de acdrdo com a circular n. 19,
de 11 de junho de 1907, não houve re-
clamação, nem foi apresentada .defesa,
em vkitude do que lavrou-se 'temo da

perempção, corne preceitua o § 2° do
art. 636 da Cossobidação das Leis das
A I f and egas .

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
18600, sendo o seu valor comencial de
15$000.

Isto posto: -e,
Considendo que ratá z evidenciada uma

tentativa (11e. contilaban.do , previ slta
art. 630, § 3° da Nova Consolidação das
Leia das Alfaindegas e Mesas d'e Ren-
das;

Considerando que o proceso correu á
revelia:

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da merca-
doria.

Publique-se ; e, urna vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fa-
penda Nac i anal ; adj -rie 50 %
nos a.preensores, os guardas rir policia
aduaneira Norherto lalea e Waldemaa
Lopes de Almeida; e os restantes 20 %
ao preciarador do processo, escrivão e
avaliadores, tudo de acôrdo com os ar-
tigos 651 e 662 da citada Consolidação,
combinados com o art. 124 da lei nú-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de

novembro de 1932. — José dos Santos
Leal.

DECISÃO

Consta deste processo que o guarda
da policia aduaneira Gumercindo de An-
drade, em dezesseis de dezembro do ano

' passado, apreendeu nove supartes para
lampadas, de cobre.

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de vinte e três
de dezembro do ano passado, foi lavrado
o termo de apreensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
oito de janeiro deste ano, com o prazo
de 15 dias, de acôrdo com a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907, não hou-
ve reclamação, nem foi apresentada de-
fesa, em virtude do que lavrou-se ter-
mo de perempção, como preceitua o §2°
do art. 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
10$140, sendo o seu valor comercial de
108000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630, § 3 0, da Nova 'Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren-
das;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30% pertencente á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50% ao
apreensor, o guarda da policia aduanei-
ra Gumercindo de Andrade; e os res-
tantes 20% ao preparador do processo,
escrivão e avaliadores, tudo de acórda

com os arts. 631 e 662 da citada Con-
solidação, combinados com o art. 124 da
lei 11. 2.924, de 5 de janeiro'de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de

novembro de 1932. — José dos Santos
Leal.

DECISÃO

Consta deste processo que o guarda
da policia 'aduaneira Custodio Wende-
ness, em vinte e seis de dezembro de
1931, apreendeu dois pacotes com dez
carteiras cada um, de 20 cigarros das
marcas "Camel" e "Lucky Strike".

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de trinta e um
de dezembro do ano passado, foi lavrado
o ferino de apreensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
nove de janeiro deste ano, com o prazo
de 15 dias, de acôrdo com a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907. não hou-
ve reclamação, nem foi apresentada c;e-
fesa, em virtude do que lavrou-se ter-
mo de perempção, como preceitua o § 2°
do art. 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
1$500, sendo o seu valor comercial de
22$000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630, § 3 0, da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren-
das;

Considerando que o processo correu ã
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se: e. uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30% pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50% ao
apreensor, o guarda da policia aduanei-
ra Custodio Wendeness; e os res-
tantes 20% ao preparador do processo,
escrivão e avaliadores, tudo de acórdo
com os arts. 631 e 662 da citada Con-
solidação, combinados com o art. 124 da
lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de

novembro de 1932. — José dos Santos
Leal.

nn•••n•••n

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia séries 911.060 (tacheomea

tros).
Referencia séries 913.035, 913.036,

915.002-A, 913.038, (trilhos).
Referencia séries 913.037 (superstru-

tura metalica para 'ama ponte).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no Dia-
rio Oficial de 19 de novembro de 1932, a
acham-se afixados no quadro da C. C.,
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84.-
loja.

Pela Comissão Central de Compras...
— Carias Mario Paveret, diretor.
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COBILISSU Centrai de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Centrai de Compras do
Governo Federal, pede pretos imitados
para os materiais da relação abaixo.

O fornecimento é para pagamento á
vista.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data deste nú-
mero do Diario Oficial -  conter tão
sómente os artigos da 'séfe a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas
das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-
se ao Departamento Central desta co-
missão.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

COLETA DE PREÇOS

Serie 703.635

Propostas para 28 de novembro de
1932:

Artigo — Unidade — Quantidade
1. 4-A-d: Algodão nacional,

metro	 4.000
2. 24-B-1 :Brim branco tran-

çado, metro . . .....	 5.000
3. 24-L-1: Lona de algodão

n. 5, metro . . ......	 2.000
4. 24-L-1: Lona de algodão

ri. 7. metro	 4.000
S. 24-L-1: Lona de algodão

n. 12, metro	 4.000
0. 24-L-6: Lona listada (ver-

de e branco), metro . ..	 2.00z
7. 24-L-7: Lona de algodão

trançado, metro . . . .,.	 2.000

Observações

Os artigos deste pedido devem
obedecer ás especificações do ,Ministerio
da Marinha.

2.° — A lona listada devo ser de côr
firme.

Prazo d.e entrega: 1932.
(Ais especificações acima são cópia

exata das enviadas pela repartieão re-
quisitante.)

1" — Os proponentes deverão declarar
expressamente em suas propostas, sub-
meter-se ás especificações e normas do
alinisterio da Marinha, em relação ao
material. adTina.

2° — Os preços deverão ser forneci-
dos pela unidade, incluindo todas as des-
pesas, inclusive despesas de transporte
até o local de entrega.

3° — Os proponentes deverão mencio-
nar os prazos rigorosos para entrega to-
tal ou parcial, e. no caso de entregas
parceladas, deverão as mesmas ser fei-
tas em duas ou três partidas no maxi-
la)°, incorrendo em falta grave o que
não cumprir estas especificações.

4° — O julgamento se dará inteira-
mente baseado nas condições de preço,
qualidade e vantagens dos artigos ofere-
cidos, tendo em vista o fim a que os
mesmos se destinam.
ai O material constante deste pedi-

do, deverá ser entregue na Ilha das Co-
bras (Depósito Naval do Rio de Ja-
neiro),

5° — Todos os artigos deverão ser
a entregues em acondicionamentos origi-

nais, com as marcas das fabricas e indi-
caçoes outras que sirvam para bem pre-
cisar a procedencia, especie e quantida-
de do conteúdo.

7° — Oe proponentes deverão forne-
cer especificações completas relativas
ao rnaterial proposto, declarando a mar-
ca e tipo da fabrica, acondicionamento
por peças com o número de metros e por
fardos. constituindo elemento favoravel
de julgamento, a menção do peso por
metro.

8° — Não serão consideradee-s em hi-
pótese alguma as propostas em 'que não
figure anexada á segunda via, amostra,
de dois decimetros auadrados no mim-
mo, de todos os artigos oferecidos e em
que não se dê garantia expressa de for-
necer material perfeitamente igual ou
inteiramente equivalente ao material
pedido, em :todas as suas caracteristicas,
tais como; ar, resistencia, número do
fio empregado, natureza do mesmo e de
sua tessitura, número de fios por centi-
metro quadrado, devendo outrossim. o
proponente, fornecer provas de suas
afirmações, para que :sejam suas pro-
postas consideradas.

o° _a A C. C. C. se reserva o direito
de exigir quaisquer garantias da perfei-
ta execução de qualquer encomenda.

10° — Constituem elementos impor-
tantes de julgamento:

1°, a prova que façam os proponentes
de serem os fabricantes do artigo:

2°, a prova que façam de já haverem
efetuado fornecimentos inteiramente
identicos, com resultados • completa-
mente satisfatorios, sem que hajam os
artigos entregues, dado margem a Qual-
quer reclamação;

3°, a idoneidade da firma, julgada pela
sua capacidade financeira, de suas ins-
talações e de seu movimento;

4°, estar o seu nome no registro de
fornecedores e cadastro da C. C. C.,
isento de quaisquer notas, relativas a
faltas d.e 'qualquer natureza, cometidas
nas suas relações com a C. C. C.

11° —, Terão preferencia as propos-
tas em que os proponentes reduzam ao
minimo, as alternativas oferecidas para
cada item, de preferencia nina só oferta.
rigorosamente condicionada :aos termos
do presente edital.

12° — Os proponentes ficaria° respon-
seveis pela qualidade do produto ofere-
cido, por um penedo em que, a criterio
das autoridades competentes, seja a
mesma julgada satisfatoria.

13° — Os arti g os propostos serão su-
jeitos a exames periciais, provas de la-
boratorio e verificação das quantidades.
coarendo por conta dos fornecedores.
as despesas de transportes, fretes e car-
retos, mesmo no caso de regeição ou
substituição dos artigos cuja aceitação
tenha sido por motivo previsto, impu-
gnada pela pericia.

14° —Reserva-se a comissão, o direi-
to de dividir a quantidade total pedida,
atribuindo a um ou mais proponentes; a
encomenda da quantidade total, si a
isso aconselharem as circunstancias.

15° — A C. C. C. levará em conta
quaisquer sugestões .oferecidas pelos
proponentes, fornecidas em folha anexa
á proposta e que visem facilitar e su-
gerir medidas no sentido de simplificar
a tarefa que incumbe á C. C. C. e aos
senhores negociantes,

lea, Eatão sujeitas á invalidação
euMária as oropoetas cujo compromisso
para aceitação, verse sobre Prazo infe-

rior a quinze dias e as que consignar°
simplesmente, unia redução sobre O

preço mais baixo.
17" — Constituem sempre elementos

de julgamento das propostas, a exten-
a5o dos esclarecimentos, vantagens e
garantias oferecidas pciuS proponentes.

18° — Constituem elementos de jul.
gement° inapelavel, quer as faltas, quer
a demonstração que dê qualquer firma,
de cooperação pelas facilidades que ofe-
reça. Para as entregas que versem sobro
em prazo superior a oito dias, estão
sujeitas as :propostas, á assinatura de
contrato, em que o proponente deverá
caucionar a importância de dez Por cen-
to do valor da encomenda.

19" — Si o fornecedor ou fornecedo-
res, aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante deste edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo deter-
minado pela comissão, e de acordo com
as clausulas conticlaa • no mesmo edital,
tenderão a acloneidade para efetuar no-
vos fornecimentos do mesmo genero ao
Governo Federal, por intermedio da
C. 0. C.

20° — As garantias exigidas Para as-
sinatura do contrato de fornecimento
do material acima, objéto do presente
edital, devei-a. ° vigorar plena e inte-
gralmente ata a entrega e ace§tação do
referido material,, dentro do prazo mar-
eacloagi, completando c) montante total do
fornecimento.	 •

— Si o material constante do pre-
sente editai não Or entregue dentro dos
prazos combinados, ou si fór regeitado,
por não satisfazer ás	 c
normas do alinisterio da Marinha, e ás
exigencias da repartição requisitante.
ou ainda por estar eco desacôrdo cora os
artigos propostos, a C. C. C. terá o di-
i-eito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços que conseguir,
o •material necessario a suprir a falta
do •fornecimento. correndo 'por conta do
contratante, todas as despesas que serão
deduzidas da caução de garantia.

22° — A C. C. .0. se reserva o direito
, de, pedir novos dados e esta.belecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, .0 de anular
nu reduzir a presente concurrencia,
todo ou em parte, a seu exclusivo cri-
teria.

23° — Devetão os proponente* decla-
rar erpressaiiiente em suas .propostas,
submeter-se . rigorpsemente a todas as
clausulas do presente edital, sem n que
não 1Iie calwrú. em qualquer hipotese,
o dir e it o a reclamações.

X COMi gSão avisa ROS senhores Draino-
/lentes que o presente edital sorá publi-
cado uma só véz..e será afixado no qua-
dre da C. 0. C.. á rua Visconde de
Inhaúma Stl.

As pronnetas. para peta sarie deverão
ser entregues no dia 28 de novembro de
la32. das 12 ás 14 horas, na sade desta
c omissão, -(1 rua Visconde de Inhaúma
n. 81, loja, e serão abertas ás 14 horas
n 53 miniito q , na presenea dos interess-
'ruis, flue deverão nora isso, apresentar
documentes de habilitação.

Série 703.642143
Artigo — Unidade -- Quantidade

'.193P2 e:;rpostas para 28 de novembro de

Grupo 46

1tjj° 	 8a0
Senda:,

":3
I-7"	 tiuilos, 	 7r2
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De 518", quilos 	 	 70
De 314", quilos	 	 	 110
De 718", quilos 	 	 120
De 1", quilos 	 	 94
De 1" 1;1", quilos 	 	 95
De 1" 118", quilos 	 	 96
De 1" 112", quilos 	 	 88

Informação: — AÇO macio
para confecção de cavilhas,
idhi les. etc., em vergallaSets)
redondos, eorn 4 a 5 metros
de comprimento.

— 16-A-20: Aço tipo D.,
chato, q uilo •
Sendo:

N. I, 1:2"x3!4",	 quilos	 4
N. 1, 518"xl 114", quilos	 8

Infor•a;eão: — Aro rasPidd
para ferramentas de torno.

Grupo 41
3 — 41-A-21. : AÇO tipo D,

;quadrado de 1, quilo-e..
Informação: — Aço rapido

em vergallióes, quadrados,para
ferramentas.

Grupo 46
4 — 1d-F-11: Ferro em ver-

	

Aallião, redondo, quilos 	
Sendo:

De 1 1 8", quilos	 90
De 316'. quilos
De 114", quilos	 48
De 5 1.6". quilos 	

	
74

De	 8", quilos
	

81
De 112", quilos	 98
De 58', quilos
	

195
De 3 . 1, quilos 	

	
150

De 718". quillos 	
	

116
De 1", quilos	 -o.	 150
De 1 18". quilos
	 180

De
	 " 1; 1'quilos	 . o 	

	
240

De 1" 12", quilos 	
	

270
1>e 1" 3', i", quilos 	

	
282

c 2", quilos
	

300
fie 2" 1 '2", quilos

	 210
i)e 2", quilos 	

	
175

Infla mação: — Ferro ma-
lea el, devendo resistir a uma

rga retura de 37 a 39 kg.
reei . re II, quadrado; em ver-
gidliões de 4 a 5 metros de
eemerimeato.

- Se-M-10: Metal Delta,
rerienciu, quilos
Sendo:

De 1" 1 S", quilos 	
Dc 1 .• ". qu Mos 	

	 72
62

De 1" :•;'16", quilos
	 80

ly 1 e 8, quilos 	 	
90De	 1 J",

1.20De 1 :3,4", quilos 	
De	 1 8", quilos 	

	
140

I n niacão — Metal Delta, duro.
em vergalhões, de 4 a 5 metros de
con. )w . iltt cato.

Prazo eia entrega: 1932.
. As especificações acima são cópia

esai a , enviadas pela repartição re-
quisitante.

le Os pro ponentes deverão declarar,
eei sua propostas, submeter-se, rigo-
iseriiiieni e, ás especificações do Minis-
ferio da Marinha, em relação ao mate-

a sel. fornecido, e acima mencio-
nadas.

9 .° Os preços serão fornecidos pela
unidade c em duas oarcelas, quando se
/cata,. de materiais de importação: uma

em moeda corrente estrangeira, e
outra em moeda nacional, correspon-
dente ao valor de todas as despesas
portuarias, transporte até o local da en-
trega, excluindo apenas o valor dos
direitos e taxas aduaneiras correspon-
dentes.

30 Além dos preços unitarios, obri-
gatoriamente oferecidos pada cada um
dos itena da série acima, poderão os
proponentes fornecer preço global para
os grupos de artigos da mesma enode,
mencionando possiveis descontos ou ou-
tras vantagens, reservando-se a Co-
missão Central de Compras o direito de
escolher a, allternativa que mais lhe
convier.

4.° Os proponentes deverão deolarar
o menor prazo dentro do qual se com-
prometem a fazer entrega do material
proposto, constituindo osse prazo ele-
mento de julgamento para a escolha do
fornecedor.

5.° Os artigos constantes do presente
edital, deverão ser entregues no Depó-
sito Naval do Rio de Janeiro.

6.° As propostas apresentadas deverão
mencionar os artigos, devidamente nu-
merados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

7.° Os proponentes deverão fornecer
especificações completas, rolativas ao
material oferecido, declarando a marca,
tipo, procedem:ia, qualidade e resisten-
eia do mesmo em kgs./mm2.

8.° Estão sujeitas á invalidação su-
mária, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sõbre prazo infe-
rior a 15 dias, e as que consignarem
simplesmente, urna redução sôbre o
preço mais baixo.

9.° O fornecedor ou foenecedores, aos
quais fôr adjudicado o fornecimento
constante Áloste edital, deverão prestar
uma caução de. 10 % (dez poP cento)
sôbre o valor da encomenda, censisten-
te em dinheiro ou em titulos federais
ao portador.

10. Si o fornecedor ou fornecedores,
itos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to do material acima, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acôrdo com as
clausulas contidas neste edital, perde-
reão a idoneidade para efetuar novos
¡fornecimentos do mesmo genero ao
.Governo Wederal, por intermedio da
C. C. C.

11. As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento dos
artigos acima, deverão vigorar plena e
integralmente, até á entrega e aceitação
dos ntiesmos artigos, dÉntro do prazo,
marcado.

12. Si o material acima, não for en-
tregue dentro dos prazos combinados,
ou si fôr regeitado por não satisfazer ás
exigencias da Repartição requisitante,
ou ainda por estar em desacordo com
os artigos propostos, a C. C. C. terá
o direito de adquirir na praça ou onde
encontrar e pelos preços que conseguir,
o material necessario a suprir a falta
do fornecimento, correndo por conta do
contratante, todas as despesas que se-
rão deduzidas da caução de garantia.

13. A Comissão se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações em face das propostas,
bem como o de anular ou reduzir a pre-
sente concurrencia no todo ou em parte,
a seu exclusivo criterio.

14. Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente ás especificações exis-

tentes no Mirdsterio da Marinha, em re-
lação ao material a ser fornecido, e á
todas as condições da presente coléta de
preços.

—
A Comissão avisa aos Srs. preponen.-

tes que o presente Edital será publicado
unia só vez e afixado no quadro da C.
C. C. á rua Visconde de Inhaúma ti. 81,
loja.

A C. C. C. chama a atenção das se-
nhores proponentes para as clausulas 1,
2, 4, 7 e 14 deste Edital, devendo as
propostas apresentadas, satisfazer inte-
gralmente, ás exigencias contidas nas
mesmas clausulas.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 28 de novembro de
1932, das 12 ás 14 horas na séde desta
Comissão á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja e serão abertas ás 14 horas
e 15 minutos na presença dos interes-
sados que, deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

Série — 703.654

Artigo — Unidade — Quantidade
Proposta para 29-11-1932:
Grupo — 5,2:

Tinta de alumi-
nio em latas de 2
quilos, quilo	 . .
Tinta branca in-
terior em latas de
10 quilos, quilo..
Tinta cinzenta em
latas de 10 qui-
los, quilo

vtfrdeecro-
mo fosca, em la-
tas de 5 quilos,
quilo .	 . .....

5-52-T-47.: Tinta verde, cla-
ra esmaltado., la-
tas de 5 quilos,
quilo . . • .....

16 —52-T-18 : Tinta verde-cro-
mo em latas de 5
quilos, quilo . ..	 2.000

7-52-T- : Tinta oxido de
ferro em latas de
5 quilos, quilo .. 	 2.000

Observações — As tintas deste pedi-
do devem obedecer ás formulas, especi-
ficações e padrões adotados La Marinha,
sendo esses elementos fornecidos pelo
'Deposito Naval aos interessados.

Prazo de entrega: 1932.

(As especificações acima são cópia
exata das enviadas pele Repartição re-
quisitante).

1°. Os proponentes deverão declarar
expressamente cai suas propostas, sub-
meter-se rigorosamente ás especifica-
ções, normas e formulas do Ministerio
da Marinha, em relação ao material aci-
ma.

2°. Os preços deverão ser fornecidos
pela Unidade e em duas parcelas, quan-
do se tratar de artigos de importação:
uma em moeda corrente extrangeira e
outra em moeda nacional, correspon-
dente ao valor de todas as despesas por-

12
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2.654
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luarias, transporte até o local de entre-
ga, excluindo apenas o valor dos direi-
tos e taxas aduaneiras correspondentes.

30 . Além dos preços unitarios, obri-
gatoriamente oferecidos para cada um
dos itens da série acima., poderão os
proponentes fornecer preço global para
a totalidade do Pedido, mencionando pos-
siveis descontos ou outras vantagens,
reservando-se a C. C. C., o direito de
escolher a alternativa que mais lhe cou-
vier.

4°. Os proponentes deverão declarar
os menores prazos para inicio e fim do
fornecimento do material constante des-
te Edital, constituindo esses prazos, ele-
mento de julgamento para a escolha do
fornecedor.

5°. Os artigos acima deverão ser en-
tregues no Deposito Naval do Rio de Ja-
neiro.

6. 0 A O. C. C. se reserva o direito
de cancelar sumariamenke qualquer pro-
posta em que o proponente não assuma
o compromisso formal sóbre a entrega
do material oferecido, rigorosamente de
acôrdo com as especificações e condições
impostas pela Repartição requisitante.

7.° Os proponentes deverão fornecer
especificações completas dos artigos que
se propõem fornecer, tais como: compo-
sição, procedencia e qualidade, ficando
responsaveis pela exáto cumprimento
dessas especificações.

8. 0 Deverão os proponentes descrever
o acondicionamento empregado para o
fornecimento do material acima, e de-
clarar que o mesmo é identico ao ado-
tado pela Repartição requisitante. res-
pondendo os proponentes integralmente,
pelos prejuizos decorrentes do não cum-
primento desta condição.

i9.° A Comissão levará em conta no
julgamento das propostas apresentadas
a. declaração por parte dos proponen-
tes de já terem efetuado fornecimentos
identicos ao que faz menção a série su-
pra, com resultados plenamente satis-
fatorios.

10. Os proponentes de produtos na-
cionais, deverão assumir inteira res-
ponsabilidade pela qualidade e eficien-
cio dos artigos propostos.

11. Os proponentes que provarem ser
fabricantes do material oferecido, terão
preferencia em igualdade de condições.

12. Ficarão os proponentes responsa-
vais permanentemente, pela qualidade
do produto proposto, até o final da en-
trega.

13. Os preços unitarios versarão só-
mente sare as quantidades liquidas.

14, A C. C. C. se reserva o direito
de requisitar do proponente a quem
houver sido adjudicado o pedido, ana-
lise do material oferecido, de um labia-
-catorio de idoneidade comprovada, e
bem assim, amostras dos artigos pro-
postos.

15. AO. G. C. se reserva o direito
de, dividir a quantidade total pedida
atribuindo a um ou mais propoponen-
tes, a encomenda da quantidade toa'al, si
a isso aconselharem as circunstancias.

46. Estão sujeitas á invalidação su-
maria, as propostas cuj-o compromisso
Para aceitação verse sôbre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem
simplesmente uma redução sôbre o pre-
ço mais baix,o,

17. O fornecedor ou fornecedores,
aos quais for adjudicado o fornecimen-
to do material acima, deverão prestar
uma caução de 10 % sôbre o valor da
encomenda, consistente em dinheiro ou
em titules federais ao portador.

18. Si o fornecedor og fornecedores,
aos quais fôr adjudicado ol fornecimento
constante dêste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo genero ao (3o-
-Orno Federal, por intermedio da O.
C.	 .

19. As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento dos
artigos acima, objeto do presente edi-
tal deverão vigorar plena e integral-
-mente até a entrega dos referidos arti-
gos, dentro do prazo marcado e com-
pletando o montante total do forneci-
mento.

20. Si o material constante dêste edi-
tal, não fôr entregue dentro dos prazos
combinados. ou si fôr regeitado por não
satisfazer ás especificações, normas o
formulas do M:nisterio da Marinha, ou
ainda por estar em desacordo com os
artigos propostos, a O. O. O. terá o
direito de adquirir na praça ou onde
encontrar e pelos preços que conseguir,
o material necessario a suprir a falta
do fornecimento, correndo por conta do
contratante. todas as despesas que serão
deduzidas da caução de garantia.

21. Constituem elementos de julga-
mento das propostas, os prazos estipu-
lados para entrega e bem assim, a ex-
tensão e natureza das garantias ofere-
cidas pelos proponentes quer em re-
lação á qualidade do produto a ser for-
necido, quer quanto ao exato cumpri-
mento das clausulas do presente edital,
pelas quais deverão os proponentes se
obrigar irrestritamente.

22. A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos da-dos e estabelecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou
reduzir a presente concorrendo, no to-
do ou em parte, a seu exclusivo ente-
rio.

23. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente ás especificações, normas
e formulas do Ministerio da Marinha,
em relação ao material acima, e a to-
das as cond:ções da presente coleta de
preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital, será publi-
cado uma só vez, e afixado no quadro
da O. C. C., á rua Visconde de Inhaú-
ma n. 84-loja.

As C, C. C. chama a atenção dos
Srs. proponentes para as clausulas 1°,
2°, 4°. 70, 8°, 9°. 100 e 23°, dêste edital,
devendo as propostas apresentadas, sa-
tisfazer, integralmente, as exigencias
contidas nas mesmas clausulas.

-
As propostas para esta série deverão

ser entregues no dia 29 de novembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84-loja e serão abertas ás 14 horas
e 30 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão, para isso, apresentar
documentos de habilitação.

Séree - 704.317-A

Propostas para 28 de novembro de
1932.

Artigo - Unidade -- Quantidade
1.Ferro em vergalhão de 1" de dia-

metro para concreto armado,
com o comprimento de 10 a 12
metros, tonelada 	

2. Idem, de 718" com comp. de 10
a 12 metros, tonelada 	

3. Idem, de 314" com comp. de 10
a 12 metros, tonelada 	

4. Idem de 518" com comp. de 10
a 12 metros, tonelada 	

5. Idem, de 112" com comp. de 10
a 12 metros, tonelada. . . . .

6. Idem, de 318" cem como. de 10
a 12 metros tonelada 	

7. Idem, de 114", com comp. de 10.
a 12 metros, tonelada. , . . . 	 15

8. Idem de 3116", com comp. de 10
a 12 metros, tonelada. -	 5

Especificações
O ferro redondo empregado nas ar-

mações de concréto armado deve ter
uma resistencia minima á rutura de 3.700
quilogramaslcm2 e um alongamento pro-
porcional minimo de 20 %.

'Curvando um gancho de ferro com um
diametro interno igual ao proprio ferro
não deve apresentar nenhum fenda ou
rotura no lado externo. Os vergalhões
não devem vir curvados ao meio, sendo
aceitos sómente os que vierem rétos.

Aplicação: Construção das oficinas do
Cáis Norte.

(As especificações acima são cópia
exata das enviadas pela repartição re-
quisitant 3) .

1. 0 Os proponentes deverão declarar
expressamente em suas propostas, sub-
meter-se rigorosamente ás especifica-,
ções acima mencionadas, relativas ao
material a ser fornecido.

2.° Os preços serão fornecidos .pela
unidade e em duas parcelas quando se
tratar. de materiais de importação: umá
em moeda corrente estrangeira e outra
em moeda nacional, correspondente ao
valor de todas as despesas pontuarias,
transporte até o local de enti-ega, ex-
cluindo apenas o valor dos direitos e ta-
xas aduaneiras correspondentes.

3.° Além dos preços unitarios, obrigato-
riamente oferecidos para cada um dos
itens da série acima, poderão os propo-
nentes fornecer preço global para a to-
talidade do pedido, mencionando pessi-
veis descontos ou outras vantagens, re-
servando-se a C. C. C. o direito da es-
colher a alternativa que mais lhe con-
vier.

4.° Deverão os proponentes declarar o
menor prazo dentro do qual se compro-
metem a fazer a entrega dos artigos pro-
postos, constituindo esse prazo, elemento
de jul gamento para a escolha do forne-
cedor.

5.° Os artigos constantes do presente
edital, deverão ser entregues no Almoxa-
rifado das Obras do Novo Arsenal de
Marinha ('Secção de Obras Civis).

6.° As propostas apresentadas deverão
mencionar os artigos devidamente nia-
merados, obedecendo a mesma ordem do
edital respectivo.

7.° Deverão os proponentes declarar
em suas propostas a procedencia do
material oferecido, e bem assim a resis-
tenda do mesmo em kgs.lcm2.

145
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8.' Estão sujeitas á Invalidação sumá-
ria, as propostas cujo compromisso para
aceitação verse sobre prazo inferior a 15
dias, e as que consignarem simplesmente
uma redução sobre o preço mais baixo.

9" O fornecedor ou fornecedores aos
quais fôr adjudicado o fornecimento do
material acima, deverão prestar uma
caução de 10 % (dez por cento) sobre o
valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulas federais ao por-
tador.

10. Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela comissão e de acordo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, petderão
a idoneidade para efetuar novos forne-
cimentos do mesmo genero ao Governo
Federal, por intermedio da C. C. C.

1. As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de forneciment5 dos
artigos acima, deverão vigorar plena e
integralmente até a entrega e aceitação
dos mesmos artigos, dentro do prazo
marcado.

12. Si o material acima não fôr en-
tregue, dentro dos prazos combinados
ou si fôr rejeitado por não satisfazer as
exigencias da repartição requisitante, ou
ainda por estar em desa,côrdo com o ma-
terial proposto, a 'C. C. C. terá o direito
de adquirir na praça ou onde encontrar
e pelos preços que conseguir, o mate-
rial necessario a suprir a falta do for-
necimento, correndo por conta do con-
tratante toda a despesa que será dedu-
zida da caução de garantia.

13. A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular ou
reduzir a presente concurrencia no todo
mi em parte, a seu exclusivo critério.

14. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente submeter-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coléta de precos.

A C. C. C. avisa aos Srs. proponen-
ries que o presente edital será publicado
tema só Vês, e afixado no quadro da C.
C. C. á rua Visconde de Inhauma n. 84
— loja.

A G. C. C. chama a atenção dos se-
nhoreà proponentes para as clausulas 1,
2, 4, 7 e 14 deste edital, devendo as pro-
postas apresentadas satisfazer integral-'
mente as exigencias contidas nas mes-
mas clausulas.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 28 de novembro de
1032, das 12 4s 14 horas na séde desta
comissão, á rua Visconde de Inhauma
n. 84-loja e serão abertas ás 14 horas

,e 30 minutos na presença dos interessa-
dos que deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

Série n. 903.207
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 29 de novembro de
1932:
1. Rodas de papel, nacional,

para aparelhos Morse, em
fitas com 12 m/m de lar-
gura, contendo cada roda
o pêso de 175 grs., sendo
a circunferencia interna
de 58_ raJm t1e. diametro,

com o respectivo páu,
acondicionamento em pa-
cotes de 25 rodas e em
caixas de 500 rodas, urna, 30.000

2. Rodas de papel, estrangeiro,
para aparelhos Baudot,
branco, gomado, em fitas
de 1 centimetro de largura
e 120 metros de compri-
mento, tendo cada roda o
pèso liquido de 103 grs.,
sendo a circunferencia in-
terna de 3 centimetros, de
diametro, guarnecida de
papelão com os respectivos
paus, acondicionamento em
involucro impermeavel, em
pacotes de 50 rodas e em
caixas de 1.000 rodas, uma, 15.000

3. Rodas de papel, estrangeiro,
- para aparelhos Baudot,

azul, em fitas de 10 mim
de largura, em rodas com o
diametro de 137 m/m, ten-
do a circunferencia interna
30 mim de diametro, guar-
necida de papelão com o
respectivo páu, acondicio-
namento em pacotes de 50
rodas e em caixa de 20
cotes, uma . 	  15.000

Informações no AImoxarifado do De-
partamento dos Correios e Telegrafas.

(As especificações acima são cdpliai
exata das enviadas pela Repartição re-
quisitante.)

1.0 Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade e em duas parcelas, quan-
da se tratar de material de importação:
uma em moeda corrente estrangeira, e
outra em moéda nacional, corresponr,
dente ao valôr de todas as despesas por-
tuarias, transporte até o local de entrega,
excluindo apenas o valôr dos direitos e
taxas aduaneiras correspondentes.

2.° Deverão os proponentes declarar em
suas propostas, os menores prazos para
inicio e fim do fornecimento dos artigos
acima, constituindo esses prazos, ele-
mento de julgamento para a escolha do
fornecedor.

3.° O material constante deste edital,
deverá ser entregue no Almoxarifado do
Departamento dos Correios e Telegrafas
á rua Visconde de Itaborai.

4.° Os artigos acima deverão obede-
cer em todas as especificações, ao pa-
drão normal adotado pela Repartição
Geral dos Telegrafas.

5.° O material oferecido deverá ser de
1 qualidade e responder a todas as pro-
vas e experiencias a que venha a ser
submetido, prontificando-se os propo-
nentes a facilitar por todos os meios esse
desideratura.

6.° Os proponentes deverão declarar
claramente o sistema de embalagem, que
deverá ser de inteiro acôrdo com as exi-
gemias normais adotadas para éntrega
desse material pela Repartição requi-
sitante.

7' Devem os proponentes declarar a
extensão média de cada roda e bem as-
sim, o prazo mínimo para entrega da
4 0 partida ou da totalidade da enco-
menda.

8.° As propostas apresentadas deverão
corresponder no minimo. ás especifica-
ções acima enumeradas, relativas ao ma-
terial a ser fornecido.

9' Constituem elementos de julga-'
mento das propostas, os prazos estipu-
lados para entrega e bem assim, a ex-

tensão e natureza das garantias °fere-,
cicias pelos proponentes, quer em re-
lação á qualidade do produto a ser for-
necido, quer quantoao exato cumpri-
mento das clausulas -do presente edital,
pelas quais deverão os proponentes se
obrigar irrestritamente.

10. Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
para aceitação, verse sôbre prazo infe-
.Pior a 15 dias e as que consignarem sim-.
plesmente, uma redução sôbre o preço
mais baixo.

11. O fornecedor ou fornecedores, aos,
quais fôr adjudicado o fornecimento dos
artigos acima, deverão prestar urna cau-
ção de 10 % sôbre o valôr da encomen-
da, consistente em dinheiro ou em ti-.
tulos federais ao portador.

12. Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo genero ao Go-
verno Federal, por intermedio da C.
C. C.

13. As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento do
material acima, objéto do presente edi-
tal, deverão vigorar plena e integalmen-
_te, até a entrega e aceitação do referido
material, -dentro d3 piram marcado e
completando o montante total do forne-
cimento.

14. Si o material constante deste edi-
tal, não fôr entregue dentro dos ptazos
combinados, ou si fôr regeitado por não
satisfazer ás exigencias da Repartição
requisitante, ou ainda por estar em de-
sacôrdo com os artigos propostos, a C.
C. C. terá o direito de adquirir na pra-
ça ou onde encontrar e pelos preços que
conseguir, o material necessario a su-
prir a falta do fornecimento, correndo
por conta do contratante todas as des-
pesas que serão deduzidas da caução de
garantia.

15. A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou
reduzir a presente concurrencia, no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

16. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressa mente, submeter-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coléta de, preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publicado
uma só vez, e afixado no quadro -da C.
C. C., á rua Viscande de Inhaúma nú-
mero eg, loja.

A C. C. C. chama a atenção dos se-
nhores proponentes para as clausulas
1°, 2", 6', 7' e 16° deste edital, devendo
as propostas apresentadas satisfazer in
teg-ralmente, as exigencias contidas nas
mesmas clausulas.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 29 de novembro
de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede
desta Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja e serão abertas ás
14 horas e 15 minutos, na presença dos
interessados que devePao para isso, apre-
sentar documentos de habilitação.,
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Série n. 913.039

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 19 de novembro de
1932:

Arame de ferro duplamente galvani-
zado, com diametro de 4 mim, para li-
nha telegrafica, quilometro, 240.

(As especificações acima, são &pia
exata das enviadas pela repartição re-
quisitante).

deverão os proponentes declarar
expressamente em suas propostas, que
o material oferecido obedece rigorosa-
mente á especificação n. 27 do Caderno
de Encargos n. 1, ed. de 1931, da E. F.
G. B., sendo esta condição indispensavel
para a aceitação das propostas.

2°, os preços deverão ser dados pela
unidade Cif-Porto do Rio Grande do
Sul, sendo tambem tomadas em consi-
deração, as propostas que versarem so-
bre material de importação, preço Cif-
Porto do Rio Grande do Sul, dando neste
caso os proponentes, os direitos adua-
neiros correspondentes;

3°, a C. C. C. dará preferencia á pro-
posta em que o proponente se compro-
meta formalmente a fazer a entrega
imediata do artigo acima e pronto para
embarque;

4°, o material constante deste edital de-
verá ser entregue no Porto do Rio Gran-
de do Sul, á disposição da Inspetoria
Federal das Estradas;

5°, deverão os proponentes indicar em
suas propostas. a qualidade, proceden-
cia do material proposto, bem como o
,diametro do mesmo, resistencia á tra-
ção em kgs.lcm2 e peso por metro li-
ne.ar;

6°, deverão os prriponentes descrever
o acondicionamento empregado para o
fornecimento do material oferecido;
clarar o numero de metros, e peso liqui-
do e bruto de cada rôlo de arame;

7', estão sujeitas á invalidação suma-
ria as propostas cujo compromisso para
aceitação verse sobre prazo inferior a 15
dias e as que consignarem simplesmente,
uma redução sobre o preço mais baixo;

8°, o fornecedor ao qual fôr adjudi-
cado o fornecimento do material acima,
deverá prestar uma caução de 10 %
(dez por cento) sobre o valor da enco-
menda, consistente em dinheiro ou em
titules federais ao portador;

9", si o fornMedor ao qual fôr adju-
dicado o fornecimento constante do pre-
sente edital, não assinar o contrato dentro
do prazo determinado pela Comissão,
e de acôrdo com as clausulas contidas no
mesmo edital, perderá a idoneidade
para efetuar novos fornecimentos mes-
mesmo genero ao Governo Federal, por
intermedio da C. C. C.;

10°, as garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento dos
artigos acima, objeto do presente edital,
deverão Vigorar plena e integralmente
até á entrega e aceitação do mesmo ma-
terial, dentro do prazo marcado;

11°, constituem elementos de julga-
mento das propostas, os prazos estipu-
lados para a entrega, a extensão e natu-
reza das garantias oferecidas pelos pro-
ponentes, quer em relação á qualidade
do produto a ser fornecido, quer quanto
ao exato cumprimento das clausulas do.
presente edital, pelas quais deverão os
proponentes, se obrigar irrestritamen-
te; .

tr, a C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações em face das propohtas
apresentadas, bem como o de anular ou
reduzir a presente coneurrencia, a seu
exclusivo criterio;

13°, não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes Dão
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente á todas as condições da
presente coléta de preços.

—
A C. C. C. avisa aos Srs. proponen-

tes que o presente edital será publicado
"uma só vez" e afixado no quadro da
C. C. C. á rua Visconde de Inhauma
a. 84-loja.

nn•••n•nnn••

A C. C. C. chama a atenção dos Srs.
proponentes para as clausulas 1, 2, 5,
6 e 13 deste edital, devendo as propos-
tas apresentadas, satisfazer integralmen-
te ás exigencias contidas nas mesmas
clausulas.

As propostas para esta série deverão
ser e,ntregues no dia 29 de novembro de
1932. das 12 ás 14 horas na Ode desta
Comissão á rua Visconde de Inhauma
n. 84-loja, e serão abertas ás 14 horas

, e 45 minutos na presença dos interessa-
dos que, deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

NOTA

M ofertas de preços a serem envia-
das pelos Srs. comerciantes á Comissão
Central de Compras do Governo Fereral,
deverão obedecer aos seguintes requisi-
tos:

1° — Os preços e condições deverão
ser escriturados em duas vias.

2° — Cada uma das vias deverá. ser
assinada pelo representante da firma
ofertante.

3° — Os envelopes das ofertas deverão
ser fechados, lacrados e entregues con-
tra recibo á Comissão, á rua Visconde
de Inhauma n, 84-loja, nos dias e horas
que serão determinados para cada caso.

4° — Os interessados deverão ter
impresso no envelope o nome e o ende-
reço da firma, bem como o numero da
série a que se referirem os artigos ofer-
tados.

Pela Comissão Central de Compras,.
— Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Retificação

Referencia : Séries — 913.038 (tri-
lhos.

913.037 (superstrutura metalica para
uma ponte).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral que
nos editais de concurreneia referentes
ás séries supra, publicados no Diario
Oficial de 19 de novembro de 1932,

Onde se lê: No edital 913.038; no
item 4:

Pares de tadas de junção para trilhos,
de 4 furos, etc'.

Deve-se lér:
frias de junção para trilhos,

de 4 furos, etc.,

Onde se lê: No edital 913.037, na
clauslula 4°:

... entregue no Porto de Amarraçã3,
á disposição da Inspetoria das Estrada:.
Deve-se lêr:

... entregue no Porto de Amarração,
á disposição da inspetoria Federal das
Estradas. — Pelo Comissão Centra de
Compras, Carlos Mario Faveret, direto.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia, série: 911.061;
A Comissão Central de Compras &Go-

verno Federal, avisa aos interessados em
geral,que no edital de concurrencia refe-
rente á série supra, publicado no "Dia-
rio Oficial" de 1'7 de novembro die 1932,

Onde se lê: Na clausula 8°,
Em relação ao artigo constante dc

item 2 do presente edital, deverão oc
proponentes declarar em suas ipropos-
tas. etc.,

Deve-se ler:
Em relação ao artigo constante de

item do do presente edital, deverão os
proponentes "provar mediante apresen-
tação de certificado de exame da E. F.
C. B."; que o nlaterial oferecido obe-
dece, etc.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.'

Comissão Central de Compra!
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia series: 705.215 (metais,

ferramentas, accessorios), 705.216 (zar-
cão), 805.225 (helice de bronze fosforo),

A Comissão Central de Compras comu-
nica aos interessacius em geral, que os
ouitais de coneurreecia referentes ás se-
rpes supra, foram publicados no DCar4o
Oficial de 18 de novembro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. C.
re. a rua Viscende de Inhaúma n. 84,
loja.

1 ela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS
Aviso

Referencia -- Série 704.421 (Cabos
de manilha):

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral que o edital de eoncur-
renda referentie á série supra, foi pu-
blicado no Diario Oficial, do 1 ,5 de no-
vembro de 1932, e acha-se afixado no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84 -- loja.'

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia serie 624.550 (material de

enoaderne ção)
A Comissão Central de CoinWras co-munica aos interessados era geral, que
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DO edita/ de coneurrencia referente á
sCrie supra, publicado no Diario Ofi-
cial de 17 de novembro de 1932,

Onde se lê: to item '16;
Linha Barbouas u. 16, A, com 6

corais. novelo, 8.
D4-e-sc ler
Linha B.arbours n. 16, A, com 6

cords. novêlo de uma libra, IlDVMO, 8.
Pela Com/a-são Ceetral 1cle Comprais,

Carlos 3fario Faveret, diretor.

Comissão Central de Comi)/
do Governo federal

COLETA PE PREÇOS

• Aviso
naferancia series:
624.550 (material de encadernação),
1u'i.401 (tintas de fundo),
911.061 (explosivos).
A Comissão Cnetral de Compras co-

munica aos interessados ' em gerai, que
series supra, foram publicados no Diario
tificial de 17 de novembro de 1932, e
os editais de concurreneia referentes ás
achara-se afixados no quadro da C. C.
C., A rua Visconde de Inhaúma n. 84,
loja.

Pela Comissão de Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Povoamento

CONGURRENCIA PUBLICA PARA AS INSTALA-
ÇÕES COM APARELHAMENTO PARA QUEI-
MAR OLE0 COMBUSTIVEL EM UMA CAL-
DEOU HORIZONTAL, TIPO MARITIMA, E
DOIS FOGÕES DA COSINHA DA HOSPEDARIA
IMIGRANTES DA ILHA DAS FLORES

Faço publico, de ordem do Sr. dire-
tor geral, que na concurrencia publica
realisada no dia 21 do corrente mês,
de acordo com o edital publicado no
Dia.rio Oficial de 7 tambem do corrente
mês, foram apresentadas as seguintes
propost as :

Contabilidade do Departamento Na-
cional do Povoamento, em 21 de novela'-
) ro de 1932. — Octavio Pacheco, dire-
i()	 Secção.

ti ()posta de Frederico Diehl, negoci-
an t e matriculado, estabelecido nesta Ca-
pital, á rua Uruguayana n. 141, propõe
fornecer ao ,Departamento Nacional do
Povoamento. , Ministerio do Trabalho, In-
fluatria e Comerei°, de acôrdo com o
edital publicado no Diario 'Oficial de 7

npvenehro proximo passado, folhas
20.43112.

Grupo — Instalações
Instalações rnm aparelhamento para

queimar oleo combuStivel em uma cal-
deira horizontal, tipo marititna e dois
fogões de cosínha da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flóres:

Especifiear5 ps e earacteristicos das ins-
• talações da caldeira

1. Instalação de uma canalização de
1 ! 4", com bomba "Japy" n. 3 e valvula
acterrção para o abastecifitento do oleo

translado dos tambores para abastecer
um depósito tanque. Esta canalização
teta rim 'diapositivo pára a rapida•
pta4o aos tambores sejam ales de di-a
versits etkpacidaás.

2. InstalaçO de um deposito tanque
em chapas de ferro de 3132", soldado a
oxigenio com competente estaiamento jn-
terno, com capacidade para 2.000 quilos
de °leo. Este tanque seFil , Montado na
altura de quatro metros acima do nivel
do chão, para ali•mentação do oleo
queimadqa por gravidade, com um dis-
positivo de boia e contra peso com régua
registradora para controlar o abasteci-
Mento e consumo do oleo.

3.. A Montagem de tanque acima será
em uma armação de ferro com duas co-
lunas tubulares de 0m,070 de diametro
e vigas de órn,090 d. para instalaçã3 na
parte externa do local.

4. Instalaçãoaale urna maquina conjun-
to motor ventialia, Montada em esferas,
to motor ventoinha, montada em esferas,
capacidade de 314 H. P. 220 volts, lia
parte lateral da caldeira, para a ;pulve-
rização do oleo,

5. Um filtro 'de oleo e uma serpentina
"Herta", processo especial para a liqui-
ficaç.ão rapida do olco e boa eazeti.-tac.;ão
instalada na canalização de alimeni.,m5o
do tanque ao queimador.

6. Modificação na camara. de combus-
tão com material refratario para funcio-
namento a oleo e em caso de emergericia
para o carvão com dispositivo para ada-
ptar imediatamente as grelhas.

7. Colocação na porta da fornalha da
caldeira de um Super Queimador Excel-
sior "Berta", tipo torpedo esPecial para
caldeiras.

Instalação entregue completa em per-
feito funcionamento pela imPortancia de
quatro contos novecentos e oitenta mil
réis (4 :980$000).

Fogões: instalação para funcionamen-
to a oleo dos dois fogões, que se encon-
tram na cosinha geral, tendo cada um
fornalha central:

1. Instalação da canalização geral no-
cessaria para alimentação dos queima-
dores conetada da canalização geral do
deposito tanque da caldeira.

2. Concerto geral nos dois fogões, co-
locação de chapas novas, revestimento
das fornalhas em material refratario
para funcionamento a oleo.

3. Instalação de dota queimadores
"Herta", tipo fogão sendo .um para cada
fornalha.

4. Instalação de uma maquina con-
junto motor ventoinha montada em es-
feras, capacidade de 314 II. P. 220 volts,
para pulverização do oleo para os dois
queimadores dos fogões.

Jnstalacão de duas serpentinas
"Herta" colocadas uma em cada fogão,
processo especial para a liquificação ra-
Pida do oleo e btia gazeficação.

6. Colocação das chapas superiores dos
fogões fundidas por processo moderno a
impedir com a elevação dá temperatura
fácil quebra.

Instalação entregue completa com os
fogões em estado de novos, inclusive fin-
tura geral, em perfeito futicionaninto
peia imprtancia de tres contos quatro-
centos e noventa e cinco mil réis
3:4~000.

Instalação geral: oito contos quatro-
centos e setenta e cinco mil réis —
(8a475$000).

Serviços executados em 10 dias. Su- •
jeito-me a todas exigeneias do edital
de concurrencia. — p . P. de Frederico
Diehl, E. Manda.

—
A Usinas S. Luzia, S. A., com ofici-

nas á avenida D. Pedro II n. 211, pro-
-

Põe ao Departamento Nacional do Tra-
balho, Ministerio do Trabalho, de acor-
do com o edital publicado rio Diario Ofi-
cial, de 7 do corrente, a execução do
seguinte:

Instalação para funcionamento a oleo
da caldeira geradora de vapor, existen-
te na Hospedaria da Ilha das Flores, as-
sim descriminado:

1. Lnstalação de uma canalização de
1 114"

'
 com bomba "Jacy" n. 3, valvula

de retenção, para abastecimento a oleo
translado dos tambores para o deposito
tanque. Esta canalização terá um dis-
positivo para rapida adaptação aos tam-
bores sejam eles de diversas capacidades.

2. Instalação de um deposito tanque
em chapas de ferro 3132", soldado a oxi-
genio com competente estaiamento, ca-
pacidade da 2.000 qui:os de oleo. Este
tanque será montado na altura de qua-
tro metros acima do nivel, parti alimen-
tação do oleo ao queimador por gravi-
dade, com dispositivo boia e contra peso,
com regua registradora •para controlar
o abastecimento e consumo do oleo.

3. A montagem do tanque será em ar-
mação de ferro com 12 colunas tubulares
de Oto,070 e vigas de 0,006, para insta-
lação na parte &dama do local.•

,4. Instalação de uma maquina aton-
junto motor ventoinha montado em esfria
ras, de 314 H. P. 220 volts, na parte
lateral para a boa pulverização do olee.

5: Um filtro de oleo e uma serpenti-
na Berta, processo especial para a lr-
quificação rapida do oleo e boa gazefie
cação instalada na canalização de ali-
mentação vindo do tanque ao queima-
dor.

6. Modificação na carnata de combus,.
atão com material refratario para !anelo-

namento a oleo e em casos de emergem-
cia para carvão com dispositivo para
adaptar imediatamente as grelhas.

7. Colocação na porta da fornalha da
caldeira de um super queimador Excela
sior Berta, tipo torpedo, especial para
caldeiras. Instalação completa, funcio-
nando, pela importancia de cinco contos
e quatrocentos mil réis 5,:400$000.

Fogões:
Instalação para funcionamento a oleo

dois (2) fogões, que ' se encontram na
cozinha geral, tendo cada um fornalha
central:

1. Instalação da canalizaçãa em 1",
para alimentação dos queimadores ro-
netada fia canalização geral do deposito
tanque da caldeira.

2. Concerto geral nos 2 fogões colo-
cação das chapas novas. revestimento
das fornalhas em material refrataria
para funcionamento a oleo.

3. Instalação de dois queimadores
"Berta", tipo fogão sendo um para cada
fornalha.

4. Instalarão de uma maquina motor
conjunto ventoinha montada em esferas,
capacidade de 314, H. P., 220 volts,
para pulverização do olèo para os dois
queimadores dos fogões.

5. Instalação do duas serpentinas
"Herta" colocadas uma c̀ m cada fogão,
processo especial para a liquificação
pida do' eleo e bõa

6. Colocação de chapas superiores dos
fogões, fundidas por procssfi moderno a
impedir com a elevação da tempertura
facil quebra. istaluão completa, 'rime
cionando pela importancia de tres contos,
quinhentos e noventa, mil réis, 3:590000;

Prazo 30 dias.•
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gazeficação instalada na canalização de
alimentação vindo do tanque ao quei-
mador.

6) — Modificação na eamara de com-
bustão com material refratado para
funcionamento a oleo e , em casos . de
emergencia para o carvão, com dispo-
sitivo para adaptar imadatamente as
grelhas..

7) — Colocação na porta da fornalha
da caldeira de um super cgeinixider
fexcelsior "Bertha", tipo torpedo' espe-
cial para caldeiras.

Fog6es

Instalação para funcionamento a oleo
dos dois fogões que-se encontram na co-
zinha geral, tendo cada um fornalha
central:

1) — Instalação da 'canalização inces-
Sarja em i" para alimentação dos quei-
madores conetada da canalização- geral
do deposito tanque da caldeira.	 •
. 2) — Concerto geral nos dois fogões,

colocação de chapas novas, revestimento
das fornalhas em material refratado
para funcionamento a deo.

3) — Instalação de dois queimadores
"Bertha", 'tipo fogão, sendo um para
cada fornalha.

4) — Instalação de uma Maquina •
conjunto motor ventoinha, montada em
esferas, capacidade de 314 H. P., 220
wolts, para pulverização do oleo ' para
os dois queimadores dos fogões. • • 	 a

5) — Instalação de duas serpentinas
"Bertha", colocadas uma em cada fogão,
processo especial para a liquificação
rápida do oleo e Ma gazeificação.

6) — Colocação das chapas superiores
dos fogões, fundidas por processo mo-
derno a impedir com a elevação da teiú-
peratura facil quebra.

Faço a instalação empregando .mata-
rial de 1° qualidade, em perfeito estado
de funcionamento . por dez contos
quatrocentos e cincoenta mil •aalba
(10:4500O0).

Os filtros, queimadores- e serpentina
"Bertha" são de exclusividade da Casa
Bertha. O proponente empregará o de-
nominado "Adamastor" já em uso sa-
tisfatoriamente, nas seguintes instala-
ções feitas pelo proponente.

Santa Casa de Misericordia (cozinha
geral), Hospital Complementar do, Exer-
cito (Gaffrée Guinle, rua" Mariz e Bar-
ros, cozinha geral).

Corpo de Bombeiros (cozinha' geral).
Eacola ide Guerra allealengo), cinco'

fogões, caldeiras e fôrno de panificaaão •
Usina da Piedade. Rua Assis Carneiro
n. 30 (caldeira geradora de vapor c
muitas outras instalações feitas em• pa--
darias, cervejarias e outras industrias, '
desta Capital, todas elas • funcionando •
perfeitamente bem.

O proponente sujeita-se a todas as
clausulas do presente edital.

Prazo para entrega da instalação. em
perfeito funcionamento: 15 (quinza).
dias uteis.

Rio de Janeiro, 21 de novembro • de*
1932. — Augusta Kularruznin.

Preço total da instalação: oito contos
novecentos e noventa mil réis, 8:990a000.

Submeto-me a todas as clausulas do
edital publicado no D. O., de 7 de no-
vembro de 1932. Rio, 21 de novembro
de 1932. — P. P. Usains Santa Luzia,
-S. A., Antonio de Lleerda Costa.

• Illma. Sr. diretor da 5' seção da Di-
retoria Geral:
' H. Stanley Jones, representante eral
-é exclusivo para toda a América do Sul
da The ClYde Oil Fuel System, Limited,
'de Glasgow-Escocia, vem apresentar
-sua proposta para a instalação de quei-
mar oleo em dois logões e uma caldeira
horizontal, tipo maritima, da casinha
geral da Hospedari-a—de Emigrantes da
Ilha das Flores:

Caldeira

•1. Instalação de uma canalização de
1 1/4", app bomba Japy n. 3, e valvula
de retençao para abastecimento de oleo
trasladado dos tambores para abastecer
um deposito-tanque. Esta canalização
terá um dispositivo para a rapida ada-
ptação aos tambores, sejam (ales de di-
versas capacidades.

2. Instalação de um deposito-tanque,
arn chapas de ferro de 3/32", soldado a
oxigenio e com o competente estala-
mento interno, com capacidade para
2.000 quilos de oleo. Este tanque será
montado na altura de 4 (quatro) metros
acima do nivel do chão, para alimenta-
ção de oleo ao queimador, por gravidade,
com um dispositivo de boia e contra-
peso com regua registradora para con-
trolar o abastecimento e consumo de
oleo.

3. A montagem do tanque acima será
em uma armação de ferro com duas co-
lunas tu/lares de 0,m070 de diametr0
e altos de 0,m080, para a instalação na
parte externa do local.

4. A instalação de uma maquina con-
junto motor e ventoinha, montado em
esferas, capacidade 0,7 HP. 220 volts, na
parte lateral da caldeira para a pulveria
sação do oleo.

5. Instalação de um aquecedor de va-
por e um aquecedor de fogo, tipo espe-
cial "Clyde Patent", para a liquificação
rapida do oleo e bôa gasefieação, insta-
lado na canalização de alimentação vin-
do do tanque ao queimador.

6. Modficação na camara de aombus-
Uo com materYa4 refratado para o fun-
cionamento a oleo e em casos de emer-
gencia para o carvão, com dispositivo
para adaptar imediatamente ás grelhas.

7. Colocação na porta da fornalha da
caldeira de um queimador "Clyde Pa-
tent" completo. tipo especial para cal-
deiras maritimas, equipado com valvu-
las reguladoras de ar e oleo, com respe-
ctiva placa frontal e pedra refrataria.

Fogões
1. Instalação da canalização neeessa-

ia em 1 1/2" para alimentação dos quer-
madores, conetada da canalisação geral
do deposito-tanque da caldeira.
. 2. Concerto geral nos dois fogões, co-
locação de chapas novas, revestimento
das fornalhas em material refratario
para funcionamento a oleo.

3. Instalação de dois queimadores
".Clyd Patent", completos, tipo especial
para fogões, sendo um para cada for-
nalha, equipados com valvulas regula-
doras de ar e oleo, com respectivas pla-
oas frontais a , pedras refratarias.

4. Instalação de uma maquina con-
junto motor ventoinha, montada em es-
feras, capacidade de 0.7 HP. 220 volts,
para pulverização do oleo para os dois
queimadores dos fogões.

5. Instalação de duas serpentinas
colocadas uma em cada fogão, para a
liquifiaação rapida do oleo e bôa ga-
seficação.

6. Colocação das chapas superiores
dos fogões, fundidas por processo mo-
derno a impedir com a elevação da tem-
peratura facil quebra.

Preço: Todo o material acima espe-
cificado para a caldeira e fogões, será
instalado e funcionando pelo preço de
12:350$000 (doze contos e tresentos e
cincoenta mil réis).

Garantia: Todo o material por mim
empregado terá a garantia pelo espaço
de um ano.

Entrega: Será feita dentro de 30 dias,
contados da data em que fôr entregue
o conhecimento de serviço e empenho
da despesa.

Economia: Os aparelhos "Clyde Pa-
tent", proporcionam uma economia
média de 25 % sobre o gasto de carvão.
Além disto, não produzindo fuligem ou
fumaça, diminuem as despesas de coa- .
servação.

Declaro submeter-me completamenta
a todas as condições de garantia estipu-
ladas no edital de concurrencia, subscre-
am-me.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1932. — P. p. H. Stanley Jones, Alen
S. List.

Concurrencia pública, para as instala-
ções com aparelhamento 'para quei-
mar oleo combustivel em uma cal-
deira horizontal, tipo maritima, e
dois fogões de cozinha da Hospedaria
dos Imigrantes da Ilha das Fldres.
Especificações e caracteristicos das

instalações:
Caldeira

Instalação para o funcionamento a
oleo combustivel "Fuel Oil", bruto, cru
uma caldeira horizontal, tipo maritima,
geradora de vapor para as secções de
cozinha a vapor e lavanderia:

1) Instalação de unia canalisação de
1 1/4" com bomba "Japy" n. 3, e val-
vula de retensão para o abastecimento
de oleo trasladado dos tambores para
abastecer um depósito tanque. Esta ca-
nalisação terá um dispositivo para a rá-
pida adaptação aos tambores sejam eles
de diversas capacidades.

2) Instalação de um depósito tanque,
em chapas de ferro de 3/32", soldado a
oxigenio e com o competente estaia-
mento interno, com capacidade para
2.000 quilos de oleo. Este tanque será
montado na altura de quatro metros
acima do nivel do chão, para alimenta-
ção de oleo ao queimador, por gravi-
dade, com um dispositivo de boia e
contra-peso com regua registradora
para controlar o abastecimento e con-
sumo de oleo.

3) A montagem do tanque acima será
em uma armação de ferro com duas co-
lunas tubulares, de 0m,070 de dia,metro
e vigas de 0m,080, para a instalação na
parte externa do local.

4) Instalação de uma máquina con-
junto motor ventoinha, montado em
esféras, capacidade de 3/4 II. P., 220
wolas na parte lateral da cadeira para a
pulverização do oleo.•

5) — Um filtro de oleo e uma ser- •
pentina "Bertha", processo especial
para a liquificação rápida do oleo e•bba.

Consellho Nneionall do Trwahánao
NACIONALISAÇÃO BO TRABALHO

Atendendo aos constantes pedidos de,
prorrogação do prazo para apresentação
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eas relações de empregados a que se re-
+ere o art. 32 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto
de 1931, declaro, para o Conhecimento
doe interessados, que o Conselho Nacio-
nal do Trabalho, em sessão Co 10 do
corrente mós, resolveu prorrogar o re-
ferido prato até o dia 10 de dezembro
proximo.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de
i932. — Theodoro de Almeida Sodré, di-
retor da l • secção, no Impedimento do
diretor da secretaria.

Departamento Nacional
do Trabalho

Terceira secção
De ordem do Sr. diretor desta secção

convida-se a eme:Parecer neste departa-
mento os Srs. Gusmão, Dourado et sal-
dassini Ltd. (processo n. 1.320, de
1930), F. Almeida it CÕmp . (processo
u. 1.240, de 1930), Theodoro Levy (pro-
cesso n. 628, de 1930) e Elysio Luga-
rinho ( processo n. 801, de 1930).

Em 21 de novembro de 1932, — W. H.
Araujo Costa, r ofieial.

WINISTERIO DA. AGRICULTURA

Serviço de Industria Pastoril
DIRETORIA GERAL

coleeUltiteiteelA PUBLICA PARA EXECUÇÃO
oa isERVIOOS DE ADAPTAÇÃO, CONCERTOS
URGE.NTES E LIMPES% DE ALGUMAS DE-
POHDIINOIAS DO snaviço, IJOCALIZADAS
• SÉDE DA DIRETORIA GERAL, À RUA
MATA MACHADO SEM NÚMERO, NESTA
cAPITAL

Faço público, para conhecimento de
quem possa interessar, que a Diretoria
Geral do Serviço de Indústria Pastoril,
devidamente autorizada pelo senhor mi-
nistro da Agricultura e obederendo á
atual circular número 129 do se-
nhor ministro da Fazenda, de 29 de ou-
tubro último, que revigõra as disposi-
ções dos artigos 244, 736, 7$8 e 764 do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, temporariamente eubstituidas
pelo ~reto ri. 19.049, de 30 de dezem-
bro de 1980, receberá em concurrencia
pública realizada a 7 de dezembro pro-
eimo vindouro, na fórum das disposi-
ções. regulamentares citadas, propostas
Para execução de serviços varios de ada-
ptação, concertos e limpesa de algumas
das suas dependencias localizadas na
sua sede, á rua Mata Machado sem nú-
mero, nesta Capital.

As especificações, plantas e quaisquer
outros detalhes dós trabalhos a executar
acham-se, desde já, a disposição dos in-
teressados, no gabinete do senhor enge-
nheiro do Serviço, no endereço acima
citado.

Os documentes de idoneidade serão
examinados pelo segnatario do presente
edital, em qualquer dia útil, das 13 4S
17 horas, no periodo de 23 de novembro
corrente a 6 de dezembro proximp vin-
douro, ficando as firmas ja. inecritas na
eeparticãe exoneradas dessa formali-
dade.

diretoesia, em cem) de igualdade,
com relação a preços, que devem ser
dados 4astacadamente, por extenso e em
oprimes, embora fazetado marte de

Uma só proposta, outorgará preferencia
á que mats vantagens oferecer quanto
á execução de serviços e natureza do
material a empregar.

As propostas, em envelope fechado e
lacrado, devem ser apresentadas á Co-
missão de Concurrencie, na data acima
citada, em ires vias, a primeira das
quais selada na fórma da loi, tomada
para bese do calculo de selo a soma das
Parcelas correspondentes a cada servi-
ço, reservando-se a diretoria o direito
de adjudicá-los, no todo ou em parte, a
um só ou a varies coneurentes. dc aceer-
do eom os preços e vantagens Pertinen-
tes a cada serviço.

Dada a natureza restricta destes e a
eiigeneia da idoneidade reconhecida, a
diretoria dispensa a caução prévia, para
garantia da execução dos serviços,

Diretoria Geral do SerVieo de Indús-
tria Pastoril, 22 de novembro de 1932.
— Mario P. Machado, secretário,

Posto Zooteenieo Federal
em Pinheiro

ÁTA DA CoNCURRENCIA ADMINISTRATIVA REA-
LARADA N g$TE POSTO EM 17 DE NOVEMBRO
Da 1932, PARA O FORNECIMENTO DE °M.EL*
SPENDOLIN B", DE QUE FOI oDJÉTO A CIR-
CULAR N. 31-897, DE 10 DE NOVEMBRO.
DO CORRENTE ANO.

Aos 17 dias do mês de novembro do
ane de 1932, ás . 13 horas, na Secretaria
do Posto Zootécnico Federal, em Pinhei-
ro, presentes os Srs. Dr, Charles Vin-
cent, diretor e João Cerqueira Reis e
Silve, secretário,, pelo primeiro foram
abertas e, em seguida, examinadas e ru-
beicadas, por ambos, as propostas apre-
sentadas para o fornecimento de 30
(trinta) galões de oleo Spendolin B, em
latas de qualquer capacidade, galao; de
que foi objéto a circular n. 31-897, de
10 de novembro do corrente ano. De
aeôrdo com as disposições regulamen-
tares, foram pedidos preços ás seguin-
tes firmas: H. A. Moreira 45/ Comp.,
Mayrink Veiga & Comp., Marques Couto
& Comp., Fontes Garcia & Comp., He-
receito & Comp., Satvador Guedes e
Oscar Taves & Comp. Apresentaram
propestos com os preços que se seguem,
os senhores: Mayrink Veiga & Comp.,
"30 galões de oleo Compound Standar '
(em latas de 18 litros) caixa com duas
latas de 18 litros, cada caixa 64000"
(em desacôrdo com a circular "pedido
de preços"); Salvador Guedes, -30 ga--
Iões de °leo Mobiloil, galão 22070" (em
desacórdo com a circular pedido de pre-
ços); H. A. Moreira, "30 galões de °leo
Spemlolin R, em latas de 18 litros, galão
131800"; Marques Couto ge Comp., "30
galões de °leo Spendolin B, ein lata e de
qualquer capacidade, galão 10800".
Alada de acôrdo com as disposiçõee em
vfgôr. o Sr. diretor lançou na proposta
dos senhores Marques Couto ez Corp., a
declaração de ser ela preferida pára o
fornecimento do artigo em questão, por
ser o seu "preço meis vantajoso". E,
para constar, eu, João Cerqueira Reis
e Silva, lavrei a presente gta que vaiassinada pelo Sr. d iretor, Dr. Charlesvincent, que presidiu é reunião e por
Mim subscrita, Secretaria do Posto
Zootécnico de Pinheiro, 17 de novembro
de 1032. — C. Vincent, dieeter. — Iodo
Cerque ira Reis e Silva, secretário. Visto.
O diretor, Charles Vincent. Confere, em
17 de novembro de /932. O secretário,
João Cerqueira Reis e Silva.

Diretoria Geral do Serviço Florestal
do Brasil

• (Ata da çoncurrencia •administrativa
realizada na séde do Serviço Floreetat
do Brasil, á' Estrada D. 'Castorina .nu-
mero seiscentos e trinta e um, pare a
reforma geral do auto-o:aibus Chevrelet
do mencionado Serviço.
• Aos dezenove dias do mês. de noveme

.bro de mil novecentos o trinta é dois,
ás quinze bom, presente-e, na Secreta

-ria do Serviço llorestal do- Brasil, á
Estrada acima referida, as firmas- Wil-
son King fe. Comp., Ltd. e .Automoveis
Santa Luzia Ltd.,_estabelecidas respe-
ctivamente á rua Treze de Maio numeá
ros trinta e dois e quarenta é, á rua San-
ta Luzia numero duzentos e dois, e os
funcionados desta D:ret,oria Geral, As-
tolpho de Lucca e Carlos Henrique Stec-
le, designados pelo senhor diretor geral,
o primeiro apara presideate e o segundo
Para secretario, foram recebidas e aber-
tas as propostas aeirnea . apresentadas
peles firmas mencionadas, e em seguida
rubricadas pelos concurrentes e pele
'presidente .que, as julgando idoneae, fez
sentir aos senhoreese coneurrentes que as
propostas devidamente acompanhadas
'de um quadro comparativo seriam, jun-
tamente, com uma cópia autentica da
ata, publicadas no 'Mario Oficial, para
ter Jogar a realização da reforma em.
apreço. Nada mais havendo a tratar,

-e não ocorrendo reclamação alguma en-
tre os presentes, foram encerrados os
trabalhos. E, para constar, eu, Carlos
Henrique :Steele, escriturario -da 1;eire-
toria Geral , Serviço. Florestal do
Brasil, lavrei a presente ata, que vai
assinada pelos funcionarioe designados
e pelo senhor diretor geral, agronomo
Francisco de Assis igleelas.

Em 21 de novembro de 1932. --- F. de
Assis loksias. — Confere, cone ó origi-
nal. Em 21 de novembro de 1932. —
Carlos Henrique Steete. — Visto, em 21
de novembro de 1932, Astolpho de

secretario. • 	.
Timo. Sr. Dr: dfrelOr do .Serviço

'Florestal do - Brasil Estrada Dona
Castorina n. 631 — Nesta.

Prelado Sr.:	 •
Témos o praZer de apresentar orça-

mento para os serviços de que carece o
autoeonibus ri, 12.87I5, dessa Diretoria,
conforme pasearnoe a discriminar:
Reforma' geral do motor

incluindo retificapão dos
cilindros: embuchancento
geral da direção; ernbue
oharnento de mangue do
eixo ,• examinar a caixa

ddo iferencial e cambio;
•concerto da carrosserie e
reforço de longarinas;
pintura geral a Duco,
incluindo ferragens; exa-
minar a instalação ele-
trica; examinar a em-
breagem (cl material);
ernbuchamento das mo-
las; ..substituir bateria
por. 	 	 ã :087$100
('Pres contos oitenta e sete mil cem

réis).
Esperando merecer sua valiosa .pre-

ferencia, aproveitamos a oportunidade
para apresentar. as misses muito cor-
diais saudações.	 .

Rio, 19 de novembro de 1932. — P.
p. Wilson Ring & Oomp.. Ltda.; Alotsie
Arvoche.
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Serviço Mo-
D. Castorina

Mano Sr. Dr. diretor do
Restai de Értaaill — Estrada
n. 634 — Goa — Nesta.

Prezado Sr.:
Bort:miamos a presente,

santar ism orçamento para
oentertos no auto-onihus
dessa Diretoria, cuja descri
E/1043 abaixo:
Reforma geral do motor

incluindo material e re-
tificação de cilindros 	

Einbucha,mento geral da
direção . 	

Mapa eompowativo dos preços

Embuchamento das man-
gas de eixo	 OOOOO

Examinar o cambio e di-
ferencial	 .........

Concerto da carrosserie e
reforço de longarinas

Pintura geral a Duco de 1',
incluindo ferragens .

Concertar o velocimetros
incluindo material .

Examinar a instalação ele-
trica (simaterial)

Examinar a embreagem
(cl material)

Embuchamento das molas,
etc. . o 00000400d00“

.01

Sem mais, esperando inermer o favor
de sua preferencia nos subscrevemos
com elevado apreço de V. S. ama. at's.
e obrigados.

Rio, 49 de novembro de 1932. — Au-
tomoveis Santa Luzia Limitada.

1208000

0,58000

3:34100000

apresentados na concurrencia administrativa, para a reforma geral no auto-cmibas Chevaolet, deste
serviço, realizada em 19 de novembro de 1932:

Reforisla gesmi do motor, ificluindo retificação doe cilindaos; engata.
charneutto geral da (Unção ; enitaachamento de mangas do eizo
ezarninar a caixa do diferencial e cambio; concerto da earrosserie
e aefoaço .de longaainas ; pintura geral a Duco, incluindo ferra-
gens; exarialnar a instalação elétrica; examinar a embreagem
(c/ material); embuciaamento das molas ; substituir bateria.......

Diretoda geral do Serviço Florestal do Brasil, em 19 de novembro de 1932. — Astolpho de Lucca, secretario. Visto. — F, de Assis
odre, diretor geral.

IIDATekowfie Gewalt do ServIço Morres/1d
do Eresil

ATA DA COECURRENCIA ADMINISTRATIVA
REALIZADA NA SIÉDE DO SERVIÇO IFLORE.S-
TAL Do 1ZIASIL, Á ESTRADA D. Gamai-
NA N. SEISCENTOS E TRINTA E UM, PARA
A REPORtiflA DA RIÉDE ELErRICA DO MEN-
CIONADO SEIIVIQO

Aos dois dias do mês de setembro de
mil novecentos e trinta e dois, ás quin-
ze horas, presentes, na Secretaria do
Serviço Florestal do Brasil, á Estrada
acima referida, as firmas F. R. Morei-
ra & Comp. • e S. Brum & Comp. esta-
belecidas respeetivamente á avenida
Rio Branco numero cento.e nove e á rua
Sete de Setembro numero cento e oiten-
ta e quatro, c os funcionarios desta Di-
retoria Geral, Astolpho de Lucca e Gar-
loh Henrique Reale, designados pelo se-
nhor diretor geral, o primeiro para pre-
sidente e o segundo para secretário, fo-
ram recebidas e abertas as propostas
acima apresentadas pelas firmas men-
cionadas e em seguida rubricadas pelos
concurrentes e pelo presidente que as
julgando idoneas, fez sentir aos senhores
concurrentes que as propostas. devida-
mente acompanhadas de um quadro
comparativo seriam, juntamente, com
uma cópia autentica da ata, publicadas
no "Diario Oficial", para ter lugar a
realização da reforma em apreço. Nada
mais havendo a tratar, e não ocorrendo
reclamação alguma entre os presentes,
foram encerrados os trabalhos. E, para
constar, eu, Carlos Henrique Steele, es-
criturario da Diretoria Geral do Serviço
Florestal do Brasil, lavrei a presente ata,
que vai assinada pelos , funcionados de-

signados e pelo senhor diretor geral,
agronomo Francisco de Assis Niesias.
Confere com o original. Em 21 de no-
vembro de 1932. — Innocencio Vieira
Santos, datilografo, contratado. — A. de
Lucca. Visto. A. de Lucca.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1932
A' Diretoria Geral do Serviço Flores-

tal' do Brasil — NiCapital.
2" via.
Ref. Slcarta de 26-8-32 — N. 1.244

(S. F. É. 745 — 932).
Presado senhores:
Acusamos em nosso poder a sua apre-

ciada carta acima referida e agradece-
mos o pedido de preços para a reforma
das instalações eletricas na séde do S.
F. B.

Temos o prazer de apresentra a nos-
sa proposta da seguinte fórma:

A. Reforma completa da instalação de
luz, em fios de chumbo nas Paredes, em
fios sobre isoladores nos forros, com ex-
ceção da parcela B.

B. Enfiação nova com fios isolados
com borracha, no museu, onde será
aproveitada a tubulação existente..

C. Uma linha externa com postes de
tubo de ferro 70m. de extensão.

D. Uma linha de força trifasica até a
oficina, 1,5 HP.

E. Uma linha de força trifasica sobre
estais, para 10 HP até a maquina de
papel continuo.

Tudo conforme especificação organi-
sada pelo S. F. B. e de acôrdo com as
exigencias da Inspetoria de Iluminação.

Compreende a nossa proposta o for-
necimento de material completo, inclu-
sive montagem, desmontagem da insta-

lação velha, cujo material sertã entregue
em deposito do S. F. B.

Estão incluidos tambem 2 lustres de
madeira, 3 lampadas, assim como todas
as despesas de ligação da Light.

Todo o material a ser empregado será
de boa qualidade e todas as instalações
serão executadas de acôrdo com a nossa
planta fornecida, obedecendo as especi-
ficações que Vs. Ss. nos remeteram.

Preço total ....	 .	 10:0006000
Os proponentes, S. Brum 05 Comp.

Diretoria Geral do Serviço Florestal
do Brasil — Nesta:

Prosado Sr. diretor geral — Ref. S.
F. B. 1.298-32:

Acusamos o recebimento de seu ofi-
cio n. 1.24:1, de 26 de agosto corrente,
capeando o projéto com especificações
para a reforma das instalações de luz e
força eletricas na séde do Serviço Flo-
restal do Brasil, e, em resposta ao mes-
mo, comunicamos a V. S. que podemos
executar os serviços constantes do mes-
mo projéto, tudo de acôrdo com as es-
pecificaçOas fornecidas pelo preço de
4:0008 (quatro contos de réis)

Não incluimos no preço acima as des-
pesas de ligação, etc., com a Light• and
Power Co., assim como quaisquer ser-
viços de pedreiro, carpintaria ou pintu-
ra. Não está incluido, tambens, no preço
cotado o fornecimento do plafonniers e
lampadas.

Aguardando as suas apreciadas ordens.
subscrevemo-nos com toda estima e con-
sideração.

De V. Ss, Anr's. Atee e b°s, jr. R.
Moreira & Comp.
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Mapa comparativo dos preços apresentados na concurrencia administrativa, para a reforma das instalações eletricas na séde do
Serviço Florestal do Brasil, realisada em 2 da setembro de 1932.
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Reforma completa da instalação de luz, em fios de chumbo
nas paredes, fios sobre isoladores nos forros, com ex-
cepção da parcela B.

Enfiaçao	 nova com fios isolados com borracha, no museu,
onde será aproveitada a tubulação existente.

Uma linha externa com postes de tubo de ferro, 70 m. de
extensão.

Uma linha de força, triphasica até a oficina, 1 1/2 HP 	
Uma	 linha de força triphasica sobre estaes, para 10 HP. até

a maquina dé papel continuo.
Tudo conforme especificação organisada pelo Serviço

FloNstal do Brasil, e de acôrdo com as exigencias da inspe-
toria de Iluminação.

Fornecimento do material completo, Inclusive monta-
gem, desmontagem da instalação velha, cujo material será

entregue em deposito do Serviço Florestal do Brasil.
Todo o material a ser empregado será de bôa quali-

dade e todas as instalações serão executadas de acOrdo com

10:000$000 4:000$000 F. R. Moreira ek Comp.

nossas especificações.

Diretoria Geral do Serviço Florestal do Brasil, em 2 de setembro de 1932. — Astalpho de Lucca, secretario. — Visto.. F. de Aseis
Átentazi.is. diretor ;oral.
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Designação do material
Manoel Pinto

Soares

5

Locomovei s. 18.114 	
Locomovei n. 30 511 	
Locomovei n. 9.003. 	
Compressor a. 2.114 	
Reservatorio 	

Uma....
Uma. ,..
Uma....

Urnl• •

2:COW000
110$000

2:800$00J
400$000
100$000

INSPETORIA ADMINISTRATIVA DE MATERIAIS
is Divisão — 3' Sub-chefia

Mapa dos preços apresentados no pedido de preços n. 17, em 21 de novembro de 1932,
para a veada de locomoveis, compressor e reservatorios usados, no coireate ano.

Em 2 de noxembro de 1932. — A. Remardes, sub-chefe.

Tvrca-feira	 UI kW'
	

Novembro de «132 21401

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas

LONCURRENCIA ADMINISTRATIVA DE INS n
CRIAÇÃO PARA O SERVIÇO DE caanrros
DESTA DIRETORIA, EM NOVEMBRO E DE-
ZEMBRO DE 1932
Chamo o atenção dos interessados para

o edital desta concurrencia administra-
tiva publicado no Diorio Oficial de 10
corrente mês, á pagina 20.652, e se-
guinte.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inspeção e Fomento Agricolas, em 10 de
novembro de 1932. -- Arthur Torres
filho, diretor.

Estação de Monta de Barbaeena
ESTADO DIE MINAS GERAIS

CoNCURRENCIA ADMINISTRATIVA, PARA FOR-
NECIMENTO A' ESTAÇÃO DE MONTA DE
BARBACENA, DE ARTIGOS DE CONSUMO
HABITUAL, NO CORRENTE ANO, DE ACÔR-
DO COM O ART. 52, DO REGULAMENTO DE
:IONTABILIDADE PÚBLICA, TENDO EM \IS-
CA AS NORMAS ESTABELECIDAS NOS AR-
11008 NS. 757 A 762, DO ALUDIDO REGU-
:.AMENTO, BAIXADOS COM O DECRETO NU-
MERO 15.783, DE 8 DE NOVEMBRO DE
1922.
Convido os interessados a apresenta-

rem propostas a esta repartição, ás 1.3
horas do dia 26 de novembro corrente.,
para fornecimento e entrega imediata a
referida repartição, dos artigos seguin-
tes:

Grupo I — Forragens
4. Farelirrho de trigo, perfeito, sacos de

36 quilos cada.
2. Rilho bom, quilo.
3. Alfafa perfeita, quilo.
4. Sal grosso Mossord, cacos de 40 qui-

los cada, quilo.
Grupo II -- Asseio e higiene

1. Sabão virgem, especial, quilo.
Grupo III -- Medicamentos

i. Fumo em corda, superior, quilo.
2. Boi de Glautiert, quilo.
Grupo IV — Ferragens para animais

1. Ferraduras de I a, para muares.
". Oravas n. 7, mama "Raio", Cento.

Grupo V -- Lubrificantes
I. Graxa comum, para veteuks, quilo.

Os concurrentes, apresentarão QPDX:05
oor unidade, de cada um dos artigos
acima indicados, em algarismos e paz'
•_xtenkso, em propostas sem emendas ou
rasuras, em 4 vias, sendo a i a via Ma-
la com 1$ federal e entregues ao encar-
regado do estabelecimento, no dia e ho-
-a acima referidos.

Os artigos serão de primeira qualida-
3e. -- Os pagamentos resultantes do
roraecinvesito, serão efetuados pela De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional, em
rdinas Gerais.

As faturas deverão ser apresentadas
3na 4 Nnias, acompanhadas a ~eira' via
10 pedido (empenho) e da respectiva
luplicata, documentos; esses que çieve.
ão ser apresentados a esta repartição,

-±;ois da , entrega do material, para o
Jevido procela° de pagamento.

Estação de Monta de Barbacena, 17 de
-avenibro de 1932. 	 O encarrega& 5

spooastool, José Henrique Morte MT-

Superintendencia do Serviço
do Algodão

IDe ordem cio senhor superintendente
do Serviço do Algodão, faço Vinifico para
conhecihignto dos interessados, tine ao
dia 29 cio corrente mês, 4 45 horas,
serão vendidos RIU hasta pública, 85
fardos de algodão, com o, peso bruto do
3.840 quilos, que se acham no depósito
desta superintendencia, á praça Mare-
chal Ancora.

O arrematante pagará na ocasião do
leilão a importando correspondente a
vinte por cento sobre o valor total da
venda e os oitenta por 00140 restantes
no dia da retirada do algodão; dentro do
prazo de cinco diaS.
8 fardos do tipo 1.
4 fardos do tipo 2.

fardos do tipo 2.
fardos do tipo 4.
fardos do tipo 5.
fardos do tipo 6.,
fardos do tipo 7.
fardos do tipo 8.

fardo fibra 22 Inini•
fardos fibra 24 mim.
fardos fibra 24/26 mim.
fardos fibra 26/28 mini.,
fardos fibra 28/30 m/rn.
fardos fibra 36/38 mim.
fardos fibra 38/40 mim.

85
—

Superintendendo do Serviço do Algo-
dão, 18 de novembro de 1932. — Caio
de Barros, chefe da Secc5o do Eurpodi-
ente.

Estrada de Ferro de Goiaz

ATA DE VERIFICAÇÃO Db QUADRO COMPARA-
RAM/O DE PREÇO

Aos dose dias do Inês de noveinbro de
ini1 movimenteis e trinta e dois verificado
que houve ouFro .tut .OrlaniahCfic do
quadro ~Mv° de preços, para o
Pedido de Vreelos número deanito, dei-
niando-se de tomar em consideração a
oferta da Companhia &nanica e Impor-

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil
ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS

PROPOSTAS DO PEDIDO DE PREÇOS NU-
MERO 17, EM 21 DE NOVEMBRO DE 1932
Aos vinte e um dias do mês de no-

vembro do ano de mil novecentos e trin-
ta e dois, presentes, ás quatorze horas
na sala de concurrencias desta inspeto-
ria, no edificio da estação de D. Pedro IX
o senhor terceiro sub-chefe da primei-
ra divisão desta Estrada, engenheiro Al-
varo pernardes e o chefe de secção, ba-
charel João Canosa, declaram que rece-
bem, devidamente fechados, os envolu-
eros com as propostas relativas ao pedi-
do de preços numero dezessete, cujo edi-
tal foi publicado no Diario Oficial nu-
mero duzentos e sessenta e três do dia
dez do corrente mês, sendo recebido um
unico envolucro com a seguinte pro-
posta:

Proposta unica — Manoel Pinto Soa-
res.

A qual aberta pelo senhor sub-chefe
engenheiro Alvaro Bernardes e por éle
rubricada será submetida posteriormen-
te a exame e aceitação.
' Para constar, lavrou-se a presente
ata, que, lida e achada conforme, é assi-
nada pelo senhor sub-chefe engenheiro
Alvaro Bernardes, pelo representante do
proponente e por mim chefe de secção
que a lavrei.— Alvaro Bernardes. —
Por procuração de Manoel Pinto Soares,
Artificio Silva. — João Canosa.

Inspetoria Administrativa de Mate-
riais, 21 de novembro de 1932. — C.
Coelho de Souza, Poa-2* . -- Confere.
João Canosa, COA. — Visto. A. Ber-
fiardes, SCA-3.

tadora de São Paulo, para aços reidoodo:i
de urna polegada e urna polegala c u
oitavo, por preços mais vantajosm (1,)
que a cle M. Almeida & Comp., foi (1
galai valld0 novo quadro retira n do-sn
aquele engana,'sio qtue foi leva, ia a
presente ata, assinada por mim Galli y
Rosa, servindo de secretário e Dela al-
moxarife José Saraiva. Araguarf. 12 de
novembro de 1932. — CaubU Rosa. —
José Saraiva. Confere com o original.
— Sebastião C. da Silva, escriturario.
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Aço redondo:

De 3/4". d 	 Quilo 500 25200 (1) — — 25300 351586 M. Almeida & Comp., 2000.
De 7/8" 	 e 500 2000 — 15850 25500 35150 Companhia Mecaelca, 1$850.
De i" 	 . 500 2000 1050 25500 4150 Companhia Mei:moia. 11850.
De" 1 1/8" 	 » 500 2000 — 15850 2000 35650 Companhia Mecanica, 1090.

Aço chato :

De 3 "X 3/8" 	  Quilo 500 1$90% — 25500 35250 M. Almeida & Comp., 1000.
De 3 1/2 x 3/8" 	 › 590 1000 — — 25500 35250 M. Almeida & Comp., 15900.
De 4" X 3/8" 	 .... , 500 1000 — 25500 35250 M. Almeida & Comp., 15900.

(1)— S. A. Marvin 46 indicou marcas na sua proposta.
• Araguari, 10 de novembro de 1932:—José Saraiva, almoxarife.

Estrada de Ferro de Colar
Telegrama em serviço da Estrada —.

Urgente — Do diretor a — Peço res-
pender preços para o fornecimento • de
postes telegráficos, dormentes e lenha
em qualquer quantidade e qualquer
ponto da linha, declarando quantidade,
prece e classificação. Fornecimentos de-
verãO ser' feitos durante os meses no-
vembro e dezeinbro.

Saudações. — Caminha Sampaio.
Expedidos:
N. 1 — Oscar Quintino, Vianopolis.
N. 2 — Moizés Abrão, Caraiba.
N. 3 — Antonio Cecilio, Caraiba.
N. 4 — Marum Jorge João, Urutai.
N. 5 . 	José Vieira, Inajá.
N. 6 — Roque Edreira & Comp., Ipa-

zneri.
N. 7 — Vicente Maret, Içá.
Ti. g	 José Ferreira, Goiandira.
N. 9 — 'João CciliO, Goiandira.

• N. 10 — José Leão, Engenheiro Be-
th ou t.

N. 1i	 Firmino Santos, Ararapira.
N. 12 — Diiego Naves. Amanhece.
N. 13	 Lindolpho Louza, L. Bulhes.
N. 14 — José Amancio, Aragnarf.
N. 15 -- Senito Alves, Ubatan.
N. 16—Francisco' A. de Souza, Urutaf.
N. 17	 José Iásf. Caraiba.
Confere., — Sebastião C. da Silva, es-

criturado.
Ubatan, 9 de. novembro de 1032 —

Ao Sr.. almoxarife *da E.' F. Goiás —
Aragnari.

-
Proposta de dormentes

O abaixo assinado • propõe fazer en-
trega á Estrada de Ferro Goiás, a quan-
tidade de 900 (novecentos) dormentes
á 'razão' de trinta e quatro mil reis
(34$) por duzia, os de primeira quali-
dade,'e:á raião , de vinte e seis mil réis

(26$) por duzia, os de segunda quali-
dade.

Acham-se no quilometro 251.
Ubatan, 9 de novembro de 1932. —

Senito Alves.
•

Ao Sr. almoxarife da Estrada'de Ferre
Goiás.

Proposta para postes telegraficos.
O abaixo assinado propõe fazer en-

trega á Estrada de Ferro Goiás, oitenta
e seis (86) postes para telegrafio á razão
de cinco mil réis (5$) cada um, os mes-
mos acham-se no quilometro 2'51.

Ubatan, 9 de novembro fie 1932. —
Senito Alves.

Exmo. Sr. Dr. diretor da• Estrada de
Ferro de Goiás:

Francisco Aprigio de Souza, nego-
ciante estabelecido no distrito de Uru-
tal. Estado de Goiás, vem;propor á Es-
trada de Ferro . de Goiás o fornecimento
de dormentes' nas condições .seguintes:

2.000 (dois mil) entre. qualidades de
I S . e. 2' aos preços 'respectivamente de
.28400 (dois mil e quatrocentos reis) e
28 (dois mil reis), postos a maioria, no
quilometro 193 e a restante na, estação
de Roncador, sendo os referidos dormen-
tes, para pronta entrega.

'lindai, 8 de novembro de 1932. —
Francisco Aprigio de • Souza, Confere.—
Sebastião C. da Silva, escriturario.

Ilmo. Sr. Dr. diretor da E.F.dõ-Goiaz,
Araguari.

O abaixo assinado propõe fornecer a
essa estrada, no trecho compreendido
entre Engenheiro Bethout e Leopoldo de
Bulhões, 400 dormentes, sendo os de 1'

a. 28500 e os sde r a 28000. E 150 postes
para telégrafo a 4500 cada um.

Inajá, 8 de novembro de 1932.	 José
Vieira dos Santos.

Confere. — Sebastião C. Silva, escri-
turado.

Ilmo. Sr. diretor da Estrada de Ferro
de Goiaz.

, Moysés Abrão propõe fornecer a essa
estrada 10.000 (dez mil) dormentes, pe-
los preços sega-fines:

De I" classe, 28900.
De 2' classe, 28400.
Novembro, 1932. — Moysés Abrão.
Confere. — Sebastião C. Silva, escri-

turado.
• --

limo; Sr. Dr. diretor da Estrada de
Ferro de Goiaz.

O abaixo assinado vem propor o for-
necimento a essa estrada, entre as esta-
ções entre Amahnhece e Eng Bethout,
de 1.000 (mil) dormentes de 1" e de 2`
qualidade, pelos seguintes preços:

De ia (a tres mil réis) 3$000 cada
um.

Dc 2 a dois mil e quinhentos reis)
28500 cada um.

Araguari, 9 de novembro de 1932. —
José Antancio.'

Confere. — Sebastião C. Silva, escri-
turado.

Exmo. Sr. Dr. diretor da Estrada de
Ferro de Goiaz.

José Issy propõe fornecer , a essa es-
trada 800 (oitocentos) dormentes no
quarto trecho, pelo preço seguinte:

De I* classe, a 28750 cada dormente.
De 24 classe, a 28000. idem, idem.
Caraiba, 7 de novembro de 1932. —

José Issy.
Confere. — Sebastião C. Silva, escri-

turário..
••••••••nn••••
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FeraecedOres

Materiais 18
Entre Araguari—L, Bu-

--	 1hões

Francisco Apri-
gio de Souza 1V1olzés Abrão José Amancio Jtosé lasy Segado Alves José Vieira

Quant. Preço Quant. Preço Quant. Preço Quant. Preço Ouipt, Preço Quant. 1 Preço

Dormentes de:

1* ciase 	

L '"Idem 2t classe 	

Resumo

ilopnentesDormentes pedidos no edital  .
Proosta de Francisto Aprigio'de Souza 	 ,....	 2.009

.	 . Moizés Abrão 	 	 10.000
» » José Amando 	
, » José !sair 	
9	 ,)ti nito Alves 	
11	 i Jose Vieira ....• • • • 	 	 4

------4,
'rabi 	 	 13.1in

,

•

Poste.; para telegrafo

PedidoS no edital 	
Proposta de José Vie!ra 	

Senito Alvés 	

Total 	 1 • • • • •

Araguarf, 10 de novembro de 1932.—José Saraiva, almoxarife.

430 postes
lá.) a 4fill evia poete
Sti a 5;0.13 cada pOstb

236

• Estrada de Ferro de Goiaz
Ata. Aos dez dias do mês de novem-

bro dO mil novecentos e trinta e dois,
.tis treze horas, no escritorio do Sr. al-

-: •Moxarife, em Araguarf, reuniu-se a co-
missão designada pelo Sr. Dr. diretor

•'da Estrada de Ferro de Goiáz, compos-
- ta dos senhores Manoel de Azevedo Gor-

dilho, chefe da linha, José Saraiva, al-
; moxarife e Cauby Rosa, r escriturario,

para a abertura e julgamento das pro-
postas de preços para o fornecimento de
dormentes ,e postes para telegrafo, con-

• forme pedido de preços numero dezes-
sete. Foi aberta a sessão, assumindo a

..nresidencia o•engenheiro Manoel de Aze-
vedo Gordilho e em seguida procedido
a abertura e julgamento das seguintes
propostas que foram rubricadas pela
comissão: De Francisco Aprigio de Sou-

. za, para o fornecimento de dois mil dor-
- ,; Mentes ao preço de dois mil e quatro-
- centos réis (2$400) para os de primeira

elasse e dois mil .réis (21000) para os de
segunda classe. De . Moysés Abro, para
o fornecimento de dez mil dormente S ao
previ de dois mil e novecentbs réis
(21900) para os de primeira classe e
dois mil e quatrocentos réis (21400)
para os de segunda classe. De José
Amancio, para o fornecimento de mil
dormentes ao preço de três mil réis
(31000) para os de primeira classe e
dois mil e quinhentos réis (MOO) para
os dg segunda classe. De .J.osé Issy, para

o fornecimento de oitocentos dormentes
ao preço de dois mil setecentos e cin-
coenta réis (21750) para os, de Primeira
classe e dois mil réis (4000) para os de
segunda classe. De Senito Alvos, para
o fornecimento de novecentos dormen-
tes ao preço de dois mil oitocentos e
trinta e três réis (21833) para *os de
primeira classe e dois mil cento e ses-
senta e seis réis (21166) para os de se-
gunda classe. De José Vieira dos San-
tos, para o fornecimento de cento e ein-
coenta postes para telegrafo ao preço de
quatro mil e quinhentos réis (41500)
cada um e de Senito Alves. para o for-
necimento de oitenta e seis postes para
telegrafo ao preço de cinco mil réis
(5$000) cada um. Foram apresentadas
propostas apenas para quatorze mil e
setecentos (14.700) dormentes e duzen-
tos e trinta e seis (236) postes paru te-
legrafo. Nada mais havendo para cons-
tar, o senhor presidente encerrou g ses-
são e mandou lavrar esta, que depois de
lida e achada conforme, vai assinada por
todos os membros da comissão e por
mim, Cauby Rosa, que servi COMO secre-,
tarjo. Araguarf, 10 de novembro do
1932. — Cattby Rosa. — Jfanoel d4it3e-
vedo Gordilho.	 José Stgroko.

Em tempo:
Foi Lambem tornada aro amoldara

a proposta de José Vieira doa
para o forneefifteato do quatrocentas

dormentes ao preço de dois mil e qui-
nhentos réis (21500) para os de primei-
ra classe e dois mil reis (21000 para (Á
de segunda classe, perfazendo com esta
ultima proposta, um total de quinze mil
e cem dormentes (15.400). Araguarf,
10 novembro do 1932. -- Çaitby Rosa.
—.Manoel de Azevedo Gordilho. — José
Saraiva. .

Confére com o original. Sebastião C.
daSilva, escriturario.

Illmo. Sr. Dr. diretor da Estrada do
Ferro de •Goiai. Araguari:

O ahaixd asSinadb propele fornecer a
essa estrada, no trecho compreeiidido
entre Engenheiro Bethout e j..eopoldo
Bulhões, 4.000 (Onatro mil) metros do
lenha de mato, pelo Preço de cinco Ma
réis o metro clibico, fazendo entrega atei
o fim de dezembro do corrente ano.,

Inajá, 8 de novembro fio tez..
Jose Vieira dos Santos. Obnrete,
bastido C. Silva, escriturarib„

VIII•w~ve

filmo. Sr. Dr, dirthr dit	 dli
Forte, to Geülz. ~triz •

Pmpfpilan fart~ a wata estrada 1.dON
TO, R(103% dó tealaa, Ote •erepa

9 919,tre Zs ai44 p tkfflentOs Ni*
Ariguag ià. tretvoialee di Me.

"mo ifeeãs. Cagare, Sebald/69 C.
da "ta, esoriturarto.



Quadro comparativo de preços 	 Pedido de preços n. 16

Prime.ro trecho

Lenha de mato
Araguari — Eng. Bethout

Firmino Santos
Quant'dade — Preço

José Amancio	 Diogo Naves
Quantidade — Preço Quantidade — Preço

1.000 -- 6300	 1.000 -- 6300	 1.000	 MOO

Segundo trecho

4.000 — 5$00)

Re.,umo
Lenha pedida no edital 	

Proposta de Firmino Santos
• de Jose Amancio 	
o de Diogo Naves 	
» de José Vieira 	

Total 	
Araguari, 10 de novembro de 1932.—José

7.000 metros cubicus
1.000 metros
1.003
1.000
4.000	 15

7.000
Parais°, almoxarife.

Lenha do mato
Eng. Bethout — L. Bulhões

José Vieira
Quantidade — Preço

Terça-Ieira ZZ
sece~	

Illmo. Sr. Dr. diretor da Estrada de
Feito de Goiaz:

IFirmino dos Santos, abaixo assinado,
vem propôr a V. S. fazer a essa es-
trada o fornecimento entre Araguari e
E. Bethout, de 1.000 (mil) metros de
lenha, pelo preço de 68300 (seis mil e
tresentos reis), sujeitando-se a todas as
exigenrias da estrada, fazendo entrega
ate o fito do niés de dezembro.

Ararapira, 11 de novembro de 1932.
— Firmina Santos.

Illmo. Sr. Dr. diretor da Estrada de
Ferro de Goiaz. Araguari:

O abaixo assinado propõe fornecer a
essa estrada, entre as estações de Ama-
nhece e E. Bethout, 1.000 (mil) melros
de lenha pelc preço de 68300 (seis mil e
tresentos reis).

Araguari, 9 de novembro de 1932. —
José Amancio.

Telegrama em serviço da Estrada.
Urgente, do diretor a...

Peço responder preços para o forne-
cimento de postes telegraficos, dormen-
",, e lenha, em qualquer quantidade e

Estrada de Ferro de Goiaz

Ata — Aos dez dias do mês de no-
Nembro de mil novecentos e trinta e
dois, ás oito horas, na sala do escritorio
do Sr. almoxarife, em Araguari, re-
uniu-se a comissão designada pelo Sr.
Dr. diretor da Estrada de Ferro de
Goiás, composta dos Srs. José Saraiva,
almoxarife; Alberto Puga, encarregado
da Tração e Cauby Rosa, segundo es-
criturado, para a abertura e julgamen-
to das propostas de preços para o for-
necimento de lenha, conforme pedido de
preços numero dezeseis. Foi aberta a
sessão, assumindo a presidencia o Sr.
José Saraiva .e +em seguida procedida a

iliA	 tinuiAL

qualquer ponto da linha, declarando
quantidade, preço e classificação. For-
necimentos deverão ser feitos durante
meses novembro e dezembro. Saudaç,Us.
— Caminha Sampaio.

Expedidos:
N. 1 — Oscar Quintino, Vianopolis;
N. 2 — Moizés Abrão, Caraiba;
N. 3 — Antonio Cecilio, Caraiba;
4 — Marum Jorge João, Urutai;
N. 5 — José Vieira, Inajá;
N. 6 — Roque Edreira & Comp., Ipa-

meri;
N. 7 — Vicente Marot, Içá;
N. 8 — José Ferreira. Goiandira;
N. 9 — João Cecilio, Goiandira;
N. 10 — José Leão, Engenheiro Be-

thout;
N. 11 — Firmino Santos, Ararapira;
N. 12 — Diogo Neves, Amansece;
N. 13 — Lindolpho Louza, L. Bu-

lhões;
N 14 — José Amancio, Araguari;
N. 15 — Senito Alves, Ubatam;
N. 16 — Francisco A. de Souza, Uru-

tai:
N. 17 — José Issy, Caraiba. Confere.

— Sebastião C. da Silva, escriturado.

abertura e julgamento das seguintes
propostas que foram rubricadas pela
comissão: De Firmino Santos, para o
fornecimento de mil metros cubicos de
lenha ao preço de seis mil e tresentos
reis (68300) no trecho entre Araguari e
Engenheiro Bethout. De José Amancio,
para o fornecimento de mil metros cubi-
cos de lenha ao preço de seis mil e
tresentos reis (68300) no trecho entre
Araguari e Engenho Bethout. De Diogo
Naws, para o fornecimento de mil me-
tros cubicos de lenha ao preço de seis
mil e tresentos réis (68300) no trecho
entre Araguari e Engenho Bethout. De
José Vieira dos Santos, para o forneci-
mento de quatro mil mx.atros cubicos de

Novembro de 193

lenha ao preço de cinco mil réis (5$).
no trecho entre Eng° Bethrout e Leo-
Poldo Bulhões. Nada mais havendo para
constar. mandou o Sr. presidente que
fosse encerrada a sessão e lavrada a pre-
sente ata, quedepois de lida e achada
conforme, vai assinada por mim, Cauby
Rosa, servindo como secretario, e pelos
demais membros da comissão.

Araguari, 10 de novembro de 1932. —
Cauby Rosa. — José Saraiva. — Alberto
Puga. Conforme o original. — Sebastião
C. da Silva, escriturado.

Estrada de Ferro de Goiaz
Telegrama — Cópia.
Araguari, 11 de novembro de 1932.—

Almeida — Broberco Mecanica —
Oxigen — Marvin — Roechling.

iSão Paulo:
N. 237 — Peço preços urgentes por

te N ' grama seguinte ateriais:
"Despachos encomendas cem quilos

sulfato cobo ,- vg, dez, 10 quidos gaxeta
asbesto vg. cinco oitavos vg. cem 100
isoladores louça alutra quatro polegadas
e 10, dez quilos goma arabica pl. Des-
pachados carga 10, cem vassouras cinco
fios vg. 20 vinte quilos soda caustica
/atas um quilo vg. 30 trinta latas creo-
fenol ou cruswaldina vg. 100 cem izo-
'adores louça altura quatro polegadas
vg. 100 cem quilos sulfato cobre vg.
300 tresentos quilos zinco em barra vg.
1.000 mil quilos arame ferro galvani-
zado quatro milimetros vg. 30 trinta
caixas querozene vg. 10 dez quilos goma
laca e 50 cincoenta litros alcool qua-
renta dois grãos pt. Preços pedidos en-
fendem-se entrega materiais almoxari-
fado Araguari, sem nenhuma despeza
Estrada".

;Sandacões.
Oaminha Sampaio, diretor E. F. Goiás.
Este nedido de preços foi endereçado

ás seguintes casas:
M. Almeida & Comp. — Almeida —

São Pato.
Bromberg & Comp. — Bromberco —

São Paulo.
C. Meranica Importadora — Mecanica

— São Paulo.
S. A. 'White Martins — Oxigen —

São Paulo.
' Aços Roechling Buderus do Brasil —

Roe,chling — São Paulo.
Petronio Accioly & Comp. — Ara-

guari.
Pereira Comp. — Araguarf.
S. A. Marvin — São Paulo. 	 z
Confere, Sebastião C. da Silva, eseri-

turario. — Dr. Caminha Sampaio, di-
retor Estrada de F. Goiás. — Araguarf.

Lamentamos não podermos correspon-
der cotaç'C'os pedidos seu telegrama dia
onze devido momento falta stock arti-
gos indicados. — Mechonicia. Confere,
Sebastião C. da Silva, escriturado.

Timo. Sr. Dr. Carlos C. Sampaio,
(DD. diretor da Estrada de F. Goiaz —
Aragued:

Presado Sr.
Damos em nosso poder seu telegra-

ma n. 237 de hontem datado, que agra-
decemos, dando abaixo as nossas cota-
ções para os seguintes materiais, postos
no almoxarifado desta estrada, a sa-
ber:

Para despacho como encomenda
aoo quilos de sulfato de cobre a 0700

: (quatro mil e setecentos réis) o quilo.
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Para despacho como carga
100 vassouras cinco fios, de palha, a

28500 (dois mil e quinhentos reis), cada
uma.

1 quilos de sulfato de cobre a 482,30
(quatro mil e duzentos reis), o quilo.

300 quilos de zinco em barra, á 38800
(três mil oitocentos róis), o quilo.

1.000 quilos de arame de ferro gal-
vanizado 4 mim, a 28500 (dois mil e
quinhentos reis), o quilo.
30 caixas de querozene, com duas la-

tas de 18 litros com uma, a 538490 (cin..
coenta e três mil quatrocentos e noven-
ta róis), cada caixa.
• Sendo o que nos oferece para a pre-
sente, e na espectativa de suas prosadas
e mui valiosas ordens, subscrevemo-
nos com toda estima e apreço.

De V. S. Amigos Atts. Obgdos. -
Por procuração da Sociedade Anonima
White Martins. (assinatura ilegivel) . -
Confere com o original Sebastião L. da
Silva, escriturario.

Dr. Carlos C. Sampaio - Araguari:
•• Seu 237 aguarde oferta por carta. -
Bromberco. '- Confere, Sebastião L. da

escriturario.
Ilmd. Sr. Carlos C. Sampaio, Ara-

guamf	 Mogiana:
Refere a cotação do preços:
No dia 1 .1 deste, recebemos seu pre-

sa& telegrama datado do mesmo dia
em que tombem respondemos a V. S.
com o nosso seguinte teôr:

"'Seu- 237 aguarde oferta por carta", o
Que confirmados, organizando a seguinte
nossa oferta que por telegrama não nos
seria possivel, mas que, todavia segue
expressa:

Despachados como encomenda; oferece-
mos:

100 quilos de sulfato de cobre, quilo,
38600.

• 10 quilos de gacheta abasto 517, qui-
lo. 168000.

100 isoladores de buço 	 cada, 18803.
10 quilos de gommaaarabica, quilo,

6$.5GO.
Despachados como carga, oferecemos:
100 vassouras cinco fios, cada, 2$500.
20 quilos de soda caustica, quilo, 48200.
30 latas Creophenol, lata. 3$800.
100 isoladores de /ouça, 4", cada, 18600.
100 quilos de sulfato de cobre, qui-

lo, 38100.
300 quilos de zinco em barras, quilo,

33400.
1.00 quilos de arame de ferro galva-

nizado, 4 mim (8), quilo, 2$000.
• 30 caixas de queroz•ene, caixa, 65$000.

10 quilos de goma-laca, quilo, 108500.
50 litros de alcoo/ 42", litro, 2200.$
Estendendo-se todo o material entre-

gue no almoxarifado era Araguarf.
Quanto as condições de pagamento, tra-
ta-se de um assunto sobre o qual nos
dirigimos diretamente ao Sr. muito digno
diretor.

Tarjamos a maxima satisfação em ser-
mos destinguidos com a preferencia de
sua valiosa encomenda e,. permanecendo
com todo o prazer ao inteiro dispôr de
suas ordens, subscrevemo-nos, com a
moa/ma consideração. - De V. S.
Amigos Ats. Obgdos. - Por procura-
ção de Bromberg & Comp., (assinatura
ilegivel). - Confere, Sebastião L.

eseriturario.

São Paulo, 11 de novembro de 1932:
Ilmo. Sr. Carlos Sampaio, 1)1), dire-

tor da Estrada de Ferro de Goiaz - Ara-
guari:

Presado Sr.:
Ao devido tempo recebemos o seu te-

legrama n. 237, nos solicitando preços
para diversos artigos e em resposta sen-
timos imensamente comunicar-lhe que
não ternos no momento nenhum dos ar-
tigos.

Aguardando e continuação de suas mui
valiosas ordens, firmarno-nos agradeci-
dos. - De V. S. Aings. Ats. e Obgdos,
Sociedade Anonima Marvin. Comera,
Sebastião L. da Silva, escriturado.

Araguarf 14 de novembro de 1932. -
Estrada eiJ Ferro de (ioiaz - Araguarf.

Prosados senhores:
Atendendo á consulta a nós endereça-

do polo Sr. secretário da Estrada, te-
in.os o gosto (te lhes informar, a seguir
as nossas cotações para os artigos (7.:' seu
interesse:

Despachados como encomenda:
100 quilos sulfato de cobre, quilo, réis

48400.
1,0 quilos enxota asbesto 518, quilo,

228000.
100 ns. isoladores de louça altura 4"

95 x 65 mim, baixa tensão, um, 2$400.
10 quilos goma arabica, quito, 9$500.
Despachado como carga:
IDO vassouras, de 5 fios, uma 28800.
20 quilos soda caustica, It. 1 quilo,

uma, 2 00,
30 litros Creofenol, lata, 48800,
100 isoladores de louça 95 x 165 mim,

baixa tensão, um, 1$980.
100 quilos sulfato de cobre, quilo,

38800.
300 quilos zinco em barra, quilo, réis

4$000.
1.000 quilos arame ferro galvanisado,

4 m1m, quilo, 28500.
30 caixas d.e querozene Texas, caixa,

698000.
1.0 quilos goma laca, quilo, 158000.
50 litros alcool 42% litro, 28000.
Sjam outro particular, fimamo-nos

com o mais elevado apreço e real con-
sideração. - Amos. attos. ,obrgs. -
Petronio Accioly & Comp. - Confere.
Sebastião C. da Silva, escriturado.

Araguari, 17 de novembro de 1932.
A' Estrada de Barro de Goiaz - Ara-

guari:
Presados amigos e senialces:
Atendendo á sua consulta por carta

de 11 do corrente, temos o prdieT de
dar-lhe abaixo as nossas cotações para
os artigos que podemos fornecer, de
acôrdo com as condições estipuladas:

Despachos como encomenda:
100 quilos de sulfato- de cobre, quilo

a três mil e quinhentos réis, 3"500.
10 quilos de gaxeta asbestos 518. um

quito a quinze mil e setecentos reis,
158700.

'IN isoladores de louca, altura 4" I,
dois mil e seiscentos reis, 2$600.

10 quilos de goma arabica, quilo a
oito mil e duzentos réis, 88200.

Despachos como carga;
100 vassouras de 5 fios, uma a dois

mil e cem reis, 28100.
20 quilos de soda caustica. latas 433 . 1

quilo, lana a dois mil reis, 28000.
30 latas de creofenol ou cresilina, 1

a três mil e quinhentos réis, 3.$600.

100 isoladores de louça. altura 4" um
a dois mil e cem réis, 28100.

1,00 quilos de sulfato de cobre, qui:o
a dois mil e 110Ni teill os véis, 28900.

300 quilos de zinco em barra, quilo a
três niji e tresenlos reis, 38300..

1.000 quilos de arame de ferro gái-
vanisado de 4 mim, quilo a mil e nove-
centos róis, 18900.

30 caixas dr• querozezne, uma a cin-
ementa e dois mil e oitocentos róis.....
528800.

10 quilos de goma laca, quilo a dez
mil e quatrocentos róis 108100.

50 litros de alcool. 12", litro a três mil
e oitocentos róis 38800.

Sendo o que se nos oli'rece para o mo-
mento, ficamos na espeeta:iva de suas
honrosas ordens firmando-nos com og-
tima e apreço. - a1enciosamen5a Pe-
miro & Comp. - Confere, Sebastião C.
da Silva, escriturado.

^

'Exmo. Sr. Dr. Carlos Caminha Sam-
paio. M. D. diretor da Estrada d2 Ferro
de Goia	 - Ai-aguar-f:

Exmo. , Sr.
Confirmando o nosso telegrama de

hoje, em resposta ao de V. Excia. de
hontem, temos o prazer de submeter á
sua criteriosa apreciação os preços abai-
xo, para o fornecimento a es...sa, Estrada,
de:

Despacho como encomenda:
1 .00 quilos de sulfato de cobre, quilo,

4820u.
• 10 quilos de gacheta •asbesto de 5;r,

quilo, 238000.
ao quilos de goma ar-abica cila primeira.

90000.
iaespacho como carga:
leu vassouras de eine° tios, Tuna,

12$200.
20 quilos d.e soda caustica, em latas

de um quilo, lata, 281.00.
.J0 latas de creofenol, oferecemos cal

xá. completa com 50 latas, lata, 48000.
100 quilos de sulfato de cobre, quilo.

38500.
300 quilos de zinco em barra, quilo.

38600.
1.000 quilos de arame de ferro galva-

nisado de 4 mim, quilo, MOO.
30 caixas de querozene man duas la-

tas, com caixa, clu, 658000.
50 litros de .alcool, oV•recemos em

caixa de 36 litros, 42°, litro 18400.
Quanto aos isoladores, somente pode-

mos cotar mediante amostras e desenho
dos mesmos.

Condições - Os preços acima sia en-
tendem posto estação Araguarf, visto
que aço dispomos de elementos para
transporte até o AlmOxarifado d'essa
Estrada .

Com o objetivo de satisfazer aos dlase-
jos de V. Excia, consultamos os preços
da praça para maioria d•os artigos :tei-
ma. visto irão os termos em stock.

Na espectativa de sermos favorecidos
com as suas valiosas ordens, desde
agradscemos e nos firmamos com a nan-
ai.= estima e consideração. - De V.
Excia. Amos. Crd .os. Obrdos. P. p.l.
Almeida & Comp., José Alves Borges.
- Confere, Sebastião L. da Silva. es-
crigurario.

Ata - Aos deze,ste dias ao mês no-
vembro de mil novecentos e trinta e dois
ás nove horas, no eseritorio do Sr. al-
moxarife, em Araguart, d acôrdo com



Proponente preferido

	3$500	 4$200

	

15$700	 23$000
2$600

	

8$200	 9$000
—

8$500	 9$500

	

2$100	 28200

	

2$000	 2$100

	

3000	 4$000

	

2 100	 --

	

2$900	 34500

	

3$300	 3..;600

	

18900	 2000

	

52$800	 65$000

	

•10$400	 15$000

	

38800	 1$400

Pereira & Comp.... 3$500
Pereira & Comp...,. 15700
Bromberg & Comp.. 1$800
Pereira & . Comp 	  8$200

Pereira & Comp 	  2$100
Pereira & Como 	  2:•000
Pereira & Comp 	  3$500
Bromberg & Comp 	  18600
Pereira & Comp 	  28900
Pereira & Com p 	  3$300
Pereira & Co np 	  1$900
Perega & Comp 	  52$800
Pereira & Comp 	  10$400
M. Almeida &Comp 	  1$400
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as ordens do Sr. doutor diretor da F-s-
trada de Ferro de Goiaz, foi pelo senhor
José Saraiva, almoxarife, organisaxio n
quadro comparativo de preços, para o
fornecimento dos materiais constantes do
pedido de preços n. 20, feito por tele-
grama, tendo sido computadas as res-
postas recebidas, dos Srs. S. A. White

Martins (Oxigen), Bromberg & Compa-
nhia, (Brarnberco), âl. Almeida & Com-
panhia, (Almeida), todas de São Paulo,
Pereira & Companhia e Petronio Accioly
& Ccimpanhia de Araguari. das quais foi
•rganisaclo o quadro comparativo de
preços, anexos, do qual constam os pre-
ços pneferidos. Nada mais havendo para

constar, lavrou-se a presente ata que vai
assinada por mim, Sebastião Cezar da
Silva, servindo de secretário e pelo al-
moxarife José Saraiva. Arag•ari, 17 die
novembro de 1932. — Sebastião Cezar
da Silva. -- José Saraiva. — Confere
com o original, Carlos Rosa, escritura-
rio.

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS

Pedido	 de preços	 n.	 20

•ts
(1.1

m

o.
E
o

C.)

O

tg.
-t E

Materiais — Unidade

CY

À:12

cri

11.123

Eo1.

00
'Ec-)

t,?:$
ct.

100 4$700 38600	 4$400
10 168000	 228000

100
10

1$800	 2400

100 2$500 28500	 2$800
20 4:2 	 2$800
30 38800	 44300

100 — 18600	 1$980
100 4$200 3$100	 1;800
300 3$80O 38400	 4$000

1.000 28500 2$000	 2$500
30 538490 65$000	 69$000
10 10$500	 15000
50 2$200	 2$000

Despachados como encomenda

Sulfato de cobre, quilo 	
Gazeta asbesto 5/8", quilo 	
Isoladores de louça, um 	
Goma arabica, quilo 	

Despachados como carga :

Vassoura; cinco fios, uma 	
Soda caustica, !ata um quilo, lata 	
Creofenol ou Cruzwaldina, lata 	
ssoladores de louça 4", um 	
lulfato de cobre, quilo 	
..inco em barra, quilo 	
Arame ferro galvanizado 4 mim,
Querosene, caixa 	
(jorna laca, quilo 	
Alcool 420, litro 	

Araguari, 17 de novembro de 1932. — Jose Saraiva, almoxarife.

lifiNISTERIO DA MARINHA
Pelo espaço de trinta dias está aberta

a conourrencia para a apresentação de
plantas para construção de um Hospital
para a Marinha, conforme detalhes e
espeeificações que serão fornecidos aos
interessados na Diretoria de Saúde Na-
val, na Ilha das Cobras.

Diretoria Geral de Saúde Naval, em
3 de novembro de 1932. — Dr. Heraldo
Maciel, capitão de corveta, médica-
chefe da D. S. 5.

.I.n"••n

Capitania dos Portos do Estado
de São Paulo

No Diario Oficial de 14 do corrente.
á pagina 20.899, acha-se publicado um
edital de concurrericia para o qual se
chama a atenção cos interessados.

Diretoria do Pessoal da Armada
CORPO DE COMISSARIOS DA ARMADA

CONCURSO PARA ASPIRANTE A GOMIS-
SARIO

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Marinha, fica prorrogado por 15 dias
o prazo da inscrição para o concurso de
admissão no arpo de Comissarios da

Armada, que foi aberto nesta diretória,
em 14 de outubro proximo passado, pelo
espaço de 30 dias e que, assim, será en-
cerrada no dia 30 do corrente mês de
novembro.

Diretoria do Pessoal da Armada, em
14 de novembro de 1932. — Oscar Gi-
talty de Alencastro, vice-almirante, di-
retor geral.

Diretoria de Saude Naval
CONCURSO PARA FARMACEUTICO

_, De ordem do Sr. 'almirante minis-
tro da Marinha, faço publico que se acha
aberta nesta repartição, por espaço de
trinta dias, (30), desta data, a inscrição
para concurso ás vagas existentes de
segundo tenente farrea.!eutico, do Corpo
de Saúde da Armada.

2. O candidato devei á apresentar pe-
tição escrita e assinada por si ou pro-
curador, e exibir documentos que pro-
vem:

1°, ser farmaeeutico, apresentando
diploma de qualquer faculdade;

20 ter, no maximo, trinta anos de
idade, o que provará com a certidão de
idade, em original;

30, ser reservista, o que provará com
a respectiva carteira, ou certificado de
alistamento militar.

O diploma deverá estar registrado no
Departamento Nacional de Saude Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecidos por tabelião.

O candidato será submetido á inspe-
ção de sande, pela Junta Central, afim
de provar que possue saude, aptidão
e robustez para o serviço militar.

O candidato será submetido a tres
provas: escrita, prática e oral.

A prova escrita versará sobre farma-
iffllogia, a prática sobre farmácia prá-
tica e clinica analitica e a oral sobre
maioria médica e arte de fornlular.

Outras informações serão prestadas
na Diretoria de Saude Naval.

Diretoria de Saude Naval (D. S. 2),
em 24 de outubro de 1932. — Dr. João
Dourado de Cargueira Bião, capitão de
fragata, médico, chcfe da D. S. 2.

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

DIVISÃO DO MATEIVIAL
CONCURREN CIA ADMIN ISTRATIVA PARA A

VENDA DE LAT&ES DE MEC

1. De ordem do Sr. capitão de Mar e
Guerra engenheiro naval diretor geral
interino deste Arsenal, previne-se aos
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interessados que no dia 7 do mês de de-
zembro proximo vindouro, ás 15 horas,
serão recebidas, nesta divisão, propostas
para a venda de 1.16 latões de oleo, exis-
tente neste Arsenal e -sem aplicação para
a Marinha.

2. Os interessados deverão apresent
as propostas em duas vias, sendo a pl'i-
meira devidamente estampilhada, em
envelopes fechados e dirigidos ao senhor
capitão de Mar e Guerra engenheiro na-
val diretor geral interino do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro.

3. Não serão tomadas em considera-
ção as propostas que contiverem) emen-
das ou rasuras, assim como não serão
abertas as que não se fizerem acompa-
nhar do recibo da caução de 300$ (tre-
santos mil reis) que deverá ser feita na
Caixa Economica, até a •espera desta
coneurrencia e que servirá para garan-
tir a aceitação da proposta.

4. O preço a apresentar — em alga-
rismo e por extenso — serei: para a uni-
dade "Um".

5. Das propostas deverá constar a de-
claração de ser feita a imediata retira-
da do material, após a notificação de
ter sido preferida a proposea.

6. O concurrente preferido que após
notificado para proceder a retirada do
material, deixar de cumpir a notifica-
ção, perderá o direito á caução fixada
na condição 3, que reverterá aos cofres
publicos, salvo, motivo de ordem supe-
rior e que pelo Sr. diretor geral do Ar-
senal fôr julgado justo.

7. Outros esclarecimentos, si necessa-
rios, serão prestados todos os dias uteis
das 15 ás 16 horas, nesta Divisão.

Divisão do Material do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, em 18 de
novembro de 1932. — Bemvindo Toques
Horta, capitão-tenente, chefe da Divi-
são

Diretoria de NavegateLt

DIVISÃO DE FARÓIS

íàOMPANIIIA P/Are,M_ TEGiDO
SARMENTC

ATA DA ,kS_SE±i13__L_EA GE1‘,1, 0.ER' . 1/%1:ARI. A

A's quatorze (14) horas do dia quinze
(15) de outubro de mil novecentos e
trinta e dois (1932), no eseritorio e sede
da Companhia Fiação e Tecidos Sar-
mento, á rua da Alfandega n. 47, 40 an-
dar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
presentes os acionistas abaixo assinados
cujos nomes foram por eles lançados no
livro competente, foi aclamado presi-
dente o acionista Antenor Ferreira Mar-
ques que aceitou o cargo e convidou
para secretários, respectivamente, os
acionistas Lamounier Carvalho e Ortiz
de Moraes Sarmento, ficando assim cons-
tituida a mesa. Depois de verificar pelo
livro de presença 'que, não havia com-
parecido número legal de acionistas, que
deve ser pelo menos de um terço de
acionistas, de acôrdo com o paragrafo
1", do artigo 28 dos estatutos, para de-
liberar sobre o parecer do conselho fis-
cal, relatorio, balanço e contas da dire-
toria, o senhor presidente declarou que
a assenabléa não podia se constituir e
determinou que se leve o fato ao conhe-
cimento da diretoria, para . os fins le-
gais. Pelo "senhor presidente foi dito'
ainda que dava como encerrados os tra-
balhos desta assembléa, convocada como
e foi para os fins já mencionados, como
se vê do convite publicado no Diario
Oficial do dia 1 deste mês de outubro e
mandou lavrar a presente ata, que, lida
e aprovada, vai assinada pelo senhor
presidente, secretários e todos os acio-
nistas presentes. Rio de Janeiro, quinze
(15) de outubro de mil novecentos e
trinta e dois (1932). — Antenor Fer-
.reira Marques, presidente. — Ortiz de
Moraes Sarmento, segundo secretário.
— Genaro de Morae.s Sarmento. Eu,
Lamounier Carvalho, primeiro secretá-
rio, lavrei a prose te ata, dato e. assino
Rio de Janeiro, 1' /de outubro de 1932.
- Lamounier

050-21-11-932-368700)

COMPANHIA FIAÇÂO E TECIDOS
8ARE/1'2,71Ô

Oficial desta Capital, número 244, do dia
dezoito (18) de outubro docorrente
ano, tem-se de proceder á leitura do
parecer do conselho fiscal c ao exame,
discussão e deliberação referente ao in-
ventario, balanço, cutita.s e gestão da di-
retoria no ano de mil novecentos e trinta
e um 1931), e eleição dos membros do
conselho fiscal e seus suplentes que ser-
virão no exercido. A acionista Dona
Maria José de Moraes Sarmento pede a
dispensa da leitura do relatorio, balanço
e parecer do conselho fiscal, já publi-
cados no Diario Oficial desta cidade,
número 242 do dia 15 (quinze) de ou-
tubro proximo findo, e opina, desde logo,
pela aprovação de todas as operações,
atos, balanço e contas da administração,
no ano de mil novecentos e trinta e um
(1931). Posto em discussão esse pedido,
ninguem pede a palavra, sendo êle
aprovado. Em seguida. é submetida á
discussão toda a mataria objeto das de-
li•eraões da assembléa. Ninguem pede
a palavra. Passa-se á votação, de acôrda
com o sestatutos. São aprovados todas
as operações, atos, balanço e contas da
administração do ano de mil novecentos
e trinta e um (1931), bem como o pa-
recer do conselho fiscal, deixando de
votar os legalmente impedidos. Proce-
de-se, em seguida, á eleição dos fiscais
e seus suplentes para o exereicio; feita
a apuração, verficou-se que foram re-
eleitos membros do conselho fiscal os
senhores Dr. Francisco Zagari e Maria
Telles, e eleito o senhor Alpheu Ribeiro
e, bem assim, como seus suplentes, fo-
ram eleitos os senhores: Dr. Euelydes
de Freitas, Julio Pinguelli e Jorge Fay-
lum, sendo aqueles (os ires prmeiros)
membros efetivos. O presidente fez a
proclamação dos eleitos e, aproveitando-
se da oportunia-.cle, agradeceu a dupla
distinção que lhe outorgaram os acio-
nista, dando-ide a honra de presidir
esta assembléa e escolhendo-o para
membro efetivo do conselho fiscal, car-
go êste que aceita no firme proposital

'de prestar a sua colaboração a bem dos.
destinos sociais, para o que, não 'pou-
pará esforeos, procurando assim, cor-
responder a confiança dos que o elege-
ram. Em seguida pede a palavra e
acionista Dona Maria José de Moraes
Sarmento e propõe o seguinte: 1", que
se distribuani dividendos á razão de dez
por cento (10 %) sobre o capital so-
cial; 2', que, os honorarios da diretoria
continuem a ser os mesmos que foram
marcados na asserriblea geral ordinaria
de trinta e uni :31) de maio de mil no-
vecentos e trinta (1930), acrescidos de
quinhentos mil réis (5008000), tão só-
mente para cada um dos diretores presi-
dente e gerente. Em discussão essas
duas propostas, nine-nem pediu a pala-
vra; pelo que, encerrada a discussão,
são submetidas á votação e aprovadas.
Nada mais havenoo a temeu', lavra-se a
presente ,áta, que, lida e aprovada, vae
subscrita por mim, primeiro secretario,
eassinada por todos os senhores acio-
nistas presentes. Eu, Lamounier Car-
valho, 1" secretario, a escrevi, dato e
assino.

Rio de Janeiro, 4 do novembro de
1932. — Alpheu Ribeiro, presidente.—
Laatounier Carvalho, 1° secretario,' —
°afiz de Moraes Sarmento, 2°' secretario.
— Geaaro de Moeaes Sarmento. — An-
tena,. pe, ,reira Marques. — Maria Jose
de Moraes Sarmento poc si e sua filha
menor Lectic ,y. — João de Moraes Sar-
mento,

(e —
 

5.42)54---21-11-9à — 74400) o,-

smso AOS NAVEGANTBS N. 124 (TWWPO-
RARIO) — 1932

Brasil — Estado do Pard

Farolête do Espadarte (n. 11 da
de Faróis de 1931).

Alteração: apagado.
Cartas afetadas: 1803 e 2186 — ín-

gl Mas.
Aviso aos navegantes n. 125 — 1932.
Brasil — Estado de Pernambuco.
Boia de luz Ailuba (N. 100 da Lista

de Faróis, de 1931).
Alteração: recolocada.
A retirada desta boia foi comunicada

pelo aviso 11. 112 (Temporario) de 1932.
Cartas afetadas, 529, 391 e 969 — In-

glêsals.
Roteiro afetado: "South America Pi-

lot" — Part. I — Edição de 1922 —
Pag. 149.

Diretoria de Navegação (D. N. 3),
Rio de Janeiro. eni 18 de novembro de
4932. — Ramon 11. de Limo. capitão de
corveta, no impedimento 00 elide da
1) 21. 3

ABES MIONIMAS

ATA DA ASSEISIDLÉ GM3AT• ODDINARIA. DA
araçÃo E TECIDOS SAR-

MENTO.

A's quatorze (1i) horas do dia quatro
(4) de novembro de- mil novecentos e
trinta e dois (1932). no escritorio e séde
da Companhia Fiação e Tecidas Sar-
mento, á rua da Alfandega número 47,
quarto andar, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, presentes OS acionistas abaixo as-
sinados, cujos nomes constam tambem
do livro proprio, foi aclamado presiden-
te desta assembléa o acionista Alpheu
Ribeiro, que aceitou o caego e convidou
para primeiro e segundo secretários,
respectivamente, os acionistas Lamou-
nier Carvalho e Ortiz de Moraes . Sar-
mento, ficando assim constituida a mesa.
Depois de verificar que hava número
legal de acionistas para, na fórma dos
estatutos, se consLituir e funcionar a
assembléa, o presiTente disse que, de
actirdo com a convocação feita no Diario
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Rio Cie Janeiro, 1 .9 de novembro de
1932. — Pela Carteira de Redescontos,
Alberto Teixeira Boavista, diretor. —
W. Harta:: Wright, contador tesoureiro,
interino

300IEDADES CIVIS
JLUB BENEFICENTE DOS CONTADORES

E GUARDA-LIVROS DO BRASIL

T XTRATO DOS ESTATUTOS

Dos fins

Ar. O Club Beneficente dos
Contadores e Guarda-Livros do Brasil,
fundado em 31 de outubro de 1932, será
Indeterminado o tempo de sua duração,
com sede e feiro nesta cidade do Rio de
Janeiro. capital da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil.

.1 ri.. 2° — E' uma instituição que se
cOmpúe de contadores, guarda-livros,
actuarios, graduados nas ciencias eco-
nomicaS, comerciais, administrador, ven-
dedor e secretario, devidamente regis-
trados na Superintendencia do Ensino
iomercial; em numero limitado de SJ-

A	 — a) ocupar-se do estudo
f' da resolução de todos problemas do
ensino comerciá' do Brasil: b) defen-

der e representar a classe; c) socorrer
os seus associados, quando impossibili-
tados de trabalhar por molestias ou in-
validez.

Art. 17 — O Club será administrado
por oito membros, sendo um presidente,
um vice-presidente, dois secretaries,
dois tesoureiros e dois procuradores.

Art. 18 — Haverá Lambem uma co-
missão fiscal composta de Ires membros
e elegerão entre si o relator, comissão
essa que será eleita conjuntamente com
a diretoria.

Art. 21 — Ao presidente compete:
a) representar o Club em juizo ou

féra dêle. •
Art. 26 — Patrimonio social será re-

presentado por bens moveis e imoveis,
mensalidades, joias e diplomas pagos
pelos socios, titulos de divida pública
e por todos valores existentes ou que
Venham a existir.

Art. 39 — Os associados não respon-
dem subsidiariamente pelas obrigações
que eontrairem seus representantes em
nome do Club.

Art. 49 — O Club não poderá ser dis-
solvido, sem que com isso concordem
dois terços dos socios quites, reunidos
em assembléas gerais consecutivas e es-
pecialmente convocadas para esse fim
por meio de anuncios publicados por es-
paço de 15 dias em dois jornais de
grande circulação.

Art. 50 — No caso da dissolução, o
dinheiro e bens de moveis e . imoveis
que o Club então possuir, depois de re-
duzidos a dinheiro, pagas todas as di-
vidas do Club, será o saldo entregue a
uma casa de caridade, conforme fôr re-
solvido pela assembléa geral.

(C — 5.528 — 21-11-932 — 458900.)

ANÚNCIOS
Club Naval

ASSEM*BLÉA GERAL EXTRAORDINARTA

Segunda G última convocação
Aviso

De ordem do Sr. 1° vice-presidente em
exercicio, convido os Srs. socios a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, no dia 26 do corrente, ás 15 horas,
afim de se proceder á eleição para o
cargo de presidente do club, de acôrdo
com a letra h do art. 19 dos estatutos.

Secretaria do Club Naval, 18 de no-
vembro de 1932. — Antonio Maria de
Carvalho, 1° secretário.
(C-5.523-18-11-32--308600-3 vezesj.

Vendas por alvará
O corretor Paulo Alvares de Souza, au-

torizado por alvará do juiz da Provedoria
e Residuos, venderá em leilão na Bolsa.
no dia 23 do corrente. 40 apoliees diver-
sas emissões de 1:000$, 5 To, nom., per-
teneentee ao finado Lauriano José de
Vasconeellos Junior.

Sedretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 14 de novembro de 1932.
— Ary de,4 Almeida e Silva, síndico.

(c-5 . 530-21-11-32-75100)'

Inovenabro de 1932
e

Italia-America
A ITALIA-AMERICA — Sociedade Bra-

sileira de Emprésas Maritimas, por seus
liquidantes, convida os acionistas para
tomarem parte na assembléa geral ex-
traordinaria, que realizar-se no dia 6 de
dezembro do corrente ano, ás 15 horas,
na séde das Emprêsas Marítimas (Bra-
sil) S. A., á avenida Rio Branco nú-
meros 2/6, para o fim especial de sub-
meter á apreciação e á votação dos se-
nhores acionistas as contas referentes á
sua definitiva liquidação.

Desde já os livros ficam á disposição
dos mesmos no local acima mencionado.
(C-5.052-21-11-32-33$700-3 vezes).

Sul America Capitalização
Eu, abaixo assinado, torno público ter

perdido o titulo n. 63.897, combinações
R V L, emitido pela Companhia Sul Ame-
rica Capitalização, pelo que já me dirigi
á referida companhia, solicitando a 2'
via, ficando o original nulo para todos
os efeitos.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1932.
— Antonio de Lima Reis.

(C-5.053-21-11-32-78800).

Vendas por alvará
O corretor Paulo Alvares de Souza, au-

torizado por alvará do :Dr. juiz da 2"
Vara de Orfãos, venderá em leilão, na
Bolsa, no dia 28 do corrente, um titulo
de socio remido da Soc.edade Sportiva
Derby Club, pertencente a Augusto Co-
trim Moreira de Carvalho Filho, fale-
cido.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 18 de novembro de 1932.
— Ary dco Almeida e. Silva, síndico.

(C-5 .529-21-11-32-7$100)

Agencia União Ltda.
Os abaixo assinados, tendo deliberado

a transformação desta sociedade por quo-
tas de responsabilidade limitada em socie-
dade anonima, para aumento de capital,
convocam os Srs. acionistas para a reu-
nião preliminar a realizar-se em sua séde
social, á rua da Quitanda n. 14, 1° an-
dar, no dia 26 do corrente, ás 15 horas.
— Os diretores e incorporadores: Paulo
Luis Leittio. — Roberto Dias Groba
(C-4.930-22-11-32-21$400-3 vezes),

Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Pessoal da Estrada de Ferro

Central do Brasil
CONCURRENCIA PARA CONSTRUÇÃO DA SÉDE

Pelo espaço de 20 dias está aberta a
concorrendo para apresentação de pro-
postas para construção da sede definitiva
desta Caixa, de aeôrdo com o projeto e
especificações organizados pela Secção
de Engenharia do Conselho Nacional do
Trabalho e que serão fornecidos aos in-
teressados na gerencia da Caixa, á rua
Senador Euzebio n. 98, das 15 ás 17
horas.

•Rio de Janeiro. 19 de novembro de 1932.
— Luiz. Pinto de Magelhães Junior, se-
cretário.
(r-5.n45-19-11-32-44$100-3 vezes):
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BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1932
tájk

Contas correntes 48:0008000
Numerario	 disponive)	 .. 250:0008000
Caixa 1 :0158600
Conta,	 gastos 9848400

Rio de Janeiro. 19 de novembro de
1922. --- Figueiredo Rosa & Comp.

i.; 5 . 531 — 21-11-932 — 208400)
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Carteira de Redescontos
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